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Institui o Processo de Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicações (Gestão de TIC), no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª
Região. 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,  
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de ações voltadas para a normatização e o aperfeiçoamento dos controles e processos de
governança, de gestão e de uso da Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC); 
CONSIDERANDO os princípios constitucionais e administrativos da eficiência, eficácia e economicidade constantes do artigo 37 da Constituição
Federal e artigo 3°da Lei n° 8.666/1993; 
CONSIDERANDO que os processos de Gestão de TIC devem estar adequados às melhores práticas preconizadas pelos padrões nacionais e
internacionais para as atividades consideradas estratégicas, consoante dispõe o artigo 10 da Resolução n° 211/2015 do Conselho Nacional de
Justiça, que institui a Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD); 
CONSIDERANDO que cabe a cada órgão do Poder Judiciário definir os seus processos, observando as boas práticas atinentes ao tema, criando
um ambiente favorável à melhoria contínua, nos termos do §2° do artigo 12 da Resolução n° 211/2015 do Conselho Nacional de Justiça; 
CONSIDERANDO o contido no processo administrativo nº 0001288-25.2015.5.04.0000 (PA), 
RESOLVE: 
Art. 1º Instituir o Processo de Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicações (Gestão de TIC) no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho
da 4ª Região. 
Parágrafo único. O Processo de Gestão TIC tem por fundamento as seguintes referências legais e normativas: 
I - “Control Objectives for Information and related Technology 5 – COBIT 5”, modelo de Gestão de Governança em TI; 
II - Resolução CNJ nº 211/2015, que instituiu a Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-
JUD); 
III - Resolução CNJ nº 198/2014, que dispõem sobre o Planejamento e a Gestão Estratégica no âmbito do Poder Judiciário e dá outras
providências; 
VI - Resolução CSJT nº 69/2010, que instituiu o Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação da Justiça do Trabalho –
PETI-JT; 
Art. 2º Para os efeitos desta Portaria aplicam-se as seguintes definições:  
I - Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC): ativo estratégico que suporta processos institucionais por meio da conjugação de recursos,
processos de trabalho e técnicas que são utilizadas para obter, processar, armazenar, fazer uso e disseminar informações; 
II - Governança de TIC: conjunto de diretrizes, estruturas organizacionais, processos de trabalho e mecanismos de controle que visam assegurar
que as decisões e ações relativas à gestão e uso de TIC estejam alinhadas às necessidades institucionais e contribuam para o cumprimento da
missão e alcance das metas da instituição; 
III - Plano Estratégico de TIC (PETIC): instrumento no qual é definido um plano de ação claro e resumido para utilização dos recursos de
informática e telecomunicações de acordo com a missão da instituição; 
V - Plano Diretor de TIC (PDTIC): instrumento de diagnóstico, planejamento e gestão dos recursos e processos de Tecnologia da Informação que
visa atender às necessidades tecnológicas e de informação de um órgão ou entidade para um determinado período. 
Art. 3º A Gestão de TIC tem por objetivos: 
I - garantir o alinhamento dos projetos, ações, serviços e infraestrutura, aos planos estratégicos institucionais e de TIC. 
II - proporcionar a alocação racional de recursos públicos mediante a orientação e a priorização de projetos e investimentos estratégicos de TIC
que atendam às necessidades do Tribunal. 
III - incorporar boas práticas de gestão com vistas a promover a efetiva implantação da governança de Tecnologia da Informação e Comunicação. 
Art. 4º O processo de Gestão de TIC atenderá aos seguintes princípios e diretrizes: 
I – Princípios: 
a) Desenvolver, com prioridade, ações necessárias para a execução da estratégia do TRT; 
Fonte: Planejamento Estratégico do TRT da 4ª Região; Planejamento Estratégico de TI do TRT da 4ª Região; Resolução CNJ n° 211/2015;
Estratégia Nacional de TIC do Poder Judiciário; Resolução CSJT n° 158/2015; Plano Estratégico de TIC da Justiça do Trabalho; COBIT 5. 
b) Adotar estrutura organizacional e processos que garantam que a área de TI suporte e aprimore os objetivos e estratégias do TRT da 4ª Região. 
Fonte: Planejamento Estratégico de TI do TRT da 4ª Região; Resolução CNJ n° 211/2015; Estratégia Nacional de TIC do Poder Judiciário;
Resolução CSJT n° 158/2015; Plano Estratégico de TIC da Justiça do Trabalho; COBIT 5. 
c) Garantir alinhamento estratégico com o Planejamento Estratégico do TRT, bem como com o Planejamento Estratégico de TI da Justiça do
Trabalho e do Poder Judiciário; 
Fonte: Planejamento Estratégico do TRT da 4ª Região; Planejamento Estratégico de TI do TRT da 4ª Região; Resolução CNJ n° 211/2015;
Estratégia Nacional de TIC do Poder Judiciário; Resolução CSJT n° 158/2015; Plano Estratégico de TIC da Justiça do Trabalho; COBIT 5. 
d) Otimizar o uso de recursos e investimentos em tecnologia através da adoção de soluções que venham a promover ganhos efetivos à Justiça do
Trabalho da 4ª Região. 
Fonte: Planejamento Estratégico do TRT da 4ª Região; Planejamento Estratégico de TI do TRT da 4ª Região; Resolução CNJ n° 182/2013;
Resolução CNJ n° 211/2015; Estratégia Nacional de TIC do Poder Judiciário; Resolução CSJT n° 158/2015; Plano Estratégico de TIC da Justiça
do Trabalho; COBIT 5. 
e) As aquisições de bens e serviços de TI devem garantir a execução do PDTIC e serem realizadas através de processo formal de planejamento e
gestão, necessário para que os investimentos nessa área agreguem efetivo valor ao TRT. 
Fonte: IN SLTI/MPOG nº 4/2014; Acórdão TCU nº 1.603/2008; Acórdão TCU nº 381/2011; Resolução CNJ nº 182/2013; Planejamento Estratégico
do TRT da 4ª Região; Planejamento Estratégico de TI do TRT da 4ª Região; Resolução CNJ n° 211/2015; Estratégia Nacional de TIC do Poder
Judiciário; Resolução CSJT n° 158/2015; Plano Estratégico de TIC da Justiça do Trabalho; COBIT 5. 
f) Os sistemas desenvolvidos no âmbito do TRT da 4ª Região devem seguir o modelo de requisitos e de interoperabilidade estabelecidos para o
Poder Judiciário. 
Fonte: Modelo de Interoperabilidade de dados do Poder Judiciário e Órgãos de Administração da Justiça; Resolução CNJ n° 211/2015; Estratégia
Nacional de TIC do Poder Judiciário.  
II – Diretrizes: 
a) prover soluções tecnológicas que ampliem o acesso à Justiça e agilizem o trâmite processual e o cumprimento das decisões judiciais;  
b) promover a inovação, integração e atualização da infraestrutura tecnológica e dos sistemas de informação, priorizando a atividade-fim;  
c) desenvolver soluções que permitam a integração entre os sistemas de informação e entre as unidades judiciárias do TRT, primando pela
equidade entre usuários localizados na capital e no interior do Estado; 
d) estabelecer processos de trabalho e aprimorar os processos existentes de modo a adotar boas práticas de gestão e promover a governança de
TIC; 
e) melhorar a comunicação da área de TIC; 
f) buscar a excelência no atendimento aos usuários internos e externos; 
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g) fomentar a integração tecnológica do TRT com organizações públicas e privadas, promovendo o compartilhamento de experiências e a
formação de parcerias; 
h) prover soluções tecnológicas que auxiliem o TRT a promover a inclusão social e a sustentabilidade ambiental; 
i) mitigar riscos relacionados à segurança da informação, garantindo conformidade com requisitos de confidencialidade, integridade e
disponibilidade dos serviços prestados pela área de tecnologia; 
j) promover a contínua qualificação dos servidores vinculados à Secretaria de TIC, através de capacitação técnica e gerencial; 
k) primar pelo adequado planejamento e pela gestão orçamentária de TIC, assegurando recursos para a execução dos projetos estratégicos, sem
prejuízo das ações de manutenção e de outros projetos que venham a ser priorizados pela Administração; 
l) buscar contínua melhoria do processo de contratação e gestão de contratos de soluções de TI; 
m) fortalecer a atuação da Secretaria de TIC junto a gestão estratégica institucional.
Art. 5° O Plano Diretor de TIC conterá os projetos e ações a serem desenvolvidos para o alcance das estratégias nacionais, institucionais e de TIC
do Poder Judiciário.  
Parágrafo único. O Plano Diretor de TIC terá validade de 24 (vinte e quatro) meses e será revisado trimestralmente.  
Art. 6º O Processo de Gestão de TIC é composto pelos seguintes subprocessos:  
I – elaboração do Plano Diretor de TIC, compreendido pelas seguintes etapas: 
a) diagnóstico: refere-se à análise dos resultados alcançados por meio da execução de projetos e ações no ano anterior, avaliação dos objetivos e
metas definidos no PETIC vigente, além de consolidação e levantamento de necessidades institucionais que exijam a atuação da Secretaria de
Tecnologia e Comunicações (SETIC).  
b) planejamento: compreende o levantamento de despesas e o planejamento da alocação orçamentária, o planejamento da gestão de riscos, e o
levantamento de todas as informações necessárias para elaboração da proposta de PDTIC e do Orçamento de TIC. 
c) aprovação: consiste na aprovação e publicação do PDTIC pela Administração do Tribunal. 
II - execução e monitoramento do Plano Diretor de TIC: compreende a execução dos projetos e das ações definidos no PDTIC por meio dos
processos gerenciais existentes na Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações (SETIC), bem como o monitoramento periódico das
atividades desenvolvidas. 
Art. 7º O desenho do Processo de Gestão de TIC, a descrição das atividades, dos papéis e responsabilidades dos envolvidos serão publicados no
Portal de Governança de TI, após aprovação pela Presidência. 
Parágrafo único. As alterações nos documentos indicados no caput serão publicadas no Portal de Governança de TIC, após aprovação pela
Presidência. 
Art. 8º O Processo de Gestão de TIC será revisto anualmente ou, quando necessário, em menor prazo.  
Art. 9º Ficam revogadas as Portarias n°s 2.340/2016 e 6.964/2016. 
Art. 10 A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 
VANIA CUNHA MATTOS 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS
 

 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, resolve:
 
Nº 1.877, de 12-04-18, 1. DISPENSAR a Técnico Judiciário, Área Administrativa, (96385) DEBORA LOPES RAMOS, da função comissionada de
ASSISTENTE-FC02, da 5ª VT de Novo Hamburgo. 2. DECLARAR VAGA, em decorrência, a função comissionada de ASSISTENTE-FC02, acima
referida. (PA nº 0002457-42.2018.5.04.0000).
 
Nº 1.878, de 12-04-18, DESIGNAR o Técnico Judiciário, Área Administrativa, (84417) DIEGO SOUZA ZIMMERMANN, para exercer a função
comissionada de ASSISTENTE-FC02, na 5ª VT de Novo Hamburgo. (PA nº 0002457-42.2018.5.04.0000).

 
VANIA CUNHA MATTOS 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS

 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, resolve:
 
Nº 1.912, de 13-04-18, 1. DISPENSAR o Técnico Judiciário, Área Administrativa, (47791) JOAO ALBERTO LIMA BARROS, da função
comissionada de ASSISTENTE DE EXECUÇÃO-FC04, da 1ª Vara do Trabalho de Cachoeirinha. 2. DECLARAR VAGA, em decorrência, a função
comissionada de ASSISTENTE DE EXECUÇÃO-FC04, acima referida. (PA nº 0001940-37.2018.5.04.0000).
 
Nº 1.913, de 13-04-18, 1. REMOVER, de ofício, o Técnico Judiciário, Área Administrativa, (82848) ROBERTO JARDIM ALIPIO, da 2ª Vara do
Trabalho de Sapiranga para a 1ª Vara do Trabalho de Cachoeirinha. 2. DESIGNAR o referido servidor para exercer a função comissionada de
ASSISTENTE DE EXECUÇÃO-FC04, na 1ª Vara do Trabalho de Cachoeirinha. (PA nº 0001940-37.2018.5.04.0000).

 
VANIA CUNHA MATTOS 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS

PORTARIA DA PRESIDÊNCIA
 

PORTARIA Nº 1.885, DE 12 DE ABRIL DE 2018.
 
Altera a Portaria nº 4.772/2008, a qual institui a Política de Segurança da Informação no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, e
dá outras providências. 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,  
CONSIDERANDO a necessária revisão e atualização da norma da Política de Segurança da Informação, nos termos do § 1° do artigo 1° da
Portaria TRT4 n° 4.772/2008; 
CONSIDERANDO o que consta nos Processos Administrativos nºs 0003728-96.2012.5.04.0000 e 0000829-57.2014.5.04.0000.  
RESOLVE: 
Art. 1º Alterar os itens 3.2.2, 3.7, 3.11, 5.7.1, 5.7.2, 5.8.4, 6.3, 6.6 e 8.4 do Anexo 2 da Portaria n° 4.772/2008, que passam a ter a seguinte
redação: 
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“3.2.2. Caixa postal institucional da unidade – conta de correio eletrônico de uma unidade administrativa ou judiciária, constante da estrutura
organizacional do Tribunal, ou, em casos justificados, relacionada a atividades específicas ou eventos extraordinários temporários.” 
(...) 
“3.7. Arquivo de registro de mensagens (logs) – registro de eventos relevantes, utilizados para restaurar um sistema, diagnosticar problemas ou
realizar auditorias.” 
(...) 
“3.11. Malware – programas indesejados, desenvolvidos com a finalidade de executar ações danosas e atividades maliciosas em um computador
ou sistema (ex.: worm, bot, spyware, backdoor, cavalo de tróia, ransomware e rootkit).” 
“5.7.1. Magistrados e Servidores 
5.7.1.1. Todo magistrado e servidor terá uma caixa postal institucional pessoal. 
5.7.1.2. A solicitação de caixa postal institucional pessoal para magistrado de primeiro grau incumbe à Secretaria de Apoio aos Magistrados e,
para servidor e desembargador (quando for o caso), à Secretaria de Gestão de Pessoas. 
5.7.1.3. O identificador do endereço de correio eletrônico será formado pelo primeiro nome e pelo último sobrenome do magistrado ou servidor,
separados pelo sinal de ponto. 
5.7.1.4. Em situações justificadas, o identificador dos endereços de correio eletrônico poderá ser formado segundo outra ordem ou abreviação do
nome do usuário. 
5.7.1.5. A adequação dos endereços de correio eletrônico que não correspondam ao padrão estabelecido nesta norma será solicitada pelo usuário
interessado.  
5.7.1.6. A caixa postal institucional pessoal de magistrados e/ou servidores será excluída definitivamente nos casos de falecimento, exoneração,
demissão, redistribuição, aposentadoria, remoção e cedência a outro órgão, ou retorno à origem.  
5.7.1.7. Ocorridos os fatos descritos no item anterior, incumbe à Secretaria de Gestão de Pessoas comunicá-los à Secretaria de Tecnologia da
Informação e Comunicações, no prazo de até 5 dias da publicação do Ato respectivo, exceto nos casos de demissão e exoneração, quando a
comunicação deverá ocorrer de imediato à ciência do afastamento pela Secretaria de Gestão de Pessoas.   
5.7.1.8. Nos casos de demissão e exoneração haverá suspensão imediata da caixa postal institucional, a partir da comunicação da Secretaria de
Gestão de Pessoas. 
5.7.1.8.1. A exclusão da caixa postal será realizada somente após comunicada pela Secretaria de Gestão de Pessoas a decisão definitiva sobre o
afastamento.  
5.7.1.9. Nos demais casos de que trata o item 5.7.1.7, incumbe à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações: 
a) no prazo de 5 dias, informar ao magistrado e ao servidor a data da exclusão definitiva da respectiva caixa postal; 
b) no prazo de 20 dias, excluir definitivamente a caixa postal.  
“5.7.2. Estagiários  
5.7.2.1. O gestor da unidade poderá solicitar, por escrito, a criação de caixa postal institucional pessoal ao estagiário somente quando houver essa
necessidade para o serviço a ser desempenhado.  
5.7.2.2. O envio de mensagens por estagiários será restrito a endereços eletrônicos mantidos pelo TRT, exceto quando expressamente solicitado
o envio a endereços externos pelo gestor da unidade a que vinculados, com a devida justificativa.  
5.7.2.3. O uso do correio eletrônico pelo estagiário autorizado será de responsabilidade do gestor da unidade a que vinculado. 
5.7.2.4. O identificador do endereço eletrônico do estagiário será formado pela primeira letra do seu nome seguida do último sobrenome, acrescido
pela palavra “estagiário”, separados pelo sinal de ponto. 
5.7.2.5. A caixa postal institucional pessoal de estagiários será excluída definitivamente quando da comunicação da Secretaria de Gestão de
Pessoas sobre o término do estágio.” 
“5.8.4. Em casos excepcionais, devidamente justificados, e a critério da Presidência, poderão ser criadas caixas postais institucionais, a fim de
atender comissões, grupos de trabalho ou núcleos formalmente constituídos, bem como demandas de trabalho específicas e eventos temporários. 
5.8.4.1. Nessa hipótese, quando da solicitação de criação da caixa postal, deverão ser indicados o magistrado, servidor ou unidade que será
responsável pelo respectivo gerenciamento, bem como, se for o caso, o período em que a caixa postal deverá ser mantida.” 
“6.3. A solicitação deve ser encaminhada, por escrito, à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações, acompanhada de justificativa e
informações sobre a finalidade da lista, nome do gestor da lista, e, quando destinada à atividade temporária, do período de sua duração.”  
“6.6 No caso de alteração de endereço eletrônico, o endereço antigo será mantido pelo período máximo de três meses, a contar da alteração.” 
“8.4. Os arquivos de registro de mensagens eletrônicas (logs) serão mantidos pelo prazo de 30 dias, exceto nos casos de auditoria ou notificação
administrativa ou judicial, em que serão devidamente armazenados pelo Escritório de Segurança da Informação, a fim de salvaguardar os dados
respectivos.” 
Art. 2º Excluir os itens 5.8.5 e 6.7 do Anexo 2 da Portaria n° 4.772/2008.  
Art. 3º Incluir os itens 3.8 e 4.12 no Anexo 3 da Portaria n° 4.772/2008, com a seguinte redação: 
“3.8.Norma Complementar nº 21/IN01/DSIC/GSIPR, de 08 de outubro de 2014, que estabelece as Diretrizes para o Registro de Eventos, Coleta e
Preservação de Evidências de Incidentes de Segurança em Redes nos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta e indireta.” 
“4.12.Acesso privilegiado - nível de acesso restrito onde uma pessoa tem permissão para gerenciar um sistema e/ou serviço.” 
Art. 4º Alterar os itens 4.4, 5.1.2, inciso I, 5.2.6.2, 5.3, 5.4, 6.1 e 7.1 do Anexo 3 da Portaria n° 4.772/2008, que passam a ter a seguinte redação: 
“4.4. Malwares: programas indesejados, desenvolvidos com a finalidade de executar ações danosas e atividades maliciosas em um computador ou
sistema (ex.: worm, bot, spyware, backdoor, cavalo de troia, ransomware e rootkit).”  
“5.1.2. (…) 
I) os computadores servidores, os computadores para uso individual ou coletivo, de qualquer porte, os equipamentos de armazenamento e
distribuição de dados, os dispositivos móveis, as impressoras, as copiadoras e os equipamentos multifuncionais, assim como os respectivos
suprimentos, periféricos e acessórios;” 
“5.2.6.2 É proibido o armazenamento, em qualquer diretório na rede do Tribunal ou nas soluções baseadas em nuvem, de arquivos não
relacionados ao trabalho, tais como: 
a) fotos, músicas e filmes de qualquer formato;  
b) programas não homologados ou não licenciados;  
c) programas de conteúdo prejudicial à segurança do parque computacional deste Tribunal.” 
“5.3. Nuvem corporativa  
5.3.1. Ao armazenamento de arquivos na nuvem corporativa aplicam-se as regras previstas no item 5.2.6.2.  
5.3.2. É vedado o armazenamento na nuvem corporativa de arquivos para cuja edição o TRT4 disponibilize sistemas próprios, tais como minutas
de despachos, sentenças, acórdãos e outras decisões judiciais ou administrativas.  
5.3.3. Os arquivos armazenados na nuvem corporativa deverão ser vinculados (ter como proprietário) à caixa postal institucional da unidade,
quando existente, ou outra designada pelo gestor da unidade para tal fim. 
5.3.4. Nos casos de relotação ou afastamentos previstos no Anexo 2 desta Política (casos de exclusão da caixa postal), o gestor deverá solicitar
ao servidor ou estagiário, de forma antecipada, sempre que possível, a verificação da existência de arquivos que digam respeito às atividades da
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unidade e que permaneçam na propriedade do servidor/estagiário, para que sejam transferidos para a caixa postal institucional da unidade ou
outra designada pelo gestor. 
5.3.4.1. Caso persistam arquivos vinculados à caixa postal institucional do servidor/estagiário quando de sua exclusão, eles serão transferidos
para a caixa postal institucional da unidade, ou outra designada pelo gestor, para triagem e definição da necessidade ou não de manutenção dos
arquivos. 
5.3.5. Nos casos de exclusão da caixa postal institucional de magistrados (exceto a hipótese de falecimento), será dada ciência, de forma
antecipada, sobre a necessidade de transferência ou download dos arquivos armazenados na nuvem, sob pena de serem excluídos juntamente
com a caixa postal. 
5.3.6.Nos casos de exclusão da caixa postal institucional de unidade, os arquivos serão transferidos para a conta da unidade designada como
nova responsável pelas atividades ou para servidor designado para tal fim.”  
“5.4. Equipamentos fornecidos pelo Tribunal 
5.4.1. O fornecimento de equipamentos a magistrados e servidores está condicionado às necessidades de trabalho e à assinatura do Termo de
Responsabilidade e Recebimento.  
5.4.2. Os computadores portáteis possuem instalação padrão desenvolvida pelo TRT4, composta por softwares e aplicativos necessários ao
desempenho das funções de trabalho, além de softwares para proteção, monitoramento e auditoria do equipamento.  
5.4.2.1. Os problemas de software serão solucionados pela reinstalação padrão desenvolvida pelo TRT4, que fica desobrigado de reinstalar e
configurar programas que o usuário tenha instalado por iniciativa própria e isento da responsabilidade sobre eventual perda de dados. 
5.4.2.2. A instalação, manutenção e suporte de qualquer software/sistema não fornecido pelo Tribunal, bem como o backup de dados locais, é de
exclusiva responsabilidade do usuário.  
5.4.3. Em caso de falecimento, aposentadoria, exoneração, demissão, cedência, remoção, redistribuição, dispensa da função ou término das
atividades que ensejaram o fornecimento, o equipamento deve ser devolvido ao TRT, com todos os acessórios que o acompanharam, no prazo de
20 dias, se outro prazo não houver sido estipulado em norma específica.  
5.4.4. Nos casos de perda, furto ou roubo do equipamento, bem como nas hipóteses de ausência de devolução ou verificação da existência de
avarias no equipamento devolvido, a Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações informará à Diretoria-Geral a situação ocorrida,
com a documentação respectiva, para as providências cabíveis. 
            5.4.4.1. Ocorrido um dos fatos acima, a reposição, quando autorizada pelo Comitê de Governança de TIC, dependerá da disponibilidade de
equipamento para substituição.” 
“6.1. Do gerenciamento de acessos  
6.1.1. O acesso à rede, serviços e aos sistemas computacionais disponibilizados pelo TRT4 serão solicitados à Secretaria de Tecnologia da
Informação e Comunicações, por meio do sistema de atendimento, em que definidos os níveis de acesso adequados às atividades desenvolvidas.  
6.1.2. Incumbe à chefia imediata solicitar à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações: 
I) os acessos necessários ao desenvolvimento das atividades dos servidores e estagiários vinculados a sua unidade.  
II) a alteração dos níveis de acesso ou a remoção do acesso a sistemas concedidos a servidor ou estagiário da unidade, sempre que necessária
sua adequação às atividades desenvolvidas.  
III) a remoção dos acessos concedidos ao servidor ou estagiário, imediatamente após o afastamento ou desligamento da unidade.  
6.1.2.1. Não solicitada a alteração ou exclusão no momento oportuno, a chefia poderá ser responsabilizada pelo acesso indevido do
servidor/estagiário a informações da unidade. 
6.1.3. A Secretaria de Apoio aos Magistrados e a Secretaria de Gestão de Pessoas informarão à Secretaria de Tecnologia da Informação e
Comunicações, respectivamente, a posse de novos juízes de primeiro grau e a de desembargadores, a fim de agilizar o primeiro cadastro.  
6.1.4. A administração dos acessos dos magistrados no PJe é responsabilidade da Secretaria de Apoio aos Magistrados, relativamente aos juízes
de primeiro grau, e da Secretaria-Geral Judiciária, relativamente aos desembargadores.  
6.1.5. A Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações comunicará à unidade respectiva sobre a efetivação do cadastro, fornecendo as
informações necessárias ao acesso, e encaminhará a Política de Segurança da Informação, em formato eletrônico, para a caixa postal institucional
pessoal do usuário, para ciência. 
6.1.6. As novas senhas solicitadas serão fornecidas por meio de comunicação eletrônica para a caixa postal institucional da unidade ou caixa
postal institucional pessoal do usuário, proibido o fornecimento de senhas por qualquer outro meio, inclusive telefone.  
6.1.6.1. É responsabilidade do usuário a alteração da senha inicial fornecida pela Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações no
primeiro acesso realizado.  
6.1.7. A Secretaria de Gestão de Pessoas comunicará à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações os casos de falecimento,
exoneração, demissão, redistribuição, aposentadoria, remoção e cedência a outro órgão, retorno à origem, ou término do estágio de estudantes,
para remoção dos acessos concedidos aos usuários.  
6.1.7.1. Os usuários aposentados, cedidos e removidos para outros órgãos, terão acesso aos serviços administrativos via extranet. 
6.1.8. Nos casos em que autorizada a prestação de trabalho remoto, a Secretaria de Gestão de Pessoas comunicará à Secretaria de Tecnologia
da Informação e Comunicações o término das atividades que o ensejaram, para retirada dos acessos necessários ao trabalho à distância. 
6.1.9. O privilégio de administrador na estação de trabalho é restrito aos membros da equipe técnica da SETIC que necessitem de acesso
privilegiado para o desempenho das atividades funcionais.  
6.1.10. Os acessos privilegiados aos sistemas e serviços de TIC serão concedidos aos membros da equipe técnica da SETIC, sempre que
necessários ao desempenho das atividades funcionais, de modo a permitir a gestão e configuração do ambiente tecnológico. 
6.1.10.1. É responsabilidade da chefia imediata solicitar a concessão, a alteração e a remoção dos acessos privilegiados dos seus subordinados. 
6.1.10.2. Os acessos concedidos deverão ser revisados pelo menos uma vez ao ano. 
6.1.11. Nos computadores portáteis disponibilizados pelo Tribunal, os magistrados e servidores destinatários dos equipamentos terão privilégio de
administrador.   
6.1.12. As solicitações de acessos de prestadores de serviço aos recursos tecnológicos do TRT4 terão caráter temporário e deverão ser
acompanhadas da respectiva justificativa, bem como do prazo previsto para a realização das atividades. 
6.1.12.1. No caso do prestador de serviço necessitar de acesso privilegiado, as regras observarão o disposto no item 6.1.10.” 
“7.1. Serão mantidos, por um período mínimo de três (3) meses, os registros dos acessos dos usuários e dos acessos privilegiados aos recursos
tecnológicos disponibilizados pelo TRT4, inclusive para fins de apuração e comprovação de incidentes de segurança.”  
Art. 5º Excluir o item 5.6 do Anexo 3 da Portaria n° 4.772/2008. 
Art. 6º Alterar o item 9 do Anexo 7 da Portaria n° 4.772/2008, que passa a ter a seguinte redação: 
“A ETRI é composta pelos seguintes integrantes:
Membros Titulares: 
LUCAS POZATTI, representante do Escritório de Segurança da Informação;  
ANDRÉ SOARES FARIAS, representante da Coordenadoria de Desenvolvimento de Sistemas; 
DIEGO FRAGA CONTESSA, representante da Coordenadoria de Atendimento a Usuários; 
FELIPE BOHM DA CUNHA, representante da Seção de Suporte Técnico; 
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GUSTAVO ADOLFO KELLERMANN, representante da Seção de Redes e Telecomunicações; 
ERIC GUATIMOZIN SILVA, representante da Seção de Gerenciamento de Banco de Dados. 
Membros Suplentes: 
CHARLES FERREIRA FALCÃO - suplente do representante do Escritório de Segurança da Informação;  
FÁBIO DE OLIVEIRA GARCIA, suplente do representante da Coordenadoria de Desenvolvimento de Sistemas; 
ANA LÚCIA MOREIRA, suplente do representante da Coordenadoria de Atendimento a Usuários. 
ANDRÉ LUZ LIVI, suplente do representante da Seção de Suporte Técnico; 
ERNANI SOARES KERN, suplente do representante da Seção de Redes e Telecomunicações; 
EVANDRO BASSANESI, suplente do representante da Seção de Gerenciamento de Banco de Dados” 
Art. 7º Republique-se a Portaria nº 4.772/2008, com as alterações ora efetuadas.  
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 
VANIA CUNHA MATTOS 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS 
 

 

Relatório

Relatório Inspeção Correcional

Relatório de Correição Ordinária
 

RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA ANUAL 3ª VARA DO TRABALHO DE SANTA CRUZ DO SUL
 

Relatório de Correição Ordinária
 

RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA ANUAL 1ª VARA DO TRABALHO DE SANTA CRUZ DO SUL
 

Relatório de Correição Ordinária
 

RELATÓRIO DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA COORDENADORIA DE CONTROLE DA DIREÇÃO DO FORO E CENTRAL DE
MANDADOS DE SANTA CRUZ DO SUL EM 10.04.2018
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
 


 


 
Corregedoria Regional 


Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 
Av. Praia de Belas, nº 1.100, 10º andar – Bairro Praia de Belas – Porto Alegre/RS 


Fone: (51) 3255.2335 | www.trt4.jus.br | assjur@trt4.jus.br 
  


EDITAL SECOR Nº 32/2018 
 
 
   


O CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele tiverem 
conhecimento o que segue: 
 


I. no dia 03 de maio de 2018 será realizada INSPEÇÃO CORRECIONAL ORDINÁRIA na 9ª 
Vara do Trabalho de Porto Alegre, sita na Avenida Praia de Belas, nº 1.432, Foro 1, 3º andar, 
Porto Alegre/RS; 


II. a correição ordinária encontra-se prevista nos artigos 44, I, 45 e 46, V, do Regimento Interno 
do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região e observará os procedimentos previstos nos 
artigos 37 a 44 do Regulamento Interno da Corregedoria Regional (Provimento Conjunto nº 
247, de 10 de dezembro de 2015 - texto compilado com as alterações promovidas pelo 
Provimento n° 248, de 29 de fevereiro de 2016), além de outros específicos que se entendam 
necessários, e será desenvolvida mediante a utilização do instrumental oferecido pela 
Secretaria de  Tecnologia da Informação e Comunicações – SETIC para o exame prévio dos 
processos em trâmite na Unidade Judiciária correcionada, dos dados estatísticos, do 
cumprimento de metas estabelecidas por este Tribunal e pelo CNJ e das rotinas da Secretaria. 
Os processos que tramitam no Sistema Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho 
(PJe-JT) serão examinados no respectivo sistema; 


III. conforme dispõe o artigo 41 do Regulamento Interno da Corregedoria Regional, os Juízes e 
Servidores da Unidade Judiciária deverão acompanhar a inspeção, prestando apoio e 
fornecendo as informações solicitadas; 


IV. durante o período em que os autos dos processos físicos requisitados para análise na 
Secretaria da Corregedoria permanecerem à sua disposição, os prazos porventura em curso 
serão considerados suspensos, o que deverá ser certificado nos respectivos autos, tão logo 
sejam devolvidos à Secretaria da Vara do Trabalho; 


V. estará na 9ª Vara do Trabalho de Porto Alegre no dia 03.05.2018, das 10h às 10h30min, à 
disposição de partes, advogados, peritos e demais interessados para tratarem de questões 
referentes a essa Vara do Trabalho; 


VI. deverá ser dada imediata publicidade a este documento, inclusive com a sua afixação no lugar 
de costume na sede da respectiva Unidade Judiciária dando-se ciência, especialmente, ao 
Ministério Público do Trabalho e à Subseção da OAB dessa localidade. 


  
        Porto Alegre, 16 de abril de 2018.  
 
 
 


Documento assinado digitalmente 
MARÇAL HENRI DOS SANTOS FIGUEIREDO 


Desembargador Corregedor Regional 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
 


 


 
Corregedoria Regional 


Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 
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EDITAL SECOR Nº 33/2018 
 
 
   


O CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele tiverem 
conhecimento o que segue: 
 


I. no dia 07 de maio de 2018 será realizada INSPEÇÃO CORRECIONAL ORDINÁRIA na Vara 
do Trabalho de São Gabriel, sita na Rua José Lourenço Lisboa, nº 173, São Gabriel/RS; 


II. a correição ordinária encontra-se prevista nos artigos 44, I, 45 e 46, V, do Regimento Interno 
do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região e observará os procedimentos previstos nos 
artigos 37 a 44 do Regulamento Interno da Corregedoria Regional (Provimento Conjunto nº 
247, de 10 de dezembro de 2015 - texto compilado com as alterações promovidas pelo 
Provimento n° 248, de 29 de fevereiro de 2016), além de outros específicos que se entendam 
necessários, e será desenvolvida mediante a utilização do instrumental oferecido pela 
Secretaria de  Tecnologia da Informação e Comunicações – SETIC para o exame prévio dos 
processos em trâmite na Unidade Judiciária correcionada, dos dados estatísticos, do 
cumprimento de metas estabelecidas por este Tribunal e pelo CNJ e das rotinas da Secretaria. 
Os processos que tramitam no Sistema Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho 
(PJe-JT) serão examinados no respectivo sistema; 


III. conforme dispõe o artigo 41 do Regulamento Interno da Corregedoria Regional, os Juízes e 
Servidores da Unidade Judiciária deverão acompanhar a inspeção, prestando apoio e 
fornecendo as informações solicitadas; 


IV. durante o período em que os autos dos processos físicos requisitados para análise na 
Secretaria da Corregedoria permanecerem à sua disposição, os prazos porventura em curso 
serão considerados suspensos, o que deverá ser certificado nos respectivos autos, tão logo 
sejam devolvidos à Secretaria da Vara do Trabalho; 


V. estará na Vara do Trabalho de São Gabriel no dia 07.05.2018, das 11h às 11h30min, à 
disposição de partes, advogados, peritos e demais interessados para tratarem de questões 
referentes a essa Vara do Trabalho; 


VI. deverá ser dada imediata publicidade a este documento, inclusive com a sua afixação no lugar 
de costume na sede da respectiva Unidade Judiciária dando-se ciência, especialmente, ao 
Ministério Público do Trabalho e à Subseção da OAB dessa localidade. 


  
        Porto Alegre, 16 de abril de 2018.  
 
 
 


Documento assinado digitalmente 
MARÇAL HENRI DOS SANTOS FIGUEIREDO 


Desembargador Corregedor Regional 
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EDITAL SECOR Nº 34/2018 
 
 
   


O CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele tiverem 
conhecimento o que segue: 
 


I. no dia 07 de maio de 2018 será realizada INSPEÇÃO CORRECIONAL ORDINÁRIA na Vara 
do Trabalho de Rosário do Sul, sita na Rua Amaro Souto, nº 2.327, Rosário do Sul/RS; 


II. a correição ordinária encontra-se prevista nos artigos 44, I, 45 e 46, V, do Regimento Interno 
do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região e observará os procedimentos previstos nos 
artigos 37 a 44 do Regulamento Interno da Corregedoria Regional (Provimento Conjunto nº 
247, de 10 de dezembro de 2015 - texto compilado com as alterações promovidas pelo 
Provimento n° 248, de 29 de fevereiro de 2016), além de outros específicos que se entendam 
necessários, e será desenvolvida mediante a utilização do instrumental oferecido pela 
Secretaria de  Tecnologia da Informação e Comunicações – SETIC para o exame prévio dos 
processos em trâmite na Unidade Judiciária correcionada, dos dados estatísticos, do 
cumprimento de metas estabelecidas por este Tribunal e pelo CNJ e das rotinas da Secretaria. 
Os processos que tramitam no Sistema Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho 
(PJe-JT) serão examinados no respectivo sistema; 


III. conforme dispõe o artigo 41 do Regulamento Interno da Corregedoria Regional, os Juízes e 
Servidores da Unidade Judiciária deverão acompanhar a inspeção, prestando apoio e 
fornecendo as informações solicitadas; 


IV. durante o período em que os autos dos processos físicos requisitados para análise na 
Secretaria da Corregedoria permanecerem à sua disposição, os prazos porventura em curso 
serão considerados suspensos, o que deverá ser certificado nos respectivos autos, tão logo 
sejam devolvidos à Secretaria da Vara do Trabalho; 


V. estará na Vara do Trabalho de Rosário do Sul no dia 07.05.2018, das 15h às 15h30min, à 
disposição de partes, advogados, peritos e demais interessados para tratarem de questões 
referentes a essa Vara do Trabalho; 


VI. deverá ser dada imediata publicidade a este documento, inclusive com a sua afixação no lugar 
de costume na sede da respectiva Unidade Judiciária dando-se ciência, especialmente, ao 
Ministério Público do Trabalho e à Subseção da OAB dessa localidade. 


  
        Porto Alegre, 16 de abril de 2018.  
 
 
 


Documento assinado digitalmente 
MARÇAL HENRI DOS SANTOS FIGUEIREDO 


Desembargador Corregedor Regional 
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Corregedoria Regional 


Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 
Av. Praia de Belas, nº 1.100, 10º andar – Bairro Praia de Belas – Porto Alegre/RS 


Fone: (51) 3255.2335 | www.trt4.jus.br | assjur@trt4.jus.br 
  


EDITAL SECOR Nº 35/2018 
 
 
   


O CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele tiverem 
conhecimento o que segue: 
 


I. no dia 08 de maio de 2018 será realizada INSPEÇÃO CORRECIONAL ORDINÁRIA na Vara 
do Trabalho de Alegrete, sita na Rua Gen. Vitorino, nº 218, Alegrete/RS; 


II. a correição ordinária encontra-se prevista nos artigos 44, I, 45 e 46, V, do Regimento Interno 
do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região e observará os procedimentos previstos nos 
artigos 37 a 44 do Regulamento Interno da Corregedoria Regional (Provimento Conjunto nº 
247, de 10 de dezembro de 2015 - texto compilado com as alterações promovidas pelo 
Provimento n° 248, de 29 de fevereiro de 2016), além de outros específicos que se entendam 
necessários, e será desenvolvida mediante a utilização do instrumental oferecido pela 
Secretaria de  Tecnologia da Informação e Comunicações – SETIC para o exame prévio dos 
processos em trâmite na Unidade Judiciária correcionada, dos dados estatísticos, do 
cumprimento de metas estabelecidas por este Tribunal e pelo CNJ e das rotinas da Secretaria. 
Os processos que tramitam no Sistema Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho 
(PJe-JT) serão examinados no respectivo sistema; 


III. conforme dispõe o artigo 41 do Regulamento Interno da Corregedoria Regional, os Juízes e 
Servidores da Unidade Judiciária deverão acompanhar a inspeção, prestando apoio e 
fornecendo as informações solicitadas; 


IV. durante o período em que os autos dos processos físicos requisitados para análise na 
Secretaria da Corregedoria permanecerem à sua disposição, os prazos porventura em curso 
serão considerados suspensos, o que deverá ser certificado nos respectivos autos, tão logo 
sejam devolvidos à Secretaria da Vara do Trabalho; 


V. estará na Vara do Trabalho de Alegrete no dia 08.05.2018, das 10h às 10h30min, à 
disposição de partes, advogados, peritos e demais interessados para tratarem de questões 
referentes a essa Vara do Trabalho; 


VI. deverá ser dada imediata publicidade a este documento, inclusive com a sua afixação no lugar 
de costume na sede da respectiva Unidade Judiciária dando-se ciência, especialmente, ao 
Ministério Público do Trabalho e à Subseção da OAB dessa localidade. 


  
        Porto Alegre, 16 de abril de 2018.  
 
 
 


Documento assinado digitalmente 
MARÇAL HENRI DOS SANTOS FIGUEIREDO 


Desembargador Corregedor Regional 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
 


 


 
Corregedoria Regional 


Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 
Av. Praia de Belas, nº 1.100, 10º andar – Bairro Praia de Belas – Porto Alegre/RS 


Fone: (51) 3255.2335 | www.trt4.jus.br | assjur@trt4.jus.br 
  


EDITAL SECOR Nº 36/2018 
 
 
   


O CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele tiverem 
conhecimento o que segue: 
 


I. no dia 09 de maio de 2018 será realizada INSPEÇÃO CORRECIONAL ORDINÁRIA na Vara 
do Trabalho de Santana do Livramento, sita na Rua Duque de Caxias, nº 1.520, Santana do 
Livramento/RS; 


II. a correição ordinária encontra-se prevista nos artigos 44, I, 45 e 46, V, do Regimento Interno 
do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região e observará os procedimentos previstos nos 
artigos 37 a 44 do Regulamento Interno da Corregedoria Regional (Provimento Conjunto nº 
247, de 10 de dezembro de 2015 - texto compilado com as alterações promovidas pelo 
Provimento n° 248, de 29 de fevereiro de 2016), além de outros específicos que se entendam 
necessários, e será desenvolvida mediante a utilização do instrumental oferecido pela 
Secretaria de  Tecnologia da Informação e Comunicações – SETIC para o exame prévio dos 
processos em trâmite na Unidade Judiciária correcionada, dos dados estatísticos, do 
cumprimento de metas estabelecidas por este Tribunal e pelo CNJ e das rotinas da Secretaria. 
Os processos que tramitam no Sistema Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho 
(PJe-JT) serão examinados no respectivo sistema; 


III. conforme dispõe o artigo 41 do Regulamento Interno da Corregedoria Regional, os Juízes e 
Servidores da Unidade Judiciária deverão acompanhar a inspeção, prestando apoio e 
fornecendo as informações solicitadas; 


IV. durante o período em que os autos dos processos físicos requisitados para análise na 
Secretaria da Corregedoria permanecerem à sua disposição, os prazos porventura em curso 
serão considerados suspensos, o que deverá ser certificado nos respectivos autos, tão logo 
sejam devolvidos à Secretaria da Vara do Trabalho; 


V. estará na Vara do Trabalho de Santana do Livramento no dia 09.05.2018, das 10h às 
10h30min, à disposição de partes, advogados, peritos e demais interessados para tratarem de 
questões referentes a essa Vara do Trabalho; 


VI. deverá ser dada imediata publicidade a este documento, inclusive com a sua afixação no lugar 
de costume na sede da respectiva Unidade Judiciária dando-se ciência, especialmente, ao 
Ministério Público do Trabalho e à Subseção da OAB dessa localidade. 


  
        Porto Alegre, 16 de abril de 2018.  
 
 
 


Documento assinado digitalmente 
MARÇAL HENRI DOS SANTOS FIGUEIREDO 


Desembargador Corregedor Regional 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
 


 


Corregedoria Regional 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 


Av. Praia de Belas, nº 1.100, 10º andar – Bairro Praia de Belas – Porto Alegre/RS 
Fone: (51) 3255.2335 | www.trt4.jus.br | assjur@trt4.jus.br 


 
 


EDITAL SECOR Nº 37/2018 
 
 
O CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele tiverem 
conhecimento o que segue: 


I. no dia 15 de maio de 2018 será realizada INSPEÇÃO CORRECIONAL ORDINÁRIA na Vara 
do Trabalho de Camaquã e no Posto Avançado da Justiça do Trabalho de São Lourenço 
do Sul, sitos na Rua Antônio Duro, nº 240, Camaquã/RS, e na Rua Senador Pinheiro 
Machado, nº 387, São Lourenço do Sul/RS, respectivamente; 


II. a correição ordinária encontra-se prevista nos artigos 44, I, 45 e 46, V, do Regimento Interno 
do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região e observará os procedimentos previstos nos 
artigos 37 a 44 do Regulamento Interno da Corregedoria Regional (Provimento Conjunto nº 
247, de 10 de dezembro de 2015 - texto compilado com as alterações promovidas pelo 
Provimento n° 248, de 29 de fevereiro de 2016), além de outros específicos que se entendam 
necessários, e será desenvolvida mediante a utilização do instrumental oferecido pela 
Secretaria de  Tecnologia da Informação e Comunicações – SETIC para o exame prévio dos 
processos em trâmite nas Unidades Judiciárias correcionadas, dos dados estatísticos, do 
cumprimento de metas estabelecidas por este Tribunal e pelo CNJ, das rotinas da Secretaria. 
Os processos que tramitam no Sistema Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho 
(PJe-JT) serão examinados no respectivo sistema; 


III. conforme dispõe o artigo 41 do Regulamento Interno da Corregedoria Regional, os Juízes e 
Servidores das Unidades Judiciárias deverão acompanhar a inspeção, prestando apoio e 
fornecendo as informações solicitadas; 


IV. durante o período em que os autos dos processos físicos requisitados para análise na 
Secretaria da Corregedoria permanecerem à sua disposição, os prazos porventura em curso 
serão considerados suspensos, o que deverá ser certificado nos respectivos autos, tão logo 
sejam devolvidos às Secretarias das Unidades Judiciárias; 


V. estará no Posto Avançado da Justiça do Trabalho de São Lourenço do Sul no dia 
15.05.2018, das 10h30min às 11h, e na Vara do Trabalho de Camaquã, na MESMA DATA, 
das 15h às 15h30min, à disposição de partes, advogados, peritos e demais interessados para 
tratarem de questões referentes as essas Unidade Judiciárias; 


VI. deverá ser dada imediata publicidade a este documento, inclusive com a sua afixação no lugar 
de costume na sede das respectivas Unidades Judiciárias dando-se ciência, especialmente, ao 
Ministério Público do Trabalho e à Subseção da OAB dessa localidade. 


 
    Porto Alegre, 16 de abril de 2018.  


 


Documento assinado digitalmente 


MARÇAL HENRI DOS SANTOS FIGUEIREDO 
Desembargador Corregedor Regional 
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PODER JUDICIÁRIO


JUSTIÇA DO TRABALHO


TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO


PORTARIA Nº 4.772, DE 23 DE SETEMBRO DE 2008.


(Republicação)


(Texto compilado com as alterações promovidas pelas Portarias nºs 1.885/2018,


7.137/2017 7.628/2016, 4.145/2016, 2.050/2016, 1.063/2016, 8.736/2015, 7.966/2015,


7.791/2015, 1.409/2015, 7.138/2014, 6.137/2014, 2.937/2014, 8.604/2013 e 8.605/2013)


Institui  a  Política  de  Segurança  da  Informação  no


âmbito  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  4ª


Região.


A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de


suas atribuições legais e regimentais, 


CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer diretrizes e padrões para garantir um


ambiente  tecnológico  controlado  e  seguro  de  forma a  oferecer  todas  as  informações


necessárias  aos  processos  deste  Tribunal  com  integridade,  confidencialidade  e


disponibilidade;


CONSIDERANDO que a credibilidade da instituição na prestação jurisdicional deve ser


preservada;


CONSIDERANDO a constante preocupação com a qualidade e celeridade na prestação


de serviços à sociedade;


CONSIDERANDO o parecer favorável  da Comissão de Informática deste Tribunal,  no


desempenho de suas atribuições regimentais,


RESOLVE:


Art.  1º Estabelecer  a  Política  de  Segurança  da  Informação  no  âmbito  do  Tribunal


Regional  do Trabalho da 4ª Região,  da qual  são parte  integrante todas as normas e


procedimentos complementares e afins editados pelo Tribunal e que tem como objetivo
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PODER JUDICIÁRIO


JUSTIÇA DO TRABALHO


TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO


garantir  um ambiente  tecnológico  controlado  e  seguro  de  forma a  oferecer  todas  as


informações  necessárias  aos  processos  deste  Tribunal,  com  integridade,


confidencialidade e disponibilidade. 


§  1º A  Política  de  Segurança  da  Informação  será  revista  anualmente,  ou  quando


necessário, em menor prazo. (parágrafo incluído pela Portaria 7.628/2016)


§ 2º A presente Política de Segurança da Informação tem por fundamento as seguintes


referências legais e normativas: (parágrafo alterado pela Portaria 7.628/2016).


I – Decreto nº 3.505, de 13 de junho de 2000, que institui a Política de Segurança da


Informação nos Órgãos e entidades da Administração Pública Federal;


II – Instrução Normativa GSI/PR nº 1, de 13 de junho de 2008, que disciplina a Gestão de


Segurança da Informação e Comunicações na Administração Pública Federal,  direta e


indireta, e dá outras providências;


III – Norma 02/IN01/DSIC/GSIPR, de 13 de outubro de 2008, que cria metodologia de


gestão de segurança da informação e comunicações;


IV  –  Norma  03/IN01/DSIC/GSIPR,  de  30  de  junho  de  2009,  que  cria  diretrizes  para


elaboração  de  Política  de  Segurança  da  Informação  e  Comunicações  nos  órgãos  e


entidades da Administração Pública Federal;


V – Resolução nº 198, de 01 de julho de 2014, do Conselho Nacional de Justiça, que


dispõe sobre o Planejamento e a gestão Estratégica no âmbito do Poder Judiciário e dá


outras providências;


VI – Resolução nº 211, de 15 de dezembro de 2015, do Conselho Nacional de Justiça,


institui  a  Estratégia  Nacional  de  Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  do  Poder


Judiciário (ENTIC-JUD).


VII – Norma ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013, que normatiza o Sistema de Gestão da


Segurança da Informação;


VIII - Norma ABNT NBR ISO/IEC 27002:2013, que normatiza o Código de Prática para


Controles da Segurança da Informação;


XI – Código Penal Brasileiro;


XII – Lei 8.112/90, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da


União, das autarquias e das fundações públicas federais. (artigo com redação dada pela
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PODER JUDICIÁRIO


JUSTIÇA DO TRABALHO


TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO


Portaria nº 7.628/2016)


Art. 2º Para os efeitos deste Ato aplicam-se as seguintes definições:


I  – Confidencialidade: garantia de que o acesso à informação seja obtido apenas por


pessoas autorizadas;


II – Integridade: salvaguarda de exatidão e completeza da informação e dos métodos de


processamento;


III  –  Disponibilidade:  garantia  de  que  os  usuários  autorizados  obtenham  acesso  à


informação e aos recursos correspondentes sempre que necessário;


IV – Recurso de tecnologia de informação: qualquer equipamento, dispositivo, serviço,


infraestrutura ou sistema de processamento da informação,  instalações físicas que os


abriguem. 


V – Usuários:  magistrados e servidores ocupantes de cargo efetivo ou em comissão,


requisitados e cedidos, desde que previamente autorizados, empregados de empresas


prestadoras de serviços terceirizados, consultores, estagiários, e outras pessoas que se


encontrem a serviço da Justiça do Trabalho, utilizando em caráter temporário os recursos


tecnológicos do TRT.


VI – Plano de Continuidade da Prestação dos Serviços: conjunto de ações de prevenção


e procedimentos de recuperação a serem seguidos para proteger os processos críticos de


trabalho  contra  efeitos  de  falhas  de  equipamentos,  acidentes,  ações  intencionais  ou


desastres naturais significativos, assegurando a disponibilidade das informações.


Art. 3º As disposições deste Ato aplicam-se a todos os usuários de recursos de tecnologia


da informação do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região.


Parágrafo  único. Os  convênios  e  os  contratos  firmados  pelo  Tribunal  que  envolvam


utilização de recursos de tecnologia da informação devem observar as disposições deste


Ato. 


Art.  4º O uso adequado dos recursos de tecnologia  da  informação visa  a  garantir  a


continuidade da prestação jurisdicional deste Tribunal.


Parágrafo  único.  Os  recursos  de  tecnologia  da  informação  pertencentes  ao  Tribunal


Regional  do  Trabalho  da  4ª  Região,  disponíveis  para  o  usuário,  serão  utilizados  em
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JUSTIÇA DO TRABALHO


TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO


atividades relacionadas às suas funções institucionais.


Art.  5º A utilização dos recursos de tecnologia da informação será monitorada, com a


finalidade de detectar divergências entre as normas que integram a Política de Segurança


da Informação e os registros de eventos monitorados, fornecendo evidências nos casos


de incidentes de segurança.


§  1º Serão  realizadas  auditorias  ordinárias  periódicas,  cujos  relatórios  serão


encaminhados ao Comitê de Segurança da Informação.


§ 2º As auditorias extraordinárias serão realizadas com o intuito de apurar eventos que


deponham contra a segurança e as boas práticas no uso dos recursos de tecnologia da


informação. 


Art.  6º Toda informação gerada no Tribunal será classificada em termos de seu valor,


requisitos legais, sensibilidade, criticidade e necessidade de compartilhamento.


Parágrafo único. O Tribunal providenciará dispositivos de proteção proporcionais ao grau


de confidencialidade e de criticidade da informação, independentemente do suporte em


que  resida  ou  da  forma  pela  qual  seja  veiculada,  capazes  de  assegurar  a  sua


autenticidade, integridade e disponibilidade.


Art.  7º As  informações,  sistemas  e  métodos  gerados  ou  criados  pelos  usuários,  no


exercício  de  suas  funções,  independentemente  da  forma  de  sua  apresentação  ou


armazenamento, são propriedade do Tribunal e serão utilizadas exclusivamente para fins


relacionados às atividades a ele afetas.


Parágrafo único. Quando as informações, sistemas e métodos forem gerados ou criados


por  terceiros  para  uso  exclusivo  do  Tribunal,  ficam  os  criadores  obrigados  ao  sigilo


permanente de tais produtos, sendo vedada a sua reutilização em projetos para outrem.


Art. 8º É criado o Comitê de Segurança da Informação, composto por sete membros:


(dispositivo alterado pela Portaria nº 2.937/2014)


I – o Desembargador Presidente do Comitê de Governança de Tecnologia da Informação


e Comunicações, que o presidirá; (redação dada pela Portaria n° 7.137/2017)


II – um magistrado de 1º Grau, indicado pelo  Comitê de Governança de Tecnologia da


Informação e Comunicações; (redação dada pela Portaria n° 7.137/2017)
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO


III – o Juiz Auxiliar da Presidência;


IV – o Juiz Auxiliar da Corregedoria Regional;


V – o Diretor-Geral;


VI – o Secretário-Geral Judiciário;


VII – o Diretor da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações.


Art.  9º As competências do  Comitê de Segurança da Informação, seu funcionamento,


bem como a designação de seus integrantes são regulados no Anexo 5 desta Portaria.


(dispositivo alterado pela Portaria nº 2.937/2014)


Art. 10. O Escritório de Segurança da Informação, vinculado à Secretaria de Tecnologia


da  Informação e  Comunicações,  tem por  objetivo  prover  soluções  de segurança  que


agreguem valor aos serviços prestados pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região,


pautadas  na  conscientização  e  no  comprometimento  de  seus  servidores  para  a


preservação da confidencialidade, da integridade e da disponibilidade das informações, a


segurança  nas  operações  e  a  excelente  imagem  perante  a  sociedade.  (dispositivo


alterado pela Portaria nº 2.937/2014)


Art. 11. As atribuições do Escritório de Segurança da Informação serão definidas pela


norma que regulamenta as atribuições e responsabilidades da Secretaria de Tecnologia


da Informação e Comunicações. (dispositivo alterado pela Portaria nº 7.628/2016)


Art.  12. Incumbe  à  chefia  imediata  e  superior  do  usuário  verificar  a  observância  da


Política de Segurança no âmbito de sua unidade, comunicando, de imediato, ao Comitê


de  Segurança  da  Informação,  as  irregularidades  constatadas,  para  as  providências


cabíveis.


Art. 13. O descumprimento das normas referentes à Política de Segurança da Informação


deste Tribunal poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, nos termos da legislação


vigente, sanções administrativas, civis e penais. 


Art.  14.  As  normas  complementares  às  diretrizes  gerais  definidas  na  Política  de


Segurança da Informação deste Tribunal  serão editadas sob a forma de Anexos,  que
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integrarão a presente Portaria. (dispositivo alterado pela Portaria nº 6.137/2014)


Art.  14-A.  É  criada  a  Equipe  de  Tratamento  e  Resposta  a  Incidentes  em  Redes


Computacionais  –  ETRI,  subordinada  à  Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação  e


Comunicações e coordenada pelo Escritório de Segurança da Informação.  (dispositivo


alterado pela Portaria nº 6.137/2014)


Art. 14-B.  As atribuições da Equipe de Tratamento e Resposta a Incidentes em Redes


Computacionais – ETRI, sua estrutura, bem como a designação de seus integrantes são


regulados no Anexo 7 desta Portaria. (dispositivo alterado pela Portaria nº 6.137/2014)


Art. 15. O presente Ato entra em vigor a partir da data de sua publicação.


Art. 16. Fica revogada a Portaria nº 2.316, de 04.7.2001 (DOE 05.7.2001).


CLEUSA REGINA HALFEN


Presidente do TRT da 4ª Região/RS
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ANEXO 1 


 NSI001 – Controle de Acesso à Internet 


(Anexo alterado pelas Portarias n°s 1.063/2016, 7.628/2016 e 7.137/2017)


1. Objetivos 


1.1. Estabelecer diretrizes e padrões para o acesso à internet no âmbito do TRT


da 4ª Região.


2. Motivações


2.1. Alinhamento às normas, regulamentações e melhores práticas relacionadas


à matéria.


2.2. Proteção do ambiente tecnológico do Tribunal.


2.3. Correto direcionamento e dimensionamento de recursos tecnológicos para


prover o serviço de acesso à internet. 


3. Referências normativas 


3.1. Norma  Complementar  nº  01/IN01/DSIC/GSIPR,  de  15.10.2008,  do


Departamento de Segurança da Informação e Comunicações da Presidência


da República,  que estabelece critérios e procedimentos para elaboração,


atualização, alteração, aprovação e publicação de normas complementares


sobre Gestão de Segurança da Informação e Comunicações, no âmbito da


Administração Pública Federal, direta e indireta.


3.2. Norma Complementar nº 07/IN01/DSIC/GSIPR (Revisão 01), de 15.07.2014,


do  Departamento  de  Segurança  da  Informação  e  Comunicações  da


Presidência da República, que estabelece diretrizes para a implementação


de controles de acesso à Segurança da Informação e Comunicações, nos


órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  Federal  (APF),  direta  e


indireta.  


3.3. Norma  Técnica  ABNT  NBR  ISO/IEC  27001:2013,  que  especifica  os


requisitos para estabelecer, implementar, manter e melhorar continuamente


um sistema de gestão da segurança da informação dentro do contexto da
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organização.


3.4. Norma Técnica ABNT NBR ISO/IEC 27002:2013, que fornece diretrizes para


práticas de gestão de segurança da informação.


4. Conceitos e definições


4.1. Arquivo de registro de mensagens (logs) - registro de eventos relevantes,


utilizados  para  restaurar  um sistema,  diagnosticar  problemas  ou  realizar


auditorias.


4.2. Código malicioso - termo comumente utilizado para genericamente se referir


a  programas  desenvolvidos  para  executar  ações  danosas  e  atividades


maliciosas em um computador ou dispositivo móvel.  Tipos específicos de


códigos maliciosos são: vírus, worm, bot, spyware, backdoor, cavalo de troia


e rootkit.


4.3. Proxy - também conhecido por filtro de conteúdo, é o servidor responsável


por intermediar o acesso à internet, aplicando regras de controle de acesso


e  mecanismos  de  proteção  contra  códigos  maliciosos,  previamente


configurados, e por controlar a alocação de recursos de rede. 


4.4. Proxy externo - são servidores não administrados pelo TRT4, responsáveis


por intermediar o acesso à internet, que não aplicam as regras de controle


de  acesso  e  mecanismos  de  proteção  da  mesma  forma  que  o  proxy


administrado pelo TRT4.


4.5. Sítio  -  É  um conjunto  de páginas  web organizadas  a  partir  de  um URL


básico, onde fica a página principal, e geralmente são armazenadas numa


única pasta ou subpastas relacionadas no mesmo diretório de um servidor.


4.6. Situação de contingência - estado ou condição na qual exista a ocorrência


de falha/problema, em um ou mais recursos tecnológicos, que reduzam a


capacidade  dos  sistemas  e  serviços  que  suportam  a  atividade  da


organização. 
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5. Diretrizes 


5.1. O  acesso  à  internet  dar-se-á,  exclusivamente,  pelos  meios  autorizados,


configurados pela Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações. 


5.1.1. É expressamente proibido o uso de proxies externos ou similares. 


5.2. O acesso à  internet  é  disponibilizado pelo  TRT para  uso nas atividades


relacionadas ao trabalho, observado o disposto nesta norma.


5.3.  Constitui acesso indevido à internet qualquer das seguintes ações:


5.3.1. Acessar páginas de conteúdo considerado ofensivo, ilegal, impróprio


ou incompatível com as atividades funcionais ou com a política de


segurança da informação, tais como pornografia, pedofilia, racismo,


jogos e páginas de distribuição e de compartilhamento de software. 


5.3.2. Utilizar programas de troca de mensagens em tempo real (bate-papo)


ou programas para troca de conteúdo via rede ponto-a-ponto (peer-


to-peer),  exceto  os  autorizados  pelo  Comitê  de  Segurança  da


Informação. (item alterado pela Portaria nº 7.137/2017)


5.3.3. Utilizar programas e/ou acessar páginas de áudio e vídeo em tempo


real,  ou  sob  demanda,  exceto  os  autorizados  pelo  Comitê  de


Segurança da Informação. (item alterado pela Portaria nº 7.137/2017)


5.3.4. Acessar  sítios  que  representem  ameaça  de  segurança  ou  que


possam  comprometer  de  alguma  forma  a  integridade  da  rede  de


computadores do TRT. 


5.3.5. Acessar ou fazer download de arquivos não relacionados ao trabalho,


em  especial  músicas,  imagens,  vídeos,  jogos  e  programas  de


qualquer tipo.


5.4. Todo  tráfego  de  internet  será  controlado  e  inspecionado,  de  forma


automática, pela ferramenta de proxy (filtro de conteúdo),  configurada de


acordo  com  os  limites  estabelecidos  por  esta  norma  ou  definidos  pela


Administração do Tribunal. 


5.4.1. A  liberação  de  acesso  a  sítios  e  serviços  bloqueados,  mas
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necessários ao desempenho das atribuições funcionais do usuário,


dependerá  de solicitação,  devidamente  justificada,  à  Secretaria  de


Tecnologia da Informação e Comunicações, que a submeterá, quando


for o caso, ao Comitê de Segurança da Informação, para deliberação.


(item alterado pela Portaria nº 7.137/2017)


5.5. Cabe ao gestor da unidade orientar os usuários sob sua responsabilidade a


respeito  do  uso  adequado  do  recurso  de  internet,  conforme  as  regras


estabelecidas nesta norma, bem como reportar ao Escritório de Segurança


da  Informação  ou  Comitê  de  Segurança  da  Informação  o  seu


descumprimento.


5.6. A  critério  da  Administração,  poderão  ser  adotadas  medidas  visando  a


manutenção da disponibilidade e da qualidade do acesso à internet, seja em


situações normais de funcionamento,  seja  em situações de contingência,


tais como: 


5.6.1. Bloqueios  totais  ou  parciais  e/ou  priorização  de  acessos  a


determinados sítios e serviços; e


5.6.2. Limitação de banda de tráfego de dados. 


5.7. As medidas identificadas no item anterior,  quando implementadas,  serão


comunicadas à Seção de Atendimento aos Usuários, a fim de possibilitar o


repasse  de  informações  aos  usuários  interessados.  (item  alterado  pela


Portaria nº 7.137/2017)


6. Monitoramento e Auditorias


6.1. Por motivos de segurança, todo acesso à internet será monitorado, e os


registros  serão  mantidos  pela  Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação  e


Comunicações. (item alterado pela Portaria nº 7.137/2017)


6.2. Em  caso  de  indícios  de  descumprimento  das  diretrizes  previstas  nesta


norma, a chefia imediata ou superior solicitará, justificadamente, ao Comitê


de Segurança da Informação a realização de auditoria extraordinária. 


6.3. Os  relatórios  decorrentes  das  auditorias  ordinárias  e  extraordinárias


realizadas pelo Escritório de Segurança da Informação serão encaminhados


ao Comitê de Segurança da Informação, para os devidos fins. 
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7. Atualização da Norma


7.1. O disposto na presente norma será atualizado sempre que alterados


os procedimentos  de controle  de  acesso à  internet,  observada,  ainda,  a


periodicidade  prevista  para  a  revisão  da  Política  de  Segurança  da


Informação.
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ANEXO 2


NSI002 – Do Serviço de Correio Eletrônico Institucional


(Com a redação dada pela Portaria 1.885/2018, 7.628/2016 1.409/2015 e 7.138/2014)


1. Objetivo


1.1.Esta  norma estabelece regras  e padrões para  a  utilização do serviço  de


correio eletrônico no âmbito do TRT da 4ª Região.


2. Motivação 


2.1.Alinhamento às normas, regulamentações e melhores práticas relacionadas


à matéria.


2.2.Proteção do ambiente tecnológico do Tribunal.


2.3.Correto direcionamento e dimensionamento de recursos tecnológicos para


prover e controlar o serviço de correio eletrônico. 


3. Conceitos e definições


3.1.Serviço de correio eletrônico institucional – serviço de envio e recebimento


de mensagens eletrônicas (também conhecidas por “e-mails”) no âmbito do


TRT da 4ª Região. 


3.2.Caixa  postal  –  conta  de  correio  eletrônico  onde  são  armazenadas  as


mensagens recebidas e/ou enviadas. 


3.2.1. Caixa postal institucional pessoal – conta de correio eletrônico de um


único usuário (magistrado, servidor ou estagiário). 


3.2.2. Caixa postal institucional da unidade – conta de correio eletrônico de


uma  unidade  administrativa  ou  judiciária,  constante  da  estrutura


organizacional  do  Tribunal,  ou,  em  casos  justificados,  relacionada  a


atividades  específicas  ou  eventos  extraordinários  temporários.  (item


alterado pela Portaria nº 1.885/2018)


3.2.3. Caixa postal de sistema – conta de correio eletrônico de um sistema


informatizado que necessite esse recurso para o seu funcionamento.
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3.3.Lista de distribuição – agrupamento de diversos endereços eletrônicos, que


permite a distribuição conjunta de uma mensagem eletrônica a todos os seus


integrantes, sem caixa postal específica.


3.4.Endereço eletrônico – conjunto de caracteres que individualiza e identifica o


remetente  e  o  destinatário  da  mensagem  eletrônica.  É  formado  por  um


identificador e por um domínio, separados pelo símbolo arroba (@).


3.5. Identificador  –  parte  inicial  do  endereço  eletrônico,  localizada  antes  do


símbolo arroba (@).


3.6.Domínio  –  parte  final  do  endereço  eletrônico,  localizada  após  o  símbolo


arroba (@).


3.7. Arquivo de registro de mensagens (logs) –  registro de eventos relevantes,


utilizados  para  restaurar  um  sistema,  diagnosticar  problemas  ou  realizar


auditorias. (item alterado pela Portaria nº 1.885/2018)


3.8.Usuário de correio eletrônico – magistrado, servidor e estagiário. 


3.9.Spam – mensagem enviada a um grande número de endereços eletrônicos,


que não possua caráter institucional  e/ou cujo objeto não seja inerente à


atividade funcional do usuário ou da unidade. 


3.10. Phishing – fraude eletrônica, caracterizada pela tentativa de obtenção


de  dados  e  informações  pessoais  com  o  uso  de  meios  técnicos  e  de


engenharia social. 


3.11. Malware – programas indesejados, desenvolvidos com a finalidade de


executar  ações  danosas  e  atividades  maliciosas  em  um  computador  ou


sistema (ex.:  worm,  bot,  spyware,  backdoor, cavalo de tróia,  ransomware e


rootkit). (item alterado pela Portaria nº 1.885/2018)


3.12. Material criptografado – dados e/ou informações codificadas por meio


de  técnicas  que  impossibilitam  o  seu  entendimento/leitura,  cuja  reversão


ocorre somente com a utilização de uma senha previamente conhecida e/ou


dispositivo criptográfico (ex.: token, smart card).


3.13. Hoax – mensagem eletrônica encaminhada a muitos destinatários e


de conteúdo geralmente alarmante e com pouca ou nenhuma veracidade,
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cujo objetivo é a propagação de boatos e informações distorcidas. 


4. Referências Normativas


4.1. Instrução Normativa GSI/PR nº 1, de 13.06.2008, do Gabinete de Segurança


Institucional  da  Presidência  da  República,  que  disciplina  a  Gestão  de


Segurança  da  Informação  e  Comunicações  na  Administração  Pública


Federal, direta e indireta, e dá outras providências.


4.2.Norma  Complementar  nº  01/IN01/DSIC/GSIPR,  de  15.10.2008,  do


Departamento de Segurança da Informação e Comunicações da Presidência


da  República,  que  estabelece  critérios  e  procedimentos  para  elaboração,


atualização, alteração, aprovação e publicação de normas complementares


sobre Gestão de Segurança da Informação e Comunicações, no âmbito da


Administração Pública Federal, direta e indireta.


4.3.Norma Complementar nº 07/IN01/DSIC/GSIPR (Revisão 01), de 15.07.2014,


do  Departamento  de  Segurança  da  Informação  e  Comunicações  da


Presidência da República, que estabelece diretrizes para a implementação


de controles de acesso à Segurança da Informação e Comunicações, nos


órgãos e entidades da Administração Pública Federal (APF), direta e indireta.


4.4.Norma Técnica ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013, que especifica os requisitos


para estabelecer, implementar, manter e melhorar continuamente um sistema


de gestão da segurança da informação dentro da organização. 


4.5.Norma Técnica ABNT NBR ISO/IEC 27002:2013, que fornece diretrizes para


práticas de gestão de segurança da informação.


5. Caixas postais de correio eletrônico (criação, alteração e exclusão)


5.1.As caixas postais são identificadas unicamente por meio de seu endereço


eletrônico. 


5.2.No âmbito deste Tribunal, o domínio do endereço eletrônico é “trt4.jus.br”.


5.3.A capacidade  mínima de  armazenamento  das  caixas  postais  será  de  25


gigabytes (GB).


5.4.Somente  será  criada  caixa  postal  institucional  pessoal,  caixa  postal


institucional da unidade ou caixa postal de sistema.
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5.5.  As solicitações de criação, alteração e exclusão de caixas postais devem ser


encaminhadas à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações. 


5.6.No  caso  de  alteração  de  endereço  eletrônico,  o  endereço  antigo  será


mantido apenas pelo período de três meses, a contar da alteração.


5.7.Caixa Postal Institucional Pessoal 


5.7.1. Magistrados e Servidores (item alterado pela Portaria nº 1.885/2018)


5.7.1.1. Todo  magistrado  e  servidor  terá  uma  caixa  postal  institucional


pessoal.


5.7.1.2. A solicitação de caixa postal institucional pessoal para magistrado


de primeiro grau incumbe à Secretaria de Apoio aos Magistrados e,


para servidor e desembargador (quando for o caso), à Secretaria


de Gestão de Pessoas. 


5.7.1.3. O identificador do endereço de correio eletrônico será formado pelo


primeiro nome e pelo último sobrenome do magistrado ou servidor,


separados pelo sinal de ponto.


5.7.1.4. Em situações justificadas, o identificador dos endereços de correio


eletrônico poderá ser formado segundo outra ordem ou abreviação


do nome do usuário. 


5.7.1.5. A  adequação  dos  endereços  de  correio  eletrônico  que  não


correspondam ao padrão estabelecido nesta norma será solicitada


à SETIC pelo usuário interessado. 


5.7.1.6. A caixa postal institucional pessoal de magistrados e/ou servidores


será  excluída  definitivamente  nos  casos  de  falecimento,


exoneração,  demissão,  redistribuição,  aposentadoria,  remoção  e


cedência a outro órgão, ou retorno à origem. 


5.7.1.7. Ocorridos os fatos descritos no item anterior, incumbe à Secretaria


de Gestão de Pessoas comunicá-los à Secretaria de Tecnologia da


Informação e Comunicações, no prazo de até 5 dias da publicação


do Ato  respectivo, exceto nos casos de demissão e exoneração,


quando a comunicação deverá ocorrer  de imediato à ciência do
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afastamento pela Secretaria de Gestão de Pessoas. 


5.7.1.8. Nos casos de demissão e exoneração haverá suspensão imediata


da caixa postal institucional, a partir da comunicação da Secretaria


de Gestão de Pessoas. 


5.7.1.8.1. A  exclusão  da  caixa  postal  será  realizada  somente  após


comunicada  pela  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas  a  decisão


definitiva sobre o afastamento. 


5.7.1.9. Nos demais casos de que trata o item 5.7.1.7, incumbe à Secretaria


de Tecnologia da Informação e Comunicações:


a) no prazo de 5 dias, informar ao magistrado e ao servidor a


data da exclusão definitiva da respectiva caixa postal;


b) no prazo de 20 dias, excluir definitivamente a caixa postal. 


5.7.2. Estagiários (item alterado pela Portaria nº 1.885/2018)


5.7.2.1. O gestor da unidade poderá solicitar, por escrito, a criação de caixa


postal institucional pessoal ao estagiário somente quando houver


essa necessidade para o serviço a ser desempenhado. 


5.7.2.2. O envio de mensagens por estagiários será restrito a endereços


eletrônicos  mantidos  pelo  TRT,  exceto  quando  expressamente


solicitado o envio a endereços externos pelo gestor da unidade a


que vinculados, com a devida justificativa. 


5.7.2.3. O  uso  do  correio  eletrônico  pelo  estagiário  autorizado  será  de


responsabilidade do gestor da unidade a que vinculado.


5.7.2.4. O identificador do endereço eletrônico do estagiário será formado


pela  primeira  letra  do  seu  nome  seguida  do  último  sobrenome,


acrescido pela palavra “estagiário”, separados pelo sinal de ponto.


5.7.2.5. A caixa  postal  institucional  pessoal  de  estagiários  será  excluída


definitivamente quando da comunicação da Secretaria de Gestão


de Pessoas sobre o término do estágio. 


5.8. Caixa Postal Institucional da Unidade


5.8.1. As  unidades  administrativas  e  judiciárias  previstas  na  estrutura
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organizacional  do  Tribunal  poderão  ter  caixa  postal  institucional  da


unidade.


5.8.2. O gestor da unidade será também o gestor da respectiva caixa postal,


competindo-lhe:


a)  solicitar  a  criação,  a  alteração  e  a  exclusão  da  caixa  postal


institucional da unidade; 


b)  autorizar  o  acesso  de  outros  servidores,  mediante  delegação  no


sistema de correio eletrônico, bem como excluir esse acesso.


5.8.3. A caixa postal  institucional  da unidade terá um único endereço de


correio eletrônico, cujo identificador será formado pela denominação da


unidade ou por sigla que permita a sua identificação.


5.8.4. Em  casos  excepcionais,  devidamente  justificados,  e  a  critério  da


Presidência, poderão ser criadas caixas postais institucionais, a fim de


atender  comissões,  grupos  de  trabalho  ou  núcleos  formalmente


constituídos,  bem como demandas  de  trabalho  específicas  e  eventos


temporários. (item alterado pela Portaria nº 1.885/2018)


5.8.4.1. Nessa  hipótese,  quando  da  solicitação  de  criação  da  caixa


postal, deverão ser indicados o magistrado, servidor ou unidade que


será responsável pelo respectivo gerenciamento, bem como, se for


o caso, o período em que a caixa postal deverá ser mantida.  (item


incluído pela Portaria nº 1.885/2018)


5.9.Caixa Postal de Sistema


5.9.1. A  caixa  postal  de  sistema  será  criada  quando  houver  essa


necessidade para o funcionamento de um sistema informatizado.


5.9.2. O  gestor  da  unidade  responsável  pelo  desenvolvimento  ou


manutenção  do  sistema  informatizado  será  também  o  gestor  da


respectiva caixa postal, competindo-lhe:


a) solicitar a criação, alteração e exclusão da caixa postal de sistema; 


b)  autorizar  o  acesso  de  outros  servidores,  mediante  delegação  no


sistema de correio eletrônico, bem como excluir esse acesso.
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5.9.3. O identificador do endereço de correio eletrônico será formado pela


denominação ou sigla que permita a identificação do respectivo sistema


informatizado.


6. Lista de distribuição (criação, alteração e exclusão)


6.1.É permitida a criação de lista de distribuição, com o objetivo de facilitar e


otimizar a troca de informações sobre assuntos de interesse do Tribunal.


6.2.A criação de lista de distribuição pode ser solicitada pelo gestor da unidade a


qual se destina ou pela Presidência. 


6.3.A solicitação deve ser encaminhada, por escrito, à Secretaria de Tecnologia


da  Informação  e  Comunicações,  acompanhada  de  justificativa  e  de


informações sobre a finalidade da lista, nome do gestor da lista, e,  quando


destinada à atividade temporária, do período de sua duração. (item alterado


pela Portaria nº 1.885/2018)


6.4.Cada lista de distribuição terá um gestor, a quem incumbe:


a)  manter  permanentemente  atualizado  o  rol  de  integrantes  da lista  de


distribuição;


b)  solicitar  exclusão  como  gestor  e  indicar,  simultaneamente,  o  novo


responsável pela lista de distribuição;


c)  solicitar  exclusão  da  lista  de  distribuição,  quando  esta  não  for  mais


necessária. 


6.5.O identificador do endereço eletrônico será formado pela denominação ou


sigla, que permita, de forma clara, a identificação de sua finalidade, ou do


grupo  de  endereços eletrônicos nela  reunidos,  seguido da palavra  “lista”,


separados por hífen.


6.6.No  caso  de  alteração  de  endereço  eletrônico,  o  endereço  antigo  será


mantido pelo período máximo de três meses, a contar da alteração.  (item


alterado pela Portaria nº 1.885/2018)


7. Utilização dos recursos do sistema de correio eletrônico


7.1.O uso do correio eletrônico institucional restringe-se a mensagem cujo objeto


seja,  necessariamente,  inerente  à  atividade  funcional  do  usuário  ou  da
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unidade, sendo vedado o uso para fins particulares.


7.2.O acesso ao correio eletrônico, a partir de estações de trabalho fornecidas


pelo Tribunal, será feito apenas a partir do navegador de internet. 


7.3.É vedada a tentativa de acesso a caixas postais às quais o usuário não tenha


autorização de acesso.


7.4.O tamanho máximo da mensagem eletrônica, incluindo os anexos, não pode


exceder 20 megabytes (MB). 


7.5.O  envio  de  mensagem  eletrônica  para  lista  de  distribuição  que  englobe


elevado número de endereços eletrônicos somente é permitido em caráter


excepcional  e  por  aquelas  unidades  administrativas  autorizadas  pela


Presidência. 


7.6.É de responsabilidade do usuário:


a) utilizar o correio eletrônico institucional de acordo com os preceitos desta


Norma; 


b) eliminar periodicamente as mensagens eletrônicas contidas nas caixas


postais;


c)  manter  apenas  o  seu  acesso  à  conta  institucional  pessoal  de  correio


eletrônico, sendo vedada a disponibilização desse acesso a terceiros;


d)  informar  ao  Escritório  de  Segurança da Informação o  recebimento  de


mensagem que contrarie o disposto no item  7.7. 


7.7.É vedado aos usuários o envio de qualquer mensagem eletrônica contendo:


a) informações privilegiadas, confidenciais e/ou de propriedade do Tribunal


para destinatários não autorizados;


b) materiais obscenos, ilegais ou antiéticos;


c) materiais preconceituosos ou discriminatórios;


d) materiais caluniosos ou difamatórios; 


e) propaganda com objetivo comercial; 


f) listagem com endereços eletrônicos institucionais; 


g) malwares (item 2.8);
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h)  material  de  natureza  político-partidária,  associativa  ou  sindical,  que


promova a eleição de candidatos para cargos eletivos;


i) material protegido por lei de propriedade intelectual; 


j) entretenimentos e “correntes”;


l) assuntos ofensivos;


m) músicas, vídeos ou animações que não sejam de interesse específico do


trabalho; 


n) Spam, phishing e hoax (itens 2.7, 2.8 e 2.11);


o) materiais criptografados.


8. Monitoramento e Auditoria


8.1.O uso do correio eletrônico será monitorado por meio de ferramentas com o


intuito  de  impedir  o  recebimento  de  spam,  hoax,  phishing,  mensagens


contendo vírus e outros arquivos, que coloquem em risco a segurança da


infraestrutura tecnológica do Tribunal ou que contenham conteúdo impróprio.


8.2.As auditorias ordinárias ou extraordinárias serão coordenadas pelo Escritório


de Segurança da Informação (SETIC) e os relatórios serão encaminhados ao


Comitê de Segurança da Informação. 


8.3.As  auditorias  extraordinárias  deverão  ser  precedidas  de  autorização  do


Comitê de Segurança da Informação. 


8.4.Os arquivos de registro de mensagens eletrônicas (logs) serão mantidos pelo


prazo de 30 dias, exceto nos casos de auditoria ou notificação administrativa


ou  judicial,  em  que  serão  devidamente  armazenados  pelo  Escritório  de


Segurança da Informação, a fim de salvaguardar os dados respectivos. (item


alterado pela Portaria nº 1.885/2018)


8.5.A Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações encaminhará, até


o dia 5 de dezembro de cada ano, relatório às unidades e aos respectivos


gestores,  com  o  rol  das  listas  de  distribuição  e  caixas  postais  a  elas


vinculadas,  bem como  a  lista  de  eventuais  caixas  postais  de  estagiários


lotados na respectiva unidade. 


8.6.Cabe ao gestor conferir os dados do relatório referido no item anterior e, até
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o dia 15 de dezembro do mesmo ano, fazer os ajustes necessários. 


9. Atualização da Norma


9.1.O disposto na presente norma será atualizado sempre que houver alterações


significantes na arquitetura e/ou tecnologia referente ao serviço de correio


eletrônico,  observada,  ainda,  a  periodicidade  prevista  para  a  revisão  da


Política de Segurança da Informação. 
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ANEXO 3


NSI003 – Uso de Recursos de Tecnologia da Informação e Controle de Acesso


(Anexo incluído pela Portaria n° 8.604/2013 e alterado pelas Portarias n° 1.063/2016,


7.628/2016 e 1.885/2018)


1. Objetivos 


1.1. Estabelecer  diretrizes  e  padrões  para  a  utilização  dos  recursos  de


tecnologia  da  informação  e  para  o  controle  de  acesso,  no  âmbito  do


Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT4). 


2. Motivações 


2.1. Alinhamento  às  normas,  regulamentações  e  melhores  práticas,


relacionadas à matéria. 


2.2. Garantia de que os acessos aos recursos tecnológicos sejam feitos de


forma segura e controlada. 


2.3. Necessidade  de  um  processo  sistemático  para  gerenciar  o  uso  de


recursos de tecnologia  da  informação,  visando garantir  a  segurança e


continuidade das atividades deste Tribunal. 


3. Referências normativas 


3.1. Norma Complementar 01/IN01/DSIC/GSIPR, de 15 de outubro de 2008,


do  Departamento  de  Segurança  da  Informação  e  Comunicações  da


Presidência da República, que estabelece critérios e procedimentos para


elaboração,  atualização,  alteração,  aprovação e  publicação de normas


complementares  sobre  a  Gestão  de  Segurança  da  Informação  e


Comunicações,  no  âmbito  da  Administração  Pública  Federal,  direta  e


indireta. 


3.2. Norma  Complementar  nº  07/IN01/DSIC/GSIPR  (Revisão  01),  de


15.07.2014,  do  Departamento  de  Segurança  da  Informação  e


Comunicações  da  Presidência  da  República,  que  estabelece  diretrizes


para  a  implementação  de  controles  de  acesso  à  Segurança  da
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Informação e Comunicações, nos órgãos e entidades da Administração


Pública Federal (APF), direta e indireta. 


3.3. Norma Complementar 10/IN01/DSIC/GSIPR, de 30 de janeiro de 2012,


que estabelece diretrizes para o processo de Inventário e Mapeamento de


Ativos de Informação nos Aspectos Relativos à Segurança da Informação


e  Comunicações  nos  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública


Federal. 


3.4. Norma Complementar 12/IN01/DSIC/GSIPR, de 30 de janeiro de 2012,


que estabelece diretrizes para o Uso de Dispositivos Móveis nos Aspectos


relativos  à  Segurança  da  Informação  e  Comunicações  nos  órgãos  e


entidades da Administração Pública Federal. 


3.5. Norma Complementar 14/IN01/DSIC/GSIPR, de 30 de janeiro de 2012,


que  estabelece  diretrizes  relacionadas  à  Segurança  da  Informação  e


Comunicações  para  o  Uso  de  Computação  em  Nuvem nos  órgãos  e


entidades da Administração Pública Federal. 


3.6. Norma  Técnica  ABNT  NBR  ISO/IEC  27001:2013,  que  especifica  os


requisitos  para  estabelecer,  implementar,  manter  e  melhorar


continuamente um sistema de gestão da segurança da informação dentro


do contexto da organização. 


3.7. Norma Técnica ABNT NBR ISO/IEC 27002:2013, que fornece diretrizes


para práticas de gestão de segurança da informação. 


3.8. Norma Complementar  nº  21/IN01/DSIC/GSIPR,  de  08  de  outubro  de


2014, que estabelece as Diretrizes para o Registro de Eventos, Coleta e


Preservação de Evidências de Incidentes de Segurança em Redes nos


órgãos e entidades da Administração Pública Federal,  direta e indireta.


(item incluído pela Portaria nº 1.885/2018)


4. Conceitos e definições 


4.1. Arquivo de registro de mensagens (logs) - registro de eventos relevantes,


utilizados para restaurar um sistema, diagnosticar problemas ou realizar


auditorias. 
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4.2. Controle  de  acesso:  conjunto  de  procedimentos,  recursos  e  meios


utilizados com a finalidade de conceder ou bloquear o acesso. 


4.3. Dispositivo  móvel:  equipamento  portátil  dotado  de  capacidade


computacional, que permite conexão à rede cabeada ou à rede sem-fio,


podendo  acessar  recursos  de  rede  e  internet.  São  exemplos:


smartphones, notebooks e tablets, dentre outros. 


4.4. Malwares:  programas  indesejados,  desenvolvidos  com  a  finalidade  de


executar ações danosas e atividades maliciosas em um computador ou


sistema (ex.: worm, bot, spyware, backdoor, cavalo de troia, ransomware


e rootkit). (item alterado pela Portaria nº 1.885/2018)


4.5. Proprietário do ativo de informação: pessoa ou outra entidade que tem a


responsabilidade (aprovada pela administração) para qualificar o ciclo de


vida de um ativo. 


4.6. Rede cabeada:  corresponde ao acesso aos recursos tecnológicos e à


transmissão de dados através da utilização de meios físicos (ativos de


distribuição de dados, cabos e pontos de rede). 


4.7. Rede  lógica:  é  a  rede  de  dados  utilizada  pelo  Tribunal,  abrangendo


serviços  e  sistemas  de  tecnologia  da  informação,  rede  cabeada,  rede


sem-fio,  ativos  de  distribuição  de  dados  e  equipamentos  conectados


nessa rede. 


4.8. Rede  sem-fio:  também  conhecida  como  rede  wireless ou  wi-fi,


corresponde ao acesso aos recursos tecnológicos e  à  transmissão de


dados  sem  a  utilização  de  meios  físicos  (cabeamento),  através  da


utilização de pontos de acesso sem-fio. 


4.9. Remoção  de  acesso:  processo  que  tem por  finalidade  remover/excluir


definitivamente ou parcialmente determinado(s) acesso(s). 


4.10. Solução baseada em nuvem: modelo computacional que permite acesso


por demanda e independente da localização a um conjunto compartilhado


de  recursos  configuráveis  de  computação  (rede  de  computadores,


servidores,  armazenamento,  aplicativos  e  serviços),  provisionados com


esforços mínimos de gestão ou interação com o provedor de serviços; 
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4.11. Usuários:  magistrados e servidores  ocupantes  de cargo efetivo ou em


comissão, requisitados e cedidos, e, desde que previamente autorizados,


empregados  de  empresas  prestadoras  de  serviços  terceirizados,


consultores, estagiários e outras pessoas que se encontrem a serviço da


Justiça  do  Trabalho,  utilizando  em  caráter  temporário  os  recursos


tecnológicos do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região.


4.12. Acesso  privilegiado  -  nível  de  acesso  restrito  onde  uma  pessoa  tem


permissão para gerenciar  um sistema e/ou serviço.  (item incluído pela


Portaria nº 1.885/2018)


5. Uso de Recursos de Tecnologia da Informação 


5.1. Diretrizes gerais


5.1.1. O  uso  adequado  dos  recursos  de  tecnologia  da  informação  visa  a


garantir a continuidade das atividades desenvolvidas neste Tribunal. 


5.1.2. Os recursos de tecnologia da informação disponibilizados pelo Tribunal


Regional do Trabalho da 4ª Região aos usuários serão utilizados em


atividades  relacionadas  às  funções  institucionais,  e  abrangem  os


seguintes elementos: 


I) os computadores servidores, os computadores para uso individual ou


coletivo,  de  qualquer  porte,  os  equipamentos  de  armazenamento  e


distribuição  de  dados,  os  dispositivos  móveis,  as  impressoras,  as


copiadoras  e  os  equipamentos  multifuncionais,  assim  como  os


respectivos suprimentos, periféricos e acessórios;  (item alterado pela


Portaria nº 1.885/2018)


II)  a  rede  lógica  do  TRT4  e  os  respectivos  canais  e  pontos  de


distribuição; 


III)  as  contas  de  acesso  dos  usuários,  assim  como  os  certificados


digitais;


IV) os sistemas computacionais desenvolvidos com base nos recursos


providos pelo TRT4;


V) os sistemas computacionais contratados de terceiros, sob licença ou
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na forma de software  livre ou aberto, incluídas as soluções baseadas


em nuvem.


5.1.3. O usuário é responsável por:


I) zelar pelos recursos que lhe sejam destinados para o exercício de


suas atribuições,  especialmente  os  de utilização pessoal,  tais  como


computadores,  impressoras,  dispositivos  móveis  e  demais


equipamentos; 


II) preservar o sigilo de sua senha ou outro mecanismo de autenticação


que  venha  a  ser  utilizado  para  acesso  aos  recursos  tecnológicos


disponibilizados; 


III)  preservar  o  sigilo  das  informações  a  que  tiver  acesso,  sendo


vedada sua revelação a usuários ou terceiros não autorizados; 


IV) atos praticados e acessos realizados aos recursos de tecnologia


por meio de sua credencial de acesso. 


5.1.4. Os  procedimentos  de  instalação,  configuração  e  manutenção  de


equipamentos  e  softwares  serão  realizados  pela  Secretaria  de


Tecnologia  da  Informação e  Comunicações ou por  terceiros  por  ela


autorizados, sob a supervisão do gestor da unidade, que verificará a


adequação  do  serviço  realizado  ao  atendimento  das  atividades


desenvolvidas pela unidade. 


5.1.5. Não  será  fornecido  suporte  a  equipamentos  particulares


(computadores,  notebooks,  smartphones  e  tablets),  seja  quanto  à


instalação  e  configuração  de  sistemas  ou  aplicativos,  ainda  que


disponibilizados pelo TRT4,  seja  quanto às questões relacionadas à


conexão à rede sem-fio. 


5.1.6. Os equipamentos servidores e os computadores para uso individual ou


coletivo, de qualquer porte, serão dotados de mecanismos de proteção


contra malwares. 


5.2. Da Rede Lógica 


5.2.1. Todos os equipamentos e dispositivos móveis conectados à rede lógica
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de dados do  TRT4 terão seus acessos monitorados por questões de


segurança e para fins de auditoria. 


5.2.2. A  cada  ponto  de  acesso  à  rede  de  dados  do  TRT4  poderá  ser


conectado apenas um equipamento, vedada a utilização de dispositivos


multiplicadores  de  acesso,  salvo  mediante  expressa  autorização  da


Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações. 


5.2.3. É proibida a conexão de qualquer dispositivo não fornecido pelo TRT4


na rede cabeada do Tribunal, sem a prévia anuência da Secretaria de


Tecnologia da Informação e Comunicações. 


5.2.3.1. A conexão de qualquer equipamento à rede cabeada do TRT4


será  feita  pela  Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação  e


Comunicações, ou por terceiros por ela autorizados. 


5.2.4. O Tribunal disponibilizará acesso à rede sem-fio para usuários internos


e externos. 


5.2.5. A conexão, para os usuários internos, será feita por meio da credencial


(nome de usuário e senha) utilizada para o acesso à rede, e, para os


usuários  externos,  será  feita  mediante  cadastramento  prévio  em


sistema específico do TRT4.


5.2.5.1. É permitida a conexão de dispositivos móveis particulares nas


redes sem-fio administradas pelo TRT4.


5.2.5.2. O acesso à internet por meio das redes sem-fio observará as


regras dispostas no Anexo 1 – Controle de Acesso à Internet, da


Política de Segurança da Informação. 


5.2.5.3. Por  questões  de  segurança  tecnológica,  regras  específicas


poderão ser implementadas no acesso à internet via rede sem-


fio. 


5.2.5.4. Poderão  ser  bloqueados  os  acessos  à  rede  sem-fio,


temporariamente  ou por  tempo indeterminado,  de  dispositivos


móveis  identificados  durante  o  monitoramento  como  fonte  de


ações maliciosas, intencionais ou não,  ou em que detectadas


vulnerabilidades ou problemas de segurança tecnológica. 


Anexo 7 - PORTARIA DA PRESIDÊNCIA PORTARIA 4772/2008-COMPILADA
2456/2018 - Quarta-feira, 18 de Abril  de 2018 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 27







PODER JUDICIÁRIO


JUSTIÇA DO TRABALHO


TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO


5.2.6. Cada unidade do TRT4 terá disponível  área de armazenamento em


rede  para  salvaguardar  os  arquivos  relacionados  ao  trabalho


desenvolvido, com garantia de integridade, disponibilidade, controle de


acesso e cópia de segurança.


5.2.6.1. Os dados armazenados nas estações de trabalho dos usuários


não  estão  contemplados  pelas  garantias  mencionadas  nesse


item,  cabendo  aos  usuários  providenciar  eventual  cópia  de


segurança e a eliminação periódica dos arquivos armazenados


nos discos rígidos locais. 


5.2.6.2. É proibido o armazenamento, em qualquer diretório na rede do


Tribunal ou nas soluções baseadas em nuvem, de arquivos não


relacionados ao trabalho, tais como: (item alterado pela Portaria


nº 1.885/2018)


a) fotos, músicas e filmes de qualquer formato;


b) programas não homologados ou não licenciados; 


c) programas de  conteúdo  prejudicial  à  segurança  do  parque


computacional deste Tribunal.


5.3. Nuvem corporativa (item alterado pela Portaria n° 1.885/2018)


5.3.1. Ao armazenamento de arquivos na nuvem corporativa aplicam-se as


regras previstas no item 5.2.6.2. 


5.3.2. É vedado o armazenamento na nuvem corporativa de arquivos para


cuja edição o TRT4 disponibilize sistemas próprios, tais como minutas


de  despachos,  sentenças,  acórdãos  e  outras  decisões  judiciais  ou


administrativas. 


5.3.3. Os  arquivos  armazenados  na  nuvem  corporativa  deverão  ser


vinculados  (ter  como  proprietário)  à  caixa  postal  institucional  da


unidade, quando existente, ou outra designada pelo gestor da unidade


para tal fim. 


5.3.4. Nos casos de relotação ou afastamentos previstos no Anexo 2 desta


Política (casos de exclusão da caixa postal), o gestor deverá solicitar
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ao servidor ou estagiário, de forma antecipada, sempre que possível, a


verificação da existência de arquivos que digam respeito às atividades


da unidade e que permaneçam na propriedade do servidor/estagiário,


para que sejam transferidos para a caixa postal institucional da unidade


ou outra designada pelo gestor. 


5.3.4.1. Caso persistam arquivos  vinculados à caixa postal institucional


do  servidor/estagiário  quando  de  sua  exclusão,  eles  serão


transferidos para a caixa postal institucional da unidade, ou outra


designada pelo gestor, para triagem e definição da necessidade


ou não de manutenção dos arquivos.


5.3.5. Nos casos de exclusão da caixa  postal  institucional  de  magistrados


(exceto  a  hipótese  de  falecimento),  será  dada  ciência,  de  forma


antecipada,  sobre  a  necessidade de transferência  ou  download dos


arquivos  armazenados  na  nuvem,  sob  pena  de  serem  excluídos


juntamente com a caixa postal. 


5.3.6. Nos casos de exclusão da caixa  postal  institucional  de  unidade,  os


arquivos serão transferidos para a conta da unidade designada como


nova responsável pelas atividades ou para servidor designado para tal


fim. 


5.4. Equipamentos  fornecidos pelo  Tribunal  (item alterado pela  Portaria  n°


1.885/2018)


5.4.1. O  fornecimento  de  equipamentos  a  magistrados  e  servidores  está


condicionado às necessidades de trabalho e à assinatura do Termo de


Responsabilidade e Recebimento. 


5.4.2. Os computadores portáteis possuem instalação padrão desenvolvida


pelo  TRT4,  composta  por  softwares  e  aplicativos  necessários  ao


desempenho  das  funções  de  trabalho,  além  de  softwares  para


proteção, monitoramento e auditoria do equipamento. 


5.4.2.1. Os problemas de software serão solucionados pela reinstalação


padrão  desenvolvida  pelo  TRT4,  que  fica  desobrigado  de


reinstalar e configurar programas que o usuário tenha instalado
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por iniciativa própria e isento da responsabilidade sobre eventual


perda de dados.


5.4.2.2. A  instalação,  manutenção  e  suporte  de  qualquer


software/sistema  não  fornecido  pelo  Tribunal,  bem  como  o


backup  de  dados  locais,  é  de  exclusiva  responsabilidade  do


usuário.


5.4.3. Em  caso  de  falecimento,  aposentadoria,  exoneração,  demissão,


cedência, remoção, redistribuição, dispensa da função ou término das


atividades  que  ensejaram  o  fornecimento,  o  equipamento  deve  ser


devolvido ao TRT, com todos os acessórios que o acompanharam, no


prazo de 20 dias, se outro prazo não houver sido estipulado em norma


específica. 


5.4.4. Nos casos de perda, furto ou roubo do equipamento, bem como nas


hipóteses de ausência de devolução ou verificação de existência de


avarias  no  equipamento  devolvido,  a  Secretaria  de  Tecnologia  da


Informação  e  Comunicações  informará  à  Diretoria-Geral  a  situação


ocorrida,  com  a  documentação  respectiva,  para  as  providências


cabíveis. 


5.4.4.1. Ocorrido um dos fatos acima, a reposição, quando autorizada


pelo  Comitê  de  Governança  de  TIC,  dependerá  da


disponibilidade de equipamento para substituição. 


5.5. Licenças de software 


5.5.1. As  licenças  de  softwares,  de  qualquer  natureza,  contratadas  ou


adquiridas pelo TRT4 são de uso institucional, privativo deste Tribunal. 


5.5.2. O Tribunal utilizará, preferencialmente, em suas atividades,  Software


Livre ou de Código Aberto. 


5.5.2.1. Fica  definida  como  padrão  a  suíte  de  escritório  Libre  Office


desenvolvida  pela  Associação  Civil  sem  Fins  Lucrativos


BrOffice.org Projeto Brasil. 


5.5.3. É  proibida  a  instalação  de  softwares  não  licenciados  ou  não


homologados  pela  Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação  e
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Comunicações nos equipamentos conectados à rede do Tribunal. 


5.5.3.1. A  instalação  de  softwares  não  homologados  poderá  ser


autorizada  excepcionalmente  pelo  Comitê  de  Segurança  da


Informação,  desde  que  demonstrada  a  necessidade  de  sua


utilização  para  o  desempenho  das  atribuições  funcionais  do


usuário,  observadas  as  condições  de  segurança  e  proteção


estabelecidas,  bem como a compatibilidade e adequação aos


recursos computacionais disponibilizados pelo TRT4.


5.5.3.2. As unidades organizacionais do Tribunal poderão encaminhar à


Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações pedido


de homologação de  softwares, para o uso em suas atividades.


Homologado  o  uso,  o  software  passará  a  integrar  o  padrão


utilizado  na  configuração  dos  novos  equipamentos.  Quando


necessário,  o  pedido,  acompanhado  de  parecer  técnico,  será


submetido ao Comitê de Segurança da Informação. 


6. Do controle do acesso 


6.1. Do gerenciamento de acessos (item alterado pela Portaria n° 1.885/2018)


6.1.1. O  acesso  à  rede,  serviços  e  aos  sistemas  computacionais


disponibilizados pelo TRT4 serão solicitados à Secretaria de Tecnologia


da Informação e Comunicações, por meio do sistema de atendimento,


em  que  definidos  os  níveis  de  acesso  adequados  às  atividades


desenvolvidas. 


6.1.2. Incumbe  à  chefia  imediata  solicitar  à  Secretaria  de  Tecnologia  da


Informação e Comunicações:


I)  os  acessos  necessários  ao  desenvolvimento  das  atividades  dos


servidores e estagiários vinculados a sua unidade. 


II)  a  alteração  dos  níveis  de  acesso  ou  a  remoção  do  acesso  a


sistemas concedidos a servidor ou estagiário da unidade, sempre que


necessária sua adequação às atividades desenvolvidas. 


III)  a  remoção  dos  acessos  concedidos  ao  servidor  ou  estagiário,


imediatamente após o afastamento ou desligamento da unidade. 
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6.1.2.1. Não solicitada a alteração ou exclusão no momento oportuno, a


chefia  poderá  ser  responsabilizada  pelo  acesso  indevido  do


servidor/estagiário a informações da unidade. 


6.1.3. A Secretaria de Apoio aos Magistrados e a Secretaria de Gestão de


Pessoas  informarão  à  Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação  e


Comunicações, respectivamente, a posse de novos juízes de primeiro


grau e a de desembargadores, a fim de agilizar o primeiro cadastro. 


6.1.4. A  administração  dos  acessos  dos  magistrados  no  PJe  é


responsabilidade  da  Secretaria  de  Apoio  aos  Magistrados,


relativamente  aos  juízes  de  primeiro  grau,  e  da  Secretaria-Geral


Judiciária, relativamente aos desembargadores. 


6.1.5. A Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações comunicará


à unidade respectiva sobre a efetivação do cadastro,  fornecendo as


informações  necessárias  ao  acesso,  e  encaminhará  a  Política  de


Segurança da Informação, em formato eletrônico, para a caixa postal


institucional pessoal do usuário, para ciência.


6.1.6. As  novas  senhas  solicitadas  serão  fornecidas  por  meio  de


comunicação eletrônica para a caixa postal institucional da unidade ou


caixa postal institucional pessoal do usuário, proibido o fornecimento de


senhas por qualquer outro meio, inclusive telefone. 


6.1.6.1. É  responsabilidade  do  usuário  a  alteração  da  senha  inicial


fornecida  pela  Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação  e


Comunicações no primeiro acesso realizado. 


6.1.7. A  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas  comunicará  à  Secretaria  de


Tecnologia da Informação e Comunicações os casos de falecimento,


exoneração,  demissão,  redistribuição,  aposentadoria,  remoção  e


cedência a outro órgão, retorno à origem, ou término do estágio de


estudantes, para remoção dos acessos concedidos aos usuários. 


6.1.7.1. Os  usuários  aposentados,  cedidos  e  removidos  para  outros


órgãos, terão acesso aos serviços administrativos via extranet.


6.1.8. Nos  casos  em  que  autorizada  a  prestação  de  trabalho  remoto,  a
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Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas  comunicará  à  Secretaria  de


Tecnologia da Informação e Comunicações o término das atividades


que o ensejaram, para retirada dos acessos necessários ao trabalho à


distância. 


6.1.9. O  privilégio  de  administrador  na  estação  de  trabalho  é  restrito  aos


membros  da  equipe  técnica  da  SETIC  que  necessitem  de  acesso


privilegiado para o desempenho das atividades funcionais. 


6.1.10. Os  acessos  privilegiados  aos  sistemas  e  serviços  de  TIC  serão


concedidos aos membros da equipe técnica da SETIC, sempre que


necessários  ao  desempenho  das  atividades  funcionais,  de  modo  a


permitir a gestão e configuração do ambiente tecnológico. 


6.1.10.1. É responsabilidade da chefia imediata solicitar a concessão, a


alteração  e  a  remoção  dos  acessos  privilegiados  dos  seus


subordinados. 


6.1.10.2. Os acessos concedidos deverão ser revisados pelo menos uma


vez ao ano. 


6.1.11. Nos computadores portáteis disponibilizados pelo Tribunal, os magistrados e


servidores destinatários dos equipamentos terão privilégio de administrador. 


6.1.12. As  solicitações  de  acessos  de  prestadores  de  serviço  aos  recursos


tecnológicos  do  TRT4  terão  caráter  temporário  e  deverão  ser


acompanhadas da respectiva justificativa, bem como do prazo previsto para


a realização das atividades.


6.1.12.1. No  caso  do  prestador  de  serviço  necessitar  de  acesso


privilegiado, as regras observarão o disposto no item 6.1.10. 


6.2. Da conta de rede e respectiva senha para utilização


6.2.1. Para  ter  acesso  aos  recursos  de  tecnologia  da  informação


disponibilizados pelo TRT4 é necessário  que o usuário possua uma


conta de rede. 


6.2.2. A  identificação  de  usuário  será  composta  pela  primeira  letra  do


prenome e o último sobrenome do servidor ou magistrado. 
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6.2.3. Em  situações  justificadas,  poderá  ser  utilizado  outro  prenome  ou


sobrenome para a composição da identificação. 


6.2.4. A cada conta de acesso será associada uma senha, de uso pessoal e


intransferível. 


6.2.5. Na utilização das credenciais de acesso, compete ao usuário observar


os procedimentos a seguir indicados, bem como adotar outras medidas


de  segurança  de  caráter  pessoal,  com  vista  a  impedir  o  uso  não


autorizado dos recursos de tecnologia da informação a partir de sua


conta de acesso:  


I) não compartilhar a senha com outras pessoas; 


II) não armazenar senhas em local acessível por terceiros; 


III) não utilizar senhas de fácil dedução como as que contém nomes


próprios e de familiares, datas festivas e sequências numéricas; 


IV)  ao  ausentar-se  de  sua  estação  de  trabalho,  ainda  que


temporariamente, o usuário deverá encerrar ou bloquear a sessão. 


6.2.6. A senha deverá satisfazer os seguintes requisitos de complexidade:  


I)  não  conter  nome  da  conta  do  usuário  (login)  ou  mais  de  dois


caracteres consecutivos de partes de seu nome completo; 


II) ter pelo menos seis caracteres; 


III)  conter  caracteres  de,  no  mínimo,  três  das  quatro  categorias  a


seguir: 


a) caracteres maiúsculos (A-Z); 


b) caracteres minúsculos (a-z); 


c) dígitos de base (0 a 9); 


d) caracteres não alfabéticos (como !, $, #, %).


6.2.6.1. Excetuam-se  da  regra  do  item  6.2.7  os  sistemas  atualmente


disponibilizados que não permitam o atendimento aos requisitos


estabelecidos. 


6.2.7. A senha deverá ser alterada com uma periodicidade mínima de 1 (um)
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dia e máxima de 180 (cento e oitenta) dias desde a última modificação. 


6.2.8. A conta do usuário será bloqueada após 10 tentativas consecutivas de


acesso não reconhecidas, considerando também as tentativas inválidas


de acesso à rede sem-fio. 


6.2.9. Em  caso  de  suspeita  de  comprometimento  da  senha  ou  de  outro


recurso  de  autenticação,  o  usuário  comunicará  imediatamente  ao


Escritório  de  Segurança  da  Informação,  que  poderá,  como  medida


preventiva, suspender temporariamente o acesso.


7. Registros (log) de Eventos


7.1. Serão mantidos, por um período mínimo de três (3) meses, os registros dos


acessos dos usuários e dos acessos privilegiados aos recursos tecnológicos


disponibilizados pelo TRT4, inclusive para fins de apuração e comprovação


de incidentes de segurança. (item alterado pela Portaria nº 1.885/2018)


7.2. Serão registrados os seguintes dados: 


I)  identificação de usuário de quem efetuou o acesso;


 II) data e hora de entrada e saída do sistema; 


III) origem do acesso;


IV) erros ou falhas de conexão e acesso; 


V) troca de senhas de Serviços de Infraestrutura de TI; 


VI) outras informações que venham a ser necessárias para os controles de


segurança.


8. Atualização da Norma


8.1. As diretrizes  previstas  na presente  norma serão atualizadas sempre que


alterados os procedimentos de uso de recursos de tecnologia da informação


e de controle de acesso, observada, ainda, a periodicidade prevista para a


revisão da Política de Segurança da Informação.
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ANEXO 4


NSI004 – Procedimentos de backup e recuperação de dados


(Anexo compilado com as alterações promovidas pelas Portarias nº 7.138/2014,


4.145/2016, 7.628/2016 e 7.137/2017)


     


1. Objetivo 


1.1.Estabelecer  diretrizes  e  padrões  para  os  procedimentos  de  backup,  testes  e


recuperação de dados realizados pela Secretaria de Tecnologia da Informação e


Comunicações, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região.


2. Motivações


2.1.Alinhamento  às  normas,  regulamentações  e  melhores  práticas,  relacionadas  à


matéria. 


2.2.Garantia  de  que  a  salvaguarda  das  informações  seja  realizada  de  forma


otimizada, atendendo às necessidades do Tribunal.


3. Conceitos e definições


3.1.Backup  tipo  “archive”  –  é  o  utilizado  pelos  backups  mensais  e  anuais,  tem


retenção maior, mas só contém a versão do arquivo no momento do archive.


3.2.Backup tipo “backup” – é o ordinário, utilizado nos backups diários, com retenção


menor,  mas que contém versões diárias dos arquivos (possibilita  o  backup de


várias versões e a navegação por estas versões).


3.3.Backup completo – são transmitidos todos os arquivos existentes no momento do


backup.


3.4.Backup incremental – somente os arquivos novos ou modificados desde o último


backup são transmitidos.


3.5.Disco  rígido  local  -  Dispositivo  de  armazenamento  de  dados  utilizados  pelos


computadores pessoais.


3.6.Equipamento servidor - Computador com alta capacidade de armazenamento e


processamento, destinado ao provimento de serviços e sistemas de TIC.
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3.7.RPO (Recovery-Point Objective) – o quanto é necessário voltar no tempo para


encontrar um backup dos dados, ou seja, o tempo máximo de perda de dados.


3.8.RTO (Recovery-Time Objective)  – tempo estimado para restaurar os dados ou


para tornar os sistemas operacionais novamente. 


3.9.Tivoli Storage Manager (TSM) Server – é o equipamento servidor de backup, que


gerencia todos os backups realizados.


3.10. Versão ativa – é a última versão do arquivo no backup. 


3.11. Versão  de  arquivos  –  no  TSM,  sempre  que  um  arquivo  for


criado/alterado/apagado, é criada uma nova versão deste arquivo no backup.


3.12. Versão(ões) inativa(s) – versão(ões) anterior(es) à última versão do arquivo


no backup.


4. Referências Normativas


4.1. Instrução  Normativa  GSI/PR  nº  1,  de  13.06.2008,  do  Gabinete  de  Segurança


Institucional da Presidência da República, que disciplina a Gestão de Segurança


da  Informação  e  Comunicações  na  Administração  Pública  Federal,  direta  e


indireta, e dá outras providências.


4.2.Norma Técnica ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013, que especifica os requisitos para


estabelecer, implementar, manter e melhorar continuamente um sistema de gestão


da segurança da informação dentro da organização. 


4.3.Norma  Técnica  ABNT  NBR  ISO/IEC  27002:2013,  que  fornece  diretrizes  para


práticas de gestão de segurança da informação.


5. Procedimentos de backup 


5.1.Os procedimentos de backup realizados pela SETIC serão executados de forma


automática e abrangem os dados gravados nos diretórios de rede privativos de


cada  unidade  judiciária  e  administrativa  do  Tribunal  e  nos  sistemas


computacionais disponibilizados pelo TRT.


5.2.O backup dos dados das unidades do interior do Estado será realizado a partir do


repositório centralizado em Porto Alegre, após a sincronização dos equipamentos-


servidores de cada Foro, realizada ao final de cada dia.


5.3.Os dados armazenados em discos rígidos locais não serão copiados e não será
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garantida sua recuperação em caso de erro físico nas mídias de gravação ou


instabilidade no sistema operacional instalado na máquina.


5.4.Os  dados  objeto  de  backup  tipo  “archive” serão  armazenados,  ao  final  do


processo, em dois locais: uma cópia no conjunto de fitas primárias, disponíveis


para restaurações, e a outra cópia no conjunto de fitas secundárias, armazenadas


no cofre.


5.5.  A periodicidade, o tempo de retenção, o RPO e o RTO dos backups observarão


as  seguintes  regras  (excetuados  os  dados  do  PJe-JT,  que  possui  regramento


próprio): 


Tipo de Backup
Arquivos armazenados
em diretórios de rede


na Capital


Arquivos armazenados
em diretórios de rede
do interior e dados do


inFOR do interior


Dados dos sistemas armazenados no Banco de
Dados da Capital (NovaJus4, inFOR Capital, e-


Revista e Sistemas Administrativos)


Backup Intradiário


Dias e horários
Todos os dias, às 10h,


13h, 15h e 18h.
N/A


Todos os dias, a cada
duas horas.


Retenção
Versões objeto do


backup serão retidas por
três (3) dias.


N/A
A versão objeto de


backup tem retenção de
quinze (15) dias.


Backup diário (tipo
backup)


Dias e horários
Todos os dias, com
início às 22h.


Todos os dias, com
início às 5h.


Completo, todos os dias.


Retenção


Quinze (15) últimas
versões do arquivo,


desde que as versões
inativas estejam dentro
de um prazo de 30 dias.


No caso de arquivos
deletados, a última


versão será mantida
pelo prazo de 60 dias.


Trinta (30) últimas
versões do arquivo,


desde que as versões
inativas estejam dentro
de um prazo de 30 dias.


No caso de arquivo
deletados, a última


versão será mantida
pelo prazo de 60 dias.


A versão objeto de
backup tem retenção de


quinze (15) dias.


Backup semanal (tipo
archive)


Dias e horários N/A N/A N/A


Retenção N/A NA N/A


Backup mensal (tipo
archive)


Dias e horários
Terceiro final de semana


de cada mês
Último final de semana


de cada mês
Primeiro final de semana
de cada mês


Retenção


A versão dos arquivos
objeto do backup será
retida pelo período de


seis (6) meses.


A versão dos arquivos
objeto do backup será
retida pelo período de


seis (6) meses.


A versão objeto de
backup será retida pelo
período de quinze (15)


meses.


Backup anual (tipo
archive)


Dias e horários Durante o recesso Durante o recesso Durante o recesso


Retenção


A versão dos arquivos
objeto do backup será
retida pelo período de


cinco (5) anos.


A versão dos arquivos
objeto do backup será
retida pelo período de


seis (6) anos.


A versão objeto do
backup será retida pelo


período de dez (10)
anos.
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RPO (tempo máximo
de perda dos dados)


10 horas 24 horas 2 horas


RTO (tempo estimado
para a restauração)


Imediato para
restaurações pontuais.


30 horas para
restauração completa.


2 horas 28 horas


5.6.A periodicidade, o tempo de retenção, o RPO e o RTO dos backups dos dados


relativos ao PJe-JT observarão as seguintes regras: 


Tipo de Backup


ARQUIVOS DE
CONFIGURAÇÃO DO
APACHE (Interno e


Externo)


 ARQUIVOS DE
CONFIGURAÇÃO DO


JBOSS


BANCO DE DADOS
POSTGRES


Backup diário


Dias e
horários


Incremental, de
segunda a sexta-feira,


com início às 21h.


Incremental, de segunda a
sexta-feira, com início às


21h.
Completo, todos os dias.


Retenção


A versão objeto do
backup será retida pelo
período de trinta (30)


dias.


A versão objeto do backup
será retida pelo período de


trinta (30) dias.


A versão objeto do backup será
retida pelo período de quinze


(15) dias.


Backup
mensal


(tipo archive)


Dia
Segundo domingo do


mês
Segundo domingo do mês Segundo domingo do mês


Retenção
A versão objeto do


backup será retida pelo
período de um (1) ano


A versão objeto do backup
será retida pelo período de


um (1) ano


A versão objeto do backup será
retida pelo período de um (1) ano


Backup anual
(tipo archive)


Dia


Em janeiro do ano
seguinte, entre os dias


1º e 28,
preferencialmente no


primeiro domingo.


Em janeiro do ano seguinte,
entre os dias 1º e 28,
preferencialmente no


primeiro domingo.


Em janeiro do ano seguinte,
entre os dias 1º e 28,


preferencialmente no primeiro
domingo.


Retenção


A versão objeto do
backup será retida pelo


período de cinco (5)
anos.


A versão objeto do backup
será retida pelo período de


cinco (5) anos.


A versão objeto do backup será
retida pelo período de cinco (5)


anos.


RPO
(tempo máximo de perda


dos dados)
24 horas 24 horas 02 horas


RTO
(tempo estimado para a


restauração)
1 hora 4 horas 19 horas


5.7.No caso de serviços armazenados em nuvem, a responsabilidade pelo backup


será da prestadora de serviços, assegurado um prazo de retenção de, no mínimo,


30 dias.


5.8.As mídias de backup, quando transportadas, deverão ser protegidas de extravio e


de eventos que possam causar dano físico.
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5.8.1. A movimentação de mídias  de backup deverá  ser  realizada por  servidor


designado, com registro, no mínimo, da identificação da mídia e a data e hora


da movimentação. 


6. Recuperação de dados


6.1.A recuperação de dados e arquivos, sempre que não puder ser realizada pelo


próprio  usuário,  será  solicitada  à  Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação  e


Comunicações, por meio da Seção de Atendimento ao Usuário. 


7. Testes de recuperação de dados


7.1.Periodicamente serão realizados testes de recuperação de dados.


7.2.Os  testes  serão  baseados  em  dados  pré-selecionados  que  garantam  a


efetividade, eficiência e confiabilidade do procedimento, na periodicidade e forma


estabelecidas no quadro que segue: 


Grupo de backup 


Equipes
responsáveis


pela
recuperação


Periodicidade Recuperação 


Equipe
responsável


pela
validação


Validação


Arquivos
armazenados
em diretórios
de rede na


Capital


SST/SGBD Mensal


Restaurar versão do
dia anterior
de alguns
arquivos


do volume lógico
(drive) sendo


testado.


SST


Por
amostragem,


verificar a
integridade
de alguns
arquivos


recuperados.


Arquivos
armazenados
em diretórios
de rede do


interior


SRT/SGBD Mensal


Restaurar a
versão mais recente


de alguns
arquivos de uma


localidade do interior.
Alternar 


localidade a cada
teste.


SRT


Por
amostragem,


verificar a
integridade
de alguns
arquivos


recuperados.


Dados do
inFOR do


interior
SGBD Semestral


Restaurar 
versão do dia


anterior
da base de dados do
inFOR de uma das


localidades do
interior.


Alternar localidade a
cada teste.


CDS


Testar, por
amostragem, o
funcionamento


adequado do sistema
em relação a


determinado processo
em uma unidade do


interior.


Dados dos
sistemas


SGBD Bimestral
Restaurar versão do


dia anterior
CDS


Testar, por
amostragem, o
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armazenados
no Banco de


Dados da
Capital


de uma das
tablespaces da base


de produção,
alternando a cada


teste o sistema
(inFOR,


NovaJus4, Folha,
RH,


PJ4, System)
envolvido.


funcionamento
adequado do sistema


cujas tablespaces
foram recuperadas.


Testar inFOR,
NovaJus4 e


ADMEletrônico em
relação a determinado


processo. Testar
sistemas RH e Folha


em relação a
determinado servidor.


PJe SGDB Mensal


Restaurar para base
de BUGFIX e para a
base de testes (TST)
ou de Treinamento


(TRN) do PJe a base
de produção.


SGBD/
Equipe de


apoio do PJe


Testar a integridade
dos dados e


funcionamento da
base restaurada,


mediante sua
utilização para


homologação de
novas versões do PJe.


7.3.Os resultados dos testes serão validados, de forma documentada, pelas equipes


identificadas no quadro anterior.


7.4.Se restaurações de dados forem realizadas em períodos iguais ou menores que


os  definidos  para  os  testes,  a  equipe  responsável  pela  execução  dos  testes


poderá, a partir dos resultados obtidos, considerar que tais ações têm validade


como teste naquele período. 


8. Atualização da Norma


8.1.As diretrizes previstas na presente norma serão atualizadas sempre que alterados


os procedimentos de backup, observada, ainda, a periodicidade prevista para a


revisão da Política de Segurança da Informação.
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ANEXO 5


NSI005 – Comitê de Segurança da Informação


(Anexo incluído pela Portaria nº 2.937/2014 e alterado pelas Portarias


n°8.736/2015, nº 7.628/2016 e nº 7.137/2017)


1. Integrantes do Comitê (item alterado pela Portaria nº 7.137/2017)


Observado  o  disposto  no  art.  8º  da  Portaria  no  4.772/2008,  o  Comitê  de


Segurança da Informação será composto pelos seguintes integrantes:


–CLAUDIO ANTONIO CASSOU BARBOSA, Desembargador Presidente do Comitê
de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicações;


–  EVANDRO  LUIS  URNAU,  magistrado  de  1°  Grau,  indicado  pelo  Comitê  de
Governança de Tecnologia da Informação e Comunicações;


– ELISABETE SANTOS MARQUES, Juíza Auxiliar da Presidência;


– CLOCEMAR LEMES SILVA, Juiz Auxiliar da Corregedoria Regional;


– BÁRBARA BURGARDT CASALETTI, Diretora-Geral;


– ONÉLIO LUIS SOARES DOS SANTOS, Secretário-Geral Judiciário;


– NATACHA MORAES DE OLIVEIRA, Diretora da Secretaria de Tecnologia da


Informação e Comunicações.


2. Competências do Comitê 


2.1 Compete ao Comitê de Segurança da Informação: 


I - elaborar e submeter à Presidência do Tribunal, ouvido o Comitê de Governança
de Tecnologia da Informação e Comunicações, propostas de normas e políticas de
uso dos recursos de informação; (item alterado pela Portaria nº 7.137/2017)


II - rever a Política de Segurança da Informação e normas relacionadas e sugerir
alterações;


III  -  estabelecer  diretrizes  e  definições  estratégicas  para  as  ações  e  projetos
relacionados  à  Segurança  da  Informação;  (item  alterado  pela  Portaria  nº
7.137/2017)
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IV - dirimir dúvidas e deliberar sobre questões não contempladas na Política de
Segurança da Informação e em normas relacionadas;


V - propor e acompanhar planos de ação para aplicação da Política de Segurança
da Informação, assim como campanhas de conscientização dos usuários;


VI - receber comunicações de descumprimento das normas referentes à Política de
Segurança da Informação deste Tribunal, instruí-las com os elementos necessários
à sua análise e apresentar parecer ao órgão ou autoridade competente a apreciá-
las;


VII  -  solicitar  ao  Escritório  de  Segurança da Informação,  quando necessário,  a
realização  de  auditorias  extraordinárias,  relativamente  ao  uso dos  recursos  de
tecnologia da informação no âmbito do Tribunal;


VIII - avaliar relatórios e resultados de auditorias apresentados pelo Escritório de
Segurança da Informação;  


IX - apresentar à Presidência do Tribunal os resultados da Política de Segurança
da Informação; 


X  -  elaborar  relatório  anual  de  suas  atividades,  a  ser  encaminhado  no  último
trimestre de cada ano à Presidência do Tribunal.


3. Funcionamento do Comitê


3.1. Nos impedimentos  ou  afastamentos  do  Presidente  do  Comitê  de


Governança  de  Tecnologia  da  Informação  e  Comunicações,  o  Comitê  de


Segurança da Informação será presidido pelo Juiz Auxiliar da Presidência.  (item


alterado pela Portaria n° 7.137/2017)


3.2.O  quorum para funcionamento  e deliberação do Comitê de Segurança da


Informação é de três magistrados e dois servidores.
3.3.As deliberações do Comitê de Segurança da Informação poderão ser feitas


em reunião ou por meio eletrônico, a critério do Presidente do Comitê. 
3.4.Compete  ao  Presidente  do  Comitê  convocar  seus  integrantes  para


participarem de reunião. 


3.4.1. Poderão ser convidados para as reuniões magistrados e/ou servidores não


integrantes do Comitê, para esclarecimentos porventura necessários.
3.4.2. A  pauta  da  reunião  e  os  respectivos  documentos  serão  previamente


encaminhados aos integrantes do Comitê e aos demais convidados para a


reunião.
3.4.3. A reunião será registrada em ata, a qual deve ser aprovada e assinada por


todos  os  integrantes  do  Comitê  presentes  na  reunião,  em  expediente


administrativo eletrônico classificado como sigiloso.
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3.5.As deliberações do Comitê de Segurança da Informação por meio eletrônico


devem ser registradas e mantidas, em caráter permanente, pelo Escritório de


Segurança da Informação.
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ANEXO 6


NSI006 – Gestão de Riscos de Tecnologia da Informação e Comunicações


(Anexo incluído pela Portaria nº 6.137/2014 e alterado pelas Portarias nº 7.628/2016 e


7.137/2017).


1. Objetivos


1.1.Estabelecer as diretrizes da gestão de riscos relacionada ao ambiente tecnológico


no âmbito deste Tribunal, aos projetos e processos de Tecnologia da Informação e


Comunicações  (TIC),  e  definir  o  processo  de  Gerenciamento  de  Riscos  de


Segurança da Informação e Comunicações do TRT da 4ª Região (GRSIC-TRT4).


2. Aplicabilidade


2.1.Este  documento  aplica-se  a  todas  as  unidades  pertencentes  à  Secretaria  de


Tecnologia da Informação e Comunicações, responsáveis por gerenciar, manipular


e  operar  informações,  projetos,  processos,  produtos  e  serviços  relacionados à


área de TIC no âmbito do TRT da 4ª Região.


3. Motivações 


3.1.Necessidade  de  um  processo  sistemático  para  gerenciar  riscos  referentes  à


Segurança da Informação e Comunicações (SIC), projetos e processos de TIC,


provendo insumos para aumentar a proteção contra eventos indesejados.


3.2.Correto direcionamento de esforços e investimentos financeiros,  tecnológicos e


humanos.


3.3.Conformidade com normatizações e regulamentações relacionadas ao assunto.


4. Referências normativas 


4.1. Instrução  Normativa  GSI/PR  nº  1,  de  13.06.2008,  do  Gabinete  de  Segurança


Institucional da Presidência da República, a qual disciplina a Gestão de Segurança


da  Informação  e  Comunicações  na  Administração  Pública  Federal,  direta  e


indireta, e dá outras providências. 


4.2.Norma Complementar nº 04/IN01/DSIC/GSIPR (Revisão 01), de 15.02.2013, do


Departamento de Segurança da Informação e Comunicações da Presidência da


República, que estabelece diretrizes para o processo de Gestão de Riscos de


Segurança da Informação e Comunicações – GRSIC nos órgãos ou entidades da


Administração Pública Federal – APF, direta e indireta. 
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4.3.Norma Técnica ABNT NBR ISO/IEC 27005:2011,  que fornece diretrizes para o


processo de gestão de riscos de Segurança da Informação. 


4.4.Norma Técnica ABNT NBR ISO 31000:2009, que fornece princípios e diretrizes


genéricas para a gestão de riscos. 


4.5.Norma ABNT NBR ISO/IEC 27002:2013, que trata de Código de Prática para a


Gestão da Segurança da Informação. 


4.6.Norma Técnica ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013, que especifica os requisitos para


estabelecer, implementar, manter e melhorar continuamente um sistema de gestão


da segurança da informação dentro do contexto da organização. 


4.7.Norma Técnica ABNT ISO GUIA 73:2009, que fornece as definições de termos


genéricos relativos à gestão de riscos.


5. Conceitos e definições


5.1.Ameaça –  conjunto  de  fatores  externos  ou  causa  potencial  de  um  incidente


indesejado, que pode resultar em dano para um sistema ou uma organização;


5.2.Análise  de  riscos  –  uso  sistemático  de  informações  para  identificar  fontes  e


estimar o risco;


5.3.Análise/avaliação de riscos – processo completo de análise e avaliação de riscos;


5.4.Ativos  de  Informação  –  os  meios  de  armazenamento,  transmissão  e


processamento,  os  sistemas  de  informação,  bem  como  os  locais  onde  se


encontram esses meios e as pessoas que a eles têm acesso;


5.5.Avaliação de riscos – processo de comparar o risco estimado com critérios de


risco predefinidos para determinar a importância do risco;


5.6.Comunicação do risco – troca ou compartilhamento de informação sobre o risco


entre o tomador de decisão e as outras partes interessadas;


5.7.Estimativa de riscos – processo utilizado para atribuir valores à probabilidade e às


consequências de um risco;


5.8.Evitar risco – forma de tratamento de risco pela qual  se decide não realizar a


atividade, a fim de não se envolver ou agir de forma a se retirar de uma situação


de risco;
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5.9.Gestão de Riscos de Segurança da Informação e Comunicações (GRSIC–TRT4) –


conjunto  de  atividades  que  permitem identificar  e  implementar  as  medidas  de


proteção necessárias para minimizar ou eliminar os riscos a que estão sujeitos os


seus ativos de informação e equilibrá-los com os custos operacionais e financeiros


envolvidos;


5.10.Gestão de Riscos em Projetos de TIC –  conjunto de atividades que envolve a


identificação,  a  análise,  o  planejamento  de  respostas,  o  monitoramento  e  o


controle de riscos de um projeto.


5.11. Gestão de Riscos em Processos de TIC – conjunto de atividades, estabelecidas


de acordo com as peculiaridades ou normatividades que regem cada processo,


que visam a identificar e minimizar ou eliminar os riscos.


5.12. Identificação de riscos – processo para localizar, listar e caracterizar elementos


do risco.


5.13. Reduzir  risco – forma de tratamento de risco pela qual  se decide realizar  a


atividade,  adotando  ações  para  reduzir  a  probabilidade,  as  consequências


negativas, ou ambas, associadas a um risco;


5.14. Reter  risco  –  forma  de  tratamento  de  risco  pela  qual  se  decide  realizar  a


atividade, assumindo as responsabilidades caso ocorra o risco identificado;


5.15. Riscos de Segurança da Informação e Comunicações – potencial associado à


exploração de uma ou mais vulnerabilidades de um ativo de informação ou de um


conjunto de tais ativos, por parte de uma ou mais ameaças, com impacto negativo


no negócio da organização;


5.16. Transferir risco – uma forma de tratamento de risco pela qual se decide realizar


a atividade, compartilhando com outra entidade o ônus associado a um risco;


5.17. Tratamento dos riscos – processo e implementação de ações de segurança da


informação e comunicações para evitar, reduzir, reter ou transferir um risco;


5.18. Vulnerabilidade –  conjunto  de  fatores  internos  ou  causa  potencial  de  um


incidente  indesejado  que  podem  resultar  em  risco  para  um  sistema  ou  uma


organização, os quais podem ser evitados por uma ação interna de Segurança da


Informação.
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6. Escopo


6.1 A Gestão de Riscos, definida por esta Norma, tem seu escopo limitado às medidas


protetivas dos ativos de informação, bem como dos projetos e processos relacionados


à área de TIC, que suportam os principais processos de negócio do TRT da 4ª Região.


7. Diretrizes


7.1.A  Gestão  de  Riscos  leva  em  consideração  as  definições  do  Planejamento


Estratégico Institucional e do Planejamento Estratégico de TIC e está alinhada à


Política de Segurança da Informação deste Tribunal.


7.2.A Gestão de Riscos é abordada de forma sistemática, com o objetivo de manter os


riscos em níveis aceitáveis para cada projeto, processo e/ou serviço analisado.


7.3.Os  riscos  são  analisados  e  avaliados  em  função  de  sua  relevância  para  os


principais  processos  de  negócio  deste  Tribunal  e  são  tratados  de  forma  a


assegurar respostas tempestivas e efetivas.


8. Gestão de riscos em projetos de TIC


8.1.A  gestão  e  comunicação  de  riscos  em  projetos  de  TIC  são  definidas  na


metodologia de gerenciamento de projetos adotada e têm como objetivo aumentar


a probabilidade e o impacto dos eventos positivos e reduzir a probabilidade e o


impacto dos eventos negativos no projeto. 


8.2.As atividades inerentes ao gerenciamento de riscos em projetos relacionados à


TIC  devem  observar  o  disposto  na metodologia  de  gerenciamento  de projetos


adotada.


8.3.A gestão de riscos em projetos é realizada pelo Gerente do Projeto e monitorada


pelo  Escritório  de  Projetos  da  Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação  e


Comunicações. (item alterado pela Portaria n° 7.137/2017)


9. Gestão de riscos em processos de TIC


9.1.A  gestão  e  comunicação  de  riscos  em  processos  de  TIC  são  definidas  na


especificação de cada processo e visam à identificação e ao controle dos eventos


que possam comprometer seus objetivos, contribuindo para sua melhoria. 


9.2.As atividades inerentes à gestão de riscos nos processos de TIC devem observar


as diretrizes desta norma e outras específicas relacionadas ao processo.  (item
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alterado pela Portaria n° 7.137/2017)


9.3.A  gestão  de  riscos  em  processos  de  TIC  é  monitorada  pelo Escritório  de


Processos de TIC.  (item alterado pela Portaria n° 7.137/2017)


10.Gestão de riscos em Segurança da Informação e Comunicações (GRSIC-TRT4)


(item alterado pela Portaria n° 7.137/2017)


10.1. O processo de GRSIC-TRT4 é contínuo, fornecendo subsídios e integrando-


se à implantação e operação do Sistema de Gestão de Segurança da Informação


e da Gestão de Continuidade de Negócios.


10.2. O processo de GRSIC-TRT4 está baseado nas definições constantes nas


normas  técnicas  ABNT  NBR  ISO/IEC  27005:2011  e  ABNT  NBR  ISO/IEC


31000:2009 e na Norma Complementar nº 04/IN01/DSIC/GSIPR.


10.3. Os critérios para avaliação do risco levam em consideração o “PSR”:  a)


Probabilidade,  que  é  a  possibilidade  de  uma  vulnerabilidade  ser  explorada,


ocasionando um incidente de segurança; b) Severidade, que é a consequência


para o ativo de informação caso um incidente ocorra; e c)  Relevância, que é a


importância do ativo de informação para os processos de negócio aos quais ele


está  relacionado.  Desta  forma,  a  avaliação  de  riscos  é  realizada  através  do


produto de três variáveis (probabilidade, severidade e relevância). A partir do valor


obtido, o risco é classificado de acordo com a tabela a seguir:


Classificação do Risco Valores do “PSR”


Muito baixo 1 a 6


Baixo 8 a 16


Médio 18 a 30


Alto 32 a 50


Muito alto 60 a 125
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10.4. O  tratamento  dos  riscos  será  definido  de  acordo  com  as  necessidades


levantadas  pelas  partes  interessadas,  regulamentações  e  legislações  vigentes,


avaliação técnica e análise custo/benefício.


10.5. Considerando as políticas praticadas pelo TRT da 4ª Região, não há riscos


passíveis de serem tratados através da estratégia de transferência de riscos.


10.6. O processo de GRSIC-TRT4 é composto pelas etapas descritas a seguir:


10.6.1. Contextualização - compreende a definição e aprovação do contexto


da análise e avaliação de riscos a ser realizada, com a identificação de seu


propósito, escopo, limites e partes interessadas.


10.6.2. Análise  e Avaliação dos Riscos  -  compreende o mapeamento dos


ativos, identificação, análise e avaliação dos riscos, bem como a elaboração e


aprovação do Plano de Tratamento dos Riscos. 


10.6.3. Tratamento dos Riscos - compreende a implementação das ações do


Plano  de  Tratamento  de  Riscos,  seu  monitoramento  e  apresentação  dos


resultados. 


10.6.4. Melhoria contínua - compreende a realização da análise crítica pela


Administração,  com avaliação dos resultados e das propostas de melhoria


apresentadas. 


10.7. O desenho do processo de Gestão de Riscos de Segurança da Informação,


a descrição das atividades, respectivos papéis e responsabilidades dos envolvidos


no processo, bem como demais documentos relacionados, serão publicados no


Portal de Governança de TI, após aprovação pela Presidência. 


10.8. O  processo  será  revisto  anualmente  ou  em  menor  prazo,  quando


necessário,  e  eventuais alterações propostas nos documentos acima indicados


serão, após aprovação pela Presidência deste TRT, objeto de imediata divulgação


na forma do item anterior.


11. Atualização da Norma


11.1. As diretrizes  previstas  na presente norma serão atualizadas sempre que


alterados  os  procedimentos  de  Gestão  de  Riscos  de  TIC,  observada  a
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periodicidade prevista para a Política de Segurança da Informação. 
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ANEXO 7


NSI007 – Equipe de Tratamento e Resposta a Incidentes de Segurança da
Informação – ETRI


(Anexo incluído pela Portaria nº 6.137/2014 e alterado pelas Portarias nºs 7.137/2017 e
1.885/2018)


1. Objetivos  


1.1.Estabelecer  as  diretrizes  para  o  funcionamento  da  Equipe  de  Tratamento  e


Resposta a Incidentes de Segurança da Informação (ETRI) do Tribunal Regional


do Trabalho da 4ª Região.


2. Motivações


2.1.Alinhamento  às  normas,  regulamentações  e  melhores  práticas,  relacionadas  à


matéria.


2.2.Necessidade de formalização da Equipe de Tratamento e Resposta a Incidentes


de Segurança da Informação (ETRI) e seu funcionamento.


2.3.Proteção do ambiente tecnológico do Tribunal.


3. Referências Normativas


3.1. Instrução  Normativa  GSI/PR  nº  1,  de  13.06.2008,  do  Gabinete  de  Segurança


Institucional da Presidência da República, a qual disciplina a Gestão de Segurança


da  Informação  e  Comunicações  na  Administração  Pública  Federal,  direta  e


indireta, e dá outras providências.


3.2.Norma Complementar nº 05/IN01/DSIC/GSIPR, de 14.08.2009,  do Departamento


de Segurança da Informação e Comunicações da Presidência da República, que


disciplina a criação de Equipe de Tratamento e Resposta a Incidentes em Redes


Computacionais – ETIR nos órgãos e entidades da Administração Pública Federal,


direta e indireta – APF.


3.3.Norma Complementar nº 08/IN01/DSIC/GSIPR, de 14.08.2010, do Departamento


de Segurança da Informação e Comunicações da Presidência da República, que


disciplina  o  gerenciamento  de  Incidentes  de  Segurança  em  Redes  de


Computadores realizado pelas Equipes de Tratamento e Resposta a Incidentes de


Segurança  em  Redes  Computacionais  –  ETIR  dos  órgãos  e  entidades  da
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Administração Pública Federal, direta e indireta – APF.


3.4.Portaria nº 4.772/2008, da Presidência do TRT da 4ª Região, que institui a Política


de Segurança da Informação no âmbito deste Tribunal.


4. Conceitos e definições


4.1.Artefato  malicioso:  é  qualquer  programa  de  computador,  ou  parte  de  um


programa, construído com a intenção de provocar danos, obter informações não


autorizadas  ou  interromper  o  funcionamento  de  sistemas  e/ou  redes  de


computadores;


4.2.Comunidade  ou  Público  Alvo:  é  o  conjunto  de  pessoas,  setores,  órgãos  ou


entidades  atendidas  pela  Equipe  de  Tratamento  e  Resposta  a  Incidentes  de


Segurança da Informação;


4.3.Equipe de Tratamento e Resposta a Incidentes de Segurança da Informação


–  ETRI:  Grupo  de  pessoas  com  a  responsabilidade  de  receber,  analisar  e


responder às notificações e atividades relacionadas a incidentes de segurança da


informação em redes de computadores;


4.4. Incidente de segurança da informação: qualquer evento adverso, confirmado ou


sob suspeita, relacionado à segurança dos sistemas de computação ou das redes


de computadores;


4.5.Tratamento  de  Incidentes  de  Segurança  da  Informação:  é  o  serviço  que


consiste  em receber,  filtrar,  classificar  e  responder  às  solicitações  e  alertas  e


realizar as análises dos incidentes de segurança, procurando extrair informações


que permitam impedir a continuidade da ação maliciosa e também a identificação


de tendências;


4.6.Vulnerabilidade:  qualquer  fragilidade dos sistemas computacionais e redes de


computadores que permitam a exploração maliciosa e acessos indesejáveis ou


não autorizados.


5. Missão da ETRI


5.1.Coordenar as atividades de tratamento e resposta a incidentes de Segurança da


Informação, a fim de contribuir para a garantia da disponibilidade, integridade e


confidencialidade das informações. 
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6. Público-alvo


6.1.O público-alvo da ETRI é formado por todos os usuários da rede de computadores


e sistemas deste Tribunal.


6.2.A ETRI relaciona-se, internamente, com as diversas unidades da Secretaria de


Tecnologia da  Informação e Comunicações e com o Comitê  de  Segurança da


Informação.


6.3.Externamente,  a  ETRI  se  relaciona  com  o  Centro  de  Estudos,  Respostas  e


Tratamento de Incidentes de Segurança no Brasil – Cert.br e outros órgãos do


Poder Judiciário Federal.


7. Modelo de Implementação


7.1.A ETRI será composta por servidores da Secretaria de Tecnologia da Informação e


Comunicações,  que,  além  de  suas  funções  regulares,  desempenharão  as


atividades relacionadas ao tratamento e à resposta a incidentes de segurança da


informação.


8. Estrutura Organizacional e Composição


8.1.A ETRI é subordinada à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações


e é coordenada pelo Escritório de Segurança da Informação.


8.2.A ETRI é composta por servidores da Secretaria de Tecnologia da Informação e


Comunicações, sendo: 


- um representante do Escritório de Segurança da Informação;


- um representante da Coordenadoria de Desenvolvimento de Sistemas;


- um representante da Coordenadoria de Atendimento a Usuários;


- um representante da Seção de Suporte Técnico;


- um representante da Seção de Redes e Telecomunicações;


- um representante da Seção de Gerenciamento de Banco de Dados;


8.3.Para cada uma das posições será designado um suplente. 


8.4.Caso necessário,  poderão  ser  convocados  outros  servidores  da  Secretaria  de


Tecnologia da Informação e Comunicações e/ou servidores de outras áreas do


Tribunal  (jurídica,  gestão de pessoas,  comunicação social,  etc.)  para auxiliar  a
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equipe no desenvolvimento de suas atividades.


9. Integrantes (item alterado pela Portaria nº 1.885/2018)


9.1 A ETRI é composta pelos seguintes integrantes:


Membros Titulares:


● LUCAS POZATTI, representante do Escritório de Segurança da Informação; 


● ANDRÉ SOARES FARIAS, representante da Coordenadoria de Desenvolvimento


de Sistemas;


● DIEGO FRAGA CONTESSA, representante da Coordenadoria de Atendimento a


Usuários;


● FELIPE BOHM DA CUNHA, representante da Seção de Suporte Técnico;


● GUSTAVO  ADOLFO  KELLERMANN,  representante  da  Seção  de  Redes  e


Telecomunicações;


● ERIC GUATIMOZIN SILVA, representante da Seção de Gerenciamento de Banco


de Dados.


Membros Suplentes:


● CHARLES  FERREIRA FALCÃO  -  suplente  do  representante  do  Escritório  de


Segurança da Informação; 


● FÁBIO DE OLIVEIRA GARCIA, suplente do representante da Coordenadoria de


Desenvolvimento de Sistemas;


● ANA  LÚCIA  MOREIRA,  suplente  do  representante  da  Coordenadoria  de


Atendimento a Usuários.


● ANDRÉ LUIZ LIVI, suplente do representante da Seção de Suporte Técnico;


● ERNANI  SOARES  KERN,  suplente  do  representante  da  Seção  de  Redes  e


Telecomunicações;


● EVANDRO BASSANESI, suplente do representante da Seção de Gerenciamento


de Banco de Dados


10.Autonomia 


A autonomia da ETRI é compartilhada. A equipe recomendará, no mínimo, aos


Coordenadores  das  áreas  técnicas  envolvidas  e  à  Diretoria  da  Secretaria  de
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Tecnologia  da  Informação  e  Comunicações,  os  procedimentos  a  serem


executados ou as medidas de recuperação durante um ataque e apresentará as


ações a serem tomadas (ou as repercussões se as recomendações não forem


seguidas). De acordo com a gravidade do incidente, a proposição deverá, ainda,


ser  submetida ao Comitê de Segurança da Informação e/ou à Presidência do


Tribunal.  As  ações  serão  sempre  definidas  em  conjunto  com  as  instâncias


consultadas.


11. Atribuições


11.1. Investigar e propor ações de contenção para os incidentes de segurança da


informação relacionados aos ativos de tecnologia de informação; 


11.2. Receber e analisar as informações sobre vulnerabilidades, artefatos maliciosos


e tentativas de intrusão, com definição de estratégias e ações para sua detecção


ou correção; 


11.3  Fornecer  informações  e  orientações  sobre  a  ocorrência  ou  prevenção  de


incidente de segurança da informação;  


11.4. Manter os registros dos incidentes de segurança da informação relacionados


aos ativos de tecnologia da informação; 


11.5 Divulgar de alertas ou advertências diante da ocorrência de um incidente de


segurança da informação ou, de forma proativa, em face de vulnerabilidades e


incidentes  conhecidos  e  que  possam  gerar  impactos  nas  atividades  dos


usuários. 


11.6.  Interagir  com  outras  equipes  e  órgãos  relacionados  ao  tratamento  de


incidentes  de  segurança,  participação  em  fóruns  e  redes  nacionais  e


internacionais.


12.Atualização da Norma


O  disposto  na  presente  norma  será  atualizado  sempre  que  alterados  os


procedimentos  de  controle  de  acesso  à  internet,  observada,  ainda,  a


periodicidade prevista para a revisão da Política de Segurança da Informação. 
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ANEXO 8


NSI008 – Gestão de Incidentes de Segurança da Informação


(Anexo incluído pela Portaria nº 7.791/2015 e alterado pelas Portarias nºs 7.628/2016 e


7.137/2017)


1. Objetivos 


1.1.Estabelecer  as  diretrizes  e  definir  o  processo  de  Gestão  de  Incidentes  de


Segurança da Informação relacionada ao ambiente tecnológico no âmbito deste


Tribunal.


2. Motivações


2.1.Alinhamento  às  normas,  regulamentações  e  melhores  práticas,  relacionadas  à


matéria.


2.2.Necessidade de tratar os incidentes de segurança da informação com resposta


rápida e eficiente.


2.3.Correto direcionamento e dimensionamento de recursos tecnológicos e humanos


para prover uma Gestão de Incidentes de Segurança da Informação com menor


custo e maior qualidade.


2.4.Formalização de um processo sistemático para gerenciamento dos incidentes de


segurança da informação, provendo insumos para minimizar e/ou evitar eventos


futuros.


3. Referências normativas


3.1.Norma Complementar nº 01/IN01/DSIC/GSIPR, de 15.10.2008, do Departamento


de Segurança da Informação e Comunicações da Presidência da República, que


estabelece  critérios  e  procedimentos  para  elaboração,  atualização,  alteração,


aprovação  e  publicação  de  normas  complementares  sobre  a  Gestão  de


Segurança da Informação e Comunicações, no âmbito da Administração Pública


Federal, direta e indireta.


3.2.Norma Complementar nº 05/IN01/DSIC/GSIPR, de 14.08.2009, do Departamento


de Segurança da Informação e Comunicações da Presidência da República, que


disciplina a criação de Equipe de Tratamento e Resposta a Incidentes em Redes


Computacionais – ETIR nos órgãos e entidades da Administração Pública Federal,
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direta e indireta – APF.


3.3.Norma Complementar nº 08/IN01/DSIC/GSIPR, de 14.08.2010, do Departamento


de Segurança da Informação e Comunicações da Presidência da República, que


disciplina  o  gerenciamento  de  Incidentes  de  Segurança  em  Redes  de


Computadores realizado pelas Equipes de Tratamento e Resposta a Incidentes de


Segurança  em  Redes  Computacionais  –  ETIR  dos  órgãos  e  entidades  da


Administração Pública Federal, direta e indireta – APF.


3.4.Norma Técnica ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013, que especifica os requisitos para


estabelecer, implementar, manter e melhorar continuamente um sistema de gestão


da segurança da informação dentro da organização.


3.5.Norma  Técnica  ABNT  NBR  ISO/IEC  27002:2013,  que  fornece  diretrizes  para


práticas de gestão de segurança da informação.


3.6.Norma Complementar nº 21/IN01/DSIC/GSIPR, do Departamento de Segurança


da Informação e Comunicações da Presidência da República, que estabelece as


Diretrizes para o Registro de Eventos, Coleta e Preservação de Evidências de


Incidentes  de Segurança em Redes nos órgãos e  entidades da Administração


Pública Federal, direta e indireta. (item incluído pela Portaria nº 7.137/2017)


4. Conceitos e definições 


4.1.Artefato malicioso: é qualquer programa de computador, ou parte de um programa,


construído com a intenção de provocar danos, obter informações não autorizadas


ou interromper o funcionamento de sistemas e/ou redes de computadores.


4.2.Ativos  de  Informação:  os  meios  de  armazenamento,  transmissão  e


processamento,  os  sistemas  de  informação,  bem  como  os  locais  onde  se


encontram esses meios e as pessoas que a eles têm acesso.


4.3.Usuários: magistrados e servidores ocupantes de cargo efetivo ou em comissão,


requisitados  e  cedidos,  desde  que  previamente  autorizados,  empregados  de


empresas prestadoras de serviços terceirizados, consultores, estagiários, e outras


pessoas que se encontrem a serviço da Justiça do Trabalho, utilizando em caráter


temporário os recursos tecnológicos do TRT.


4.4.Equipe de Tratamento e Resposta a Incidentes em Redes Computacionais – ETRI:


Grupo de pessoas com a responsabilidade de receber, analisar e responder às
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notificações e atividades relacionadas a incidentes de segurança  em redes de


computadores.


4.5.Evento  de  segurança  da  informação:  ocorrência  identificada  de  um  sistema,


serviço ou rede, que indica uma possível  violação da política de segurança da


informação ou falha de controles,  ou uma situação previamente desconhecida,


que possa ser relevante para a segurança da informação.


4.6. Incidente de segurança da informação: é indicado por um simples ou por uma


série de eventos de segurança da informação indesejados ou inesperados, que


tenham uma grande probabilidade de comprometer as operações do negócio e


ameaçar a segurança da informação.


4.7.Medida de contenção: controle e/ou ação tomada para evitar que danos causados


por um determinado incidente continuem aumentando com o passar do tempo.


Além disso, tais medidas visam o reestabelecimento do sistema/serviço afetado,


mesmo eu não seja em sua capacidade total.


4.8.Medida  de  solução:  controle  e/ou  ação  tomada  para  sanar  vulnerabilidades  e


problemas que sejam a causa-raiz de um ou mais incidentes de segurança da


informação.


4.9.Tratamento de Incidentes de Segurança em Redes Computacionais: é o serviço


que consiste em receber, filtrar, classificar e responder às solicitações e alertas e


realizar as análises dos incidentes de segurança, procurando extrair informações


que permitam impedir a continuidade da ação maliciosa e também a identificação


de tendências.


4.10. Vulnerabilidade: é qualquer fragilidade dos sistemas computacionais e redes


de computadores que permitam a exploração maliciosa e acessos indesejáveis ou


não autorizados.


4.11. CTIR GOV: Centro de Tratamento e Resposta a Incidentes de Segurança


em Redes de Computadores da Administração Pública Federal, subordinado ao


Departamento de Segurança de Informação e Comunicações – DSIC do Gabinete


de Segurança Institucional da Presidência da República – GSI; (item incluído pela


Portaria nº 7.137/2017)


5. Escopo
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5.1.A Gestão de Incidentes de Segurança da Informação, definida nesta norma, tem


seu escopo limitado às  situações relacionadas ao ambiente,  ativos,  projetos  e


processos de TIC, que suportam os principais processos de negócio do TRT da 4ª


Região. 


6. Diretrizes


6.1.A Gestão de Incidentes de Segurança da Informação tem como principal objetivo


assegurar  que  incidentes  de  segurança  da  informação  sejam  identificados,


registrados e avaliados em tempo hábil, com a tomada de medidas de contenção


e/ou solução adequadas.


6.2.Estão  abrangidos  por  esta  norma  os  eventos,  confirmados  ou  suspeitos,


relacionados  à  segurança  de  sistemas  ou  redes  computacionais,  que


comprometam  o  ambiente  tecnológico  do  TRT,  seus  ativos,  informações  e


processos de negócio, bem como aqueles que contrariem a Política de Segurança


da  Informação  deste  Tribunal,  e  dos  quais  decorram  interrupção  ou


indisponibilidade  de  serviço  essencial  ao  desempenho  das  atividades,


vulnerabilidades  de  segurança,  divulgação,  alteração  ou  destruição  de


informações e/ou prática de ato definido como crime ou infração administrativa.


6.3.O  Tribunal  providenciará  dispositivos  de  monitoramento,  ferramentas  de


segurança e detecção de intrusão, a fim de subsidiar a Gestão de Incidentes de


Segurança da Informação.


7. O processo de Gestão de Incidentes de Segurança da Informação


7.1.O processo de Gestão de Incidentes de Segurança da Informação é contínuo e


aplicado na implementação e operação do Sistema de Gestão de Segurança da


Informação (SGSI).  


7.2.O processo de Gestão de Incidentes de Segurança da Informação é composto


pelas seguintes etapas: 


7.2.1. Detecção  e  registro:  compreende  o  recebimento,  registro  e  autorizações


necessárias para o encaminhamento da investigação.


7.2.2. Investigação  e  contenção:  compreende  a  investigação  e  tratamento  do


incidente,  coleta  de  dados,  comunicação  às  áreas  afetadas,  proposição  e


aplicação ações de contenção, quando necessárias.
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7.2.3. Encerramento:  compreende  a  análise  do  incidente,  com  verificação  da


necessidade  de  outras  ações,  providências  ou  comunicações,  e  após  seu


cumprimento, o encerramento do incidente.


7.2.4. Avaliação de incidentes: compreende a avaliação do histórico de incidentes,


com  consolidação  das  informações  e  indicadores  e  verificação  das


oportunidades de melhoria e lições aprendidas. 


7.3.Os incidentes,  notificados ou detectados,  devem ser  objeto de registro,  com a


finalidade  de  assegurar  a  manutenção  do  histórico  e  auxiliar  na  geração  de


indicadores.


7.4.A notificação de incidente poderá ser feita por qualquer usuário, sem necessidade


de  prévia  autorização  do  gestor,  através  do  formulário  de  solicitação  de


atendimento da Central de Serviços ou diretamente ao Escritório de Segurança da


Informação, pelo telefone ou pelo e-mail setic.esi@trt4.jus.br, que os reportarão à


Equipe de Tratamento e Resposta a Incidentes de Segurança da Informação. (item


alterado pela Portaria nº 7.137/2017)


7.5.Os usuários devem notificar, o mais breve possível, os incidentes de segurança da


informação  e  vulnerabilidades  de  que  tenham  conhecimento  (observada  ou


suspeita).


7.6.Vulnerabilidades ou  fragilidades suspeitas  não deverão  ser  objeto  de  teste  ou


prova pelos usuários, sob o risco de violar a política de segurança da informação


e/ou provocar danos aos serviços ou recursos tecnológicos. 


7.7.As  equipes  da  Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação  responsáveis  pelo


monitoramento dos ativos, serviços e sistemas devem notificar os incidentes a eles


relacionados à Equipe de Tratamento e Resposta a Incidentes de Segurança da


Informação, para o devido registro e encaminhamento. (item alterado pela Portaria


nº 7.137/2017)


7.8.O  Tribunal  poderá  receber  notificações  externas  (CTIR.BR,  CSIRT  ou  outras


empresas)  sobre  incidentes  (ocorridos  ou  suspeitos)  por  meio  de  sistemas


gerenciadores de demandas, e-mail, telefone, etc, que deverão ser remetidas ao


Escritório de Segurança da Informação, para o devido encaminhamento.


7.9.O tratamento da informação deve ser realizado de forma a viabilizar e assegurar a
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disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade da informação, com


retorno das operações à normalidade no menor prazo possível, bem como evitar


futuras ocorrências, com a proposição de ações de solução, quando existentes.


7.10. A  Equipe  de  Tratamento  e  Resposta  a  Incidentes  de  Segurança  da


Informação  deve,  em  conjunto  com  as  outras  áreas  da  SETIC,  investigar  o


incidente  e  artefatos  maliciosos,  propondo  e  implementando  as  ações  de


contenção, comunicando as áreas afetadas e coletando os dados necessários.


(item alterado pela Portaria nº 7.137/2017)


7.11. A coleta de evidência dos incidentes de segurança da Informação deve ser


realizada pela Equipe de Tratamento e Resposta a Incidentes de Segurança da


Informação ou por pessoal competente e por ela autorizado.  (item alterado pela


Portaria nº 7.137/2017)


7.12. Quando o incidente de segurança da informação decorrer de suspeita de


descumprimento da Política de Segurança da Informação, será observado o sigilo


durante todo o processo, ficando as evidências, informações e demais registros


restritos aos envolvidos na investigação. 


7.13. Quando houver indícios de ilícitos criminais durante o gerenciamento dos


incidentes de segurança, o Comitê de Segurança da Informação e a Administração


do TRT deverão ser comunicados, para avaliação das providências cabíveis. 


7.14. O encerramento do incidente de segurança da informação será realizado


pelo Escritório de Segurança da Informação, com comunicação a todas as áreas


interessadas, bem como ao Centro de Tratamento de Incidentes de Segurança de


Redes de Computadores da Administração Pública Federal (CTIR.BR), na forma e


nos casos definidos pelo referido órgão.


7.15.  A  avaliação  do  processo  de  gestão  de  incidentes  de  segurança  da


informação  ocorrerá  através  do  histórico  de  incidentes,  com  verificação  das


oportunidades de melhoria. 


7.16. O  desenho  do  processo  de  Gestão  de  Incidentes  de  Segurança  da


Informação, a descrição das atividades, os respectivos papéis e responsabilidades


dos  envolvidos  no  processo,  bem como  os  modelos  de  documentos  a  serem


utilizados nas etapas do processo, serão publicados no Portal de Governança de
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TI, após aprovação pela Presidência. 


7.17. O  processo  será  revisto  anualmente  ou  em  menor  prazo,  quando


necessário, e eventuais  alterações propostas nos documentos acima indicados


serão, após aprovação pela Presidência deste TRT, objeto de imediata divulgação


na forma do item anterior. (item alterado pela Portaria nº 7.137/2017)


8. Atualização da norma


8.1.As diretrizes previstas na presente norma serão atualizadas sempre que alterados


os  procedimentos  da  Gestão  de  Incidentes  de  Segurança  da  Informação,


observada a periodicidade prevista para a revisão da Política de Segurança da


Informação.
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ANEXO 9


NSI009 – Classificação da Informação


(Anexo incluído pela Portaria nº 7.966/2015)


1. Objetivos 


Definir as diretrizes básicas e a classificação das informações do Tribunal Regional


do Trabalho da 4ª Região, doravante denominado “instituição”, com a finalidade


de manter a proteção adequada à informação.


2. Abrangência


Esta norma se aplica a todas as informações do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª


Região independente do recurso usado para seu suporte.


3. Conceitos e Definições


3.1. Informação:  conjunto  de  dados,  textos,  imagens,  métodos,  sistemas  ou


quaisquer formas de representação dotadas de significado em determinado


contexto.


3.2. Segurança da informação: proteção da informação contra ameaças para


garantir  a  continuidade  do  negócio,  minimizar  os  riscos  e  maximizar  a


eficiência e a efetividade das ações do negócio.


3.3. Confidencialidade: princípio de segurança da informação que garante que


a informação seja acessada somente por pessoas ou processos que tenham


autorização para tal.


3.4. Rótulo:  identificação  física  ou  eletrônica  da  classificação  atribuída  à


informação.


3.5. Ciclo de vida da informação: compreende etapas e eventos de produção,


recebimento ou alteração, acesso, armazenamento, divulgação, transferência


física ou em redes eletrônicas, cópia, impressão ou qualquer outra forma de


reprodução, destruição e descarte.


3.6. Proprietário da informação: aquele que produz a informação ou a recebe


em nome da instituição.


3.7. Criptografia: técnica de transformar uma informação legível em informação 
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4. Princípios e Diretrizes


4.1. É assegurado o direito de acesso pleno a documentos públicos, observado o


disposto na legislação em vigor, em especial a Lei nº 12.527/2011.


4.2. A  informação  será  usada  apenas  para  os  propósitos  de  interesse  da


instituição. 


4.3. Cada  usuário  restringir-se-á  apenas  às  informações  e  aos  recursos  de


informação aos quais está autorizado.


4.4. As informações serão protegidas de acordo com o grau de confidencialidade


estabelecido.


4.5. Toda  informação  possui  um  proprietário  que  é  responsável  por  sua


classificação no momento em que deu origem a ela.


4.6. A  classificação  inicial  poderá  ser  revista,  devendo  ser  identificado  o


momento  em  que  tal  ocorreu,  bem  como  a  autoridade  que  procedeu  à


reclassificação.


4.7. A classificação de uma informação deve ser preservada durante todo o seu


ciclo de vida.


4.8. . A classificação das informações deve observar as exigências e a finalidade


das atividades da instituição e as implicações que trará para todos os seus


usuários.


4.9. Na  classificação  das  informações  evitar-se-á  o  exagero,  com a  adoção,


sempre que possível, de classificação de menor grau de restrição.


5. Classificação e Tratamento das informações


5.1. Uma  informação  é  classificada  de  acordo  com  a  sua  exigência  de


confidencialidade como: secreta, restrita, interna e pública.


5.2. Informação Secreta


5.2.1. É  toda  informação  imprescindível  à  segurança  da  sociedade  e  do


Estado, bem como dos órgãos e instituições que o integram, e cuja


divulgação ou acesso irrestrito possam, na forma prevista pelo art. 23


da Lei nº 11.527/2011:
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a) pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do


território nacional;


b)  prejudicar  ou  pôr  em  risco  a  condução  de  negociações  ou  as


relações internacionais do País, ou as que tenham sido fornecidas em


caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais;


c) pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;


d)  oferecer  elevado  risco  à  estabilidade  financeira,  econômica  ou


monetária do País;


e) prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicas das


Forças Armadas;


f)  prejudicar  ou  causar  risco  a  projetos  de  pesquisa  e


desenvolvimento científico  ou tecnológico,  assim como a  sistemas,


bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional;


g) pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades


nacionais ou estrangeiras e seus familiares; ou


h) comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação


ou  fiscalização  em andamento,  relacionadas  com a  prevenção  ou


repressão de infrações.


5.2.2. As informações secretas são restritas aos membros da Administração e


magistrados e servidores previamente designados que, pela natureza


da atividade que exercem, sejam obrigados a conhecê-las.


5.2.3. Toda  informação  secreta  será  controlada  quanto  a  sua  divulgação,


mantidos  registros  históricos  com  a  identificação  inequívoca  dos


usuários que tiveram acesso a ela.


5.2.4. As cópias de documentos secretos serão pré-aprovadas, controladas e


possuirão identificação única.


5.2.5. Toda  informação  secreta  será  guardada  em  local  com  acesso


controlado, e medidas de segurança serão adotadas para sua guarda e


seu transporte, que deverá ser expressamente autorizado quando for


para fora da instituição.
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5.2.6. Quando as informações secretas forem armazenadas eletronicamente,


a  Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação  e  Comunicações  será


informada,  a  fim  de  verificar  a  segurança  das  condições  de


armazenamento.


5.2.7. O  encaminhamento  ou  transporte  em  meio  físico  de  informações


secretas deverá ocorrer sempre por meio de mensageiro e sua entrega


ao  destinatário  deve  ser  de  forma  pessoal;  deverão  estar


acondicionadas em 2 (dois) envelopes de cor opaca, onde o envelope


interno conterá a etiqueta de classificação apropriada e o externo não


conterá  qualquer  indicação  sobre  a  classificação  da  informação,


apenas o destinatário, devidamente identificado.


5.2.8. É vedada a transmissão eletrônica de informações secretas, exceto se


utilizada criptografia.


5.2.9. O prazo máximo de restrição de acesso da informação classificada


como secreta é de quinze (15)  anos,  a contar  de sua produção ou


recepção (art. 24, § 1º, da Lei nº 12.527/2011).


5.3. Informação Restrita


5.3.1. É toda informação cujo conhecimento deve ficar limitado a um número


reduzido de pessoas autorizadas e que, caso revelada a pessoas não


autorizadas,  pode  acarretar  dano  à  sociedade,  pessoas  físicas  ou


jurídicas,  bem  como  comprometer  serviços  ou  frustrar  objetivos


específicos da instituição.


5.3.2. Incluem-se nesta classificação os processos que tramitam em segredo


de justiça, informações sobre sistemas informatizados, banco de dados


e infraestrutura da instituição, cuja divulgação possa comprometer o


adequado  funcionamento  dos  serviços,  credenciais  de  acesso  a


sistemas e banco de dados, bem como os expedientes e documentos


anteriormente identificados como reservados ou confidenciais.


5.3.3. O acesso às informações restritas é limitado às autoridades envolvidas


e servidores previamente designados que, pela natureza da função que


exercem, sejam obrigados a conhecê-las.
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5.3.4. A divulgação interna de uma informação restrita  para  autoridades e


servidores que não pertencem à mesma função de quem a recebeu,


bem como as cópias de documentos reservados, serão pré-aprovadas


e devidamente registradas.


5.3.5. Toda  informação  restrita  será  guardada  em  local  com  acesso


controlado,  e  medidas  de  segurança  serão  adotadas  para  o  seu


transporte,  que  deverá  ser  autorizado  quando  for  para  fora  da


instituição.


5.3.6. Sendo necessária a utilização de serviços de correio ou mensageiro


interno, as informações restritas deverão estar acondicionadas em 2


(dois)  envelopes  de  cor  opaca,  onde  o  envelope  interno  conterá  a


etiqueta de classificação apropriada e o externo não conterá qualquer


indicação sobre a classificação da informação, apenas o destinatário,


devidamente identificado.


5.3.7. A transmissão  eletrônica  de  informações  restritas  deverá  identificar


obrigatoriamente os destinatários.


5.3.8. O prazo máximo de restrição de acesso da informação classificada


como restrita é de cinco anos (5) anos, a contar de sua produção ou


recepção (art. 24, § 1º, da Lei nº 12.527/2011).


5.4. Informação Interna


5.4.1. É toda informação cujo conhecimento  e uso está  restrito  ao  âmbito


interno e propósitos da instituição.


5.4.2. Incluem-se nesta categoria as minutas de decisões, despachos, votos,


sentenças e papéis de trabalho enquanto não firmados pela autoridade


ou servidor responsável.


5.4.3. As informações internas só poderão ser reveladas ao público externo


mediante autorização.


5.4.4. Para a transmissão eletrônica de informações de uso interno deverá


haver a identificação dos envolvidos.


5.4.5. O  prazo  de  restrição  de  acesso  da  informação  classificada  como
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interna  se  encerra  com  sua  assinatura  ou  publicização,  exceto  se


classificação mais restritiva for a ela atribuída.


5.5. Informação Pública


5.5.1. É  toda  informação  que pode  ou  deve  ser  divulgada para  o  público


externo da instituição.


5.5.2. Incluem-se nesta classificação as informações de caráter informativo


ou promocional e aquelas cuja veiculação pública seja obrigatória por


força legal ou normativa.


5.5.3. Na transmissão eletrônica ou física de informações públicas não deve


sofrer qualquer restrição.


5.6. Informações classificadas como secreta e restrita não podem ser usadas


como dados de teste nas atividades de desenvolvimento e manutenção de


sistemas de informação sem autorização prévia do proprietário.


5.7. O descarte de informações secretas e restritas deve ser feito de forma que


não seja possível recuperá-las.


5.8. Toda informação que não possuir uma classificação explícita quanto a sua


confidencialidade e não estiver divulgada nos diversos meios de comunicação


utilizados pela instituição será considerada como interna até ser classificada.


5.9. Toda informação classificada deverá ser rotulada, de forma a identificar a


classificação realizada.


5.10. A classificação será realizada no momento em que a informação é


gerada.  Caso  o  gerador  da  informação  não  seja  o  proprietário,  deverá


consultar o proprietário a respeito da classificação.


5.11.Somente os membros da Administração da instituição podem classificar uma


informação como secreta.


5.12. Somente os membros da Administração da instituição, magistrados e


diretores de podem classificar uma informação como restrita.


5.13. Qualquer  usuário  pode  classificar  uma  informação  como  interna,


desde que restrito a sua área de atuação.


5.14. A reclassificação de uma informação só pode ser feita por quem a
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classificou originalmente e, na sua ausência, pela autoridade ou servidor que


assumiu a sua função ou que possuir nível hierárquico superior ao exigido


para a sua classificação. 


6. Responsabilidades


6.1. Todos  os  usuários  deverão  acessar  somente  informações  e  recursos  de


informação para os quais estejam autorizados.


6.2. Os  controles  relativos  à  classificação  das  informações  que  lhe  forem


confiadas  deverão  ser  observados  por  todos,  principalmente  no  ambiente


externo à instituição, com cuidados especiais para o uso de equipamentos


portáteis, conversas e leituras de documentos em viagens ou locais públicos.


6.3. Qualquer exposição indevida e/ou riscos às informações classificadas como


secreta e interna deverá ser reportada à chefia imediata.


6.4. Os  usuários  são  responsáveis  pelos  atos  praticados  por  meio  de  sua


credencial de acesso aos recursos da área de tecnologia da informação.


6.5. O acesso à informação classificada como secreta, restrita ou interna cria a


obrigação para aquele que a obteve de resguardar o sigilo.


7. Penalidades


O manuseio, divulgação ou uso indevido de informações importa na aplicação de


sanções disciplinares, civis e penais previstas em lei.


Anexo 7 - PORTARIA DA PRESIDÊNCIA PORTARIA 4772/2008-COMPILADA
2456/2018 - Quarta-feira, 18 de Abril  de 2018 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 70







PODER JUDICIÁRIO


JUSTIÇA DO TRABALHO


TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO


ANEXO 10


NSI010 – Gestão de Continuidade de TIC


(Anexo incluído pela Portaria n° 2.050/2016 e alterado pela Portaria 7.137/2017)


1. Objetivos


1.1.Estabelecer  as  diretrizes  e  definir  o  processo  de  Gestão  de  Continuidade  de


Tecnologia da Informação e Comunicações,  aplicáveis ao ambiente tecnológico


deste Tribunal.


2. Motivações


2.1.Alinhamento  às  normas,  regulamentações  e  melhores  práticas  relacionadas  à


matéria.


2.2.Correto direcionamento e dimensionamento de recursos tecnológicos para prover


a Gestão de Continuidade de TIC.


2.3.Aumentar o nível de resiliência dos serviços e sistemas de TIC frente a eventos


que  possam  causar  sua  interrupção,  contribuindo  para  contínua  melhoria  da


prestação jurisdicional.


2.4.Estabelecer  procedimentos  de  gestão  para  assegurar  a  continuidade  das


operações de TIC.


3. Referências normativas 


3.1.Norma  Complementar  nº  06/IN01/DSIC/GSIPR,  de  11.11.2009,  Estabelece


Diretrizes para Gestão de Continuidade de Negócios, nos aspectos relacionados à


Segurança  da  Informação  e  Comunicações  nos  órgãos  e  entidades  da


Administração Pública Federal (APF), direta e indireta.


3.2.Norma Técnica ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013, que especifica os requisitos para


estabelecer, implementar, manter e melhorar continuamente um sistema de gestão


da segurança da informação dentro do contexto da organização. 


3.3.Norma  Técnica  ABNT  NBR  ISO/IEC  27002:2013,  que  fornece  diretrizes  para


práticas  de  gestão  de  segurança  da  informação  e  normas  de  segurança  da


informação.


3.4.Norma Técnica  ABNT NBR ISO/IEC 22301:2013,  que  normatiza  o  sistema de


gestão  de  continuidade  de  negócios  e  especifica  os  requisitos  para  planejar,


estabelecer,  implementar,  operar,  monitorar,  analisar  criticamente,  manter  e


melhorar continuamente um sistema de gestão documentado para se proteger,
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reduzir a possibilidade de ocorrência, preparar-se, responder e recuperar-se de


incidentes de interrupção quando estes ocorrerem.


4. Conceitos e definições


4.1.Atividades Críticas: atividades que devem ser executadas de forma a garantir a


consecução dos produtos e serviços fundamentais do órgão ou entidade, de forma


que permitam atingir os objetivos mais importantes e sensíveis ao tempo.


4.2.Análise de Impacto nos Negócios (AIN): estimativa dos impactos resultantes da


interrupção  de  atividades  e  de  cenários  de  desastres  que  possam  afetar  a


prestação jurisdicional do Tribunal, bem como técnicas para quantificar e qualificar


esses  impactos.  Define  também  a  criticidade  dos  processos  de  negócio,


prioridades,  interdependências  e  os  requisitos  de  segurança  da  informação  e


comunicações para que os objetivos de recuperação sejam atendidos nos prazos


estabelecidos.


4.3.Continuidade  de  negócios:  capacidade  estratégica  e  tática  de  um  órgão  ou


entidade de se planejar e responder a incidentes e interrupções dos negócios,


minimizando seus impactos e recuperando perdas de ativos da informação das


atividades críticas,  de  forma a  manter  suas operações em um nível  aceitável,


previamente definido.


4.4.Desastre:  incidente  que  tenha  causado  algum dano  grave,  colocado  em risco


algum ativo de informação crítico ou interrompido a execução de alguma atividade


crítica por um período de tempo superior ao aceito pela organização.


4.5.Estratégia de continuidade: abordagem de um órgão ou entidade que garante a


recuperação dos ativos de informação e a continuidade das atividades críticas ao


se defrontar com um desastre, uma interrupção ou outro incidente maior;


4.6.Gestão de Continuidade: processo abrangente de gestão que identifica ameaças


potenciais  para  uma  organização  e  os  possíveis  impactos  nas  operações  de


negócio,  caso  estas  ameaças  se  concretizem.  Este  processo  fornece  uma


estrutura para que se desenvolva uma resiliência organizacional que seja capaz


de responder efetivamente e salvaguardar os interesses das partes interessadas,


a reputação, a marca da organização e suas atividades de valor agregado.


4.7.Plano  de  Continuidade:  nome  que  se  dá  à  documentação  que  abrange  os


procedimentos referentes à continuidade dos serviços de TIC e é composta por


Plano de Continuidade Operacional e Plano de Recuperação de Desastres.
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4.8.Plano  de  Continuidade  Operacional  (PCO):  documento  que  descreve


procedimentos operacionais e técnicos a serem realizados frente a determinados


cenários de falha, para manutenção dos serviços, ainda que em um nível mínimo


de operacionalidade.


4.9.Plano  de  Recuperação  de  Desastres  (PRD):  documento  que  descreve


procedimentos  técnicos,  focado  em  ativos  e  serviços  tecnológicos,  a  serem


realizados frente a determinados cenários de falhas dos principais serviços de TIC,


visando o retorno à normalidade.


4.10. Resiliência:  poder  de  recuperação  ou  capacidade  de  uma  organização


resistir aos efeitos de um desastre. 


4.11. RPO (Recovery  Point  Objective):  Tempo máximo suportado de perda de


dados de um determinado serviço ou processo de negócio após a ocorrência de


um desastre.


4.12. RTO (Recovery Time Objective): Tempo máximo para retorno operacional de


um serviço ou processo de negócio após a ocorrência de um desastre.


5. Diretrizes


5.1.A gestão de continuidade de TIC visa a:


5.1.1. Reduzir  o  risco  e  minimizar  o  impacto  de  interrupções  dos  serviços  e


sistemas de TIC que suportam as atividades críticas do TRT4.


5.1.2. Manter os sistemas e serviços críticos de TIC em um nível minimamente


operável e aceitável durante a ocorrência de um desastre, de forma a não


interromper a prestação jurisdicional do TRT4.


5.1.3. Definir procedimentos para que as atividades críticas operem em nível de


contingência  quando  da  ocorrência  de  um  desastre  ou  interrupção  não


programada, até que a situação retorne à normalidade.


5.2.A gestão de continuidade de TIC deve observar o resultado das análises de riscos


de TIC e da análise de impacto de negócio realizadas,  de forma a nortear as


estratégias de continuidade.


5.3.Será  elaborado  Plano  de  Continuidade  de  TIC,  com  vistas  a  documentar  os


procedimentos necessários à operação em nível de contingência e comunicações


necessárias,  bem  como  o  retorno  à  normalidade,  quando  da  ocorrência  de


interrupções dos serviços e sistemas de TIC. 


5.4.Devem  ser  fornecidos  recursos  humanos,  tecnológicos  e  financeiros  para  a
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manutenção e melhoria contínua da gestão de continuidade de TIC.


6. Processo de Gestão de Continuidade de TIC


6.1.O  processo  de  Gestão  de  Continuidade  de  TIC  é  composto  pelas  seguintes


etapas:


6.1.1. Planejamento  -  compreende  a  análise  dos  processos  críticos  para  o


negócio, a fim de estabelecer quais atividades da SETIC são essenciais para


prestação jurisdicional, quais deverão ser tratadas na Continuidade de TIC e


quais  estratégias  serão  utilizadas  durante  a  ocorrência  de  um  incidente.


Compreende também a avaliação da necessidade de revisão dos planos já


instituídos, seja em virtude do tempo decorrido desde sua aprovação, seja em


razão de mudanças na infraestrutura, procedimentos ou testes realizados.


6.1.2. Execução  -  abrange  a  elaboração  ou  revisão  dos  planos  pelas  equipes


técnicas, com a descrição dos cenários de falhas e os procedimentos técnicos


para  lidar  com os problemas,  a  realização de testes  (execução parcial  ou


integral dos procedimentos), a aprovação dos planos, seu armazenamento e


divulgação.


6.1.3. Verificação  -  abrange  a  realização  de  testes  periódicos  dos  Planos


desenvolvidos e a análise dos incidentes críticos ocorridos (desastres) a fim


de subsidiar a etapa de Melhoria.


6.1.4. Melhoria - compreende a identificação das oportunidades de melhoria e seu


encaminhamento à consideração superior, com vistas a dar início a novo ciclo


do processo.


6.2.O desenho  do processo de Gestão de  Continuidade  de TIC,  a  descrição das


atividades, respectivos papéis e responsabilidades dos envolvidos no processo,


bem como os modelos de documentos e indicadores definidos para o processo


serão  publicados  no  Portal  de  Governança  de  TI,  após  aprovação  pela


Presidência. 


6.3.O processo será revisto anualmente ou em menor prazo, quando necessário, e


eventuais  alterações  propostas  nos  documentos  acima  indicados  serão,  após


aprovação pela Presidência deste TRT, objeto de imediata divulgação na forma do


item anterior. (item alterado pela Portaria nº 7.137/2017)


7. Plano de Continuidade de TIC


7.1.O  Plano  de  Continuidade  de  TIC  é  composto  pelos  Planos  de  Continuidade


Anexo 7 - PORTARIA DA PRESIDÊNCIA PORTARIA 4772/2008-COMPILADA
2456/2018 - Quarta-feira, 18 de Abril  de 2018 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 74







PODER JUDICIÁRIO


JUSTIÇA DO TRABALHO


TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO


Operacional e Planos de Recuperação de Desastres.


7.2.O Plano de Continuidade de TIC deve ser periodicamente testado, de forma a


garantir sua efetividade.


7.3.O Plano de Continuidade de TIC deve ser revisado no mínimo uma vez por ano


ou,  ainda,  em  função  dos  resultados  de  testes  realizados  ou  após  mudança


significativa  nos  ativos  de  informação  (infraestrutura  tecnológica,  processo,


atividades etc).


7.4.O Plano de Continuidade de TIC será acionado quando verificadas interrupções


parciais ou totais que impactem nas atividades críticas do TRT.


7.5.Ocorrido o incidente, considerados os serviços, sistemas ou ativos afetados e a


criticidade,  as  equipes  técnicas  responsáveis  acionarão  os  Planos  de


Continuidade  Operacional  para  a  manutenção  da  continuidade  das  atividades,


ainda que de forma contingencial, e os Planos de Recuperação de Desastre para


retorno das atividades à normalidade. 


7.6.A comunicação  às  partes  interessadas  observará  as  orientações  contidas  nos


Planos de Continuidade Operacional. 


7.7.Os ativos  e  serviços  afetados pelo  incidente  serão monitorados pelas  equipes


responsáveis,  a  fim  de  subsidiar  o  fornecimento  de  informações  à  autoridade


superior. 


7.8.A  ativação  do  Plano  de  Continuidade  de  TIC  será  encerrada  quando  da


comunicação de retorno à normalidade dos serviços, sistemas ou ativos afetados.


8. Atualização da Norma


8.1.As diretrizes previstas na presente norma serão atualizadas sempre que alterados


os procedimentos de Gestão de Continuidade de TIC, observada a periodicidade


prevista para a Política de Segurança da Informação.
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1 
 


RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA ANUAL 
 3ª VARA DO TRABALHO DE SANTA CRUZ DO SUL 


           
 


Aos 10 dias do mês de abril de 2018, compareceu à sede da 3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do 
Sul o Desembargador Vice-Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, MARCELO 
GONÇALVES DE OLIVEIRA, acompanhado de sua equipe, Tatiana de Vargas Lisbôa, Chefe de Gabinete 
da Vice-Corregedoria, e Luciana Ferreira Mendes Ribeiro, Assistente de Gabinete da Vice-Corregedoria, 
para a Correição Ordinária Anual, nos termos legais e regimentais, conforme os autos do Processo 
Administrativo Eletrônico nº 0001597-41.2018.5.04.000. Todos foram recebidos pela Juíza Titular, Luciana 
Böhm Stahnke, pela Juíza Substituta lotada, Juliana Oliveira, pelo Assistente da Diretora de Secretaria, 
Hérve Callai Costa Beber, e pelos demais servidores lotados nessa Unidade Judiciária   


Com base nas informações prestadas pelos Gestores, nos autos de processos analisados e nos 
dados oriundos dos sistemas disponibilizados a essa Corregedoria Regional, apurou-se o seguinte:  


1 INFORMAÇÕES GERAIS  
 


Data da instalação da Vara do Trabalho: 06.12.2005. 
 


Data da última correição realizada: 08.03.2017. 
 


Data de Implantação do PJe: 12.09.2014. 
 


Jurisdição: Arroio do Tigre, Boqueirão do Leão, Candelária, Encruzilhada do Sul, Estrela Velha, 
Herveiras, Ibarama, Lagoa Bonita do Sul, Mato Leitão, Pantano Grande, Passa Sete, Passo do Sobrado, 
Rio Pardo, Santa Cruz do Sul, Segredo, Sinimbu, Sobradinho, Vale do Sol, Venâncio Aires e Vera Cruz. 
 
Período Correcionado: de 1º.03.2017 a 09.04.2018. 
 
Período avaliado pelo Mapeamento Global de Desempenho (MGD): de 01.03.2017 a 28.02.2018. 
 
2 CIRCUNSCRIÇÃO E REGIME DE LOTAÇÃO  


Nos termos da Portaria nº 08/2017 desta Corregedoria Regional, a 3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz 
do Sul pertence à 58ª circunscrição da jurisdição territorial da Justiça do Trabalho da 4ª Região.  


Nesta circunscrição vigora o regime de lotação plúrima, com a atuação do Juiz Titular da Vara do 
Trabalho e de um Juiz Substituto lotado que atua de forma compartilhada. 


3 ESTRUTURA FUNCIONAL 
 
3.1 JUÍZES 
 
3.1.1 Juízas Atuais 
  


Juíza Cargo Lotação 


Luciana Böhm Stahnke Juíza Titular Desde 19.03.2013 


Juliana Oliveira  
Juíza do Trabalho Substituta – em 


regime de lotação plúrima Desde 18.07.2016 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 20.03.2018) 


 
3.1.2 Autorização para Residir Fora da Comarca 
  


Conforme consulta aos expedientes administrativos desta Corregedoria em 20.03.2018, não consta 
informação relativa a requerimento ou autorização em vigor de residência fora da Comarca para as Juízas 
atualmente vinculados a 3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul.  
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3.1.3 Juízas que Atuaram no Período Correcionado  
  


 Juízas Período(s) Total 


1 Luciana Böhm Stahnke Juíza Titular da Unidade Judiciária desde 19.03.2013 05 anos, 0 meses e 20 dias 


2 Juliana Oliveira 


Juíza Substituta em lotação plúrima na Unidade Judiciária desde 
18.07.2016 01 ano, 8 meses e 21 dias 


Atuação como Juíza Substituta lotada 


01.02 a 08.02.2017 07 dias 


17.02 a 15.05.2017 02 meses e 28 dias 


18.05 a 16.06.2017 28 dias 


19.06 a 29.09.2017 03 meses e 10 dias 


02.10 a 17.10.2017 15 dias 


17.11 a 24.11.2017 07 dias 


27.11 a 15.12.2017 18 dias 


18.12 e 19.12.2017 02 dias 


07.02 a 23.03.2018 01 mês e 16 dias 


26.03 a 27.04.2018 01 mês e 01 dia 


30.04 a 13.05.2018 13 dias 


Atuação em virtude das férias da Juíza 
Titular 09.02 a 16.02.2017 07 dias 


Atuação em virtude de afastamento da 
Juíza Titular  


(PA  nº 0002856-08.2017.5.04.0000) 
16.05 e 17.05.2017 02 dias 


Atuação em virtude de afastamento da 
Juíza Titular  


(PA  nº 0003375-80.2017.5.04.0000) 


17.06 e 18.06.2017 
04 dias 


30.09 e 01.10.2017 


25.11 e 26.11.2017 
04 dias 


16.12 e 17.12.2017 


24.03 e 25.03.2018 
04 dias 


28.04 e 29.04.2018 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 20.03.2018) 


* Período totalizado até a data da visita correcional. 
  
3.1.4 Afastamentos da Juíza Titular e da Juíza Substituta lotada durante o Período Correcionado  
  


 Juiz (a) Motivo Período(s) Total 


Titular Luciana Böhm Stahnke 


Férias 09.01 a 16.02.2017 39 dias 


Afastamento PA nº 0000177-35.2017.5.04.0000 17.02 a 25.02.2017 09 dias 
 


Afastamento PA nº 00002856-08.2017.5.04.0000 16.05 a 17.05.2017 02 dias 


Afastamento PA nº 00003375-80.2017.5.04.0000 17.06 a 18.06.2017 02 dias 


Férias  17.07 a 15.08.2017 30 dias 


Afastamento PA nº 00003375-80.2017.5.04.0000 26.08 a 27.08.2017 02 dias 


Afastamento PA nº 00003375-80.2017.5.04.0000 30.09 a 01.10.2017 02 dias 


Afastamento PA nº 00006380-13.2017.5.04.0000 19.10 a 20.10.2017 02 dias 


Afastamento PA nº 00003375-80.2017.5.04.0000 28.10 a 28.10.2017 02 dias 


Afastamento PA nº 00003375-80.2017.5.04.0000 25.11 a 26.11.2017 02 dias 
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Afastamento PA nº 00003375-80.2017.5.04.0000 16.12 a 17.12.2017 02 dias 


Afastamento PA nº 00003375-80.2017.5.04.0000 20.01 a 21.01.2018 02 dias 


Férias 14.02 a 15.03.2018 30 dias 


Afastamento PA nº 00003375-80.2017.5.04.0000 24.03 a 25.03.2018 02 dias 


Afastamento PA nº 00003375-80.2017.5.04.0000 28.04 a 29.04.2018 02 dias 


Substituta lotada Juliana Oliveira 


Férias 09.01 a 31.01.2017 23 dias 


Férias 18.10 a 16.11.2017 30 dias 


Férias  08.01 a 06.02.2018 30 dias 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 20.03.2018) 
  


3.2 SERVIDORES  
  


3.2.1 Servidores Lotados  
  


 Servidor (a) Cargo Função Data de Exercício na 
Unidade Judiciária 


1 Liegi Matzenbacher Gutterres TJAA Diretor de Secretaria (CJ3) 08.04.2013 


2 Vera Regina da Silva Martins AJAJ Assistente de Juiz Titular (FC05) 08.04.2013 


- Marcos Renato de Lima Alves AJAJ Assistente de Juiz Substituto (FC05) 28.07.2010 


3 Hervé Callai Costa Beber AJAJ Assistente de Diretor de Secretaria (FC04) 22.09.2014 


4 Ilani Witt AJAJ Assistente de Execução (FC04) 08.10.2009 


5 Cristine Kuester TJAA Secretária de Audiência (FC03) 01.02.2006 


6 Cirlei Teresinha Bagatini AJAJ Assistente (FC02) 01.07.2010 


7 Claudete Toson Ramos TJAA - 21.05.2007 


8 Conrado Cesar Ataides de Souza AJAA - 23.02.2010 


9 Geraldo Plinio Dal Berto Junior TJAA - 16.12.2005 


10 Lisandro Ferreira Elesbão AJAA - 10.01.2006 


11 Vani Marli Kussler AJAA - 03.10.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema BI TRT4 em 26.03.2018)  
  
3.2.2 Movimentação de Servidores durante o Período Correcionado  


            
Nada consta.  
 
(Fonte: Consulta ao Sistema BI TRT4 em 26.03.2018) 
 
3.2.3 Ausências dos Servidores no período avaliado pelo MGD           


             


Servidor(a) Lotado(a) Tipo de Ausência Nº de dias  Total  


Cirlei Teresinha Bagatini LTS - Tratamento de Saúde 1 1 


Claudete Toson Ramos LTS – Tratamento de Saúde 1 1 


Conrado Cesar Ataides de Souza 
LTS – Tratamento de Saúde 1 


2 
CRPR – Curso Parcial 1 


Cristine Kuester 
LTS – Tratamento de Saúde 1 


2 
LTS – Tratamento de Saúde 1 


Geraldo Plinio Dal Berto Junior 
LTS – Tratamento de Saúde 3 


4 
LPF – Doença em Pessoa da Família 1 
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Hervé Callai Costa Beber CRPR – Curso Parcial 1 1 


Liegi Matzenbacher Gutterres 


LTS – Tratamento de Saúde 2 


9 


CURS – Cursos, Congressos, Seminários, etc. 1 


CURS – Cursos, Congressos, Seminários, etc. 1 


CURS – Cursos, Congressos, Seminários, etc. 3 


CURS – Cursos, Congressos, Seminários, etc. 2 


Lisandro Ferreira Elesbão 


LTS – Tratamento de Saúde 1 


17 


LTS – Tratamento de Saúde 1 


LTS – Tratamento de Saúde 2 


LTS – Tratamento de Saúde 1 


LTS – Tratamento de Saúde 1 


LTS – Tratamento de Saúde 1 


LPF – Doença em Pessoa da Família 1 


LPF – Doença em Pessoa da Família 1 


LPF – Doença em Pessoa da Família 1 


LPF – Doença em Pessoa da Família 3 


LPF – Doença em Pessoa da Família 1 


DM – Dispensa Médica 1 


DM – Dispensa Médica 1 


JURI – Júri e outros serviços obrigatórios por lei. 1 


Vera Regina da Silva Martins 
LTS – Tratamento de Saúde 8 


15 
LTS – Tratamento de Saúde 7 


Fonte: Consulta ao Sistema BI TRT4 em 26.03.2018) 
* Servidor(a) lotado(a) na Unidade Judiciária inspecionada durante a vigência do período considerado: somente são computadas 
as ausências ocorridas a partir da data da vinculação do servidor à referida Unidade. 
** Servidor(a) movimentado(a) da Unidade Judiciária inspecionada durante a vigência do período considerado: somente são 
computadas as ausências ocorridas até a data da desvinculação do servidor. 
 
3.3 ESTAGIÁRIO(S)            


 Estagiário(a) Curso em Andamento Período 


1 Guilherme Peixoto Jahn Superior em Direito 20.02.2017 a 19.08.2018 


 Fonte: Consulta ao Sistema BI TRT4 em 27.03.2018) 
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4 DESEMPENHO DA UNIDADE JUDICIÁRIA 
  


4.1 O MAPEAMENTO GLOBAL DE DESEMPENHO - MGD  
 


 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
    
  
 
 
 
 
 


Figura ilustrativa do Modelo de Mapeamento Global de Desempenho – MGD. 


 
 
O MGD é um sistema que apresenta, de forma sintética, o desempenho das Varas do Trabalho e 


Postos Avançados da 4ª Região em aspectos considerados relevantes para a prestação da atividade 
judiciária, segundo a interação de quatro indicadores definidos por esta Corregedoria Regional: 1) 
congestionamento de tramitação processual, 2) acervo processual, 3) vazão processual e 4) prazo médio 
de tramitação processual. 


Assim, esse sistema permite que sejam obtidos dois subprodutos: o Percentual da Força de 
Trabalho e o Índice de Produtividade, que se encontram explanados nos itens de mesmo nome deste 
relatório. 


O resultado final obtido pelo sistema MGD é o Índice Geral de Desempenho de cada Unidade 
Judiciária mapeada, calculado equalizando os dois subprodutos acima referidos. O Índice Geral de 
Desempenho é a representação numérica do resultado do trabalho realizado ao longo dos doze meses 
anteriores à data de coleta de dados nos sistemas informatizados quando da elaboração deste relatório de 
inspeção correcional.  
 


4.2 MAPEAMENTO GLOBAL DE DESEMPENHO DA 3ª VARA DO TRABALHO DE SANTA 
CRUZ DO SUL 


 
Os resultados constantes deste relatório decorrem de dados da Unidade Judiciária relativos ao 


período de 1º de março de 2017 a 28 de fevereiro de 2018. 
O quadro abaixo indica, para fins de análise de desempenho, que a Vara foi agrupada com as 


Unidades Judiciárias cuja tramitação processual variou de 1.001 a 1.500 processos por ano, de acordo 
com a média de casos novos recebidos no triênio 2015-2017, conforme exposto a seguir:  


Unidade Judiciária 2015 2016 2017 Média trienal 


3ª Santa Cruz do Sul 1.319 1.152 1.216 1.229,00 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018) 
  


MGD – MAPEAMENTO GLOBAL DE DESEMPENHO 


Indicadores 1. Congestionamento de tramitação processual 
2. Acervo processual 
3. Vazão processual 
4. Prazo médio de tramitação processual 


ÍNDICE 


DE 


PRODUTIVIDADE 


FORÇA 


DE 


TRABALHO 


ÍNDICE 


 GERAL DE 


DESEMPENHO 
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Analisando as informações apresentadas pelo MGD, constata-se que a Unidade não obteve 
resultados melhores do que a média das unidades similares quanto ao congestionamento na fase de 
conhecimento (46ª colocada entre as 55 unidades da respectiva faixa processual). Contudo, em relação ao 
congestionamento na fase de liquidação e na fase de execução, a Unidade ficou em 9º e 10º lugar, 
respectivamente, em comparação às 55 Varas do Trabalho consideradas.   


 A seguir, será analisado o desempenho da unidade em cada índice que compõe o MGD. Sinala-se 
que, em face do modo de funcionamento do sistema, quanto menor o índice geral apresentado pela 
Unidade, melhor será considerado o seu desempenho. 
 
 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
7
/
0
4
/
2
0
1
8
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
1
5
9
7
-
4
1
.
2
0
1
8
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
3
1
5
0
1
.
6
8
3
1
9
.
9
3
2
5
1
.
6
5
3
1
7
-
5


Anexo 8 - Relatório de Correição Ordinária
2456/2018 - Quarta-feira, 18 de Abril  de 2018 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 6







 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
VICE-CORREGEDORIA REGIONAL 


 


7 
 


 


 
 
 


 
Indicadores 


 
Congestionamento Acervo Vazão Prazo Médio 


Faixa de Movimentação 
Processual 


Peso 2 1 3 1 1 2 2 2 1 
Índice de 
Produti- 
vidade 


% da 
Força de 
Trabalho 


Ideal 


Índice 
Geral 


na Faixa Unidade Judiciária Conheci- 
mento 


Liquida- 
ção 


Execu- 
ção 


Penden- 
tes de 
Finali- 
zação 


Inverso 
da Vazão 
Proces- 


sual 


Do Ajuiza- 
mento ao 


Fim da 
Instrução 


Da Conclu- 
são à Prola- 


ção da 
Sentença 


Do Início ao 
Fim da 


Execução 


Do Ajuiza- 
mento ao 
Arquiva- 
mento 


 1º 2ª Sapucaia do Sul 0,05 0,07 0,68 0,32 0,62 0,16 0,03 0,13 0,23 0,27 78% 0,21 
 2º Posto de São Sebastião do Caí 0,25 0,10 0,69 0,30 0,66 0,40 0,34 0,14 0,21 0,37 58% 0,22 
 3º 1ª Sapucaia do Sul 0,25 0,27 0,72 0,37 0,59 0,31 0,23 0,37 0,27 0,40 71% 0,28 
 4º 1ª Gramado 0,24 0,21 0,85 0,46 0,79 0,26 0,01 0,23 0,26 0,38 85% 0,32 
 4º 2ª Passo Fundo 0,37 0,44 0,57 0,56 0,84 0,35 0,30 0,22 0,36 0,43 74% 0,32 
 4º 2ª Sapiranga 0,29 0,17 0,57 0,42 0,37 0,48 0,25 0,14 0,32 0,36 89% 0,32 
 7º Farroupilha 0,32 0,29 0,78 0,49 0,73 0,41 0,07 0,14 0,25 0,40 82% 0,33 
 7º 1ª Passo Fundo 0,46 0,31 0,47 0,53 0,74 0,50 0,24 0,17 0,37 0,40 81% 0,33 
 7º 1ª Sapiranga 0,36 0,13 0,64 0,42 0,47 0,45 0,19 0,20 0,50 0,39 85% 0,33 
 10º Frederico Westphalen 0,42 0,31 0,74 0,41 0,84 0,42 0,31 0,10 0,26 0,43 80% 0,35 
 10º 1ª Lajeado 0,43 0,05 0,76 0,43 0,77 0,47 0,19 0,12 0,25 0,41 86% 0,35 
1.001 - 1.500 processos 10º 3ª Passo Fundo 0,43 0,21 0,56 0,57 0,62 0,42 0,21 0,11 0,35 0,38 90% 0,35 


por ano 13º 1ª Uruguaiana 0,11 0,34 0,81 0,60 0,77 0,14 0,03 0,13 0,29 0,35 102% 0,36 
 14º Posto de Marau 0,44 0,20 0,70 0,43 0,83 0,68 0,10 0,14 0,33 0,44 84% 0,37 
 15º 2ª Gramado 0,37 0,38 0,84 0,43 0,83 0,37 0,29 0,14 0,22 0,45 84% 0,38 
 15º 4ª Passo Fundo 0,36 0,21 0,61 0,53 0,74 0,50 0,20 0,28 0,31 0,42 90% 0,38 
 17º 2ª Lajeado 0,43 0,28 0,76 0,45 0,82 0,48 0,30 0,12 0,26 0,45 86% 0,39 
 17º Posto de Nova Prata 0,48 0,41 0,80 0,43 0,79 0,65 0,24 0,13 0,27 0,49 81% 0,39 
 17º 4ª Pelotas 0,35 0,28 0,79 0,53 0,65 0,28 0,08 0,21 0,31 0,40 99% 0,39 
 17º 4ª Rio Grande 0,41 0,42 0,81 0,60 0,85 0,51 0,24 0,18 0,34 0,49 80% 0,39 
 17º Posto de Tramandaí 0,41 0,38 0,84 0,65 0,88 0,45 0,16 0,16 0,26 0,47 83% 0,39 
 17º 2ª Uruguaiana 0,12 0,17 0,89 0,69 0,91 0,14 0,13 0,15 0,35 0,39 99% 0,39 
 23º Posto de Capão da Canoa 0,43 0,44 0,87 0,47 0,67 0,65 0,28 0,16 0,26 0,50 81% 0,40 
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 23º 1ª Erechim 0,45 0,25 0,64 0,42 0,66 0,66 0,61 0,19 0,35 0,49 81% 0,40 
 23º 1ª Taquara 0,37 0,34 0,74 0,45 0,69 0,47 0,31 0,18 0,27 0,44 90% 0,40 
 23º 3ª Taquara 0,30 0,31 0,82 0,44 0,62 0,41 0,31 0,23 0,29 0,44 91% 0,40 
 27º 3ª Erechim 0,53 0,40 0,71 0,40 0,76 0,64 0,39 0,20 0,31 0,50 81% 0,41 
 27º 4ª Novo Hamburgo 0,22 0,24 0,83 0,50 0,59 0,33 0,17 0,30 0,29 0,41 99% 0,41 
 27º 3ª Pelotas 0,35 0,44 0,83 0,62 0,66 0,31 0,03 0,34 0,35 0,44 93% 0,41 
 30º Montenegro 0,42 0,44 0,61 0,43 0,50 0,61 0,08 0,44 0,47 0,45 94% 0,42 
 31º 4ª Taquara 0,41 0,08 0,74 0,42 0,74 0,38 0,67 0,20 0,28 0,47 92% 0,43 
 32º 2ª Bagé 0,43 0,46 0,81 0,69 0,89 0,36 0,28 0,26 0,57 0,52 86% 0,44 
 32º 2ª Erechim 0,56 0,33 0,64 0,46 0,70 0,73 0,77 0,17 0,40 0,55 80% 0,44 
 32º 1ª Santa Cruz do Sul 0,47 0,34 0,71 0,61 0,65 0,70 0,33 0,18 0,47 0,50 87% 0,44 
 32º Santo Ângelo 0,30 0,29 0,84 0,66 0,71 0,28 0,12 0,25 0,35 0,43 103% 0,44 
 32º 2ª Taquara 0,43 0,65 0,77 0,47 0,69 0,50 0,35 0,41 0,35 0,52 85% 0,44 
1.101 - 1.500 processos  37º Ijuí 0,42 0,25 0,81 0,44 0,84 0,47 0,33 0,18 0,29 0,47 95% 0,45 


por ano 37º 2ª Pelotas 0,36 0,37 0,81 0,63 0,68 0,47 0,23 0,21 0,40 0,47 97% 0,45 
 37º 1ª Rio Grande 0,42 0,30 0,67 0,55 0,76 0,56 0,31 0,30 0,80 0,51 88% 0,45 
 37º 3ª Sapiranga 0,33 0,43 0,89 0,64 0,81 0,39 0,53 0,20 0,34 0,52 87% 0,45 
 41º 5ª Novo Hamburgo 0,32 0,26 0,83 0,54 0,54 0,55 0,56 0,22 0,27 0,49 95% 0,47 
 42º 3ª Rio Grande 0,43 0,44 0,80 0,67 0,83 0,49 0,71 0,26 0,48 0,57 84% 0,48 
 43º 2ª Santa Cruz do Sul 0,34 0,45 0,74 0,64 0,74 0,65 0,26 0,24 0,63 0,51 96% 0,49 
 44º 1ª Pelotas 0,36 0,43 0,82 0,93 0,57 0,41 0,10 0,42 0,62 0,51 100% 0,51 


 45º 3ª Santa Cruz do Sul 0,47 0,17 0,65 0,56 0,60 0,63 0,77 0,25 0,42 0,53 98% 0,52 
 46º 1ª Novo Hamburgo 0,35 0,54 0,87 0,80 0,65 0,79 0,28 0,41 0,53 0,59 92% 0,54 
 47º Cruz Alta 0,50 0,36 0,76 0,61 0,73 0,69 0,45 0,46 0,56 0,58 94% 0,55 
 47º 2ª Novo Hamburgo 0,39 0,57 0,87 0,53 0,72 0,45 0,49 0,76 0,29 0,60 93% 0,55 
 49º Alvorada 0,59 0,25 0,86 0,64 0,94 0,82 0,85 0,17 0,33 0,64 88% 0,56 
 50º São Jerônimo 0,46 0,07 0,75 0,72 0,62 1,00 0,50 0,21 0,56 0,57 100% 0,57 
 51º 1ª Bagé 0,48 0,38 0,83 0,75 1,00 0,47 0,67 0,23 0,63 0,60 103% 0,61 
 51º 3ª Novo Hamburgo 0,32 0,37 0,79 0,68 0,38 0,94 0,50 0,52 0,50 0,59 104% 0,61 
 53º 2ª Rio Grande 0,52 0,52 0,71 0,61 0,85 0,68 1,00 1,00 1,00 0,77 85% 0,65 
 53º 1ª Santa Maria 0,50 0,51 0,89 1,00 0,87 0,53 0,83 0,26 0,47 0,65 100% 0,65 
 55º 2ª Santa Maria 0,45 0,44 0,87 0,88 0,78 0,82 0,30 0,21 0,43 0,58 120% 0,70 


Média 0,39 0,34 0,77 0,55 0,70 0,51 0,34 0,25 0,38 0,48 88% 0,43 
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4.3 INDICADOR: CONGESTIONAMENTO  
 


4.3.1. Congestionamento na Fase de Conhecimento   Índice na 
unidade 


Média  
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,47 0,39 46º/55 
 


A Taxa de Congestionamento na fase de Conhecimento corresponde ao percentual de processos 
não julgados em 2017 em relação ao acervo de pendentes de julgamento. Leva em conta o estoque de 
processos pendentes do período anterior, o total de casos novos que ingressam e os processos 
solucionados. 
 
Fórmula de apuração: 
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CONGESTIONAMENTO PROCESSUAL - FASE CONHECIMENTO - 2017/03 a 2018/02 


 


3ª Vara do 
Trabalho de 


Santa Cruz do 
Sul 


Faixa de Movimentação 
 Processual (Média) Unidade em relação a sua faixa 


A Pendentes do período anterior  1.281 862,78 48,47%  


B Casos novos 1.127 1.245,49 -9,15%  


C  Sentenças anuladas e reformadas 5 0,65 663,89%  


D 
Total de processos pendentes de solução  


(A + B + C) 2.413 2.108,93 14,42% ▼ 


E  
Sentenças proferidas com resolução de 


mérito 681 558.64 21,90%  


F  Processos conciliados - conhecimento 489 541,22 -9,65%  


G  Total de soluções com resolução de mérito 
(E + F) 


1.170 1.099,85 6,38% ▲ 


H  Solucionados sem resolução do mérito 108 183,16 -41,04%  


I  
Total de processos solucionados  


(G + H) 1.278 1.283,02 -0,39% ▼ 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
7
/
0
4
/
2
0
1
8
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
1
5
9
7
-
4
1
.
2
0
1
8
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
3
1
5
0
1
.
6
8
3
1
9
.
9
3
2
5
1
.
6
5
3
1
7
-
5


Anexo 8 - Relatório de Correição Ordinária
2456/2018 - Quarta-feira, 18 de Abril  de 2018 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 9







 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
VICE-CORREGEDORIA REGIONAL 


 


10 
 


PRODUTIVIDADE  
(I / D) 52,96% 60,84% -12,94%  


CONGESTIONAMENTO  
(1- (I / D)) 


0,47 0,39 20,11% ▼ 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018) 
Legenda: ▲desempenho superior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
  ▼desempenho inferior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
  


Conforme apontado acima, foram solucionados na 3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul, no 
ano de 2017, 52,96% de todos os processos pendentes de solução, não superando a produtividade média 
apurada na sua respectiva faixa de movimentação processual, a qual alcançou o percentual de 60,84% no 
mesmo período. Em face disso, o índice de congestionamento da Unidade ficou em 0,47, ocupando a 46ª 
posição entre as 55 unidades da sua respectiva faixa de movimentação processual. 


Um dos fatores para esse mau desempenho foi o alto número de processos pendentes do período 
anterior (1.281), muito superior ao da média da sua respectiva faixa de movimentação processual (862,78) 
em 48,47%. Contudo, se consideradas apenas as decisões com resolução de mérito, o resultado obtido 
pela Unidade em 2017 é positivo, pois superou o desempenho médio das unidades com tramitação 
processual similar em 70,15 processos (diferença de 6,38%).  


Abaixo apresenta-se quadro de produtividade das Magistradas vinculadas à Unidade Judiciária. 
 


PRODUÇÃO DAS JUÍZAS VINCULADAS À UNIDADE JUDICIÁRIA - FASE DE CONHECIMENTO - 2017/03 a 2018/02 


Juízes Sentenças 
líquidas 


Sentenças 
não líquidas 


Acordos 
homologados 


Decisões 
sem Resolução de Mérito 


Conversões 
em Diligência 


Luciana Böhm Stahnke 66 379 361 83 37 


Juliana Oliveira 34 168 126 24 53 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018) 
 


Analisando-se os números do quadro acima, percebe-se que o número de sentenças líquidas 
prolatadas tanto pela Juíza Titular (14,83%) quanto pela Juíza Substituta (16,83%) é superior à média do 
TRT4 (4,34%). Apesar de constatado grande número de processos convertidos em diligência pela Juíza 
Substituta, constata-se que a grande maioria se deu por Portarias expedidas por essa Corregedoria 
Regional designando outro juiz para prolação de sentenças. 


Quanto aos processos pendentes de solução na fase de conhecimento ao final do período 
avaliado (2018/02), verifica-se que a maior parte destes se encontrava aguardando encerramento da 
instrução processual (tendo havido um aumento de 12,13% em relação ao período anterior). Além disso, 
convém destacar que, no período de 01.03.2017 a 28.02.2018, houve um acréscimo de 81 processos no 
número de feitos aguardando a prolação de sentença com prazo vencido na Unidade. Especificações no 
quadro abaixo:  


 


SITUAÇÃO DOS PROCESSOS PENDENTES NA FASE DE CONHECIMENTO 


 2016/03 a 
2017/02 


2017/03 a 
2018/02 Variação  


Aguardando 1ª sessão de audiência 337 230 -31,75% 


Aguardando encerramento da instrução 643 721 12,13% 


Aguardando prolação de sentença – no prazo 301 97 -67,77% 


Aguardando prolação de sentença – com prazo vencido 0 81 - 


TOTAL 1.281 1.129 -11,87% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018) 
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4.3.2. Congestionamento na Fase de Liquidação   Índice na 
unidade 


Média  
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,17 0,34 9º/55 


 
A Taxa de Congestionamento na fase de liquidação corresponde ao percentual de processos não 


liquidados em 2017, em relação ao total de processos pendentes na fase de liquidação. Leva em conta o 
estoque de liquidações pendentes do período anterior, o total de liquidações iniciadas e as liquidações 
encerradas. 
  
Fórmula de apuração: 
 


 


 


3ª Santa Cruz do Sul Média na faixa


140


145


150


155


160


165


170


175


170


151


Liquidações pendenes 
em 28.02.2017


 


 


3ª Santa Cruz do Sul
Média na faixa


0


50


100


150


200


250


300


350


206
301


Liquidações iniciadas


 


 


3ª Santa Cruz do Sul
Média na faixa


0


50


100


150


200


250


300


350


312 300


Liquidações encerradas


 


 


 


CONGESTIONAMENTO PROCESSUAL - FASE DE LIQUIDAÇÃO - 2017/03 a 2018/02 


 


3ª Vara do 
Trabalho de 


Santa Cruz do 
Sul 


Faixa de Movimentação 
 Processual (Média) Unidade em relação a sua faixa 


A Liquidações pendentes em 28.02.2017 170 151,49 12,22%  


B Liquidações iniciadas 206 300,85 -31,53%  


C Total de processos pendentes - fase de 
liquidação (A + B) 376 452,35 -16,88% ▲ 


D Liquidações encerradas 312 299,69 4,11% ▲ 


PRODUTIVIDADE  (D/ C) 82,98% 66,25% 25,25%  


CONGESTIONAMENTO (1- (D / C)) 0,17 0,34 -49,56% ▲ 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018) 
Legenda: ▲desempenho superior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
  ▼desempenho inferior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
 


Os dados acima indicam que, no ano de 2017, 82,89% de todas as liquidações tramitando na 
unidade foram encerradas, produtividade bem superior à média da sua respectiva faixa de movimentação 
processual, a qual alcançou 66,25%. O índice de congestionamento da Unidade nesse indicador foi o 9º 
melhor dentre as 55 unidades com tramitação processual similar. 
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4.3.3 Congestionamento na Fase de Execução  Índice na 


unidade 
Média  


na faixa 
Posição na 


faixa 


 0,65 0,77 10º /55 


 
A Taxa de Congestionamento na fase de execução corresponde ao percentual de processos não 


finalizados em 2017, em relação ao total de processos pendentes de finalização na fase de execução. 
Leva em conta o estoque de execuções pendentes de finalização do período anterior, o total de execuções 
iniciadas e as execuções finalizadas. 


 
Fórmula de apuração: 
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CONGESTIONAMENTO PROCESSUAL - FASE DE EXECUÇÃO - 2017/03 a 2018/02 


 3ª Vara do Trabalho de 
Santa Cruz do Sul 


Faixa de Movimentação 
 Processual (Média) 


Unidade em relação a 
sua faixa 


A 
 Saldo de processos no arquivo provisório em 


28.02.2017 470 806,38 -41,71%  


B Execuções tramitando em 28.02.2017 722 643,95 12,12%  


C Total de execuções não finalizadas em 
28.02.2017 (A+B) 1.192 1.450,33 -17,81% ▲ 


D Execuções iniciadas 529 399,84 32,30%  


E  Total de execuções pendentes de finalização 
(C + D) 1.721 1.850,16 -6,98% ▲ 


F Execuções Finalizadas 595 427,80 39,08% ▲ 


PRODUTIVIDADE (F / E) 34,57% 23,12% 49,52%  


CONGESTIONAMENTO (1- (F / E)) 0,65 0,77 -14,89% ▲ 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018) 
Legenda: ▲desempenho superior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
  ▼desempenho inferior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
 


Nos últimos doze meses, foram finalizadas na Unidade Judiciária 34,57% das execuções 
pendentes de finalização no período. Esse desempenho foi superior à média da respectiva faixa, onde o 
percentual de execuções finalizadas alcançou 23,12%. Desse modo, o índice da taxa de 
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congestionamento da Unidade (0,65) ficou abaixo da média das unidades com tramitação processual 
similar (0,77), sendo o 10º colocado entre as 55 unidades com tramitação processual semelhante. 


Comparando-se os itens estatísticos desse indicador, verifica-se que o número de execuções 
pendentes de finalização em 28.02.2017 na Unidade era inferior à média da sua respectiva faixa de 
movimentação. O saldo de processos no arquivo provisório (470) encontrava-se -41,71% abaixo da média 
das demais unidades com tramitação processual similar (806,38); porém, o número de processos em 
tramitação na execução na Unidade (722) superava, em 12,12%, a média da sua faixa de movimentação.  


Além disso, o número de execuções iniciadas na Unidade em 2017 (529) superou em 32,30% a 
média da sua faixa de movimentação (399,84). Por sua vez, o número de execuções finalizadas (595) 
superou em 39,08% a média de sua faixa de movimentação (427,80). Com base nesses números, 
constata-se que o saldo de processos pendentes de finalização da unidade em 28.02.2017 embora tenha 
aumentado na comparação com o período anterior, houve uma boa produtividade da Unidade, o que 
ocasionou um índice de congestionamento abaixo da média da sua faixa processual.  


 
 


4.4 INDICADOR: ACERVO DE PROCESSOS TRAMITANDO 
   


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,56 0,55 32º/55 


 
O acervo corresponde ao total de processos tramitando na Unidade. Seu valor é obtido pelo 


somatório dos processos pendentes de finalização das fases de conhecimento, liquidação e execução, 
bem como das cartas precatórias e cartas de ordem pendentes de cumprimento.  
 
Fórmula de apuração:   


 
 


Por sua vez, o índice desse indicador na unidade é obtido pela razão entre o acervo desta pelo 
maior acervo dentre as Unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual.  


 
 


Fórmula de apuração: 
 


Acervo na unidade 
Maior acervo na faixa de movimentação 


 


3.442 
6.126 


 


0,56 


 
 
 


64,29%


35,71%


Acervo da Unidade em 28.02.2018


Processos Eletrônicos - PJe


Processos Físicos
 


 


 


Pendentes de finalização (conhecimento, liquidação e execução) + 
cartas precatórias e de ordem pendentes de devolução 


 


2091+ 179 + 1.122 + 50 + 0 


 


3.442 
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ACERVO DA UNIDADE JUDICIÁRIA 


Tipo de Processo 
2016/12 2017/12 


Valor Percentual Valor Percentual 


Processos Eletrônicos - PJe 1.780 49,13% 2.213 64,29% 


Processos Físicos 1.843 50,87% 1.229 35,71% 


Total 3.623 100,00% 3.442 100,00% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018)  
 


No período de 2017, houve aumento do acervo de processos eletrônicos, passando de 1.780 para 
2.213. Por outro lado, o acervo de processos físicos recuou de 1.843 para 1.229. Dessa forma, ao final do 
ano de 2017, o acervo de processos físicos representava apenas 35,71% de todos os processos 
tramitando na Unidade Judiciária. 
 


Situação 2016/03 a 
2017/02 


2017/03 a 
2018/02 


Variação  


Pendentes de finalização na fase de conhecimento* 2.199 2.091 -4,91% 


Pendentes de finalização na fase de liquidação** 177 179 1,13% 


Pendentes de finalização na fase de execução*** 1.192 1.122 -5,87% 


Cartas precatórias e de ordem pendentes de devolução 55 50 -9,09% 


Total 3.623 3.442 -5,00% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 
* Consideram-se finalizados, na fase de conhecimento, os processos: a) remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional 
pertencente a tribunal diverso; b) arquivados definitivamente; c) com entrega definitiva dos autos à parte; d) com início da fase de 
liquidação ou de execução. 
** Consideram-se finalizados, na fase de liquidação, os processos: a) remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional pertencente a 
tribunal diverso, para liquidação; b) arquivados definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos Suplementares apensadas 
aos autos principais; d) com execução iniciada. 
*** Consideram-se finalizados os processos de execução de títulos judiciais e extrajudiciais: a) remetidos a outra Vara ou a órgão 
jurisdicional pertencente a tribunal diverso, para execução; b) arquivados definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos 
Suplementares apensadas aos autos principais. 


 
Analisando-se o acervo de forma integral (processos físicos e eletrônicos), constata-se que nos 


últimos doze meses houve uma diminuição de -5,00% no número de processos tramitando na Unidade 
Judiciária, passando de 3.623 para 3.442 processos. Dessa forma, o acervo da unidade, no período 
avaliado, era 1,40% superior à média da sua faixa de movimentação processual (a qual perfazia 3.623 
processos, no período de 01.03.2016 a 28.02.2017, e 3.394,44 processos, no período de 01.03.2017 a 
28.02.2018), resultando no 32º melhor índice entre as 55 unidades com tramitação processual similar. 


A fase processual que registrou o maior aumento na quantidade de processos tramitando na 
Unidade correcionada, em números absolutos, foi a liquidação (acréscimo de 2 processos, o que importou 
em um acréscimo de 1,13%), ao passo que a execução foi a espécie que registrou a maior queda em seu 
acervo (decréscimo de 70 processos, correspondendo a uma redução de -5,87%). 


 


 
   


4.5 INDICADOR: VAZÃO PROCESSUAL 
 


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,60 0,70 9º/55 


  
A vazão corresponde ao percentual de processos baixados em relação aos processos iniciados. 


No entanto, devido à forma em que foi estruturado o MGD (quanto menor o índice, melhor o resultado) foi 
invertida a fórmula, de maneira que será apresentado o percentual de processos iniciados em relação aos 
baixados. 
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Fórmula de apuração: 
 


Casos novos 
Processos arquivados definitivamente + remetidos a outras unidades 


 


1.127 
1.267 + 27 


 


0,87 


 
 
 


Por sua vez, o índice desse indicador na unidade é obtido pela razão do resultado obtido no 
cálculo da vazão processual da Unidade pelo maior coeficiente dentre todas as Unidades constantes da 
mesma faixa de movimentação processual.  
 
Fórmula de apuração: 
 
 


Vazão na unidade 
Maior vazão na faixa de movimentação 


 


0,87 
1,45 


 


0,6 


 


 
 
 
 
 


VAZÃO PROCESSUAL - 2017/03 a 2018/02 


 Casos novos 
Arquivados definitivamente + 


remetidos outras VTs 
Arquivados em relação  


aos casos novos 


3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul 1.127 1.294 114,82% 


Média unidades similares 1.245,49 1.229,95 98,75% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018)  
 
Conforme apontado acima, o número arquivados definitivamente e remetidos a outras unidades 


superou em 167 o número de casos novos, o que, conforme anteriormente apontado, resultou em 
diminuição no acervo da Unidade no período. Além disso, o percentual de processos arquivados em 
relação aos casos novos na Unidade (114,82%) evidencia um desempenho superior à média da sua 
respectiva faixa (98,75%). 


Quanto ao índice de vazão processual (0,60), este foi o 9º colocado na sua faixa de 
movimentação processual. 


 
 
4.6  INDICADOR: PRAZO MÉDIO 
 
4.6.1 Prazo Médio do Ajuizamento ao Fim da Instrução 
   


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,63 0,51 40º/55 
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Corresponde à média aritmética do número de dias decorridos entre a data do ajuizamento da ação 
e a data da realização da sessão de audiência que encerrou a instrução. São considerados na base de 
cálculo os processos com instrução encerrada no período de referência. 


O índice desse indicador é obtido pela razão entre o prazo médio da Unidade e o maior prazo 
médio dentre as unidades constantes da sua respectiva faixa de movimentação processual.   


 
Fórmula de apuração: 
 


Prazo médio na unidade 
Maior prazo médio na faixa de movimentação 


 


267,89 
424,73 


 


0,63 


 


 
 


 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018)  
 


O prazo médio decorrido entre o ajuizamento da ação e o encerramento da instrução registrou uma 
elevação de 263,34 dias, no interregno de 2016/03 a 28.02.2017, para 267,89 dias, no período de 2017/03 
a 2018/02 (aumento de 1,73%). O índice obtido neste indicador foi o 40º colocado entre as 55 unidades 
com tramitação processual similar, e o lapso de tempo alcançado na Unidade (4,54 dias a mais) foi mais 
célere do que a média da sua faixa de movimentação processual, que aumentou em 23,34 dias o prazo 
médio do ajuizamento ao fim da instrução, no período avaliado. 
 
 


4.6.2 Prazo Médio da Conclusão à Prolação da Sentença 
   


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,77 0,34 52º/55 
 


Corresponde à média aritmética do número de dias decorridos entre a data da conclusão dos 
autos ao juiz e a data da prolação da sentença. São considerados na base de cálculo os processos com 
sentença prolatada no período de referência. 


O índice desse indicador é obtido pela razão entre o prazo médio da Unidade e o maior prazo 
médio dentre as unidades constantes da sua respectiva faixa de movimentação processual.   
 
Fórmula de apuração: 
 
 


PRAZO MÉDIO DO AJUIZAMENTO AO FIM DA INSTRUÇÃO – em dias 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul 263,34 267,89 1,73% 


Média unidades similares 191,97 215,31 12,16% 
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Prazo médio na unidade 
Maior prazo médio na faixa de movimentação 


 


127,46 
164,98 


 


0,77 


 
 


 
 


 


PRAZO MÉDIO DA CONCLUSÃO À PROLAÇÃO DA SENTENÇA - em dias 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul 109,40 127,46 16,50% 


Média unidades similares 62,00 56,38 -9,07% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018) 
  


O prazo médio decorrido entre a conclusão e a prolação da sentença registrou aumento de 109,40 
dias, no interregno de 2016/03 a 2017/02, para 127,46 dias, no período de 2017/03 a 2018/02 – lapso de 
71,08 dias menos célere, a seu turno, do que a média das unidades similares. O índice desse indicador foi 
o 52º colocado entre as 55 unidades da respectiva faixa de movimentação processual. 
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4.6.3 Prazo Médio do Início ao Encerramento da Execução 


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,25 0,25 39º/55 
 


Corresponde à média aritmética do número de dias decorridos entre a data do início e a data do 
encerramento da execução. São considerados na base de cálculo os processos com execuções 
encerradas no período. O índice desse indicador é obtido pela razão entre o prazo médio da Unidade e o 
maior prazo médio dentre as unidades constantes da sua respectiva faixa de movimentação processual.   
 
Fórmula de apuração: 
 


Prazo médio na unidade 
Maior prazo médio na faixa de movimentação 


 


612,45 
2.428,03 


 


0,25 


 
 
 


PRAZO MÉDIO DO INÍCIO AO ENCERRAMENTO DA EXECUÇÃO - em dias 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul 567,56 612,45 7,91% 


Média unidades similares 726,65 599,03 -17,56% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018) 
 


O prazo médio decorrido entre o início e o encerramento da fase de execução aumentou de 
567,56 dias, no interregno de 2016/03 a 2017/02, para 612,45 dias, no período de 2017/03 a 2018/02 
(variação de 7,91%). Além disso, a Unidade Judiciária apresentou um desempenho 13,42 dias menos 
célere do que o prazo médio da respectiva faixa de movimentação processual, de modo que o índice da 
Unidade nesse quesito foi o 39º colocado entre as 55 unidades similares. O que se verifica é que no 
período anterior (2016) a Unidade tinha um prazo médio do início ao fim da execução melhor que a média 
da sua faixa de movimentação, mas tal indicador piorou em relação ao período correcionado. 
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4.6.4 Prazo Médio do Ajuizamento ao Arquivamento do Processo 
 


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição 
na faixa 


 0,42 0,38 39º/55 
 


Corresponde à média aritmética do número de dias decorridos entre o ajuizamento e o 
arquivamento definitivo do processo. São considerados na base de cálculo os processos arquivados 
definitivamente no período de referência. O índice desse indicador é obtido pela razão entre o prazo médio 
da Unidade e o maior prazo médio dentre as unidades constantes da sua respectiva faixa de 
movimentação processual.   
 
Fórmula de apuração: 


 


Prazo médio na unidade 
Maior prazo médio na faixa de movimentação 


 


764,07 
1.803,26 


 


0,42 


  


 


 
 
 
 
 


PRAZO MÉDIO DO AJUIZAMENTO AO ARQUIVAMENTO DEFINITIVO - em dias 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul 584,24 764,07 30,78% 


Média unidades similares 642,73 689,05 7,21% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018) 
 
O prazo médio decorrido entre o ajuizamento e o arquivamento do processo avançou de 584,24 


dias, no interregno de 2016/03 a 2017/02, para 764,07 dias, no período de 2017/03 a 2018/02 (aumento de 
30,78%). A Unidade apresenta, ainda, um desempenho inferior ao verificado no mesmo período na 
respectiva faixa de movimentação processual, a qual registrou um prazo médio de 46,32 dias. 


O índice da Unidade foi o 39º colocado entre as 55 unidades similares, sendo 133,51 dias mais 
moroso do que o prazo médio da respectiva faixa de movimentação processual, enquanto que no período 
anterior ao correcionado (2016) o índice da Unidade era melhor que a média de unidades similires. 


Fator característico às unidades judiciárias de Santa Cruz do Sul é o número de processos 
conciliados, sensivelmente inferior à média da Unidades na mesma faixa de movimentação processual.  


Os magistrados do foro registram excelente produção de sentenças, muito superior à média, mas 
o desempenho tradicional da região em conciliações compromete o presente item e também o relativo às 
pautas das unidades judiciárias. Além disso, outro item que sofre essa repercussão é o prazo médio do 
ajuizamento ao encerramento da instrução. 
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4.7 ÍNDICE DE PRODUTIVIDADE DA UNIDADE JUDICIÁRIA 
 


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,53 0,48 43º/55 


 
O índice de produtividade é o resultado da média ponderada das variáveis absolutas e 


comparáveis acima descritas. Cada variável possui um peso pré-definido pela Corregedoria Regional, de 
acordo com os aspectos processuais tidos como prioritários. 


Fórmula de apuração: 


Somatório de cada variável multiplicada pelo seu peso 
Somatório dos pesos atribuídos às variáveis 


 


(0,47 x 2) + (0,17 x 1) + 0,65 x 3) + 
(0,56 x 1) + (0,60 x 1) + (0,63 x 2) + 
(0,77 x 2) + (0,25 x 2) + (0,42 x 1) 


 
(2+1+3+1+1+2+2+2+1) 


 


0,53 


 
O índice de produtividade alcançado pela Unidade Judiciária (0,53) nos últimos doze meses é o 


43º colocado na sua respectiva faixa de movimentação processual. Alguns índices de desempenho 
apresentados pela Unidade foram superiores à média verificada na sua respectiva faixa de movimentação 
processual, destacando-se, dentre estes, os indicadores relativos ao congestionamento na fase de 
conhecimento (46º colocado entre as 55 unidades similares), acervo de processos tramitando (32º 
colocado entre as 55 unidades similares), prazo médio do ajuizamento ao fim da instrução (40º colocado 
entre as 55 unidades similares), prazo médio da conclusão à prolação da sentença (52º colocado entre as 
55 unidades similares), prazo médio do início ao fim da execução (46º colocado entre as 55 unidades 
similares), prazo médio do ajuizamento ao arquivamento (39º colocado entre as 55 unidades similares). 
Assim, em que pese o bom desempenho dos índices relativos ao congestionamento na fase de liquidação 
(9º colocado entre as 55 unidades similares), execução (10º colocado entre as 55 unidades similares) e 
vazão processual (9º colocado na respectiva faixa), a Unidade apresentou índice de produtividade maior 
em relação à média à média verificada na sua respectiva faixa de movimentação processual, o que 
resultou no 43º lugar entre as 55 unidades similares), sendo recomendado que apresente melhoras nos 
indicadores para a evolução do seu índice de produtividade para os próximos períodos. 
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4.8 PERCENTUAL DE FORÇA DE TRABALHO 
 


Módulo que representa a mão de obra disponível para realização dos serviços que são afetos às 
Unidades. A força de trabalho de cada unidade é apresentada em um percentual, o qual é obtido pela 
divisão da Força de Trabalho Real pela Força de Trabalho Ideal. 


 
A Força de Trabalho Real corresponde à média de servidores em atividade nos últimos doze 


meses na Unidade, a qual é apurada conforme a seguinte fórmula: 


Dias líquidos trabalhados 


Quantidade de dias no período 
 


Abaixo apresenta-se o quadro que apurou a força de trabalho real da Unidade: 


Nome do servidor Início 
considerado* 


Fim 
considerado* 


Dias de 
lotação Ausências** Dias 


líquidos 
Servidores em 


atividade 


ILANI WITT 01/03/17 28/02/18 365  365 1.00 


VANI MARLI KUSSLER 01/03/17 28/02/18 365  365 1.00 


CRISTINE KUESTER 01/03/17 28/02/18 365  365 0.99 


CONRADO CESAR ATAIDES DE 


SOUZA 


01/03/17 28/02/18 365  365 1.00 


CIRLEI TERESINHA BAGATINI 01/03/17 28/02/18 365  365 1.00 


VERA REGINA DA SILVA MARTINS 01/03/17 28/02/18 365  365 0.96 


LIEGI MATZENBACHER GUTTERRES 01/03/17 28/02/18 365  365 0.98 


GERALDO PLINIO DAL BERTO 


JUNIOR 


01/03/17 28/02/18 365  365 0.99 


LISANDRO FERREIRA ELESBAO 01/03/17 28/02/18 365  365 0.96 


CLAUDETE TOSON RAMOS 01/03/17 28/02/18 365  365 1.00 


HERVÉ CALLAI COSTA BEBER 01/03/17 28/02/18 365  365 1.00 


TOTAL: 10,87  


  * As colunas "Início lotação considerado" e "Fim lotação considerado" se referem ao período avaliado, e não às datas originais 


desses eventos. 


** O total de ausências apresentado nesta tabela para cada servidor encontra-se detalhado no item 3.2.3 deste relatório no 


tocante às informações do quadro funcional da Unidade Judiciária. 


 


A Força de Trabalho Ideal, por sua vez, corresponde à lotação fixada com base nas faixas de 
movimentação processual definidas no anexo III da Resolução 63/2010 do Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho. A 3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul, no triênio 2015 a 2017, apresentou a média 
anual de 1.229 casos novos. Dessa forma a sua força de trabalho ideal para o ano de 2017 foi de 11 
servidores, conforme demonstrado na tabela abaixo. 
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Faixa Processual Subfaixa Lotação 


De 1.001 a 1.500 processos por ano 
1.001 a 1.250 11 servidores 


1.251 a 1.500 12 servidores 


 
Finalmente, o Percentual da Força de Trabalho é obtido pela divisão da fora de trabalho real 


pela força de trabalho ideal. Apresenta-se abaixo o cálculo para apuração do percentual correspondente 
na 3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul: 


Força de trabalho real 
Força de trabalho ideal 


 


10,87 
11 


 


98% 


  
 


4.9 ÍNDICE GERAL DE DESEMPENHO 


O Índice Geral é alcançado mediante o produto do Índice de Produtividade pela Força de 
Trabalho. Dessa forma, ele demonstra a produtividade das unidades de maneira proporcional à mão de 
obra disponível. 


Índice de produtividade x força de trabalho 


 


0,53 x 98% 


 


0,52 


 
Conforme apontado no quadro do Mapeamento Global de Desempenho, o índice geral da 


Unidade ocupou, no período averiguado, a 45ª colocação entre as 55 unidades da respectiva faixa de 
movimentação processual. Há pouca diferença entre o índice de produtividade da Unidade (0,53) e o seu 
índice geral (0,52), considerando a média de sua força de trabalho (98%), que é superior à média 
apresentada pela respectiva faixa de movimentação processual no período (88%).  


 
  


5 METAS 
 


5.1 METAS DO CNJ – ANO DE 2017 
 


5.1.1 Meta 1: “Julgar 90% dos processos recebidos no ano corrente com redutor proporcional à redução 


de juízes e servidores de cada TRT”. 


META 1/2017 CNJ 


Distribuídos em 2017 Solucionados em 2017 % Resultado 


1.185 1.216 102,62% Meta cumprida 


*Segundo o Glossário das Metas de 2017, não são computados processos redistribuídos a outras unidades e/ou que tiveram 


registrada a solução “Declarada a incompetência”. Dessa forma, os números relativos à Meta 1 divergem daqueles constantes no 


item de Congestionamento no Conhecimento, no MGD. 


5.1.2 Meta 2: “Identificar e julgar, até 31.12.2017, pelo menos, 90% dos processos distribuídos até 


31.12.2015”. 


META 2/2017 CNJ 


Processos não julgados até 31.12.2015 Processos distribuídos até 31.12.2014 e 
julgados entre 01.01.2016 e 31.12.2017 % Resultado 


1.063 1.031 96,99% Meta cumprida 
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5.1.3 Meta 3: “Aumentar o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à média do biênio 


52013/2014, em 2 pontos percentuais, excluindo-se da base de cálculo os processos com desistência e 


arquivamento, e com fixação de cláusula de barreira de 54%”. 


META 3/2017 CNJ 


Conciliações em 2017 Solucionados em 2017 
(excluindo-se desistências e arquivamentos) % Meta Resultado 


453 1.141 39,70% 51% Meta não cumprida 


 


5.1.4 Meta 5: “Baixar 90% do total de casos novos de execução no ano corrente, com redução 


proporcional à redução de juízes e de servidores cujos cargos não foram repostos”. 


CNJ META 5/2017 


Casos novos de execução em 2017 Execuções baixadas* em 2017 Grau de Cumprimento Resultado 


371 587 158,22% Meta cumprida 


* Segundo o Glossário das Metas de 2017, execuções baixadas correspondem aos processos de execução baixados 


definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções em que pendente apenas pagamento de precatório, ou 


que pende apenas pagamento de custas processuais. 


 
5.1.6 Meta 7: “Identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao ano 
anterior”. 
 


META 7/2017 CNJ 


Dez maiores litigantes TRT4, em 31.12.2016 Processos tramitando na 
Unidade em 31.12.2016 


Processos tramitando na 
Unidade em 31.12.2017 


1º WMS Supermercados do Brasil Ltda. 15 10 


2º Estado do Rio Grande do Sul 9 19 


3º Caixa Econômica Federal 11 4 


4º General Motors do Brasil Ltda. 0 0 


5º Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 7 5 


6º Companhia Riograndense de Saneamento – CORSAN 17 21 


7º Claro S.A. 4 4 


8º Oi S.A. (em Recuperação Judicial) 2 2 


9º Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. 0 0 


10º 
Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica – 


CEEE-D 5 8 


 


META 7/2017 CNJ 


Total em 2016 Total em 2017 Meta para 2017 Resultado 


70 73 68 Meta não cumprida 


 


6 AUDIÊNCIAS  
 
6.1 PERIODICIDADE E COMPOSIÇÃO (MÉDIAS) DA PAUTA  


 
A Unidade Judiciária realiza sessões de audiências de segunda à quinta, nos turnos da manhã e 


tarde. 


 J1 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 
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Manhã - - 
8-I 


½-U/CPI 
2-P 


8-I 
1-U 
3-P 


- 


Tarde - 
8-I 
1-U 
3-P 


8-I 
1-U 
3-P 


4-P - 


(Fonte: Informações do Diretor de Secretaria Substituto em 06.04.2018) 


 


J2 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 


Manhã - - 
7-I 
3-P 


4-P 
1-CPI 
¾-U 


- 


Tarde 
7-I 
4-P 


7-I 
4-P 


7-I 
4-P - - 


 (Fonte: Informação do Diretor de Secretaria Substituto em 06.04.2018 ) 
 Legenda: 
          I – Audiências iniciais de rito ordinário 
         U – Audiências unas de rito sumaríssimo 
         P – Audiências de prosseguimento 
        CPI – Cartas Precatórias Inquiritórias 
        E – Audiência de conciliação em processos em fase de execução 
*Há rodízio na realização das sessões de audiência do J1 e J2. A cada três semanas J1 realiza sessões na Vara, realizando o J2 
na quarta semana. 
 
 


6.2 RELAÇÃO ENTRE CASOS NOVOS E PAUTA DE INICIAIS 


 Casos novos Audiências iniciais  
Audiências iniciais em 


relação aos casos novos  


Unidade Judiciária 1.127 1.161 103,02% 


Média unidades similares 1.245,49 1.183,58 95,03% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018) 
 


Conforme levantamentos realizados por esta Corregedoria, constatou-se que, em regra, quanto 
mais próximo de 100% o percentual de audiências iniciais realizadas em relação aos casos novos, menor 
o prazo médio para realização de audiências iniciais. Dessa forma, verifica-se que a Unidade possui 
percentual bom em relação ao número de pautas para realização de audiências iniciais, já que as realizou 
em número maior do que número de casos novos. Tal percentual foi superior à média de unidades 
similares. 


6.3 PAUTAS LIVRES  


Tipo 
ÚLTIMA DATA MARCADA PRÓXIMA DATA LIVRE 


J1 J2 J1 J2 


Inicial 29/05/2018 16/05/2018 10/05/2018 15/05/2018 


Una Sumaríssimo 24/05/2018 16/05/2018 24/05/2018 16/05/2018 


Instrução 29/05/2019 18/06/2019 11/10/2018 27/08/2018 


Tentativa de acordo em execução - - - - 


  (Fonte: Informações do Diretor de Secretaria Substituto em 06.04.2018) 
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6.4 PRAZO MÉDIO AUDIÊNCIAS INICIAIS  


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


 
Do Ajuizamento da Ação até a 


Realização da 1ª Audiência 
 


Média Sumaríssimo 69,46 80,11 15,33% 


Média Ordinário 67,73 74,75 10,36% 


Média Geral 67,93 75,68 11,42% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão 12.03.2018) 
 
 As audiências iniciais no rito sumaríssimo registraram um aumento de 15,33% no seu prazo médio, 
passando de 69,46 dias, no período de 2016/03 a 2018/02, para 80,11 dias, nos doze meses 
subsequentes. Por sua vez, o prazo médio da audiência inicial do rito ordinário apresentou elevação de 
67,73 dias para 74,75 dias nesses mesmos períodos. 
 É oportuno esclarecer, ainda, que os prazos médios apontados pelo Sistema e-Gestão levam em 
consideração todos os eventuais adiamentos de audiências determinados, o que pode elastecer a média 
verificada. O exame do tópico, portanto, deve ser realizado de forma conjunta com o item anterior, no qual 
constam informações sobre as pautas efetivamente disponíveis em consulta ao livro pauta no momento da 
inspeção. 
 


 
6.5 PRAZO MÉDIO AUDIÊNCIAS DE ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação  


 
Da Realização da 1ª Audiência até 


o Encerramento da Instrução 
 


Média Sumaríssimo 45,47 20,38 -55,18% 


Média Ordinário 269,27 319,03 18,48% 


Média Geral 246,57 269,69 9,38% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018) 


O prazo médio entre a realização da primeira audiência e o encerramento da instrução em 
processos do rito sumaríssimo caiu de 45,47 dias, no período de 2016/03 a 2017/22, para 20,38 dias, nos 
doze meses posteriores (queda de -55,18%). Em contrapartida, o rito ordinário registrou aumento da 
média de 269,27 dias para 319,03 dias, nesses mesmos períodos (elevação de 18,48%). 


 


6.6 AUDIÊNCIAS REALIZADAS 


 


2017/03 A 2018/02 


Juízas Inicial Instrução Una 
Conciliação 


Conhecimento 
Conciliação 
Execução TOTAL 


Juliana Oliveira 209 167 28 1 2 407 


Luciana Böhm Stahnke 755 362 169 2 4 1.292 


Total  964 529 197 3 6 1.699 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018) 
 


6.7 ADIAMENTO DE PAUTA  
 


NÚMERO DE AUDIÊNCIAS ADIADAS – 2017/01 A 201712 


Juízas Audiências marcadas Audiências canceladas/redesignadas Índice de adiamentos 


Luciana Böhm Stahnke 1.440 103 7,15% 
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Juliana Oiveira 426 45 10,56% 


TOTAL 1.866 148 7,93% 


  
A Diretora de Secretaria foi cientificada de que eventuais adiamentos de pautas deverão ser 


comunicados à Corregedoria Regional, para fins informativos, conforme previsto no art. 4º, § 8º, do 
Provimento nº 250/2016, da Corregedoria Regional.  


7 DESEMPENHO DOS JUÍZES 


7.1 ASSIDUIDADE DAS MAGISTRADAS 


Em cumprimento ao disposto no art. 26, II, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho, a assiduidade das Magistrados foi verificada por meio das informações 
obtidas nos itens 3.1.4, 6.1 e 6.6 do presente relatório, e também por meio da visita correcional. Constata-
se que, à exceção dos afastamentos listados no item 3.1.4, as Juízas comparecem regularmente para 
realização de audiências e atuação na Unidade Judiciária. 


7.2 CONGESTIONAMENTO DE INCIDENTES PROCESSUAIS  


CONGESTIONAMENTO DE INCIDENTES PROCESSUAIS - 2017/03 a 2018/02 


 3ª Vara do Trabalho 
de Santa Cruz do Sul 


Faixa de Movimentação 
 Processual (Média) 


Unidade em relação a sua 
faixa 


A Incidentes pendentes em 31.08.2016 79 109,87 -28,10%  


B Incidentes apresentados 464 374,76 23,81%  


C Total de incidentes pendentes  
(A + B) 543 484,64 12,04% ▼ 


D Incidentes julgados e baixados 437 338,15 29,23% ▲ 


PRODUTIVIDADE  (D/ C) 80,48% 69,77% 15,34%  


CONGESTIONAMENTO (1- (D / C)) 0,20 0,30 -35,42% ▲ 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018) 
Legenda: ▲desempenho superior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
  ▼desempenho inferior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 


 
Com base nos dados do quadro acima, constatou-se que foram recebidos 464 incidentes 


processuais em 2017 na Unidade Judiciária, número 23,81% superior à média de incidentes recebidos na 
sua respectiva faixa de movimentação processual. Considerando o saldo de 79 incidentes pendentes de 
julgamento do ano anterior, o total de incidentes a julgar no período alcançou 543, número 12,04% 
superior à média da sua respectiva faixa de movimentação processual. 


Em contrapartida, foram julgados/baixados 437 incidentes processuais em 2017 pelas Juízas 
vinculadas à Unidade, produção 29,23% superior à média da sua faixa de movimentação processual. Haja 
vista o bom desempenho da Unidade, o congestionamento de incidentes processuais na Unidade 
Judiciaria foi inferior ao apurado na sua faixa de movimentação processual em -35,42%. 


 
 
 
 


7.3 PROCESSOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA COM PRAZO LEGAL EXCEDIDO  
  


Esta Vice-Corregedoria dá ênfase às sentenças não proferidas no prazo de 30 dias úteis, em 
atenção ao disposto no art. 226, III, do Código de Processo Civil, e Ato GCGJT Nº 01 - Corregedoria-Geral 
da Justiça do Trabalho - de 10 de fevereiro de 2017, o qual revogou o §3º do art. 6º da Consolidação dos 
Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. 
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As apurações realizadas por meio do Projeto BI TRT4 com dados consolidados até o dia 
06.04.2018, registram com a Juíza Titular Luciana Böhm Stahnke 92 processos pendentes de sentença 
com mais de trinta dias úteis, com data de conclusão mais antiga em 06.10.2017. 


A Juíza Juliana Oliveira possui 18 processos pendentes de sentença com mais de trinta úteis dias, 
com data de conclusão em 19.07.2017. 


 No total, são 110 processos conclusos para sentença há mais de 30 dias úteis na Unidade. 
  


(Fonte: Consulta ao Projeto BI TRT4 em 06.04.2018, com dados da carga/prévia do dia 06.04.2017. 30 dias à data da carga/prévia 


dos dados: 22.02.2018)  


8 ROTINAS DE SECRETARIA  
 
8.1 EXPEDIÇÃO DE NOTIFICAÇÕES e OFÍCIOS 
O cumprimento da expedição de notificações e ofício é feito em até 48h após assinado o despacho, nos 
processos físicos quanto eletrônicos. O servidor que faz as minutas de despacho faz o cumprimento, 
normalmente.  
 
8.2 EXPEDIÇÃO DE MANDADOS, AUTORIZAÇÕES JUDICIAIS, PRECATÓRIOS E RPV’S 
O cumprimento dos mandados de citação, de mandados de penhora, autorizações judiciais e RPV’s é feito 
no prazo de uma semana, tanto nos processos físicos quanto nos eletrônicos.  
 
8.3 EXPEDIÇÃO DE ALVARÁS  
Os alvarás são expedidos com prioridade total, em até 48h. 
 
8.4 DESPACHOS DE PROTOCOLO 
São protocoladas, diariamente, em média, nos processos físicos, 15/20 petições por dia, enquanto que no 
PJE são 50 petições. Os despachos simples são elaborados em 48 horas, enquanto que os mais 
complexos no prazo de 30 dias. 
 
8.5 CERTIFICAÇÃO DE PRAZO 
A certificação de prazo dos processos eletrônicos está no dia 14/15 de março dos PJEs. Nos processos 
físicos em até 48h. 
 
8.6 ARQUIVAMENTO DE PROCESSOS 
O arquivamento dos processos é feito toda semana. O Assistente da Diretora de Secretaria o andamento 
arquivado definitivamente apenas quando formado o lote. A unidade tem a conduta de arquivar o processo 
com acordo sem ter cumprida a integralidade da obrigação. Quando realizam o arquivamento fazem o 
procedimento de intimar a parte e também tentam contato por telefone para retirarem os. Se o advogado 
e, posteriormente, a parte não atende à notificação, vai junto para o arquivo e arquiva com pendências. Os 
arquivados com dívida no PJE não são mexidos para redescobrir valores, por exemplo, por falta de tempo.  
 
8.7 EXECUÇÃO REUNIDA 
A unidade correcionada possui execuções reunidas e unificadas. 
 
8.8 BOAS PRÁTICAS  
O Assistente da Diretora de Secretaria ressaltou que fazem despachos com força de ofício, tendo citado 
como exemplos os que serão para o registro de imóveis, registro de protesto de sentença, e enviam tudo 
por e-mail. Referiu que 95% dos ofícios são feitos assim.  
 


8.9 PROCEDIMENTO EM RELAÇÃO AO BNDT 
 


BNDT 
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 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


Processos com inclusão de devedor no BNDT 68 128 88,24% 


Processos com exclusão de devedor no BNDT 8 62 675,00% 


Saldo de processos com devedores inscritos no BNDT 1.163 1.237 6,36% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018) 
 


Nos termos do art. 2º do Provimento Conjunto nº 19, da Presidência e da Corregedoria Regional 
do TRT4, de 27.12.2011, os atos relacionados à alteração da condição e exclusão do devedor no Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT) devem ser realizados com prioridade pelas Unidades 
Judiciárias. Para verificação do pleno cumprimento desse item pela 3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do 
Sul, foi realizado um cotejo entre a listagem de execuções encerradas definitivamente desde 01.01.2016 e 
a listagem do saldo de processos com devedores ainda inscritos no BNDT em 28.02.2018. 


Dessa consulta constatou-se que os processos listados em rol exaustivo a seguir estão com 
execução encerrada e com devedores ainda inscritos no BNDT: 


 
0020367-56.2014.5.04.0733 0000455-78.2011.5.04.0733 0040200-70.2008.5.04.0733 


0020168-63.2016.5.04.0733 0000456-63.2011.5.04.0733 0045300-69.2009.5.04.0733 


0020225-81.2016.5.04.0733 0000465-59.2010.5.04.0733 0046100-97.2009.5.04.0733 


0021167-50.2015.5.04.0733 0000465-88.2012.5.04.0733 0048000-52.2008.5.04.0733 


0021227-23.2015.5.04.0733 0000471-32.2011.5.04.0733 0049200-02.2005.5.04.0733 


0021230-75.2015.5.04.0733 0000472-17.2011.5.04.0733 0049200-94.2008.5.04.0733 


0020282-02.2016.5.04.0733 0000473-02.2011.5.04.0733 0051000-60.2008.5.04.0733 


0020282-02.2016.5.04.0733 0000477-39.2011.5.04.0733 0051200-72.2005.5.04.0733 


0020554-30.2015.5.04.0733 0000483-80.2010.5.04.0733 0053400-47.2008.5.04.0733 


0020554-30.2015.5.04.0733 0000486-35.2010.5.04.0733 0053600-20.2009.5.04.0733 


0020812-06.2016.5.04.0733 0000486-98.2011.5.04.0733 0054800-96.2008.5.04.0733 


0020111-16.2014.5.04.0733 0000498-44.2013.5.04.0733 0059800-77.2008.5.04.0733 


0020256-04.2016.5.04.0733 0000500-82.2011.5.04.0733 0060700-60.2008.5.04.0733 


0020759-25.2016.5.04.0733 0000501-67.2011.5.04.0733 0061500-54.2009.5.04.0733 


0020148-72.2016.5.04.0733 0000502-52.2011.5.04.0733 0061900-05.2008.5.04.0733 


0020216-90.2014.5.04.0733 0000525-61.2012.5.04.0733 0062400-37.2009.5.04.0733 


0020094-09.2016.5.04.0733 0000539-79.2011.5.04.0733 0065700-41.2008.5.04.0733 


0020794-82.2016.5.04.0733 0000563-73.2012.5.04.0733 0068300-40.2005.5.04.0733 


0021219-46.2015.5.04.0733 0000567-81.2010.5.04.0733 0069200-18.2008.5.04.0733 


0021294-85.2015.5.04.0733 0000591-41.2012.5.04.0733 0070900-29.2008.5.04.0733 


0000009-12.2010.5.04.0733 0000592-94.2010.5.04.0733 0071900-14.2001.5.04.0732 


0000012-93.2012.5.04.0733 0000601-22.2011.5.04.0733 0074600-76.2009.5.04.0733 


0000017-52.2011.5.04.0733 0000601-85.2012.5.04.0733 0077800-91.2009.5.04.0733 


0000018-37.2011.5.04.0733 0000609-96.2011.5.04.0733 0081700-53.2007.5.04.0733 


0000019-22.2011.5.04.0733 0000615-06.2011.5.04.0733 0083000-21.2005.5.04.0733 


0000022-40.2012.5.04.0733 0000623-12.2013.5.04.0733 0083100-34.2009.5.04.0733 


0000023-25.2012.5.04.0733 0000624-31.2012.5.04.0733 0083900-62.2009.5.04.0733 


0000043-50.2011.5.04.0733 0000634-46.2010.5.04.0733 0084700-95.2006.5.04.0733 


0000045-83.2012.5.04.0733 0000654-37.2010.5.04.0733 0085500-89.2007.5.04.0733 


0000050-56.2011.5.04.0017 0000656-07.2010.5.04.0733 0088700-36.2009.5.04.0733 


0000074-07.2010.5.04.0733 0000675-13.2010.5.04.0733 0092900-57.2007.5.04.0733 


0000076-06.2012.5.04.0733 0000686-08.2011.5.04.0733 0093000-41.2009.5.04.0733 


0000077-88.2012.5.04.0733 0000690-79.2010.5.04.0733 0093100-93.2009.5.04.0733 
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0000078-73.2012.5.04.0733 0000706-33.2010.5.04.0733 0095100-19.2002.5.04.0731 


0000090-87.2012.5.04.0733 0000730-27.2011.5.04.0733 0096300-16.2006.5.04.0733 


0000092-91.2011.5.04.0733 0000731-46.2010.5.04.0733 0098700-37.2005.5.04.0733 


0000093-42.2012.5.04.0733 0000732-31.2010.5.04.0733 0100000-34.2005.5.04.0733 


0000094-27.2012.5.04.0733 0000733-16.2010.5.04.0733 0103900-54.2007.5.04.0733 


0000100-68.2011.5.04.0733 0000743-55.2013.5.04.0733 0104300-39.2005.5.04.0733 


0000110-78.2012.5.04.0733 0000749-67.2010.5.04.0733 0105700-20.2007.5.04.0733 


0000122-29.2011.5.04.0733 0000768-05.2012.5.04.0733 0107300-47.2005.5.04.0733 


0000124-33.2010.5.04.0733 0000772-13.2010.5.04.0733 0110200-32.2007.5.04.0733 


0000131-88.2011.5.04.0733 0000773-95.2010.5.04.0733 0110400-10.2005.5.04.0733 


0000133-92.2010.5.04.0733 0000817-80.2011.5.04.0733 0112200-73.2005.5.04.0733 


0000136-76.2012.5.04.0733 0000900-96.2011.5.04.0733 0115200-13.2007.5.04.0733 


0000140-84.2010.5.04.0733 0000953-09.2013.5.04.0733 0118300-73.2007.5.04.0733 


0000142-54.2010.5.04.0733 0000953-43.2012.5.04.0733 0122000-57.2007.5.04.0733 


0000150-31.2010.5.04.0733 0001251-98.2013.5.04.0733 0124500-67.2005.5.04.0733 


0000151-11.2013.5.04.0733 0001600-82.2005.5.04.0733 0162200-77.2005.5.04.0733 


0000161-26.2011.5.04.0733 0003700-10.2005.5.04.0733 0165000-78.2005.5.04.0733 


0000175-39.2013.5.04.0733 0004300-31.2005.5.04.0733 0174500-71.2005.5.04.0733 


0000177-72.2014.5.04.0733 0004500-33.2008.5.04.0733 0274400-27.2005.5.04.0733 


0000189-57.2012.5.04.0733 0010300-42.2008.5.04.0733 0276200-90.2005.5.04.0733 


0000209-14.2013.5.04.0733 0011600-39.2008.5.04.0733 0282000-02.2005.5.04.0733 


0000242-38.2012.5.04.0733 0014200-67.2007.5.04.0733 0289900-36.2005.5.04.0733 


0000254-23.2010.5.04.0733 0015200-68.2008.5.04.0733 0315500-59.2005.5.04.0733 


0000267-85.2011.5.04.0733 0016200-06.2008.5.04.0733 0000429-17.2010.5.04.0733 


0000269-55.2011.5.04.0733 0016700-72.2008.5.04.0733 0000435-53.2012.5.04.0733 


0000270-74.2010.5.04.0733 0017400-82.2007.5.04.0733 0000436-38.2012.5.04.0733 


0000279-65.2012.5.04.0733 0022100-67.2008.5.04.0733 0000440-12.2011.5.04.0733 


0000287-42.2012.5.04.0733 0022200-22.2008.5.04.0733 0000443-64.2011.5.04.0733 


0000311-07.2011.5.04.0733 0026800-86.2008.5.04.0733 0000446-53.2010.5.04.0733 


0000312-89.2011.5.04.0733 0026900-41.2008.5.04.0733 0020239-36.2014.5.04.0733  


0000313-74.2011.5.04.0733 0028200-38.2008.5.04.0733 0020320-48.2015.5.04.0733  


0000315-10.2012.5.04.0733 0028600-52.2008.5.04.0733 0020469-44.2015.5.04.0733 


0000330-13.2011.5.04.0733 0032800-05.2008.5.04.0733 0020239-36.2014.5.04.0733 


0000333-31.2012.5.04.0733 0033400-26.2008.5.04.0733 0020881-72.2015.5.04.0733 


0000339-09.2010.5.04.0733 0033900-58.2009.5.04.0733 0039800-22.2009.5.04.0733 


0000341-37.2014.5.04.0733 0034700-23.2008.5.04.0733 0039300-53.2009.5.04.0733 


0000343-12.2011.5.04.0733 0034900-35.2005.5.04.0733 0000405-86.2010.5.04.0733 


0000343-46.2010.5.04.0733 0035200-89.2008.5.04.0733 0038200-97.2008.5.04.0733 


0000354-07.2012.5.04.0733 0035800-13.2008.5.04.0733 0000396-85.2014.5.04.0733 


0000372-96.2010.5.04.0733 0038000-90.2008.5.04.0733 0038100-45.2008.5.04.0733 


0000374-66.2010.5.04.0733   
 
Analisada por amostragem a movimentação processual da relação acima, foram encontradas 


inconformidades. Apenas como exemplo, cita-se os movimentos processuais do processo n° 0020367-
56.2014.5.04.0733, no qual a execução foi julgada extinta em 25/10/2017, com determinação do Juízo de 
arquivamento sem dívida e exclusão dos registros efetuados no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas - BNDT, sendo expedidos alvarás em 27/10/2017 e arquivados os autos virtuais 
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definitivamente em 30/10/2017. Consta, ainda, o nome de Jorge Bernardo P. Apoitia – ME, com CNPJ 
02.187.914/0001-39 no BNDT. Assim sendo, em consulta ao BNDT verifica-se que permanecem registro 
de pendências alusivos a este processo.  


Frente ao exposto, deverá a Unidade Judiciária examinar a situação dos processos supralistados, 
excluindo-se do BNDT os devedores que por equívoco permanecem com seus dados registrados junto a 
esse banco de dados. 


 


8.10 REGISTROS NOS SISTEMAS INFORMATIZADOS 
   


8.10.1 Lançamento de Incidentes Processuais pela Secretaria  
 


Em relação aos incidentes processuais pendentes de decisão, constatou-se que alguns foram 
apresentados há mais de seis meses sem que fossem os autos feitos conclusos ao Juiz e/ou sem registro 
de sua decisão conforme apontados no rol exaustivo do quadro abaixo: 
 


a) Embargos de declaração 
  


0000735-78.2013.5.04.0733 0020775-13.2015.5.04.0733 0020344-76.2015.5.04.0733 


0060600-08.2008.5.04.0733 0020766-17.2016.5.04.0733 0020272-89.2015.5.04.0733 


0000482-56.2014.5.04.0733 0020732-76.2015.5.04.0733 0020223-14.2016.5.04.0733 


0039700-04.2008.5.04.0733 0020703-26.2015.5.04.0733 0020221-78.2015.5.04.0733 


0000319-13.2013.5.04.0733 0020373-63.2014.5.04.0733  
 


b) Exceções de incompetência 
 


0020488-79.2017.5.04.0733 0020614-32.2017.5.04.0733  
 


c) Antecipações de tutela 
 


Não constam pendências. 
  


d) Impugnações à sentença de liquidação 
 


0093900-29.2006.5.04.0733 0000164-78.2011.5.04.0733 0090900-16.2009.5.04.0733 


0000881-22.2013.5.04.0733 0000349-53.2010.5.04.0733 0020113-49.2015.5.04.0733 
  


e) Embargos à execução 
 


0000911-28.2011.5.04.0733 0020801-11.2015.5.04.0733 0000373-81.2010.5.04.0733 


0082100-96.2009.5.04.0733 0000192-15.2012.5.04.0732 0000349-53.2010.5.04.0733 


0093900-29.2006.5.04.0733 0000104-03.2014.5.04.0733 0100800-91.2007.5.04.0733 


  
f) Embargos à adjudicação 


 
Não constam pendências. 
 
 


g) Exceções de pré-executividade  
 


Não constam pendências. 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 27.03.2018) 
  
Como exemplo de inconsistência entre os processos acima listados, cita-se o processo nº 20766-


17.2016.5.4.733, no qual houve oposição de embargos de declaração pela parte autora, em 26.07.2017, 
mas o julgamento, datado de 09.01.2018, constou como andamento apenas “decisão”. Para solução dessa 
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pendência, a Unidade deverá concluir novamente à Magistrada para decisão de embargos de declaração 
com a solução destes, podendo ser lançado o teor da decisão apenas para fins estatísticos. Também 
ocorre inconsistência no processo nº 0020488-79.2017.5.04.0733 já foi encaminhado para 2ª Vara do 
Trabalho de Lajeado, mas ainda consta o incidente em aberto no sistema da Unidade. 


Além disso, determina-se que a Secretaria proceda ao levantamento de inconsistências nos 
movimentos processuais relativos aos incidentes processuais em todos os processos listados acima. 
 
8.10.2 Lançamento de Valores Pagos no período avaliado pelo MGD 
 


8.10.2.1 Valores pagos aos reclamantes  
  


Procedência 2017 % 


Decorrentes de Execução R$ 6.698.041,93 88,24% 


Decorrentes de Acordo R$ 7.470.800,32 52,43% 


Decorrentes de Pagamento Espontâneo R$ 81.180,32 0,57% 


Total R$ 14.250.022,57 100,00% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018) 
 


8.10.2.2 Valores diversos 
 


Classificação 2017 % 


Custas Processuais arrecadadas R$ 234.737,31 13,25% 


Emolumentos arrecadados R$ 3.853,98 0,22% 


Contribuição Previdenciária arrecadada R$ 1.494.920,48 84,41% 


Imposto de Renda arrecadado R$ 37.438,80 2,11% 


Multas aplicadas por órgão de fiscalização das 
relações de trabalho R$ 0,00 0,00% 


Total R$ 1.770.950,57 100,00% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 12.03.2018) 


 
8.10.3 Irregularidades dos andamentos no InFOR  
 
 No quadro abaixo, são listadas as práticas irregulares da Unidade quando do registro de 


andamentos no inFOR, auferidas no exame da listagem de processos sem movimentação há mais de 30 
dias, extraída em 04.04.2018. 
 


Ausência de prazo final do acordo ou acordo com prazo vencido – Processos Exemplos: 


0043400-57.2009.5.04.0731(prazo vencido em 22.03.2018)  


Processo com andamento de PRAZO sem a indicação do seu término e/ou motivo – Processo Exemplos: 


0065200-43.2006.5.04.0733 0000643-40.2012.5.04.0732 


0116800-40.2005.5.04.0733 0000036-87.2013.5.04.0733 (não consta motivo do prazo) 


0000747-92.2013.5.04.0733 (não consta motivo do prazo) 0000233-42.2013.5.04.0733 (não consta motivo do prazo) 


Processo suspenso/sobrestado sem especificar o motivo – Processos Exemplos: 


0000048-09.2010.5.04.0733 0000920-53.2012.5.04.0733 
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0000262-97.2010.5.04.0733 0000441-26.2013.5.04.0733 


0001047-88.2012.5.04.0733 0001049-58.2012.5.04.0733 


0000239-20.2011.5.04.0733 0000621-13.2011.5.04.0733 


0000892-22.2011.5.04.0733 0000912-42.2013.5.04.0733 


0000703-73.2013.5.04.0733 0035500-56.2005.5.04.0733 


Processo suspenso/sobrestado aguardando julgamento de outro – Processos Exemplos: 


0277100-70.2005.5.04.0733 - processo suspenso/sobrestado 
desde 09.05.2014, aguardando julgamento de repercussão 


geral, porém não consta número deste 
 


Demora no impulso processual – Processos Exemplos: 


0000285-38.2013.5.04.0733 (e-mail expedido em 12/07/2017, 
sem andamentos posteriores)  


Execução reunida, suspensão do processo e/ou processo reunido a outro sem registro no inFOR – Processos Exemplos: 


0000379-83.2013.5.04.0733 – não consta número do processo 
em que unificada a execução 


0000819-16.2012.5.04.0733 - não consta número do processo 
em que unificada a execução 


0000959-50.2012.5.04.0733 – não consta número do processo 
em que unificada a execução 


0000438-71.2013.5.04.0733 – não consta número do processo 
em que unificada a execução 


0000997-28.2013.5.04.0733 – não consta número do processo 
em que unificada a execução 


0000352-03.2013.5.04.0733 – não consta número do processo 
em que unificada a execução 


0000944-81.2012.5.04.0733 – não consta número do processo 
em que unificada a execução 


0000960-35.2012.5.04.0733 – não consta número do processo 
em que unificada a execução 


0001288-28.2013.5.04.0733 – não consta número do processo 
em que unificada a execução 


0001085-03.2012.5.04.0733 – não consta número do processo 
em que unificada a execução 


0001005-39.2012.5.04.0733 – não consta número do processo 
em que unificada a execução 


0001008-91.2012.5.04.0733 – não consta número do processo 
em que unificada a execução 


Petição protocolada aguardando apreciação do Juízo – Processos Exemplos: 


0000062-85.2013.5.04.0733 0000453-11.2011.5.04.0733 


0055300-31.2009.5.04.0733 0000782-23.2011.5.04.0733 


Situação do processo em andamento interno – Processos Exemplos: 


0024000-22.2007.5.04.0733 - processo suspenso/sobrestado 
desde 29.11.2013, aguardando julgamento de AIRE, porém o 


número do AIRE consta somente em andamento interno  
0000266-32.2013.5.04.0733 


 
 A listagem extraída do inFOR indica a existência de 133 processos parados. No quadro acima 
consta, exemplificativamente, a situação de alguns processos parados, sem andamento ou com 
andamento equivocado. Portanto, recomenda-se à Unidade que faça uma análise minuciosa da listagem 
de processos parados, dando o impulso processual necessário ou retificando os andamentos, dependendo 
do caso. 
  
 
 


8.10.4  Processo Judicial Eletrônico -  PJe  
 


 Foram analisados agrupadores e caixas representativos da movimentação e gerenciamento, pela 
Secretaria, dos processos que tramitam no meio eletrônico. A análise foi efetuada remotamente em 
09.04.2018, quando o acervo da Vara contava com 1.849 processos em fase de conhecimento, 157 
processos em fase de liquidação, 282 processos em fase de execução e 2.489 processos arquivados. A 
posição do quantitativo de processos e dos processos mais antigos em cada pasta e agrupador, na 
referida data, é a que segue:  
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Agrupador Quantidade de 
Processos Mais antigo Data 


Processos com pedido de sigilo nos documentos não apreciado 7 
0020163-


75.2015.5.04.0733 
26.02.2015 


Processos com petições avulsas 11 
0020389-


17.2014.5.04.0733 
20.03.2018 


Processos com habilitações nos autos não lidas 18 
0021007-


54.2017.5.04.0733 
29.03.2018 


Processos com pedido liminar ou de antecipação de tutela não 
apreciado - - - 


Processos com petições não apreciadas 304 
0021009-


92.2015.5.04.0733 
14.03.2018 


Mandados devolvidos pelo Oficial de Justiça - - - 


Processos com audiências não designadas - - - 


 


Pasta Fase Quantidade de 
Processos Mais antigo Data 


Aguardando final do sobrestamento 1-Conhecimento 9 
0020425-


25.2015.5.04.0733 


26.08.2


016 


Aguardando laudo pericial 1-Conhecimento -   - - 


Aguardando término dos prazos 1-Conhecimento 185 
0020072-


82.2015.5.04.0733 


11.05.2


017 


Análise do Conhecimento 1-Conhecimento 18 
0021111-


46.2017.5.04.0733 


19.12.2


017 


Apreciar Dependência 1-Conhecimento - - - 


Cumprimento de providência 1-Conhecimento 119 
0020316-


11.2015.5.04.0733 


09.06.2


017 


Prazos vencidos 1-Conhecimento 108 
0020824-


20.2016.5.04.0733 


15.03.2


018 


Preparar ato de comunicação 1-Conhecimento - - - 


Preparar comunicação 1-Conhecimento - - - 


Triagem inicial Parte com procuradoria 1-Conhecimento - - - 


Aguardando cumprimento de providência 2-Liquidação - - - 


Aguardando término dos prazos 2-Liquidação 32 
0000722-


45.2014.5.04.0733 


21.03.2


018 


Análise de Liquidação 2-Liquidação 19 
0000500-


77.2014.5.04.0733 


08.02.2


018 


Iniciar Liquidação 2-Liquidação 9 
0000384-


71.2014.5.04.0733 


08.03.2


018 


Cumprimento de providências 2-Liquidação 68 
0000348-


29.2014.5.04.0733 


06.02.2


018 


Prazos vencidos 2-Liquidação 16 
0000872-


26.2014.5.04.0733 


09.02.2


018 


Preparar ato de comunicação 2-Liquidação - - - 


Preparar comunicação 2-Liquidação - - - 


Aguardando laudo pericial 3-Execução - - - 


Aguardando término dos prazos 3-Execução 43 
0020700-


71.2015.5.04.0733 


21.02.2


018 
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Análise de Execução 3-Execução 31 
0021031-


19.2016.5.04.0733 


08.03.2


018 


Concluso ao magistrado - Exec 3-Execução - - - 


Cumprimento de providências 3-Execução 46 
0020615-


85.2015.5.04.0733 


05.12.2


017 


Iniciar Execução 3-Execução 2 
0020129-


95.2018.5.04.0733 


03.04.2


018 


Prazos vencidos 3-Execução 42 
0000516-


31.2014.5.04.0733 


15.03.2


018 


Preparar comunicação 3-Execução 1 
0020229-


21.2016.5.04.0733 


09.04.2


018 


Publicar DJE 3-Execução 1 
0020583-


46.2016.5.04.0733 


06.04.2


018 


Recebimento de Instância Superior 3-Execução 6 
0020707-


63.2015.5.04.0733 


10.01.2


018 


Registrar obrigações de pagar 3-Execução - - - 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe na data da correição) 
 
8.10.4.1 Análise dos Processos Judiciais Eletrônicos - PJe 
 
 Para apontamentos específicos quanto ao andamento/movimentação processual, foram 
selecionados e analisados os seguintes processos entre os dias 05 e 06.04.2018. 
 


    1                                          Processo nº 0020543-98.2015.5.04.0733 


Fase: Conhecimento 


Movimentação processual: Aguardando término dos prazos. Foi determinada a notificação das partes para contrarrazões 
em 30.08.2017. Notificadas as partes com prazo final em 11.09.2017, somente a reclamante apresentou contrarrazões e 
processo continua sem determinação de envio para TRT desde 11.09.2017. Deve a unidade diligenciar no regular 
processamento do feito.  


2                                          Processo nº 0021195-47.2017.5.04.0733 
 


Fase: Conhecimento 


Movimentação processual: Prazos vencidos. Prolatada sentença homologatória de desistência em 27.02.2018 e notificada a 
parte interessada na mesma data. Sem manifestação deve ser arquivada como determinação da sentença. 


3                                           Processo nº 0021161-09.2016.5.04.0733 
 


Fase: Conhecimento 


Movimentação processual: Prazos vencidos. Processo retornou do TRT em 26.10.2017, porém foi despachado para notificar 
as partes para apresentação de cálculo de liquidação somente em 06 de março de 2018. Deve ser feito o impulso necessário 
ao prosseguimento do feito de acordo com as decisões proferidas em grau recursal, logo após o retorno dos autos 
do TRT. 


    4                                             Processo nº0020224-33.2015.5.04.0733  


Fase: Conhecimento 


Movimentação processual: Aguardando término dos prazos. Processo com recurso ordinário interposto em 09.06.2017, 
sem conclusão para despacho até a presente data. Deverá a unidade proceder à conclusão dos autos para despacho. Demora 
no impulso processual. 


    5                                             Processo nº0020075-71.2014.5.04.0733 
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Fase: Conhecimento 


Movimentação processual: Aguardando término dos prazos. Processo com recurso ordinário interposto em 12.07.2017, 
sem conclusão para despacho até a presente data. Deverá a unidade proceder à conclusão dos autos para despacho. Demora 
no impulso processual. 


    6                                             Processo nº0020423-55.2015.5.04.0733 


Fase: Liquidação 


Movimentação processual: Aguardando término dos prazos. Processo foi despachado em 21.11.2017, porém só houve 
novo impulso processual em 23.03.2018. Demora no impulso processual.  


    7                                             Processo nº0000745-94.2014.5.04.0731 


Fase: Liquidação 


Movimentação processual: Aguardando término dos prazos. Houve manifestação da reclamada quanto a apresentação de 
cálculos de liquidação em 22.05.2017, porém o despacho de nomeação de perito para cálculos ocorreu em 27.01.2018. Demora 
no impulso processual. 


   8                                              Processo nº0021359-80.2015.5.04.0733 


Fase: Liquidação 


Movimentação processual: Cumprimento de providências – 2018 – 03 (MAR) – 12 a 16. Processo baixado da 
Coordenadoria de Recursos do TRT, tendo sido negado seguimento ao recurso de revista interposto, em 05.10.2017 com 
impulso processual somente em 12.01.2018. Demora no impulso processual. 


   9                                              Processo nº0021000-33.2015.5.04.0733 


Fase: Liquidação 


Movimentação processual: Cumprimento de providências – 2018 – 03 (MAR) – 12 a 16. Processo com certidão de trânsito 
em julgado em 25.10.2017, com despacho para apresentação de cálculos somente em 12.01.2018. Demora no impulso 
processual. 


  10                                             Processo nº0020191-77.2014.5.04.0733 


Fase: Liquidação 


Movimentação processual: Prazos vencidos. Processo retornou do TRT em 17.07.2017, sendo despachado somente em 
09.01.2018 para apresentação de cálculo de liquidação. Demora no impulso processual. 


  11                                              Processo nº0020533-83.2017.5.04.0733 


Fase: Execução 


Movimentação processual: Aguardando término dos prazos. Expedido mandado de penhora e avaliação em 21.02.2018 
sem retorno do oficial de justiça até a presente data. Cobrar cumprimento do mandado n a Central de Mandados. 


   12                                             Processo nº0117600-68.2005.5.04.0733 


Fase: Execução 


Movimentação processual: Análise de execução. Notificada a parte autora em 22.11.2017 para indicar meios hábeis ao 
prosseguimento, foi protocolada petição em 11.12.2017 indicando bens, somente em 27.03.2018 foi determinada a expedição 
de mandado para penhora dos bens, porém até a presente data não foi cumprido o despacho Id. e3f4e74.   


  13                                                 Processo nº0020180-14.2015.5.04.0733 


Fase: Execução 


Movimentação processual: Cumprimento de providências – mandados devolvidos. A parte autora foi notificada em 
25.08.2017 para indicar meio hábil ao prosseguimento. Em 29.08.2017 o Sindicato autor indicou endereço para penhora de 
bens móveis e equipamentos e também requerendo bloqueio de numerário via Bacen-jud. Deferida a expedição de mandado de 
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penhora de bens em 19.09.2017, o qual foi devolvido com certidão do oficial de justiça, relatando o estado dos bens 
encontrados e fotos em 04.10.2017. O processo está parado desde então sem dar vista ao autor e sem tentativa de bloqueio via 
Bacen-jud.  


   14                                                Processo nº0020143-50.2016.5.04.0733   


Fase: Execução 


Movimentação processual: Prazos vencidos. Expedida notificação para indicar meio hábil ao prosseguimento da execução 
em 18.12.2017, sem manifestação da parte autora, em 01.03.2018, foi notificada a parte autora, deferindo prazo de 10 dias para 
manifestação e até a presente data não há manifestação. Deve ser cumprida a determinação de arquivamento provisório com 
início da fluência do prazo prescricional intercorrente previsto no art. 11-A da CLT. 


  15                                                 Processo nº0020707-63.2015.5.04.0733 


Fase: Execução 


Movimentação processual: Recebimento de instância superior. O processo foi baixado do TRT, com decisão de agravo de 
petição em 10.01.2018, sem impulso processual na unidade até a presente data. Deve realizar, com a maior brevidade 
possível, a conclusão necessária ao prosseguimento. 


 
 Na data da correição a Unidade contava com 1849 processos eletrônicos na fase de conhecimento, 
157 processos na fase de liquidação e 282 na fase de execução, além de 2489 processos na aba 
Arquivados. 
  
8.11 EXAME DOS PROCESSOS FÍSICOS 
 


  Para as observações realizadas neste item, foram analisados 05 autos físicos solicitados à Unidade 
Judiciária a partir de listagem com 100 processos aleatórios gerada no sistema inFOR e disponibilizada 
para fins de correição à Assessoria Jurídica da Corregedoria. 


 
1 0001291-80.2013.5.04.0733 


Aspectos gerais dos autos*:  
Não foi observada no termo de juntada da fl. 869-v, 888-V, 890-V, 895-v, 897-v, 904-v, 908-v, 910-v a necessidade 
de referência expressa à peça processual trazida aos autos (art. 101, Parágrafo Único, CPCR). 
Não há indicação legível do nome, nem do cargo do servidor na certidão da fl. 895 (art. 55 e 62 CPCG).  
Não há indicação legível do nome do servidor na certidão da fl. 908 (art. 55 e 62 CPCG).  
 
Movimentação processual:  
Petição protocolada em 29/01/16 com termo de conclusão e despacho em 11/03/16 (fl. 882-v e 883). 
Autos conclusos para sentença em 08/04/16. Foi convertido em diligência em 15/12/16, para manifestação do perito. 
Autos conclusos para sentença em 09/06/17. Foi convertido em diligência em 22/11/17 (fl. 900-v e 903), para 
manifestação do perito. 
Processo aguardando término das férias da magistrada para ir concluso para sentença.  
 


2 0110300-84-2007-5-04-0733 


Aspectos gerais dos autos*:  
 
Não há indicação legível do nome do servidor na Termo de conclusão da fl. 1809-v (art. 55 e 62 CPCG).  
Não foi observado no termo da fl. 1809-v que rasuras devem ser ressalvadas ou certificadas por meio de certidão 
(art. 149 da CPCR). 
Não há indicação legível do nome do servidor na Termo de remessa da fl. 1825-v (art. 55 e 62 CPCG).  
Não foi observado no termo da fl. 1832-v que rasuras devem ser ressalvadas ou certificadas por meio de certidão 
(art. 149 da CPCR). 
Não foi observada no termo de juntada da fl. 1838-v, 1845-v, 1853, 1869, 1872-v a necessidade de referência 
expressa à peça processual trazida aos autos (art. 101, Parágrafo Único, CPCR). 
 
Movimentação processual:  
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Petição protocolada em 06/06/17 com conclusão e despacho em 14/08/17 (fls. 1846 e 1852). 
 


3 0119000-49.2007.5.04.0733 


Aspectos gerais dos autos*:  
Não foi observada no termo de juntada das fls. 725-v, 730-v, 738-v, 739-v, 780-v, 784-v, 790-v, 799-v a necessidade 
de referência expressa à peça processual trazida aos autos (art. 101, Parágrafo Único, CPCR). 
Lançamento de Termo no verso de documento nas fls.766-v, em inobservância ao art. 69 CPCR.  
 
Movimentação processual:  
Ofício protocolado em 04/04/17, com conclusão e despacho em 24/04/17 (fls. 787/788). 
Petição protocolada em 20/06/17, com conclusão e despacho em 08/08/17 (fls. 791 e 795). 
 


4 0000015-28.2012.504.0772 


Aspectos gerais dos autos*:  
Não foi observada no termo de juntada da fl. 813-v, 8118-v, 839-v, 742-v, 846-v, 861-v, 941-v, 943-v, 943-v, 992-v, 
998-v, 1016-v, 1045-v a necessidade de referência expressa à peça processual trazida aos autos (art. 101, 
Parágrafo Único, CPCR). 
 
Movimentação processual:  
Notificação para ciência de cálculo (fls. 819 e 846) sem despacho, nem certidão de cumprimento de ordem.  
Notificação para ciência de cálculo (fls. 858, 862 e 991/992) sem despacho, nem certidão de cumprimento de ordem. 
Autos remetidos ao contador com prazo de 10 dias, que acabou por demorar 27 dias para devolver (fls. 966/967).  
Notificação para ciência de cálculo (fls. 968, 991/992) sem despacho, nem certidão de cumprimento de ordem. 
Notificação para ciência de cálculo (fls. 999, 1015/1016) sem despacho, nem certidão de cumprimento de ordem. 
Excessivas remessas dos autos ao contador do Juízo. Mais uma na fl. 1044. 
Petição do autor em 01/02/18, requerendo citação da ré, sem conclusão até a presente data. 
 


5 0000439-27.2011.5.04.0733 


Aspectos gerais dos autos*:  
Não foi observada no termo de juntada das fls. 706-v, 710-v, 711-v, 714-v, 748-v, 801-v, 802-v, 806-v, 810-v, 818-v, 
867-v a necessidade de referência expressa à peça processual trazida aos autos (art. 101, Parágrafo Único, CPCR). 
Notificação para ciência de cálculo (fls. 799/800) sem despacho, nem certidão de cumprimento de ordem. 
Notificação para ciência de cálculo (fls. 863/864) sem despacho, nem certidão de cumprimento de ordem. 
Termo de juntada ilegível na fl. 864-v.  
 
Movimentação processual:  
Manifestação sobre cálculos protocolada em 18/01/17 com conclusão e despacho em 09/03/17. 
Perito nomeado com prazo de 20 dias para entrega do laudo e permanece com os autos em carga por 47 dias (fls. 
742/748). 
 Perito notificado para se manifestar com prazo de 10 dias e permanece com os autos em carga por 22 dias (fls. 
817/818). 
Petição protocolada em 05/02/18 sem conclusão até a presente data.  


 * Os aspectos gerais dos autos são analisados a partir do início do período correcionado, em janeiro de 2017. 
 


 


8.12 EXAME DOS LIVROS 
 


8.12.1 Advogados – Cargas vencidas há mais de 30 dias 
 


 Processo nº  Prazo para Devolução dos Autos 


1 0004500-04.2006.5.04.0733* 25/09/2017 


2 0000349-53.2010.5.04.0733* 23/01/2018 


3 0000745-59.2012.5.04.0733 02/02/2018 


4 0000893-07.2011.5.04.0733 02/02/2018 
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5 0079100-93.2006.5.04.0733* 09/02/2018 


6 0044200-27.2005.5.04.0731* 09/02/2018 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 03.04.2018) 
*Expedidas notificações para devolução dos autos em 26.03.2018 


 
8.12.2 Peritos – Cargas vencidas há mais de 30 dias 
  


 Processo nº Prazo para Devolução dos Autos 


1 0000121-39.2014.5.04.0733 14/11/2017 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 03.04.2018) 
 
 
    


8.12.3 Mandados – Prazo de cumprimento vencido há mais de 30 dias  


 Nº do Mandado Nº Processo - InFOR Prazo para Cumprimento  


1 733-00019/18 0000770-43.2010.5.04.0733 14/02/2018 


2 733-00034/18 0075600-20.2009.5.04.0731 01/03/2018 


3 733-00035/18 0000613-36.2011.5.04.0733 01/03/2018 


4 733-00041/18 0001200-63.2008.5.04.0733 01/03/2018 


5 733-00046/18 0103200-49.2005.5.04.0733 01/03/2018 


 Nº do Mandado Nº Processo - PJe Prazo para Cumprimento 


1 
- 0021107-09.2017.5.04.0733 (penhora 


e avaliação) 05/03/2018 


2 
- 0021315-61.2015.5.04.0733 (penhora 


e avaliação) 02/03/2018 


(Fonte: Consulta aos Sistemas inFOR 03.04.2018 e PJe em 03.04.2018) 
  


 


         8.13 EXAME DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 
   


 Conforme informação do Assistente da Diretora de Secretaria a Unidade Judiciária observa a 
norma contida no art. 26, I, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do 
Trabalho, que trata do pronunciamento explícito nos autos acerca do exame dos pressupostos de 
admissibilidade dos recursos encaminhados ao Tribunal. 
 


8.14 LIBERAÇÃO DE DEPÓSITO RECURSAL 
   
 Segundo informação do Assistente da Diretora de Secretaria, a Juíza, imediatamente após a 


liquidação da sentença, uma vez apurado crédito de valor inequivocamente superior ao do depósito 
recursal, ordena a pronta liberação deste em favor do credor, de ofício ou a seu requerimento. 
   


8.15 CITAÇÃO DO(S) SÓCIO(S) EM CASO DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA DA EXECUTADA 
   
 Por ocasião da correição, o Assistente da Diretora de Secretaria informou que a Juíza determina a 


citação do(s) sócio(s) em caso de desconsideração da personalidade jurídica da empresa executada, por 
meio de decisão fundamentada, para que, no prazo de 48 horas, indique(m) bens da sociedade (art.795 do 
CPC) ou, em não os havendo, garanta(m) a execução, sob pena de penhora, com o fim de habilitá-lo(s) à 
via de embargos à execução para imprimir, inclusive, discussão sobre a existência ou não da sua 
responsabilidade executiva secundária (art. 26, V, “g”, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho de 30.08.2016). A Unidade instaura incidente de desconsideração da 
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personalidade jurídica, mas faz Bacen e Renajud preventivo em relação ao sócio na mesma oportunidade 
do mandado de citação. 
 


9 SERVIÇO DE APOIO TEMPORÁRIO – SAT  
  


   
 Conforme consulta ao cronograma estabelecido por esta Corregedoria Regional, a Unidade 
Judiciária não requereu a atuação da equipe do Serviço de Apoio Temporário – SAT durante o período 
correcionado. 
   


10 OUVIDORIA  
 
Constam na Ouvidoria deste TRT 3 expedientes relativos à 3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul 
durante o período correcionado, sendo 2 no ano de 2017 e 1 no ano de 2018.       
 


Ano Protocolo nº Processo nº 


2018 
767/2018 


0020002-05.2014.5.04.0732 (demora no 
andamento processual) 


2017 1377/2017 0001241- 54.2013.5.04.0733 (demora no 
andamento processual) 


2017 3496/2017 0020437-68.2017.5.04.0733 (demora 
expedição de alvará de FGTS) 


 
Dos expedientes listados, 1 se refere à demora na análise de admissibilidade de Recurso de Revista, 1 se 
refere à demora no andamento do processo e 1 se refere à demora na expedição de alvará de FGTS. 
 
 


11 CONSIDERAÇÕES SOBRE A UNIDADE  
 
A 3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul possui boas instalações físicas e um ótimo nível de 
organização para o funcionamento da Unidade. 
Na análise das informações apresentadas pelo Mapeamento Global de Desempenho (MGD), constata-se 
que a Unidade obteve desempenho de 45ª colocada entre as 55 unidades integrantes da faixa processual 
no índice geral de desempenho, que considera o índice de produtividade e a força de trabalho. 
Na análise dos indicadores, verifica-se o desempenho da Unidade é muito bom em relação aos índices de 
congestionamento das fases de liquidação e execução, bem como de vazão processual, tendo obtido, 
respectivamente, as seguintes colocações: 9º, 10º e 9º.  
Na análise dos dados do MGD, observa-se que a 3ª Vara de Santa Cruz do Sul embora tenha melhorado 
abaixando os índices em relação ao período correcionado anterior, piorou uma posição em relação ao 
MGD, tendo passado da 44ª posição para a 45ª posição. Não obstante a Unidade possua índices muito 
bons nas fases de liquidação e execução, o desempenho no congestionamento dos processos na fase de 
conhecimento está abaixo da média da sua faixa processual, tendo obtido a 46ª posição. O mesmo ocorre 
em relação ao prazo médio da conclusão à prolação da sentença que atingiu a 52ª posição de 55 
unidades.  
O índice de produtividade alcançado pela Unidade Judiciária é o 43º colocado na sua respectiva faixa de 
movimentação processual. A posição da Unidade encontra-se naquele patamar diante dos elevados 
índices relativos ao congestionamento na fase de conhecimento, ao prazo médio do início ao 
encerramento da instrução (40ª posição), de prazo médio do início ao encerramento da execução (39ª 
posição), de prazo médio de duração do processo do ajuizamento ao arquivamento (39ª posição) e de 
prazo médio da conclusão à prolação da sentença (52ª posição).  
Para melhorar o índice de produtividade, é necessário que a Unidade empreenda esforços no sentido de 
melhorar o congestionamento na fase de conhecimento e os prazos médios de duração do processo. É 
importante mencionar que, em decorrência destes resultados, não foram alcançadas as Metas 03/2017 e 
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07/2017 do CNJ. Todavia, cabe ressaltar que a Vara melhorou o cumprimento de metas em relação à 
correição anterior, já que não havia cumprido as Metas 01/2016, 03/2016, e 07/2016 do CNJ. 
O prazo médio da unidade do ajuizamento ao arquivamento aumentou bastante, passando para 764 dias, 
enquanto que no período correcionado anterior era de 548 dias (a média da faixa atual é de 689,05 dias). 
Por outro lado, o estoque de processos na fase de execução sofreu boa alteração no período 
correcionado, assim como a vazão processual. Como se pode verificar, a Unidade arquivou e enviou para 
outras varas mais processos do que o ingresso de casos novos no período correcionado.  
As rotinas de secretaria elencadas no item 8 analisadas conjuntamente com o item 8.10 (registros nos 
sistemas informatizados) demonstram a necessidade de algumas alterações no fluxo de trabalho para 
melhorar a movimentação processual. É necessária a constante verificação e correção dos incidentes 
processuais no sistema informatizado, considerando o expressivo o número de processos em aberto. 
Importante mencionar que tais dados possuem reflexos inclusive nos processos de promoções dos 
magistrados. A Unidade deve, ainda, sempre que determinada a extinção da execução ou o arquivamento 
dos autos, verificar a situação dos executados no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, a fim de 
evitar a desnecessária permanência de executados nos registros desse banco de dados.  
Em relação ao PJe, a Unidade apresenta um excelente fluxo processual, com caixas bastante 
organizadas.  
A análise dos processos físicos, realizada por amostragem, demonstrou a necessidade de algumas 
correções nos procedimentos para evitar a repetição de alguns equívocos apurados no item 8.11, com a 
observância das determinações da CPCR.  
A Unidade está, conforme já constatado na correição do ano anterior e pelos dados levantados junto à 
Secretaria de Recursos Humanos deste Tribunal, com a maior parte dos servidores lotada há bastante 
tempo, indício de pouca rotatividade, o que contribui para um trabalho de boa qualidade, num ambiente 
agradável, o que foi constatado durante a inspeção. A Unidade conta, atualmente, com 11 servidores e 1 
estagiário. O estagiário da unidade atua apenas nos processos físicos.  
Conforme relato do Assistente de Diretora de Secretaria, auxiliado pela Secretária de Audiências, a regra é 
de todas as ações terem designação de audiência inicial, com exceção dos processos que possuem 
matéria eminentemente de direito e quando há apenas reclamados entes públicos em um dos polos da 
ação. A triagem inicial dos processos é feita semanalmente, ou, no máximo, em até 10 dias, pela 
Secretária de audiência. É verificado se há pedido de antecipação de tutela, situação em que não é 
marcada a audiência inicial e o processo é encaminhado para decisão. Se for verificado que não existem 
pedidos líquidos conforme a mudança ocasionada pela reforma da CLT, é determinada a extinção do feito, 
sem resolução do mérito. Se vier com alguns pedidos líquidos, mas outros não, é determinada a emenda à 
petição inicial. Além disso, se possuir pedidos relacionados a acidente de trabalho, é feito o 
desmembramento da ação. Segundo informação da Secretária de Audiências, a ação acidentária possui 
tramitação preferencial, na medida do possível. A Secretaria procede ao encerramento da instrução nos 
processos que não dependem de provas. 
O trabalho é organizado por carteira nos processos da fase de conhecimento. Na fase de liquidação é 
misto. E em relação à fase de execução é feito exclusivamente por tarefas. 
O Assistente de Execução – FC4 auxilia os Juízes nas fases de execução e conhecimento. Foi reforçado o 
teor da Portaria 6326, de 17 de novembro de 2017, acerca das atividades dos assistentes de execução. 
Cabe ressaltar, ainda, conquanto expressivo o número de processos que tramitam na Unidade, a equipe 
encontra-se empenhada com o trabalho, fatores que se refletem no prazo para realização das rotinas de 
secretaria e na movimentação e gerenciamento do PJe. Pelos dados apontados por ocasião da correição 
e os constantes deste relatório resta evidenciada a melhoria de um ano para o outro na gestão da 
Unidade, devendo a equipe apenas empenhar-se para modificar o fluxo de trabalho precipuamente na fase 
de conhecimento e prazo médio de arquivamento para obter resultados positivos e consequentemente 
melhorar a prestação jurisdicional. Por fim, merece destaque a receptividade e o tratamento cordial 
dispensado a esta Vice-Corregedoria durante a inspeção. 
Registra-se reconhecimento aos servidores pelo desempenho louvável em decorrência dos excelentes 
índices de congestionamento nas fases de liquidação e execução e na vazão processual. 
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12 RECOMENDAÇÕES 
 


12.2 Secretaria 
 


5.1.3 (Meta CNJ 3/2017) 


Recomenda-se à Unidade Judiciária que empreenda esforços para o aumento do número de 
conciliações nesse ano, de forma a atingir a referida meta, considerando-se que a meta correspondente 
do ano de 2017 não foi cumprida. 


Item 5.1.6 (Meta CNJ 7/2017) 


Considerando-se que a meta correspondente do ano de 2017 não foi cumprida pela Unidade Judiciária 
(item 5.1.6), recomenda-se à Unidade que adote as medidas necessárias para o cumprimento desta 
meta no presente ano. 


 
 


13 DETERMINAÇÕES 


13.1 Juízes 
 


Itens 6.4 e 6.5 (Prazo Médio das Audiências Iniciais e de Encerramento da Instrução) 


Determina-se que, quando da organização da pauta de audiências, a Unidade observe o caráter 
prioritário dos processos do rito sumaríssimo, e adote as providências necessárias para o cumprimento 
do prazo de 15 dias para designação da audiência inicial, estabelecido no art. 852-B, III, da CLT, assim 
como que não seja excedido o lapso de 40 dias para marcação de audiências iniciais, e o lapso de 180 
dias para o encerramento da instrução desde a realização da audiência inicial. 


Item 7.3 (Processos Conclusos para Sentença com Prazo Legal excedido)  


Diante dos resíduos de sentenças pendentes verificados com a Juíza Titular Luciana Böhm Stahnke e a 
Juíza Substituta Lotada Juliana Oliveira, determina-se que suas produtividades sejam acompanhadas 
em expedientes administrativos próprios pela Assessoria Administrativa da Secretaria da Corregedoria, 
que será comunicada por ocasião da publicação desde relatório. 


Sugere-se à Corregedoria a implementação de auxílio às magistradas referida pela via de redistribuição 
de processos, considerando os excelentes índices de desempenho que apresentam na atualidade.  


 


13.2 Secretaria 


Item 8.9 (Procedimento em Relação ao BNDT) 


Determina-se que a Secretaria, sempre que julgada extinta a execução ou arquivados os autos, verifique 
a situação dos executados em relação ao BNDT, evitando, assim, a situação descrita no item 8.9. Em 
face disso, determina-se a exclusão do BNDT dos dados dos reclamados do processo nº 0020367-
56.2014.5.04.0733, mediante o lançamento do movimento “Registrada a exclusão de dados de ‘nome da 
parte’ no BNDT” no sistema PJe-JT. 


Determina-se, ainda, que a Unidade Judiciária examine a situação dos processos listados, excluindo-se 
do BNDT os devedores que, por equívoco, permanecem com seus dados registrados junto a esse banco 
de dados, encaminhando-se relatório dos reclamados excluídos do BNDT quando da resposta ao 
Relatório de Inspeção Correcional. 


Item 8.10.1 (Lançamento de Incidentes Processuais pela Secretaria) 
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Determina-se que a Unidade acesse o menu “Processo > Outras ações > Lançar movimentos”, com a 
indicação do processo nº 0020488-79.2017.5.04.0733 e a seleção do movimento “Baixado o 
incidente/recurso (nome do incidente)”. 


Observe a Unidade que a conclusão para solução dos embargos de declaração no PJe, 
independentemente da fase processual em que se encontre, deve ser para “DECISÃO”, complemento 
“dos embargos de declaração”, registrando-se posteriormente uma das soluções oferecidas pelo sistema 
PJe, procedimento que deve ser adotado em relação ao processo nº 0020766-17.2016.5.04.0733.  


Determina-se, também, que a Unidade Judiciária faça um levantamento das inconsistências nos 
movimentos processuais relativos aos incidentes processuais em todos os processos listados, devendo 
encaminhar relatório das correções realizadas para esta Corregedoria quando da resposta ao Relatório 
de Inspeção Correcional. 


8.10.2 (Lançamento de Valores Pagos no Período Avaliado pelo MGD) 


A Secretaria deve continuar lançando no “controle de valores” dos sistemas informatizados todos os 
valores pagos aos reclamantes, bem como os relativos a contribuições previdenciárias, contribuições 
fiscais, emolumentos e custas processuais, tanto os informados pelas partes como aqueles verificados 
através de expedição de guias de retirada/alvarás, a fim de que as informações, extraídas do e-Gestão, 
reflitam a realidade dos valores transitados na Unidade Judiciária. 


Item 8.10.3 (Irregularidades dos Lançamentos no InFOR) 


A listagem de processos sem movimentação há mais de 30 dias resultou em XX autos parados. Desta 
totalidade, excetuam-se os processos em situação regular (estão com prazo em andamento, 
suspensos/sobrestados/conclusos, sendo movimentados pela Secretaria, aguardando cumprimento de 
acordo, julgamento de Agravo de Instrumento ou Recurso de Revista, e pagamento de precatório, ou 
dependem do andamento de outros processos,). Determina-se que a Unidade Judiciária regularize, com 
a maior brevidade possível, os andamentos processuais abaixo exemplificados e todos que estejam em 
situação similar.  


Para tanto: 
a) verifique o prazo final dos acordos homologados ou certifique seu vencimento em processos como os 


de nº 0043400-57.2009.5.04.0731, dentre outros; 
b) tome as providências necessárias para dar prosseguimento ao feito em processos como o de nº 


0000285-38.2013.5.04.0733, dentre outros; 
c) registre o motivo e o seu término, nos andamentos em que consta “prazo”, como nos processos de 


nº 0065200-43.2006.5.04.0733, 0116800-40.2005.5.04.0733, dentre outros; 
d) registre no andamento processual o número dos processos em que haja a reunião em execução 


como nos processos de nº 0000379-83.2013.5.04.0733, 0000819-16.2012.5.04.0733,0000959-
50.20132.5.04.0733, 0000438-71.2013.5.04.0733, dentre outros; 


e) registre a suspensão/sobrestamento no inFOR, conforme determinado, especificando o motivo e/ou 
número do processo pelo qual aguarda decisão, caso dos processos de nº 0000048-
09.2010.5.04.0733, 0000703-73.2013.5.04.0733, 0277100-70.2005.5.04.0733, dentre outros. 
 


Itens 8.10.4 e 8.10.4.1 (Processo Judicial Eletrônico – PJe) e Análise dos Processos Judiciais 
Eletrônicos - PJe 


 
Determina-se que a Unidade Judiciária: 
 
a) Cumpra a determinação de arquivamento contida na ata de audiência (Id: a151839) processo nº 


0021195-47.2017.5.04.0733;  
b) Realize a conclusão necessária ao prosseguimento do processo nº 0020543-98.2015.5.04.0733; 
c) Logo após o retorno dos autos do Tribunal, realize o impulso necessário ao prosseguimento do feito 
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de acordo com as decisões proferidas em grau recursal, como forma de evitar a recorrência do 
atraso identificado no processo nº 0021161-09.2016.5.04.0733; 


d) Como forma de evitar a ocorrência da situação observada nos processos nº 0020224-
33.2015.5.04.0733 e 0020075-71.2014.5.04.0733; recomenda-se a realização de verificação 
periódica na tarefa “aguardando término dos prazos” com a finalidade de identificar possíveis 
processos sem conclusão para despacho; 


e) Como forma de evitar a recorrência do atraso identificado no processo nº 0020423-
55.2015.5.04.0733, sempre que transcorrido in albis o prazo para manifestação das partes acerca de 
diligências necessárias, realize a conclusão ou o impulso adequado ao prosseguimento; 


f) Recomenda-se a verificação periódica dos mandados expedidos para a Central de Mandados, com a 
finalidade de evitar a demora no cumprimento, como no caso dos autos de nº 
0020533.83.2017.5.04.0733; 


g) Cumpra o despacho (Id: e3f4e74) proferido no processo nº 0117600-68.2005.5.04.0733; 
h) Como forma de evitar a recorrência do atraso identificado no processo nº 0020180-


14.2015.5.04.0733, cumpra, com a maior brevidade possível, a determinação referente ao 
acionamento do convênio Bacen-jud para tentativa de bloqueio de valores; 


i) Em razão do apontamento realizado no processo nº 0020143-50.2016.5.04.0733, quando 
transcorrido in albis o prazo para manifestação da parte, cumpra-se a determinação do despacho; 


j) Em razão do apontamento realizado no processo nº 0020707-63.2015.5.04.0733, deve-se realizar, 
com a maior brevidade possível, a conclusão necessária ao prosseguimento. 
 


Item 8.11 (Exame dos Processos Físicos) 


 
Determina-se que a Unidade Judiciária: 
a) objetivando a certeza dos atos processuais, observe a correta elaboração de termos e certidões, de 


maneira legível, fazendo constar a data (art. 148 da CPCR e art. 58 da CPCG) e evitando lacunas e 
espaços em branco conforme art. 211 do NCPC, certificando-se, ainda, de que estejam devidamente 
assinados e identificado o signatário (art. 150 da CPCR e arts. 55 e 62 da CPCG); 


b) havendo necessidade de retificação de termos e certidões, observe o art. 149 da CPCR;  
c) atente para os prazos previstos para a prática dos atos processuais e cumpra, de imediato, as 


determinações contidas nos despachos, conforme determina o art. 228 do NCPC.  
d) respeite, rigorosamente, a ordem cronológica dos atos processuais; 
e) retire, periodicamente, listagem de processos sem movimentação processual há mais de 90 dias para 


que se evitem situações similares àquelas verificadas nos processos nº 0000015-28.2012.5.04.0772 
e 0000439-27.2011.5.04.0733;  


f) adote o procedimento correto quanto ao termo de juntada de documentos, petições e manifestações 
de qualquer espécie, lançando-o, sempre que possível, no verso da folha em que houve a última 
movimentação processual, conforme o disposto no art. 101, parágrafo único, da CPCR; 


g) abstenha-se de lavrar termos no verso de documentos juntados aos autos, conforme preconiza o art. 
69 da CPCR, evitando situações como a verificada no processo 0119000-49.2007.5.046.0733, 
analisado no item 8.11; 


h) observe-se a determinação constante no art. 96 da CPRC, quanto ao registro ou certidão de 
cumprimento de ordem. 
 


Itens 8.12.1 e 8.12.2 (Advogados e Peritos – Cargas vencidas há mais de 30 dias)  


Determina-se a cobrança dos autos com prazo de devolução excedido há mais de 30 dias, listados nos 
itens 8.12.1 e 8.12.2 deste relatório correcional, bem como a redução do lapso para esse fim, em 
cumprimento ao disposto no art. 51, § 1º, da CPCR.  
Determina-se que sejam registradas no sistema informatizado as dilações de prazo deferidas. 


Item 8.12.3 (Mandados – Prazo de Cumprimento Vencido há mais de 30 dias) 


Determina-se a cobrança dos mandados com prazo de cumprimento excedido há mais de 30 dias, 
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listados no item 8.12.3 deste relatório correcional, bem como a redução do lapso para esse fim, em 
cumprimento ao disposto no art. 51, § 1º, da CPCR. 


 


14 PRESENÇAS 
 
 O Vice-Corregedor Regional esteve na Sala de Audiências da 3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz 


do Sul, no dia 09.04.2018, das 15h às 15h30min, à disposição das partes, dos advogados, dos peritos e 
de quaisquer interessados para tratarem de questões referentes às Unidades Judiciárias desse Foro. 
Compareceram o representante da OAB local (Dr. Elemar Ramos Júnior); os representantes da Comissão 
de Direito do Trabalho da subseção de Santa Cruz do Sul (Dra. Lia Luciana Jost, Dra. Carolina Staub 
Menezes, Dr. Marcus Flores, Dr. Igor Gessinger); a Gazeta do Sul: jornal - Carmen Ziebell e rádio Leandro 
Porto; RioVale Jornal – Sara Rohde.  
          Os advogados, através da comissão, encabeçada pelo Dr. Elemar Ramos Júnior, apresentaram as 


demandas dos advogados da Comarca com relação às Unidades Judiciárias.  
          A primeira relativa à alegada determinação de juntada de contrato de honorários com vistas à 


fiscalização dos magistrados, bem como a limitar ou compensar a remuneração contratada com 
honorários sucumbenciais ou de AJG. Quanto ao item, verifica-se dos despachos que a determinação 
guarda relação com o Provimento Conjunto nº 02 de 2017 da Presidência e da Corregedoria deste 
Regional, facultando ao advogado a indicação do percentual de honorários contratado ou juntada do 
contrato correspondente, estando em conformidade com o ato referido, não havendo qualquer providência 
a ser adotada por esta Vice-Corregedoria. 
        A segunda demanda também tem relação com o Provimento antes referido e seu comando é de 


liberação de alvará à parte e seu advogado. Esta Vice-Corregedoria recomendará à Presidência e à 
Corregedoria nova redação ao dispositivo para que contemple liberação à parte e/ou seu advogado. 
        Foi apresentada demanda relativa à 1ª Vara de Trabalho de Santa Cruz do Sul sobre audiência de 


prosseguimento em processos sumaríssimos que já foi constatada e corrigida pela Unidade, conforme 
informação do Juiz Titular. 
        A quarta demanda específica à 2ª Vara de Trabalho de Santa Cruz do Sul, tem relação com a 


abertura de prazo comum para memoriais de razões finais. O prazo em comento é oção da magistrada e 
não tem regramento próprio. Portanto, o procedimento é compatível com a celeridade no andamento do 
feito e não comporta qualquer diligência da Vice-Corregedoria. 
        Em contrapartida, os advogados ressaltaram pontos que engrandecem o trabalho dos magistrados e 


servidores: a) agilidade nos julgamentos pela 2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul; b) a agilidade da 
1ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul na confecção e expedição de Alvarás; c) a pontualidade nas 
pautas de audiência em todas as unidades judiciárias; d) o registro em ata por todos os magistrados das 
ocorrências em audiência; e e) a gentileza e cordialidade dos servidores.     
 


15 SOLICITAÇÕES PARA ÁREA ADMINISTRATIVA / JUDICIÁRIA  
 
A Unidade ressaltou a dificuldade que possui em utilizar o convênio Renajud, pois quando o bem é 


leiloado ainda é possível colocar restrições pelo sistema por outras unidades que possuem o mesmo 
sistema, não havendo algo que bloqueie a possibilidade, situação que dificulta na elaboração da carta de 
arrematação. 
 
 


16 PRAZO PARA RESPOSTA 
 


16.1    O Assistente de Diretora de Secretaria Hervé Callai Costa Beber deverá cientificar os demais 
servidores lotados na Unidade Judiciária das recomendações e das determinações contidas neste 
Relatório de Inspeção, estabelecendo-se o prazo de 30 dias para comunicação pormenorizada à 
Assessoria Jurídica da Vice-Corregedoria (exclusivamente pelo e-mail vice_cor@trt4.jus.br) sobre a 
adoção das medidas necessárias ao integral suprimento de cada uma das inconsistências detectadas, 
inclusive quanto a cada um dos processos especificados. 
16.2 As Juízas, Luciana Böhm Stahnke e Juliana Oliveira, deverão atender as determinações 
respectivas constantes deste relatório.   
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17 ENCERRAMENTO 
 


Registra-se a cordialidade dispensada pela Juíza Titular, Luciana Böhm Stahnke, pela Juíza Substituta, 
Juliana Oliveira, pelo Assistente da Diretora de Secretaria, Hervé Callai Costa Beber, e pelos demais 
servidores presentes na Unidade Judiciária, prestando importante colaboração para o bom 
encaminhamento da inspeção correcional. E, para os devidos fins, é por mim, Andreia Lucrecio de 
Macedo, Assessora Jurídica da Vice-Corregedoria, lavrado o presente Relatório, que é assinado pelo Vice-
Corregedor Regional, publicado no site do Tribunal e encaminhado ao Diário Eletrônico da Justiça do 
Trabalho - DEJT. 
 
 


Marcelo Gonçalves de Oliveira 
Vice-Corregedor Regional 
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RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA ANUAL 
 1ª VARA DO TRABALHO DE SANTA CRUZ DO SUL 


           
 


Aos 9 dias do mês de abril de 2018, compareceu à sede da 1ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do 
Sul o Desembargador Vice-Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, MARCELO 
GONÇALVES DE OLIVEIRA, acompanhado de sua equipe, Tatiana de Vargas Lisbôa, Chefe de Gabinete 
da Vice-Corregedoria Regional, e Luciana Ferreira Mendes Ribeiro, Assistente de Gabinete da Vice-
Corregedoria Regional,  para a Correição Ordinária Anual, nos termos legais e regimentais, conforme os 
autos do Processo Administrativo Eletrônico nº 0001595-71.2018.5.04.0000. Todos foram recebidos pelo 
Juiz Titular, Celso Fernando Karsburg, pela Juíza Substituta lotada Juliana Oliveira, pelo Diretor de 
Secretaria Luciano Bandinelli, e pelos demais servidores lotados nessa Unidade Judiciária. 


Com base nas informações prestadas pelos Gestores, nos autos de processos analisados e nos 
dados oriundos dos sistemas disponibilizados a essa Corregedoria Regional, apurou-se o seguinte:  


1 INFORMAÇÕES GERAIS  
 


Data da instalação da Vara do Trabalho: 17.07.1963 
 


Data da última correição realizada: 08.03.2017 
 


Data de Implantação do PJe: 12.09.2014 
 


Jurisdição: Arroio do Tigre, Boqueirão do Leão, Candelária, Encruzilhada do Sul, Estrela Velha, 
Herveiras, Ibarama, Lagoa Bonita do Sul, Mato Leitão, Pantano Grande, Passa Sete, Passo do Sobrado, 
Rio Pardo, Santa Cruz do Sul, Segredo, Sinimbu, Sobradinho, Vale do Sol, Venâncio Aires e Vera Cruz 
 
Período Correcionado: de 1º.01.2017 a 09.04.2018 
 
Período avaliado pelo Mapeamento Global de Desempenho (MGD): de 01.03.2017 a 28.02.2018 
 
2 CIRCUNSCRIÇÃO E REGIME DE LOTAÇÃO  


Nos termos da Portaria nº 08/2017 desta Corregedoria Regional, a 1ª Vara do Trabalho de Santa Cruz 
Sul pertence à 58ª circunscrição da jurisdição territorial da Justiça do Trabalho da 4ª Região.  


Nesta circunscrição vigora o regime de lotação plúrima, com a atuação do Juiz Titular da Vara do 
Trabalho e de um Juiz Substituto lotado que atua de forma compartilhada. 


3 ESTRUTURA FUNCIONAL 
 
3.1 JUÍZES 
 
3.1.1 Juízes Atuais 
  


Juiz(a) Cargo Lotação 


Celso Fernando Karsburg Juiz do Trabalho Titular Desde 11.02.2004 


Juliana Oliveira Juíza do Trabalho Substituta – em regime 
de lotação plúrima Desde 18.07.2016 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 20.03.2018) 


 
3.1.2 Autorização para Residir Fora da Comarca 
  


Conforme consulta aos expedientes administrativos desta Corregedoria em 20.03.2018, não consta 
informação relativa a requerimento ou autorização em vigor de residência fora da Comarca para os Juízes 
atualmente vinculados a 1ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul.  
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3.1.3 Juízes que Atuaram no Período Correcionado  
  


 Juízes Período(s) Total 


1 Celso Fernando Karsburg Juiz Titular da Unidade Judiciária desde 11.02.2004 14 anos, 1 mês e 28 
dias 


2 Juliana Oliveira 


Juíza Substituta em lotação plúrima na Unidade Judiciária 
desde 18.07.2016 


1 ano, 8 meses e 21 
dias 


18.05 a 04.07.2017 Atuação em virtude de férias 
do Juiz Titular 


60 dias 


18.09 a 17.10.2017 30 dias 


01.02 a 17.05.2017 


Atuação como Juíza 
Substituta lotada 


3 meses e 16 dias 


05.07 a 17.09.2017 2 meses e 12 dias 


17.11 a 19.12.2017 1 mês e 2 dias 


07.02 a 13.05.2018. 3 meses e 6 dias 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 20.03.2018) 


* Período totalizado até a data da visita correcional. 
  
3.1.4 Afastamentos do Juiz Titular e da Juíza Substituta lotada durante o Período Correcionado  
  


 Juiz (a) Motivo Período(s) Total 


Titular Celso Fernando 
Karsburg Férias 


18.05 a 02.06.2017 16 


05.06 a 04.07.2017 30 


18.09 a 17.10.2017 30 


Substituta lotada Juliana Oliveira Férias 


09.01 a 31.01.2017 23 


18.10 a 16.11.2017 30 


08.01 a 06.02.2018 30 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 20.03.2018) 
  


3.2 SERVIDORES  
  


3.2.1 Servidores Lotados  
  


 Servidor (a) Cargo Função Data de Exercício na 
Unidade Judiciária 


1 Luciano Bandinelli TJSEG Diretor de Secretaria (CJ3) 30.10.2013 


2 Ana Maria Reckers AJAJ Assistente de Juiz Titular (FC05) 03.07.2008 


3 Paulo De Deus Gomes Branco TJAA Assistente de Diretor de Secretaria (FC04) 21.09.1998 


4 Ronald Leonardo Santos Nunes TJAA Assistente de Execução (FC04) 15.08.2007 


5 Carmen Cecilia Baierle Dos 
Santo TJAA Secretária de Audiência (FC03) 12.07.2010 


6 Gilberto Jair Dittberner TJAA Assistente (FC02) 26.08.2015 


7 Elio Fernando Vargas Machado TJAA - 07.01.2000 


8 Margaret Werle Dettenborn AJAJ - 23.04.2004 


9 Patricia Dutra Zanini* AJAJ - 17.11.2010 


10 Regiana Ferreira Poll AJAJ - 12.08.2015 


11 Virgilio Antonio Schaefer AJAJ - 27.06.1997 


(Fonte: Consulta ao Sistema BI TRT4 em 02.04.2018) 
*Servidora em Teletrabalho 16.11.2017.  
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3.2.2 Movimentação de Servidores durante o Período Correcionado  


            
Não houve movimentação de servidores no período correcionado. 
(Fonte: Consulta ao Sistema BI TRT4 em 02.04.2018) 
 
3.2.3 Ausências dos Servidores no período avaliado pelo MGD           


             


Servidor(a) Lotado(a) Tipo de Ausência Nº de dias  Total  


Ana Maria Reckers CURS- Cursos, congressos, seminários, etc 4 4 


Elio Fernando Vargas Machado LTS- Tratamento de Saúde (Odonto) 1 1 


Luciano Bandinelli CURS- Cursos, congressos, seminários, etc 2 2 


Patricia Dutra Zanini 
LG- Gestante 180 


181 
TREF- Fruição dos dias trabalhados nas eleições 1 


Regiana Ferreira Poll 
LPF- Doença em pessoa da família 6 


8 
CURS- Cursos, congressos, seminários, etc 2 


Ronald Leonardo Santos Nunes 


LPF- Doença em pessoa da família 4 


32 CASA- Casamento 8 


PAT- Paternidade 20 


Virgilio Antonio Schaefer LTS - Tratamento de Saúde 2 2 


Fonte: Consulta ao Sistema BI TRT4 em 02.04.2018) 
* Servidor(a) lotado(a) na Unidade Judiciária inspecionada durante a vigência do período considerado: somente são computadas 
as ausências ocorridas a partir da data da vinculação do servidor à referida Unidade. 
 
3.3 ESTAGIÁRIO 


 Estagiário(a) Curso em Andamento Período 


1 Jonny Francisco Wagner Superior em Direito 18.08.2016 a 17.08.2018 


 Fonte: Consulta ao Sistema BI TRT4 em 02.04.2018) 
 


4 DESEMPENHO DA UNIDADE JUDICIÁRIA 
  


4.1 O MAPEAMENTO GLOBAL DE DESEMPENHO - MGD  
 


 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
    
  
 
 
 
 


MGD – MAPEAMENTO GLOBAL DE DESEMPENHO 


Indicadores 


1. Congestionamento de tramitação processual 
2. Acervo processual 
3. Vazão processual 
4. Prazo médio de tramitação processual 


ÍNDICE 


DE 


PRODUTIVIDADE 


FORÇA 


DE 


TRABALHO 


ÍNDICE 


 GERAL DE 


DESEMPENHO 
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Figura ilustrativa do Modelo de Mapeamento Global de Desempenho – MGD. 


 
 
O MGD é um sistema que apresenta, de forma sintética, o desempenho das Varas do Trabalho e 


Postos Avançados da 4ª Região em aspectos considerados relevantes para a prestação da atividade 
judiciária, segundo a interação de quatro indicadores definidos por esta Corregedoria Regional: 1) 
congestionamento de tramitação processual, 2) acervo processual, 3) vazão processual e 4) prazo médio 
de tramitação processual. 


Assim, esse sistema permite que sejam obtidos dois subprodutos: o Percentual da Força de 
Trabalho e o Índice de Produtividade, que se encontram explanados nos itens de mesmo nome deste 
relatório. 


O resultado final obtido pelo sistema MGD é o Índice Geral de Desempenho de cada Unidade 
Judiciária mapeada, calculado equalizando os dois subprodutos acima referidos. O Índice Geral de 
Desempenho é a representação numérica do resultado do trabalho realizado ao longo dos doze meses 
anteriores à data de coleta de dados nos sistemas informatizados quando da elaboração deste relatório de 
inspeção correcional.  
 


4.2 MAPEAMENTO GLOBAL DE DESEMPENHO DA 1ª VARA DO TRABALHO DE SANTA 
CRUZ DO SUL 


 
Os resultados constantes deste relatório decorrem de dados da Unidade Judiciária relativos ao 


período de 1º de março de 2017 a 28 de fevereiro de 2018. 
O quadro abaixo indica, para fins de análise de desempenho, que a Vara foi agrupada com as 


Unidades Judiciárias cuja tramitação processual variou de 1.001 a 1.500 processos por ano, de acordo 
com a média de casos novos recebidos no triênio 2015-2017, conforme exposto a seguir:  


Unidade Judiciária 2015 2016 2017 Média trienal 


1ª Santa Cruz do Sul 1.295 1.170 1.335 1.266,67 
(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 28.02.2018) 
  


Analisando as informações apresentadas pelo MGD, constata-se que a Unidade obteve resultados 
inferiores do que a média das unidades similares, com exceção daqueles relativos ao congestionamento 
na fase de liquidação, ao congestionamento na fase de execução, à vazão processual, ao prazo médio da 
conclusão à prolação da sentença e ao prazo médio do início ao término da execução. 


A seguir, será analisado o desempenho da unidade em cada índice que compõe o MGD. Sinala-se 
que, em face do modo de funcionamento do sistema, quanto menor o índice geral apresentado pela 
Unidade, melhor será considerado o seu desempenho. 
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Indicadores 


 
Congestionamento Acervo Vazão Prazo Médio 


Faixa de Movimentação 
Processual 


Peso 2 1 3 1 1 2 2 2 1 
Índice de 
Produti- 
vidade 


% da 
Força de 
Trabalho 


Ideal 


Índice 
Geral 


na Faixa Unidade Judiciária 
Conheci- 


mento 
Liquida- 


ção 
Execu- 


ção 


Penden- 
tes de 
Finali- 
zação 


Inverso 
da Vazão 
Proces- 


sual 


Do Ajuiza- 
mento ao 


Fim da 
Instrução 


Da Conclu- 
são à Prola- 


ção da 
Sentença 


Do Início ao 
Fim da 


Execução 


Do Ajuiza- 
mento ao 
Arquiva- 
mento 


 1º 2ª Sapucaia do Sul 0,05 0,07 0,68 0,32 0,62 0,16 0,03 0,13 0,23 0,27 78% 0,21 
 2º Posto de São Sebastião do Caí 0,25 0,10 0,69 0,30 0,66 0,40 0,34 0,14 0,21 0,37 58% 0,22 
 3º 1ª Sapucaia do Sul 0,25 0,27 0,72 0,37 0,59 0,31 0,23 0,37 0,27 0,40 71% 0,28 
 4º 2ª Passo Fundo 0,37 0,44 0,57 0,56 0,84 0,35 0,30 0,22 0,36 0,43 74% 0,32 
 4º 2ª Sapiranga 0,29 0,17 0,57 0,42 0,37 0,48 0,25 0,14 0,32 0,36 89% 0,32 
 6º Farroupilha 0,32 0,29 0,78 0,49 0,73 0,41 0,07 0,14 0,25 0,40 82% 0,33 
 6º 1ª Gramado 0,24 0,21 0,85 0,46 0,79 0,26 0,01 0,23 0,26 0,38 86% 0,33 
 6º 1ª Passo Fundo 0,46 0,31 0,47 0,53 0,74 0,50 0,24 0,17 0,37 0,40 81% 0,33 
 6º 1ª Sapiranga 0,36 0,13 0,64 0,42 0,47 0,45 0,19 0,20 0,50 0,39 85% 0,33 
 10º Frederico Westphalen 0,42 0,31 0,74 0,41 0,84 0,42 0,31 0,10 0,26 0,43 80% 0,35 
 10º 1ª Lajeado 0,43 0,05 0,76 0,43 0,77 0,47 0,19 0,12 0,25 0,41 86% 0,35 
1.001 - 1.500 processos 10º 3ª Passo Fundo 0,43 0,21 0,56 0,57 0,62 0,42 0,21 0,11 0,35 0,38 90% 0,35 


por ano 13º 1ª Uruguaiana 0,11 0,34 0,81 0,60 0,77 0,14 0,03 0,13 0,29 0,35 102% 0,36 
 14º Posto de Marau 0,44 0,20 0,70 0,43 0,83 0,68 0,10 0,14 0,33 0,44 84% 0,37 
 15º 2ª Gramado 0,37 0,38 0,84 0,43 0,83 0,37 0,29 0,14 0,22 0,45 84% 0,38 
 15º 4ª Passo Fundo 0,36 0,21 0,61 0,53 0,74 0,50 0,20 0,28 0,31 0,42 90% 0,38 
 17º 2ª Lajeado 0,43 0,28 0,76 0,45 0,82 0,48 0,30 0,12 0,26 0,45 86% 0,39 
 17º Posto de Nova Prata 0,48 0,41 0,80 0,43 0,79 0,65 0,24 0,13 0,27 0,49 81% 0,39 
 17º 4ª Pelotas 0,35 0,28 0,79 0,53 0,65 0,28 0,08 0,21 0,31 0,40 99% 0,39 
 17º 4ª Rio Grande 0,41 0,42 0,81 0,60 0,85 0,51 0,24 0,18 0,34 0,49 80% 0,39 
 17º Posto de Tramandaí 0,41 0,38 0,84 0,65 0,88 0,45 0,16 0,16 0,26 0,47 83% 0,39 
 17º 2ª Uruguaiana 0,12 0,17 0,89 0,69 0,91 0,14 0,13 0,15 0,35 0,39 99% 0,39 
 23º Posto de Capão da Canoa 0,43 0,44 0,87 0,47 0,67 0,65 0,28 0,16 0,26 0,50 81% 0,40 
 23º 1ª Erechim 0,45 0,25 0,64 0,42 0,66 0,66 0,61 0,19 0,35 0,49 81% 0,40 
 23º 1ª Taquara 0,37 0,34 0,74 0,45 0,69 0,47 0,31 0,18 0,27 0,44 90% 0,40 
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 23º 3ª Taquara 0,30 0,31 0,82 0,44 0,62 0,41 0,31 0,23 0,29 0,44 91% 0,40 
 27º 3ª Erechim 0,53 0,40 0,71 0,40 0,76 0,64 0,39 0,20 0,31 0,50 81% 0,41 
 27º 4ª Novo Hamburgo 0,22 0,24 0,83 0,50 0,59 0,33 0,17 0,30 0,29 0,41 99% 0,41 
 27º 3ª Pelotas 0,35 0,44 0,83 0,62 0,66 0,31 0,03 0,34 0,35 0,44 93% 0,41 
 30º Montenegro 0,42 0,44 0,61 0,43 0,50 0,61 0,08 0,44 0,47 0,45 94% 0,42 
 31º 4ª Taquara 0,41 0,08 0,74 0,42 0,74 0,38 0,67 0,20 0,28 0,47 92% 0,43 
 32º 2ª Bagé 0,43 0,46 0,81 0,69 0,89 0,36 0,28 0,26 0,57 0,52 86% 0,44 
 32º 2ª Erechim 0,56 0,33 0,64 0,46 0,70 0,73 0,77 0,17 0,40 0,55 80% 0,44 


 32º 1ª Santa Cruz do Sul 0,47 0,34 0,71 0,61 0,65 0,70 0,33 0,18 0,47 0,50 87% 0,44 
 32º Santo Ângelo 0,30 0,29 0,84 0,66 0,71 0,28 0,12 0,25 0,35 0,43 103% 0,44 
 32º 2ª Taquara 0,43 0,65 0,77 0,47 0,69 0,50 0,35 0,41 0,35 0,52 85% 0,44 
1.101 - 1.500 processos  37º Ijuí 0,42 0,25 0,81 0,44 0,84 0,47 0,33 0,18 0,29 0,47 95% 0,45 


por ano 37º 2ª Pelotas 0,36 0,37 0,81 0,63 0,68 0,47 0,23 0,21 0,40 0,47 97% 0,45 
 37º 1ª Rio Grande 0,42 0,30 0,67 0,55 0,76 0,56 0,31 0,30 0,80 0,51 88% 0,45 
 37º 3ª Sapiranga 0,33 0,43 0,89 0,64 0,81 0,39 0,53 0,20 0,34 0,52 87% 0,45 
 41º 5ª Novo Hamburgo 0,32 0,26 0,83 0,54 0,54 0,55 0,56 0,22 0,27 0,49 95% 0,47 
 42º 3ª Rio Grande 0,43 0,44 0,80 0,67 0,83 0,49 0,71 0,26 0,48 0,57 84% 0,48 
 43º 2ª Santa Cruz do Sul 0,34 0,45 0,74 0,64 0,74 0,65 0,26 0,24 0,63 0,51 96% 0,49 
 44º 1ª Pelotas 0,36 0,43 0,82 0,93 0,57 0,41 0,10 0,42 0,62 0,51 100% 0,51 
 45º 3ª Santa Cruz do Sul 0,47 0,17 0,65 0,56 0,60 0,63 0,77 0,25 0,42 0,53 98% 0,52 
 46º 1ª Novo Hamburgo 0,35 0,54 0,87 0,80 0,65 0,79 0,28 0,41 0,53 0,59 92% 0,54 
 47º Cruz Alta 0,50 0,36 0,76 0,61 0,73 0,69 0,45 0,46 0,56 0,58 94% 0,55 
 47º 2ª Novo Hamburgo 0,39 0,57 0,87 0,53 0,72 0,45 0,49 0,76 0,29 0,60 93% 0,55 
 49º Alvorada 0,59 0,25 0,86 0,64 0,94 0,82 0,85 0,17 0,33 0,64 88% 0,56 
 50º São Jerônimo 0,46 0,07 0,75 0,72 0,62 1,00 0,50 0,21 0,56 0,57 100% 0,57 
 51º 1ª Bagé 0,48 0,38 0,83 0,75 1,00 0,47 0,67 0,23 0,63 0,60 103% 0,61 
 51º 3ª Novo Hamburgo 0,32 0,37 0,79 0,68 0,38 0,94 0,50 0,52 0,50 0,59 104% 0,61 
 53º 2ª Rio Grande 0,52 0,52 0,71 0,61 0,85 0,68 1,00 1,00 1,00 0,77 85% 0,65 
 53º 1ª Santa Maria 0,50 0,51 0,89 1,00 0,87 0,53 0,83 0,26 0,47 0,65 100% 0,65 
 55º 2ª Santa Maria 0,45 0,44 0,87 0,88 0,78 0,82 0,30 0,21 0,43 0,58 120% 0,70 


Média 0,39 0,34 0,77 0,55 0,70 0,51 0,34 0,25 0,38 0,48 88% 0,43 
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4.3 INDICADOR: CONGESTIONAMENTO  
 


4.3.1. Congestionamento na Fase de Conhecimento   Índice na 
unidade 


Média  
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,47 0,39 47º/55 
 


A Taxa de Congestionamento na fase de Conhecimento corresponde ao percentual de processos 
não julgados em 2017 em relação ao acervo de pendentes de julgamento. Leva em conta o estoque de 
processos pendentes do período anterior, o total de casos novos que ingressam e os processos 
solucionados. 
 
Fórmula de apuração: 
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CONGESTIONAMENTO PROCESSUAL - FASE CONHECIMENTO - 2017/03 a 2018/02 


 
1ª Vara Santa 
Cruz do Sul 


Faixa de Movimentação 
 Processual (Média) Unidade em relação a sua faixa 


A Pendentes do período anterior em 28.02.2017 1.164 862,78 34,91%  


B Casos novos 1.258 1.245,49 1,00%  


C  Sentenças anuladas e reformadas 3 0,65 358,33%  


D Total de processos pendentes de solução  
(A + B + C) 2.422 2.108,93 14,85% ▼ 


E  Sentenças proferidas 632 558,64 13,13%  


F  Processos conciliados - conhecimento 493 541,22 -8,91%  


G  Total de soluções com resolução de mérito 
(E + F) 1.125 1.099,85 2,29% ▲ 


H  Solucionados sem resolução do mérito 150 183,16 -18,11%  


I  Total de processos solucionados  
(G + H) 1.275 1.283,02 -0,62% ▼ 
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PRODUTIVIDADE  
(I / D) 52,64% 60,84% -13,47%  


CONGESTIONAMENTO  
(1- (I / D)) 0,47 0,39 20,93% ▼ 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018) 
Legenda: ▲desempenho superior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
  ▼desempenho inferior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
  


Conforme apontado acima, foram solucionados na 1ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul, no 
ano de 2017, 52,64% de todos os processos pendentes de solução, ficando a produtividade abaixo da 
média apurada na sua respectiva faixa de movimentação processual, a qual alcançou o percentual de 
60,84% no mesmo período. Em face disso, o índice de congestionamento da Unidade ficou em 0,47, 
ocupando a 47ª posição entre as 55 unidades da sua respectiva faixa de movimentação processual. 


Um dos fatores para esse desempenho foi o alto número de processos em resíduo do período 
anterior (01.03.2016 a 28.02.2017), o qual era superior à média da sua respectiva faixa de movimentação 
processual em 34,91%. Por outro lado, se consideradas apenas as decisões com resolução de mérito, o 
resultado obtido pela Unidade em 2017 merece destaque, pois superou o desempenho médio das 
unidades com tramitação processual similar em 25,15 processos (diferença de 2,29%). Conforme se pode 
verificar, embora a Unidade tenha solucionado mais processos com resolução de mérito, tendo mais 
sentenças proferidas que a média da faixa processual, conciliou menos processos e solucionou menos 
processos sem resolução do mérito que as demais unidades. 


Abaixo apresenta-se quadro de produtividade dos magistrados vinculados à Unidade Judiciária. 
 


PRODUÇÃO DOS JUÍZES VINCULADOS À UNIDADE JUDICIÁRIA - FASE DE CONHECIMENTO - 2017/03 a 2018/02 


Juízes Sentenças 
líquidas 


Sentenças 
não líquidas 


Acordos 
homologados 


Decisões 
sem Resolução de Mérito 


Conversões 
em Diligência 


Celso Fernando Karsburg 11 396 350 130 45 


Juliana Oliveira 36 167 143 19 32 
(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018) 
 


Analisando-se os números do quadro acima, percebe-se que ainda é baixo o percentual de 
sentenças líquidas prolatadas tanto pelo Juiz Titular (2,70% enquanto que a média deste Tribunal do 
Trabalho é de 4,36%). Por outro lado, a Juíza Substituta superou o percentual da média deste Tribunal ao 
proferir 17,73% de sentenças líquidas. Apesar de constatado grande número de processos convertidos em 
diligência pelo Juiz Titular, contata-se que a grande maioria se deu para o fim de diligências após 
audiência de prosseguimento para a juntada de documentos. 


Quanto aos processos pendentes de solução na fase de conhecimento ao final do período 
avaliado (2017/03 a 2018/02), verifica-se que a maior parte destes se encontrava aguardando 
encerramento da instrução processual (uma variação de 9,99% do período anterior para o período 
correcionado). Além disso, convém destacar que, no período de 01.03.2017 a 28.02.2018, houve um 
aumento de 35 processos no número de feitos aguardando a prolação de sentença com prazo vencido na 
Unidade. Especificações no quadro abaixo:  


 


SITUAÇÃO DOS PROCESSOS PENDENTES NA FASE DE CONHECIMENTO 


 2016/03 a 
2017/02 


2017/03 a 
2018/02 Variação  


Aguardando 1ª sessão de audiência 327 131 -59,94% 


Aguardando encerramento da instrução 721 793 9,99% 


Aguardando prolação de sentença – no prazo 116 85 -26,72% 


Aguardando prolação de sentença – com prazo vencido 0 35 - 


TOTAL 1.164 1.044 -10,31% 
(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018) 
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4.3.2. Congestionamento na Fase de Liquidação   Índice na 
unidade 


Média  
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,34 0,34 29º/55 
 


A Taxa de Congestionamento na fase de liquidação corresponde ao percentual de processos não 
liquidados em 2017, em relação ao total de processos pendentes na fase de liquidação. Leva em conta o 
estoque de liquidações pendentes do período anterior, o total de liquidações iniciadas e as liquidações 
encerradas. 
  
Fórmula de apuração: 
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CONGESTIONAMENTO PROCESSUAL - FASE DE LIQUIDAÇÃO - 2017/03 a 2018/02 


 
1ª Vara de 


Santa Cruz do 
Sul 


Faixa de Movimentação 
 Processual (Média) 


Unidade em relação a sua faixa 


A Liquidações pendentes em 28.02.2017 164 151,49 8,26%  


B Liquidações iniciadas 230 300,85 -23,55%  


C Total de processos pendentes - fase de 
liquidação (A + B) 394 452,35 -12,90% ▲ 


D Liquidações encerradas 262 299,69 -12,58% ▼ 


PRODUTIVIDADE  (D/ C) 66,50% 66,25% 0,37%  


CONGESTIONAMENTO (1- (D / C)) 0,34 0,34 -0,73% ▲ 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018) 
Legenda: ▲desempenho superior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
  ▼desempenho inferior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
 


Os dados acima indicam que, no ano de 2017/03 a 2018/02, 66,50% de todas as liquidações 
tramitando na unidade foram encerradas, produtividade superior à média da sua respectiva faixa de 
movimentação processual, a qual alcançou 66,25%. O índice de congestionamento da Unidade nesse 
indicador foi o 29º melhor dentre as 55 unidades com tramitação processual similar. 
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4.3.3 Congestionamento na Fase de Execução  Índice na 
unidade 


Média  
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,71 0,77 16º/55 


 
A Taxa de Congestionamento na fase de execução corresponde ao percentual de processos não 


finalizados em 2017, em relação ao total de processos pendentes de finalização na fase de execução. 
Leva em conta o estoque de execuções pendentes de finalização do período anterior, o total de execuções 
iniciadas e as execuções finalizadas. 


 
Fórmula de apuração: 
 


 
 


1ª Santa Cruz do Sul Média na faixa
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em 28.02.2018
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CONGESTIONAMENTO PROCESSUAL - FASE DE EXECUÇÃO - 2017/03 a 2018/02 


 1ª Vara de Santa Cruz 
do Sul 


Faixa de Movimentação 
 Processual (Média) 


Unidade em relação a 
sua faixa 


A  Saldo de processos no arquivo provisório em 
28.02.2017 1.298 806,38 60,97%  


B Execuções tramitando em 28.02.2017 273 643,95 -57,61%  


C Total de execuções não finalizadas em 
28.02.2017 (A+B) 1.571 1.450,33 8,32% ▼ 


D Execuções iniciadas 358 399,84 -10,46%  


E  Total de execuções pendentes de finalização 
(C + D) 1.929 1.850,16 4,26% ▼ 


F Execuções Finalizadas 564 427,80 31,84% ▲ 


PRODUTIVIDADE (F / E) 29,24% 23,12% 26,45%  


CONGESTIONAMENTO (1- (F / E)) 0,71 0,77 -7,96% ▲ 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018) 
Legenda: ▲desempenho superior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
  ▼desempenho inferior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
 


Nos últimos doze meses, foram finalizadas na Unidade Judiciária 29,24% das execuções 
pendentes de finalização no período. Esse desempenho foi superior à média da respectiva faixa, onde o 
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percentual de execuções finalizadas alcançou 23,12%. Desse modo, o índice da taxa de 
congestionamento da Unidade (0,71) ficou abaixo da média das unidades com tramitação processual 
similar (0,77), sendo o 16º colocado entre as 55 unidades com tramitação processual semelhante. 


Comparando-se os itens estatísticos desse indicador, verifica-se que o número de execuções 
pendentes de finalização em 28.02.2017 na Unidade era bastante superior à média da sua respectiva faixa 
de movimentação. O saldo de processos no arquivo provisório (1.298) encontrava-se 60,97% acima da 
média das demais unidades com tramitação processual similar (806,38); por outro lado, o número de 
processos em tramitação na execução na Unidade (273) era inferior, em 57,61%, a média da sua faixa de 
movimentação.  


Além disso, o número de execuções iniciadas na Unidade em 2017 (358) foi inferior em 10,46% ao 
da média da sua faixa de movimentação (399,84). Por sua vez, o número de execuções finalizadas (564) 
superou em 31,84% a média de sua faixa de movimentação (427,80). Com base nesses números, 
constata-se que o saldo de processos pendentes de finalização da unidade em 28.02.2018, embora tenha 
aumentado na comparação com o período anterior, está aquém da quantidade de execuções pendentes 
de finalização em relação às demais unidades. 


 


4.4 INDICADOR: ACERVO DE PROCESSOS TRAMITANDO 
   


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,61 0,55 38º/55 
 


O acervo corresponde ao total de processos tramitando na Unidade. Seu valor é obtido pelo 
somatório dos processos pendentes de finalização das fases de conhecimento, liquidação e execução, 
bem como das cartas precatórias e cartas de ordem pendentes de cumprimento.  
 
Fórmula de apuração:   


 
Por sua vez, o índice desse indicador na unidade é obtido pela razão entre o acervo desta pelo 


maior acervo dentre as Unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual.  
 
 
 


Fórmula de apuração: 
 


Acervo na unidade 
Maior acervo na faixa de movimentação 


 


3.749 
6.126 


 


0,61 


 
 


65,03%


34,97%


Acervo da Unidade em 28.02.2018


Processos Eletrônicos - PJe


Processos Físicos
 


 


 


ACERVO DA UNIDADE JUDICIÁRIA 


Pendentes de finalização (conhecimento, liquidação e execução) + 
cartas precatórias e de ordem pendentes de devolução 


 


2.081+190+1.382+96+0 


 


3.749 
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Tipo de Processo 
2017/02 2018/02 


Valor Percentual Valor Percentual 


Processos Eletrônicos - PJe 1.986 52,00% 2.438 65,03% 


Processos Físicos 1.833 48,00% 1.311 34,97% 


Total 3.819 100,00% 3.749 100,00% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018)  
 


No período de 01.03.2017 a 28.02.2018, houve aumento do acervo de processos eletrônicos, 
passando de 1.986 para 2.438. Por outro lado, o acervo de processos físicos recuou de 1.833 para 1.311. 
Dessa forma, ao final do ano de 2017, o acervo de processos físicos representava apenas 34,97% de 
todos os processos tramitando na Unidade Judiciária. 


 
 


Situação 
2016/03 a 
2017/02 


2017/03 a 
2018/02 Variação 


Pendentes de finalização na fase de conhecimento* 1.946 2.081 6,94% 


Pendentes de finalização na fase de liquidação** 199 190 -4,52% 


Pendentes de finalização na fase de execução*** 1.571 1.382 -12,03% 


Cartas precatórias e de ordem pendentes de devolução 103 96 -6,80% 


Total 3.819 3.749 -1,83% 
(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018) 
* Consideram-se finalizados, na fase de conhecimento, os processos: a) remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional 
pertencente a tribunal diverso; b) arquivados definitivamente; c) com entrega definitiva dos autos à parte; d) com início da fase de 
liquidação ou de execução. 
** Consideram-se finalizados, na fase de liquidação, os processos: a) remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional pertencente a 
tribunal diverso, para liquidação; b) arquivados definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos Suplementares apensadas 
aos autos principais; d) com execução iniciada. 
*** Consideram-se finalizados os processos de execução de títulos judiciais e extrajudiciais: a) remetidos a outra Vara ou a órgão 
jurisdicional pertencente a tribunal diverso, para execução; b) arquivados definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos 
Suplementares apensadas aos autos principais. 


 
Analisando-se o acervo de forma integral (processos físicos e eletrônicos), constata-se que nos 


últimos doze meses houve um decréscimo de 1,83% no número de processos tramitando na Unidade 
Judiciária, passando de 3.819 para 3.749 processos. Dessa forma, o acervo da unidade, em 28.02.2018, 
era 10,45% superior à média da sua faixa de movimentação processual (a qual perfazia 3.394,44 
processos), resultando no 38º melhor índice entre as 55 unidades com tramitação processual similar. 


A fase processual que registrou o maior aumento na quantidade de processos tramitando na 
Unidade correcionada, em números absolutos, foi o conhecimento (acréscimo de 135 processos, o que 
importou em uma elevação de 6,94%), ao passo que a execução foi a espécie que registrou a maior queda 
em seu acervo (decréscimo de 189 processos, correspondendo a uma redução de 12,03%).   


4.5 INDICADOR: VAZÃO PROCESSUAL 
 


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,65 0,70 15º/55 
  


A vazão corresponde ao percentual de processos baixados em relação aos processos iniciados. 
No entanto, devido à forma em que foi estruturado o MGD (quanto menor o índice, melhor o resultado) foi 
invertida a fórmula, de maneira que será apresentado o percentual de processos iniciados em relação aos 
baixados. 
 
Fórmula de apuração: 
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Casos novos 
Processos arquivados definitivamente + remetidos a outras unidades 


 


1.258 
1.196+143 


 


0,94 


 
Por sua vez, o índice desse indicador na unidade é obtido pela razão do resultado obtido no 


cálculo da vazão processual da Unidade pelo maior coeficiente dentre todas as Unidades constantes da 
mesma faixa de movimentação processual.  
 
Fórmula de apuração: 
 


Vazão na unidade 
Maior vazão na faixa de movimentação 


 


0,94 
1,45 


 


0,65 


 
 


 
 
 


VAZÃO PROCESSUAL - 2017/03 a 2018/02 


 Casos novos 
 


Arquivados definitivamente + 
remetidos outras VTs 


Arquivados em relação  
aos casos novos 


1ª Santa Cruz do Sul 1.258 1.339 106,44% 


Média unidades similares 1.245,49 1.229,95 98,75% 
(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018)  


 
Conforme apontado acima, o número de arquivados definitivamente e remetidos a outras 


Unidades superou em 81 o número de casos novos nos últimos dozes, o que resulta em diminuição do 
acervo da unidade. Consoante se pode verificar, o percentual de processos arquivados em relação aos 
casos novos na Unidade (106,44%) evidencia um desempenho superior à média da sua respectiva faixa 
(98,75%). 


Quanto ao índice de vazão processual (0,65), este foi o 15º colocado na sua faixa de 
movimentação processual. 
 
4.6 INDICADOR: PRAZO MÉDIO 
 
4.6.1 Prazo Médio do Ajuizamento ao Fim da Instrução 
   


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,70 0,51 49º/55 
 
 


Corresponde à média aritmética do número de dias decorridos entre a data do ajuizamento da ação 
e a data da realização da sessão de audiência que encerrou a instrução. São considerados na base de 
cálculo os processos com instrução encerrada no período de referência. 


O índice desse indicador é obtido pela razão entre o prazo médio da Unidade e o maior prazo 
médio dentre as unidades constantes da sua respectiva faixa de movimentação processual.   
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Fórmula de apuração: 
 


Prazo médio na unidade 
Maior prazo médio na faixa de movimentação 


 


299,12 
424,73 


 


0,70 


 


 


 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018)  
 


O prazo médio decorrido entre o ajuizamento da ação e o encerramento da instrução registrou um 
acréscimo de 257,28 dias, no interregno de 2016/03 a 2017/02, para 299,12 dias, no período de 2017/03 a 
2018/02 (uma variação de 16,26%). O índice obtido neste indicador foi o 49º colocado entre as 55 
unidades com tramitação processual similar, e o lapso de tempo alcançado na Unidade foi 83,81 dias mais 
moroso do que a média da sua faixa de movimentação processual. 


 


4.6.2 Prazo Médio da Conclusão à Prolação da Sentença 
   


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,33 0,34 36º/55 
 


Corresponde à média aritmética do número de dias decorridos entre a data da conclusão dos 
autos ao juiz e a data da prolação da sentença. São considerados na base de cálculo os processos com 
sentença prolatada no período de referência. 


O índice desse indicador é obtido pela razão entre o prazo médio da Unidade e o maior prazo 
médio dentre as unidades constantes da sua respectiva faixa de movimentação processual.   
 
Fórmula de apuração: 
 


Prazo médio na unidade 
Maior prazo médio na faixa de movimentação 


 


54,69 
164,98 


 


0,33 


 
 


PRAZO MÉDIO DO AJUIZAMENTO AO FIM DA INSTRUÇÃO – em dias 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


1ª Santa Cruz do Sul 257,28 299,12 16,26% 


Média unidades similares 191,97 215,31 12,16% 
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PRAZO MÉDIO DA CONCLUSÃO À PROLAÇÃO DA SENTENÇA - em dias 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


1ª Santa Cruz do Sul 61,41 54,69 -10,95% 


Média unidades similares 62,00 56,38 -9,07% 
(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018) 


  
O prazo médio decorrido entre a conclusão e a prolação da sentença registrou queda de 61,41 


dias, no interregno de 2016/03 a 2017/02, para 54,69 dias, no período de 2017/03 a 2018/02 – lapso 1,69 
dias mais célere, a seu turno, do que a média das unidades similares. O índice desse indicador foi o 36º 
colocado entre as 55 unidades da respectiva faixa de movimentação processual. 


 
 


 
4.6.3 Prazo Médio do Início ao Encerramento da Execução 


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,18 0,25 21º/55 
 


Corresponde à média aritmética do número de dias decorridos entre a data do início e a data do 
encerramento da execução. São considerados na base de cálculo os processos com execuções 
encerradas no período. O índice desse indicador é obtido pela razão entre o prazo médio da Unidade e o 
maior prazo médio dentre as unidades constantes da sua respectiva faixa de movimentação processual.   
 
Fórmula de apuração: 
 


Prazo médio na unidade 
Maior prazo médio na faixa de movimentação 


 


440,56 
2.428,03 


 


0,18 


 


 
PRAZO MÉDIO DO INÍCIO AO ENCERRAMENTO DA EXECUÇÃO - em dias 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 
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1ª Santa Cruz do Sul 692,43 440,56 -36,37% 


Média unidades similares 726,65 599,03 -17,56% 
(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018) 
 


O prazo médio decorrido entre o início e o encerramento da fase de execução caiu de 692,43 
dias, no interregno de 2016/03 a 2017/02, para 440,56 dias, no período de 2017/03 a 2018/02 (redução de 
36,37%). Além disso, a Unidade Judiciária apresentou um desempenho 158,47 dias mais célere do que o 
prazo médio da respectiva faixa de movimentação processual, de modo que o índice da Unidade nesse 
quesito foi o 21º colocado entre as 55 unidades similares. 
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4.6.4 Prazo Médio do Ajuizamento ao Arquivamento do Processo 
 


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição 
na faixa 


 0,47 0,38 43º/55 
 


Corresponde à média aritmética do número de dias decorridos entre o ajuizamento e o 
arquivamento definitivo do processo. São considerados na base de cálculo os processos arquivados 
definitivamente no período de referência. O índice desse indicador é obtido pela razão entre o prazo médio 
da Unidade e o maior prazo médio dentre as unidades constantes da sua respectiva faixa de 
movimentação processual.   
 
Fórmula de apuração: 


Prazo médio na unidade 
Maior prazo médio na faixa de movimentação 


 


849,38 
1.803,26 


 


0,47 


 
 


 
 


PRAZO MÉDIO DO AJUIZAMENTO AO ARQUIVAMENTO DEFINITIVO - em dias 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


1ª Santa Cruz do Sul 794,47 849,38 6,91% 


Média unidades similares 642,73 689,05 7,21% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018) 
 
O prazo médio decorrido entre o ajuizamento e o arquivamento do processo avançou de 794,47 


dias, no interregno de 2016/03 a 2017/02, para 849,38 dias, no período de 2017/03 a 2018/02 (aumento de 
6,91%). A Unidade apresenta, ainda, um desempenho inferior ao verificado no mesmo período na 
respectiva faixa de movimentação processual, a qual registrou um prazo médio de 689,05 dias. 


O índice da Unidade foi o 43º pior colocado entre as 55 unidades similares, sendo 160,33 dias 
mais moroso do que o prazo médio da respectiva faixa de movimentação processual. 


Fator característico às unidades judiciárias de Santa Cruz do Sul é o número de processos 
conciliados, sensivelmente inferior à média da Unidades na mesma faixa de movimentação processual.  


Os magistrados do foro registram excelente produção de sentenças, muito superior à média, mas 
o desempenho tradicional da região em conciliações compromete o presente item e também o relativo às 
pautas das unidades judiciárias. Além disso, outro item que sofre essa repercussão é o prazo médio do 
ajuizamento ao encerramento da instrução. 


 
  


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
7
/
0
4
/
2
0
1
8
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
1
5
9
5
-
7
1
.
2
0
1
8
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
3
1
8
3
9
.
5
8
3
1
9
.
9
3
2
5
1
.
5
5
3
1
7
-
7


Anexo 9 - Relatório de Correição Ordinária
2456/2018 - Quarta-feira, 18 de Abril  de 2018 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 17







 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
VICE-CORREGEDORIA REGIONAL 


 


18 
 


 


4.7 ÍNDICE DE PRODUTIVIDADE DA UNIDADE JUDICIÁRIA 
 


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,50 0,48 36º/55 
 


O índice de produtividade é o resultado da média ponderada das variáveis absolutas e 
comparáveis acima descritas. Cada variável possui um peso pré-definido pela Corregedoria Regional, de 
acordo com os aspectos processuais tidos como prioritários. 


Fórmula de apuração: 


Somatório de cada variável multiplicada pelo seu peso 
Somatório dos pesos atribuídos às variáveis 


 


(0,47 x 2) + (0,34 x 1) + (0,71 x 3) + 


(0,61 x 1) + (0,65 x 1) + (0,70 x 2) + 
(0,33 x 2) + (0,18 x 2) + (0,47 x 1) 


 
(2+1+3+1+1+2+2+2+1) 


 


0,50 


 
O índice de produtividade alcançado pela Unidade Judiciária (0,50) nos últimos doze meses é o 


36º colocado na sua respectiva faixa de movimentação processual. Alguns dos índices de desempenho 
apresentados pela Unidade foi superior à média verificada na sua respectiva faixa de movimentação 
processual, destacando-se, dentre estes, os indicadores relativos ao congestionamento na fase de 
conhecimento (47º colocado entre as 55 unidades similares), o acervo (38º colocado na respectiva faixa), 
o prazo médio do ajuizamento ao fim da instrução (49º colocado entre as 55 unidades) e ao prazo médio 
do ajuizamento ao arquivamento (43º colocado entre as unidades similares). De qualquer forma, é possível 
verificar que a Unidade empreendeu esforços no período correcionado tanto que arquivou definitivamente 
e remeteu para outras Unidades mais processos do que casos novos, o que implicou numa vazão 
processual muito boa, na 15ª posição na faixa.  


Por outro lado, é importante que a Unidade, para a evolução do seu índice de produtividade para 
os próximos períodos, apresente melhora nos indicadores de desempenho relativos ao congestionamento 
na fase de conhecimento (47º colocado) e ao prazo médio do ajuizamento ao fim da instrução (49º 
colocado), ambos com peso dois atribuíveis às variáveis. 
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4.8 PERCENTUAL DE FORÇA DE TRABALHO 
 


Módulo que representa a mão de obra disponível para realização dos serviços que são afetos às 
Unidades. A força de trabalho de cada unidade é apresentada em um percentual, o qual é obtido pela 
divisão da Força de Trabalho Real pela Força de Trabalho Ideal. 


 
A Força de Trabalho Real corresponde à média de servidores em atividade nos últimos doze 


meses na Unidade, a qual é apurada conforme a seguinte fórmula: 


Dias líquidos trabalhados 


Quantidade de dias no período 
 


Abaixo apresenta-se o quadro que apurou a força de trabalho real da Unidade: 


Nome do servidor Início 
considerado* 


Fim 
considerado* 


Dias de 
lotação Ausências** Dias 


líquidos 
Servidores em 


atividade 


ANA MARIA RECKERS 01/03/2017 28/02/2018 365 4 0,99 0,99 


CARMEN CECILIA BAIERLE DOS 
SANTOS 


01/03/2017 28/02/2018 365 0 1,00 1,00 


ELIO FERNANDO VARGAS 
MACHADO 


01/03/2017 28/02/2018 365 1 1,00 1,00 


GILBERTO JAIR DITTBERNER 01/03/2017 28/02/2018 365 0 1,00 1,00 


LUCIANO BANDINELLI 01/03/2017 28/02/2018 365 2 0,99 0,99 


MARGARET WERLE 
DETTENBORN 


01/03/2017 28/02/2018 365 0 1,00 1,00 


PATRICIA DUTRA ZANINI 01/03/2017 28/02/2018 365 181 0,50 0,50 


PAULO DE DEUS GOMES 
BRANCO 


01/03/2017 28/02/2018 365 0 1,00 1,00 


REGIANA FERREIRA POLL 01/03/2017 28/02/2018 365 6 0,98 0,98 


RONALD LEONARDO SANTOS 
NUNES 


01/03/2017 28/02/2018 365 0 1,00 1,00 


VIRGILIO ANTONIO SCHAEFER 01/03/2017 28/02/2018 365 2 0,99 0,99 


ANA MARIA RECKERS 01/03/2017 28/02/2018 365 4 0,99 0,99 


TOTAL: 10,46  


  * As colunas "Início lotação considerado" e "Fim lotação considerado" se referem ao período avaliado, e não às datas originais 


desses eventos. 


** O total de ausências apresentado nesta tabela para cada servidor encontra-se detalhado no item 3.2.3 deste relatório no 


tocante às informações do quadro funcional da Unidade Judiciária. 


 


A Força de Trabalho Ideal, por sua vez, corresponde à lotação fixada com base nas faixas de 
movimentação processual definidas no anexo III da Resolução 63/2010 do Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho. A 1ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul, no triênio 2015 a 2017, apresentou a média 
anual de 1.266,67 casos novos. Dessa forma a sua força de trabalho ideal para o ano de 2017 foi de 
12 servidores, conforme demonstrado na tabela abaixo. 
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Faixa Processual Subfaixa Lotação 


De 1.001 a 1.500 processos por ano 
1.001 a 1.250 11 servidores 


1.251 a 1.500 12 servidores 


 
 
Finalmente, o Percentual da Força de Trabalho é obtido pela divisão da fora de trabalho real 


pela força de trabalho ideal. Apresenta-se abaixo o cálculo para apuração do percentual correspondente 
na 1ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul: 


Força de trabalho real 
Força de trabalho ideal 


 


10,46 
12 


 


87% 
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4.9 ÍNDICE GERAL DE DESEMPENHO 


O Índice Geral é alcançado mediante o produto do Índice de Produtividade pela Força de 
Trabalho. Dessa forma, ele demonstra a produtividade das unidades de maneira proporcional à mão de 
obra disponível. 


Índice de produtividade x força de trabalho 


 


0,50 x 87% 


 


0,44 


 
Conforme apontado no quadro do Mapeamento Global de Desempenho, o índice geral da 


Unidade ocupou, no período averiguado, a 32ª colocação entre as 55 unidades da respectiva faixa de 
movimentação processual. A diferença entre o índice de produtividade da Unidade e o seu índice geral se 
dá, principalmente, em face da média de sua força de trabalho (87%), a qual, além de se encontrar aquém 
do previsto na Resolução nº 63/2010 do CSJT, foi inferior à média apresentada pela respectiva faixa de 
movimentação processual no período (88%). 
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5 METAS 
 


5.1 METAS DO CNJ – ANO DE 2017 
 


5.1.1 Meta 1: “Julgar 90% dos processos recebidos no ano corrente com redutor proporcional à redução 


de juízes e servidores de cada TRT”. 


META 1/2017 CNJ 


Distribuídos em 2017 Solucionados em 2017 % Resultado 


1.205 1.192 98,92% Meta cumprida 
*Segundo o Glossário das Metas de 2017, não são computados processos redistribuídos a outras unidades e/ou que tiveram 


registrada a solução “Declarada a incompetência”. Dessa forma, os números relativos à Meta 1 divergem daqueles constantes no 


item de Congestionamento no Conhecimento, no MGD. 


5.1.2 Meta 2: “Identificar e julgar, até 31.12.2017, pelo menos, 90% dos processos distribuídos até 


31.12.2015”. 


META 2/2017 CNJ 


Processos não julgados até 31.12.2015 Processos distribuídos até 31.12.2015 e 
julgados entre 01.01.2016 e 31.12.2017 % Resultado 


1.073 990 92,26% Meta cumprida 


 
5.1.3 Meta 3: “Aumentar o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à média do biênio 


52013/2014, em 2 pontos percentuais, excluindo-se da base de cálculo os processos com desistência e 


arquivamento, e com fixação de cláusula de barreira de 54%”. 


META 3/2017 CNJ 


Conciliações em 2017 
Solucionados em 2017 


(excluindo-se desistências e 
arquivamentos) 


% Meta Resultado 


461 1.128 40,87% 51% Meta não cumprida 
 


5.1.4 Meta 5: “Baixar 90% do total de casos novos de execução no ano corrente, com redução 


proporcional à redução de juízes e de servidores cujos cargos não foram repostos”. 


META 5/2017 CNJ 


Casos novos de execução em 2017 Execuções baixadas* em 2017 Grau de Cumprimento Resultado 


386 656 169,95% Meta cumprida 
* Segundo o Glossário das Metas de 2017, execuções baixadas correspondem aos processos de execução baixados 


definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções em que pendente apenas pagamento de precatório, ou 


que pende apenas pagamento de custas processuais. 


5.1.5 Meta 6: “Identificar e julgar, até 31.12.2017, as ações coletivas distribuídas até 31.12.2014”. 
 


 META 6/2017 CNJ 


Ações coletivas distribuídas até 31.12.2014 pendentes de solução Resultado 


0 Meta cumprida 


 
5.1.6 Meta 7: “Identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao ano 
anterior”. 
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META 7/2017 CNJ 


Dez maiores litigantes TRT4, em 31.12.2016 Processos tramitando na 
Unidade em 31.12.2016 


Processos tramitando na 
Unidade em 31.12.2017 


1º WMS Supermercados do Brasil Ltda. 18 13 


2º Estado do Rio Grande do Sul 8 20 


3º Caixa Econômica Federal 6 4 


4º General Motors do Brasil Ltda. 0 0 


5º Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 6 4 


6º Companhia Riograndense de Saneamento – CORSAN 19 18 


7º Claro S.A. 2 6 


8º Oi S.A. (em Recuperação Judicial) 5 6 


9º Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. 0 0 


10º Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica – 
CEEE-D 2 3 


 


META 7/2017 CNJ 


Total em 2016 Total em 2017 Meta para 2017 Resultado 


66 74 64 Meta não cumprida 
 


6 AUDIÊNCIAS  
 
6.1 PERIODICIDADE E COMPOSIÇÃO (MÉDIAS) DA PAUTA  


 
A Unidade Judiciária realiza sessões de audiências de segunda à quinta-feira, nos turnos da manhã 


e tarde. 


 J1 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 


Manhã 


 
 
 
- 
 
 
 


2 (U) 
4 (P) 


2  (I) 
1 (U) 
4 (P) 


2 (I) 
2 (U) 
4 (P) 


- 


Tarde 


 
1 (I ou U) 


  1 (CPI) 
   4 (P) 


 


  - - - - 


(Fonte: Informações do Diretor de Secretaria em 06.04.2018) 


J2 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 


Manhã 


 
 
 
- 
 
 
 


- 
2 (U) 
5 (P) 6 (P) - 


Tarde 
 


1 (I) 
1 (I) 
2 (U) 


- - - 
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2 (U) 
4 (P) 


 


4 (P) 


 (Fonte: Informação do Diretor de Secretaria em 06.04.2018) 
 Legenda: 
          I – Audiências iniciais de rito ordinário 
         U – Audiências unas de rito sumaríssimo 
         P – Audiências de prosseguimento 
        CPI – Cartas Precatórias Inquiritórias 
        E – Audiência de conciliação em processos em fase de execução 
 
*Há rodízio na realização das sessões de audiência do J1 e J2. A cada três semanas J1 realiza sessões na Vara, realizando o J2 
na quarta semana. 
 


6.2 RELAÇÃO ENTRE CASOS NOVOS E PAUTA DE INICIAIS 


 Casos novos Audiências iniciais  
Audiências iniciais em 


relação aos casos novos  


Unidade Judiciária 1.258 1.032 82,03% 


Média unidades similares 1.245,49 1.183,58 95,03% 
(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018) 
 


Conforme levantamentos realizados por esta Corregedoria, constatou-se que, em regra, quanto 
mais próximo de 100% o percentual de audiências iniciais realizadas em relação aos casos novos, menor 
o prazo médio para realização de audiências iniciais. Dessa forma, recomenda-se que a Unidade aumente 
o número de pautas disponíveis para realização de audiências iniciais. 


6.3 PAUTAS LIVRES  


Tipo 
ÚLTIMA DATA MARCADA PRÓXIMA DATA LIVRE 


J1 J2 J1 J2 


Inicial 28/05/2018 18/06/2018 29/05/2018 18/06/2018 


Una Sumaríssimo 28/05/2018 17/04/2018 29/05/2018 18/06/2018 


Instrução 17/06/2019 29/05/2019 12/06/2019 29/05/2019 


Tentativa de acordo em execução 05/03/2018 - 29/05/2018 18/06/2018 


  (Fonte: Informações do Diretor de Secretaria em 06.04.2018) 
 


6.4 PRAZO MÉDIO AUDIÊNCIAS INICIAIS  


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


 
Do Ajuizamento da Ação até a 


Realização da 1ª Audiência 
 


Média Sumaríssimo 51,49 51,69 0,39% 


Média Ordinário 60,65 59,05 -2,65% 


Média Geral 59,46 57,80 -2,79% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018) 
 
 As audiências iniciais no rito sumaríssimo registraram um aumento de 0,39% no seu prazo médio, 
passando de 51,49 dias, no período de 2016/03 a 2017/02, para 51,69 dias, nos doze meses 
subsequentes. Por sua vez, o prazo médio da audiência inicial do rito ordinário apresentou redução de 
60,65 dias para 59,05 dias nesses mesmos períodos. 
 É oportuno esclarecer, ainda, que os prazos médios apontados pelo Sistema e-Gestão levam em 
consideração todos os eventuais adiamentos de audiências determinados, o que pode elastecer a média 
verificada. O exame do tópico, portanto, deve ser realizado de forma conjunta com o item anterior, no qual 
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constam informações sobre as pautas efetivamente disponíveis em consulta ao livro pauta no momento da 
inspeção. 
 


6.5 PRAZO MÉDIO AUDIÊNCIAS DE ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação  


 
Da Realização da 1ª Audiência até 


o Encerramento da Instrução 
 


Média Sumaríssimo 39,87 71,80 80,07% 


Média Ordinário 121,01 271,65 124,49% 


Média Geral 106,67 235,69 120,96% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018) 


O prazo médio entre a realização da primeira audiência e o encerramento da instrução em 
processos do rito sumaríssimo aumentou de 39,87 dias, no período de 2016/03 a 2017/02, para 71,80 
dias, nos doze meses posteriores (aumento de 80,07%). Ainda, o rito ordinário registrou aumento da 
média de 121,01 dias para 271,65 dias, nesses mesmos períodos (elevação de 124,49%). 


6.6 AUDIÊNCIAS REALIZADAS 


2017/03 A 2018/02 


Juízes Inicial Instrução Una Conciliação 
Conhecimento 


Conciliação 
Execução TOTAL 


Celso Fernando Karsburg 639 478 90 5 20 1.232 


Juliana Oliveira 270 229 33 3 0 535 


TOTAL 909 707 123 8 20 1.767 
(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018) 
 


6.7 ADIAMENTO DE PAUTA  
 


NÚMERO DE AUDIÊNCIAS ADIADAS - 2017/01 A 2017/12 


Juízes Audiências designadas Audiências adiadas Índice de adiamentos 


Juiz Titular 1.394 185 13,27% 


Juiz Substituto Lotado 593 62 10,46% 


TOTAL 1.987 247 12,43% 


  
O Diretor de Secretaria foi cientificado de que eventuais adiamentos de pautas deverão ser 


comunicados à Corregedoria Regional, para fins informativos, conforme previsto no art. 4º, § 8º, do 
Provimento nº 250/2016, da Corregedoria Regional.  


7 DESEMPENHO DOS JUÍZES 


7.1 ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS 


Em cumprimento ao disposto no art. 26, II, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho, a assiduidade dos magistrados foi verificada por meio das informações 
obtidas nos itens 3.1.4, 6.1 e 6.6 do presente relatório, e também por meio da visita correcional. Constata-
se que, à exceção dos afastamentos listados no item 3.1.4, os juízes comparecem regularmente para 
realização de audiências e atuação na Unidade Judiciária. 


7.2 CONGESTIONAMENTO DE INCIDENTES PROCESSUAIS  
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CONGESTIONAMENTO DE INCIDENTES PROCESSUAIS - 2017/03 a 2018/22 


 1ª Vara de Santa 
Cruz do Sul 


Faixa de Movimentação 
 Processual (Média) 


Unidade em relação a sua 
faixa 


A Incidentes pendentes em 31.12.2016 75 109,87 -31,74%  


B Incidentes apresentados 459 374,76 22,48%  


C Total de incidentes pendentes  
(A + B) 534 484,64 10,19% ▼ 


D Incidentes julgados e baixados 450 338,15 33,08% ▲ 


PRODUTIVIDADE  (D/ C) 84,27% 69,77% 20,78%  


CONGESTIONAMENTO (1- (D / C)) 0,16 0,30 -47,96% ▲ 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018) 
Legenda: ▲desempenho superior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
  ▼desempenho inferior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 


 
Com base nos dados do quadro acima, constatou-se que foram recebidos 459 incidentes 


processuais em 2017 na Unidade Judiciária, número 22,48% superior à média de incidentes recebidos na 
sua respectiva faixa de movimentação processual. Considerando o saldo de 75 incidentes pendentes de 
julgamento do ano anterior, o total de incidentes a julgar no período alcançou 534, número 10,19% 
superior à média da sua respectiva faixa de movimentação processual. 


Em contrapartida, foram julgados/baixados 450 incidentes processuais em 2017 pelos juízes 
vinculados à Unidade, produção 20,78% superior à média da sua faixa de movimentação processual. Haja 
vista esse bom desempenho, o congestionamento de incidentes processuais na Unidade Judiciaria foi 
inferior ao apurado na sua faixa de movimentação processual. 


 
 
 
 


7.3 PROCESSOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA COM PRAZO LEGAL EXCEDIDO  
  


Esta Vice-Corregedoria dá ênfase às sentenças não proferidas no prazo de 30 dias, em atenção ao 
disposto no art. 226, III, do Código de Processo Civil, e Ato GCGJT Nº 01 - Corregedoria-Geral da Justiça 
do Trabalho - de 10 de fevereiro de 2017, o qual revogou o §3º do art. 6º da Consolidação dos 
Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. 


As apurações realizadas por meio do Projeto BI TRT4 com dados consolidados até o dia 
06.04.2018 não registram com o Juiz Titular Celso Fernando Karsburg processos pendentes de sentença 
com mais de trinta dias úteis. 


A Juíza Juliana Oliveira possui 26 processos pendentes de sentença com mais de trinta úteis dias, 
com data de conclusão em 03.07.2017. 


 No total, são 26 processos conclusos para sentença há mais de 30 dias úteis na Unidade. 
  


(Fonte: Consulta ao Projeto BI TRT4 em 06.04.2018, com dados da carga/prévia do dia 06.04.2017. 30 dias à data da carga/prévia 


dos dados: 22.02.2018)  


8 ROTINAS DE SECRETARIA  
 
8.1 EXPEDIÇÃO DE NOTIFICAÇÕES e OFÍCIOS 
O cumprimento é feito em 48 horas para ofícios e notificações, tanto nos processos físicos quanto 
eletrônicos. O servidor que faz as minutas de despacho faz o cumprimento, normalmente.  
 
8.2 EXPEDIÇÃO DE MANDADOS, AUTORIZAÇÕES JUDICIAIS, PRECATÓRIOS E RPV’S 
O servidor que lança as contas encaminha o processo para o Diretor e faz a intimação para pagamento 
em 15 dias, sob pena de multa. O cumprimento dos mandados de citação é feito no prazo de 10 a 15 dias. 
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Em relação à penhora, os físicos levam de 10 a 15 dias para cumprir, mas o mandado de penhora no PJE 
é em 48h. As autorizações judiciais são feitas em cinco dias, enquanto que o precatório em 10 dias e 
RPVs em 10 ou 15 dias. A citação é feita por meio de intimação do advogado pelo sistema eletrônico, nos 
termos do artigo 513, parágrafo segundo, do CPC. Somente quando não há advogado constituído é que 
encaminham o mandado de citação pelo correio ou oficial de justiça.  
 
8.3 EXPEDIÇÃO DE ALVARÁS  
Os alvarás são expedidos de 2 a 3 dias, já devidamente assinados. Dificilmente há expedição de alvará 
em acordo, porque os pagamentos são feitos em conta bancária. Caso haja necessidade de alvará em 
acordo, são feitos em 48h após a homologação ou audiência.  
 
8.4 DESPACHOS DE PROTOCOLO 
São protocoladas, diariamente, em média, nos processos físicos de 10 a 15 petições por dia, enquanto 
que no PJE é de 40 petições. Os despachos são elaborados em 48h. É feita a triagem do protocolo por 
duas servidoras quando analisam a pasta agrupadores do PJE, para separar o que é relativo à fase de 
conhecimento e encaminham para os servidores responsáveis as que se referem à liquidação e à 
execução.  
 
8.5 CERTIFICAÇÃO DE PRAZO 
A certificação do prazo é mensal, nos processos físicos, e está no mês de março. No caso dos processos 
do PJe é de 15 dias. O prazo vencido do conhecimento no sistema PJE é zerado diariamente. 
 
8.6 ARQUIVAMENTO DE PROCESSOS 
O arquivamento dos processos é feito semanalmente. O diretor faz uso da orientação de registrar o 
andamento arquivado definitivamente antes de formar o lote. A unidade tem a conduta de arquivar o 
processo com acordo apenas quando cumprida a integralidade da obrigação. Quando os valores de dívida 
são ínfimos, é dispensado o pagamento e arquivado sem dívida, por certidão. 
 
8.7 EXECUÇÃO REUNIDA 
A unidade correcionada possui execuções reunidas e unificadas. 
 
8.8 BOAS PRÁTICAS  
A unidade correcionada está observando a regra da CLT que determina que se observe o prazo de 45 dias 
para a inscrição no BNDT. Além disso, os processos com carga vencida de advogados são cobrados 
semanalmente por contato telefônico, pelo estagiário da Unidade.  
 
8.9 PROCEDIMENTO EM RELAÇÃO AO BNDT 
 


BNDT 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


Processos com inclusão de devedor no BNDT 37 106 186,49% 


Processos com exclusão de devedor no BNDT 0 34 - 


Saldo de processos com devedores inscritos no BNDT 1916 1981 3,39% 
(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018) 


 


Nos termos do art. 2º do Provimento Conjunto nº 19, da Presidência e da Corregedoria Regional 
do TRT4, de 27.12.2011, os atos relacionados à alteração da condição e exclusão do devedor no Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT) devem ser realizados com prioridade pelas Unidades 
Judiciárias. Para verificação do pleno cumprimento desse item pela 1ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do 
Sul, foi realizado um cotejo entre a listagem de execuções encerradas definitivamente desde 01.01.2012 e 
a listagem do saldo de processos com devedores ainda inscritos no BNDT em 04.04.2018. 
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Dessa consulta constatou-se que os processos listados em rol exaustivo a seguir estão com 
execução encerrada e com devedores ainda inscritos no BNDT: 


 
          0020091-94.2015.5.04.0731 0000652-73.2010.5.04.0731 0068500-29.2000.5.04.0731 


0020090-12.2015.5.04.0731 0000675-19.2010.5.04.0731 0069800-16.2006.5.04.0731 


0020089-27.2015.5.04.0731 0000803-05.2011.5.04.0731 0075000-33.2008.5.04.0731 


0020124-21.2014.5.04.0731 0000804-24.2010.5.04.0731 0075800-27.2009.5.04.0731 


0020846-21.2015.5.04.0731 0000819-22.2012.5.04.0731 0076300-69.2004.5.04.0731 


0020087-91.2014.5.04.0731 0000953-15.2013.5.04.0731 0076600-41.1998.5.04.0731 


0021087-92.2015.5.04.0731 0004500-83.2001.5.04.0731 0079300-14.2003.5.04.0731 


0020846-21.2015.5.04.0731 0009300-81.2006.5.04.0731 0079900-16.1995.5.04.0731 


0020051-49.2014.5.04.0731 0010400-13.2002.5.04.0731 0080800-18.2003.5.04.0731 


0021424-81.2015.5.04.0731 0011300-06.1996.5.04.0731 0083700-61.2009.5.04.0731 


0000079-98.2011.5.04.0731 0011300-30.2001.5.04.0731 0084500-32.1985.5.04.0731 


0000086-27.2010.5.04.0731 0014400-48.1968.5.04.0731 0085700-20.1998.5.04.0731 


0000133-64.2011.5.04.0731 0018100-31.1988.5.04.0731 0087100-88.2006.5.04.0731 


0000137-38.2010.5.04.0731 0018500-30.1997.5.04.0731 0087700-07.2009.5.04.0731 


0000162-77.2012.5.04.0732 0023700-95.2009.5.04.0731 0088100-70.1999.5.04.0731 


0000197-11.2010.5.04.0731 0025100-18.2007.5.04.0731 0090700-15.2009.5.04.0731 


0000253-73.2012.5.04.0731 0025900-32.1996.5.04.0731 0091600-71.2004.5.04.0731 


0000293-55.2012.5.04.0731 0028300-62.2009.5.04.0731 0095100-19.2002.5.04.0731 


0000295-59.2011.5.04.0731 0030300-35.2009.5.04.0731 0095200-08.2001.5.04.0731 


0000365-13.2010.5.04.0731 0030800-04.2009.5.04.0731 0096600-18.2005.5.04.0731 


0000419-76.2010.5.04.0731 0035900-72.1988.5.04.0731 0102200-49.2007.5.04.0731 


0000435-93.2011.5.04.0731 0044200-22.2008.5.04.0731 0103500-61.1998.5.04.0731 


0000474-90.2011.5.04.0731 0047800-17.2009.5.04.0731 0105800-59.1999.5.04.0731 


0000486-70.2012.5.04.0731 0049200-13.2002.5.04.0731 0108200-07.2003.5.04.0731 


0000503-77.2010.5.04.0731 0059200-62.2008.5.04.0731 0108600-79.2007.5.04.0731 


0000562-94.2012.5.04.0731 0059300-37.1996.5.04.0731 0114400-64.2002.5.04.0731 


0000578-19.2010.5.04.0731 0062600-02.1999.5.04.0731 0114900-57.2007.5.04.0731 


0000578-48.2012.5.04.0731 0064700-80.2006.5.04.0731 0116200-54.2007.5.04.0731 


0000588-29.2011.5.04.0731 0066700-34.1998.5.04.0731 0118300-65.1996.5.04.0731 


0000602-13.2011.5.04.0731 0066800-86.1998.5.04.0731 0124000-07.2005.5.04.0731 


0000603-61.2012.5.04.0731 0067000-15.2006.5.04.0731 0129900-20.1995.5.04.0731 


0000622-33.2013.5.04.0731 0067100-48.1998.5.04.0731  


0000638-89.2010.5.04.0731 0067900-27.2008.5.04.0731  


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 04.04.2018) 
 
Apenas como exemplo, cita-se os movimentos processuais do processo n° 0020087-


91.2014.5.04.0731, no qual foram expedidos alvarás em 07.07.2017, a execução foi julgada extinta em 
05.07.2017 e os autos foram arquivados definitivamente em 30.10.2017. Entretanto, foram retirados os 
dados do BNDT do segundo reclamado, por exemplo, permanecendo o primeiro reclamado com registro 
de pendências junto ao BNDT. 


Frente ao exposto, deverá a Unidade Judiciária examinar a situação dos processos supralistados, 
excluindo-se do BNDT os devedores que por equívoco permanecem com seus dados registrados junto a 
esse banco de dados. 


 


8.10 REGISTROS NOS SISTEMAS INFORMATIZADOS 
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8.10.1 Lançamento de Incidentes Processuais pela Secretaria  
 


Em relação aos incidentes processuais pendentes de decisão, constatou-se que alguns foram 
apresentados há mais de seis meses sem que fossem os autos feitos conclusos ao Juiz e/ou sem registro 
de sua decisão conforme apontados no rol exaustivo do quadro abaixo: 
 


a) Embargos de declaração 
  


0020222-06.2014.5.04.0731 0021010-83.2015.5.04.0731 00209830-3.2015.5.04.0731 


0020565-82.2015.5.04.0014   
 


b) Exceções de incompetência 
 


0020917-86.2016.5.04.0731 0020277-20.2015.5.04.0731 0021545-68.2016.5.04.0701 


0020733-96.2017.5.04.0731 0020903-05.2016.5.04.0731  


 
c) Antecipações de tutela 


 
0020207-37.2014.5.04.0731 0021037-66.2015.5.04.0731 0020894-09.2017.5.04.0731 


0020254-11.2014.5.04.0731 0021292-87.2016.5.04.0731 0020564-80.2015.5.04.0731 


0020277-51.2014.5.04.0732 0021323-44.2015.5.04.0731  
  


d) Impugnações à sentença de liquidação 
 


0020184-57.2015.5.04.0731 0000050-43.2014.5.04.0731 0020675-64.2015.5.04.0731 


0000889-73.2011.5.04.0731 0000759-75.2014.5.04.0732 0020297-11.2015.5.04.0731 


0020073-10.2014.5.04.0731   
  


e) Embargos à execução 
 


0001210-40.2013.5.04.0731 0021100-57.2016.5.04.0731 0000889-73.2011.5.04.0731 


0020241-75.2015.5.04.0731 0000324-75.2012.5.04.0731 0020790-51.2016.5.04.0731 


0020250-71.2014.5.04.0731 0046400-41.2004.5.04.0731 0000735-21.2012.5.04.0731 


0020611-20.2016.5.04.0731 0000056-21.2012.5.04.0731  


  
f) Embargos à adjudicação 


 
Nada consta. 
 


g) Embargos à arrematação 
 
Nada consta. 
 


h) Exceções de pré-executividade 
 
Nada consta. 
 
(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 04.04.2018) 


  
Como exemplo de inconsistência entre os processos acima listados, cita-se o processo nº 


0020207-37.2014.5.04.0731, no qual consta o registro de indeferimento, naquele momento, do pedido de 
antecipação de tutela, na decisão de id 29ba570, sem que se tenha lançado na solução do movimento que 
esse incidente ficava prejudicado naquele momento. Por tal motivo, consta ainda a pendência desse 
incidente no sistema e-gestão, como se a antecipação de tutela sequer tivesse sido analisada, não 
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obstante já esteja o processo aguardando julgamento de instância superior. Considerando que o processo 
não está mais na unidade na fase de conhecimento, determina-se que a Unidade, para baixa das 
antecipações de tutela do processo, desmarque o pedido pelo menu “Processo>outras ações>Retificar 
autuação” selecionando a aba “características”. 


Além disso, determina-se que a Secretaria proceda ao levantamento de inconsistências nos 
movimentos processuais relativos aos incidentes processuais em todos os processos listados acima. 
 
8.10.2 Lançamento de Valores Pagos no período avaliado pelo MGD 
 


8.10.2.1 Valores pagos aos reclamantes  
  


Procedência 2017 % 


Decorrentes de Execução R$ 10.943.444,77 65,51% 


Decorrentes de Acordo R$ 5.759.753,50 34,48% 


Decorrentes de Pagamento Espontâneo R$ 1.305,98 0,01% 


Total R$ 16.704.504,25 100,00% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018) 
 


8.10.2.2 Valores diversos 
 


Classificação 2017 % 


Custas Processuais arrecadadas R$ 249.040,71 14,11% 


Emolumentos arrecadados R$ 319,02 0,02% 


Contribuição Previdenciária arrecadada R$ 1.436.189,33 81,36% 


Imposto de Renda arrecadado R$ 79.624,52 4,51% 


Multas aplicadas por órgão de fiscalização das 
relações de trabalho R$ 0,00 0,00% 


Total R$ 1.765.173,58 100,00% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 13.03.2018) 


 
8.10.3 Irregularidades dos andamentos no InFOR  
 
 No quadro abaixo, são listadas as práticas irregulares da Unidade quando do registro de 


andamentos no inFOR, auferidas no exame da listagem de processos sem movimentação há mais de 30 
dias, extraída em 02.04.2018. 
 


Ausência de prazo final do acordo ou acordo com prazo vencido – Processos Exemplos: 


0164400-63.2005.5.04.0731 0089000-04.2009.5.04.0731 


0000613-08.2012.5.04.0731  


Autos aguardando arquivamento – Processos Exemplos: 


0160900-86.2005.5.04.0731  


Demora no impulso processual – Processos Exemplos: 


0080600-74.2004.5.04.0731 0038100-17.2009.5.04.0731 


0000733-51.2012.5.04.0731  
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Execução reunida, suspensão do processo e/ou processo reunido a outro sem registro no inFOR – Processos Exemplos: 


0088200-54.2001.5.04.0731  


Processo com andamento de PRAZO sem a indicação do seu término – Processo Exemplos: 


0000367-75.2013.5.04.0731 0000904-71.2013.5.04.0731 


Situação do processo em andamento interno – Processos Exemplos: 


0041200-53.2004.5.04.0731 0000151-80.2014.5.04.0731 


0020800-76.2008.5.04.0731  


 
 A listagem extraída do inFOR indica a existência de 337 processos parados. No quadro acima 
consta, exemplificativamente, a situação de alguns processos parados, sem andamento ou com 
andamento equivocado. Portanto, recomenda-se à Unidade que faça uma análise minuciosa da listagem 
de processos parados, dando o impulso processual necessário ou retificando os andamentos, dependendo 
do caso. 
  
 
 


8.10.4  Processo Judicial Eletrônico -  PJe  
 


 Foram analisados agrupadores e caixas representativos da movimentação e gerenciamento, pela 
Secretaria, dos processos que tramitam no meio eletrônico. A análise foi efetuada remotamente em 
09.04.2018, quando o acervo da Vara contava com 1.760 processos em fase de conhecimento, 178 
processos em fase de liquidação, 403 processos em fase de execução e 2.348 processos arquivados. A 
posição do quantitativo de processos e dos processos mais antigos em cada pasta e agrupador, na 
referida data, é a que segue:  
 


Agrupador Quantidade de 
Processos Mais antigo Data 


Processos com pedido de sigilo nos documentos não apreciado 18 


  


0020282-


42.2015.5.04.0731 


 


25.03.2015 


Processos com petições avulsas 5 
0020092-


74.2018.5.04.0731 
03.04.2018 


Processos com habilitações nos autos não lidas 3 
0020386-


63.2017.5.04.0731 
06.04.2018 


Processos com pedido liminar ou de antecipação de tutela não 
apreciado - - - 


Processos com petições não apreciadas 59 
0021037-


95.2017.5.04.0731 
02.04.2018 


Mandados devolvidos pelo Oficial de Justiça 13 


  


0020256-


44.2015.5.04.0731 


18.03.2015 


Processos com audiências não designadas - - - 


 


Pasta Fase 
Quantidade de 


Processos Mais antigo Data 


Aguardando final do sobrestamento 1-Conhecimento 8 
0021294-


57.2016.5.04.0731 


26.07.2


017 


Aguardando laudo pericial 1-Conhecimento 57 
0020538-


48.2016.5.04.0731 


24.10.2


017 


Aguardando término dos prazos 1-Conhecimento 161 0021182- 02.03.2
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54.2017.5.04.0731 018 


Análise do Conhecimento 1-Conhecimento 4 
0020984-


17.2017.5.04.0731 


02.04.2


018 


Apreciar Dependência 1-Conhecimento - - - 


Cumprimento de providência 1-Conhecimento 107 
0020688-


92.2017.5.04.0731 


24.10.2


017 


Prazos vencidos 1-Conhecimento 35 
0020895-


62.2015.5.04.0731 


05.03.2


018 


Preparar ato de comunicação 1-Conhecimento 2 
0020912-


92.2015.5.04.0733 


09.04.2


018 


Preparar comunicação 1-Conhecimento - - - 


Triagem inicial Parte com procuradoria 1-Conhecimento - - - 


Aguardando cumprimento de providência 2-Liquidação 1 
0020918-


71.2016.5.04.0731 


03.03.2


018 


Aguardando término dos prazos 2-Liquidação 59 
0020652-


84.2016.5.04.0731 


08.03.2


018 


Análise de Liquidação 2-Liquidação 60 
0000783-


48.2010.5.04.0731 


15.02.2


018 


Iniciar Liquidação 2-Liquidação 9 
0000371-


83.2011.5.04.0731 


16.02.2


018 


Cumprimento de providências 2-Liquidação - - - 


Prazos vencidos 2-Liquidação 18 
0020344-


82.2015.5.04.0731 


24.03.2


018 


Preparar ato de comunicação 2-Liquidação - - - 


Preparar comunicação 2-Liquidação - - - 


Aguardando laudo pericial 3-Execução - - - 


Aguardando término dos prazos 3-Execução 121 
0021223-


89.2015.5.04.0731 


14.02.2


018 


Análise de Execução 3-Execução 41 
0020284-


75.2016.5.04.0731 


20.03.2


018 


Concluso ao magistrado - Exec 3-Execução - - - 


Cumprimento de providências 3-Execução 10 
0020903-


39.2015.5.04.0731 


29.11.2


017 


Iniciar Execução 3-Execução 2 
0020130-


86.2018.5.04.0731 


27.03.2


018 


Prazos vencidos 3-Execução 28 
0021266-


26.2015.5.04.0731 


15.03.2


018 


Preparar comunicação 3-Execução - - - 


Publicar DJE 3-Execução 3 
0000305-


98.2014.5.04.0731 


09.04.2


018 


Recebimento de Instância Superior 3-Execução 3 
0021060-


12.2015.5.04.0731 


02.04.2


018 


Registrar obrigações de pagar 3-Execução 16 
0020480-


45.2016.5.04.0731 


14.03.2


018 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe na data da correição) 
 
8.10.4.1 Análise dos Processos Judiciais Eletrônicos - PJe 
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 Para apontamentos específicos quanto ao andamento/movimentação processual, foram 
selecionados e analisados os seguintes processos entre os dias 02.04 e 03.04.2018. 


    1                                                                          Processo nº 0020193-48.2017.5.04.0731 


Fase: Conhecimento 


Movimentação processual: Aguardando cumprimento de acordos ou pagamentos. Foi celebrado acordo em 10 parcelas, 
com vencimento da última em 30.02.2018 Deve a unidade diligenciar na notificação do reclamante sobre o cumprimento do 
acordo ou interesse no prosseguimento da execução. Cumprido o acordo, o processo deve ser arquivado.  


2                                                                          Processo nº 0020946-05.2017.5.04.0731 
 


Fase: Conhecimento 


Movimentação processual: Aguardando laudo pericial. Foi determinada a realização de perícia médica em 15.02.2018, com 
fixação de prazo de 30 dias para o perito apresentar o laudo, o qual já transcorreu. Deverá a unidade notificar o perito para que 
apresente o laudo. Caracterizada a mora no andamento processual. 


3                                                                          Processo nº 0020266-88.2015.5.04.0731 
 


Fase: Conhecimento 


Movimentação processual: Aguardando término dos prazos. Foi proferida sentença em 05.02.2018 e, em razão do 
falecimento da segunda reclamada, determinada a suspensão do processo até a regularização da representação, no prazo de 
30 dias. O mandado foi devolvido em 23.02.2018. Considerando o decurso do prazo sem manifestação da sucessão da 
segunda reclamada, deve a unidade diligenciar no regular processamento do feito. Há mora no andamento processual.  


    4                                                                          Processo nº 0021210-22.2017.5.04.0731 


Fase: Conhecimento 


Movimentação processual: Incluir em PAUTA. Processo aguardando designação de audiência de instrução desde 
11.03.2018. O processo deve ser incluído na pauta  


    5                                                                          Processo nº 0020385-15.2016.5.04.0731 


Fase: Conhecimento 


Movimentação processual: Recebimento de instância superior Processo retornou do TRT em 27.03.2018. Deverá a 
secretaria notificar as partes. Demora no impulso processual. 


    6                                                                          Processo nº0021136-36.2015.5.04.0731 


Fase: Liquidação 


Movimentação processual: Análise de liquidação. Apreciar petições. A reclamada apresentou cálculos de liquidação em 
06.03.2018 sem que tenha sido dada vista ao reclamante. Mora no impulso processual.  


    7                                                                          Processo nº0020617-27.2016.5.04.0731 


Fase: Liquidação 


Movimentação processual: Análise de liquidação. Apreciar petições. O contador apresentou os cálculos em 21.03.2018 e 
ainda não foi dada ciência às partes. Mora no andamento processual. 


   8                                                                          Processo nº 0021368-48.2015.5.04.0731 


Fase: Liquidação 


Movimentação processual: Prazos vencidos. A reclamada foi notificada em 06.03.2018 para juntar, no prazo de 10 dias, os 
documentos requeridos pela reclamante para elaboração dos cálculos. Transcorrido o prazo sem que a reclamada tenha 
cumprido a determinação judicial, deverá a unidade diligenciar nas medidas pertinentes. Resta caracterizada a mora no 
andamento processual. 
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   9                                                                          Processo nº 0020155-41.2014.5.04.0731 


Fase: Liquidação 


Movimentação processual: Prazos vencidos. Em decisão de 16.03.2018 foi considerado líquido o título judicial, determinado 
o lançamento da conta e a expedição de alvará para liberação do depósito recursal, entre outras providências que ainda não 
foram observadas pela Secretaria. Há evidente mora no andamento processual. 


  10                                                                          Processo nº 0000554-49.2014.5.04.0731 


Fase: Execução 


Movimentação processual: Aguardando comprovantes bancários. Foi juntada a comprovação da retenção do imposto de 
renda em 08.11.2017. Todos as determinações da decisão de 10.10.2017 foram observadas, o processo pode ser arquivado.  


  11                                                                          Processo nº 0020452-14.2015.5.04.0731 


Fase: Execução 


Movimentação processual: Aguardando comprovantes bancários. Foi juntada a comprovação da retenção do imposto de 
renda em 08.11.2017. Todos as determinações da decisão de 20.02.2018 foram observadas, o processo pode ser arquivado. 


   12                                                                          Processo nº 0020186-90.2016.5.04.0731 


Fase: Execução 


Movimentação processual: Aguardando término dos prazos. Ante o não pagamento da execução, deve a unidade proceder 
a inscrição das reclamadas no BNDT, conforme determinado do despacho datado de 19.01.2018. Mora no andamento 
processual.  


  13                                                                          Processo nº 0020903-39.2015.5.04.0731  


Fase: Execução 


Movimentação processual: Cumprimento de providências. Prazo - 2018 -03. No despacho datado de 29.11.2017, foi 
determinada a pesquisa de bens imóveis em nome dos executados. A secretaria enviou e-mail o Serviço de Documentação e 
Divulgação – SEDOC do TJ-RS em 29.11.2017 e não foi obtida resposta. Deve a unidade reiterar o pedido de informações.  


   14                                                                          Processo nº 0020238-52.2017.5.04.0731 


Fase: Execução 


Movimentação processual: Prazos vencidos. Em decisão de 22.02.2018 foi deferido o prazo de dez dias para que o 
município efetuasse o depósito dos créditos penhorados ou justifique os motivos pelos quais não colocou os valores à 
disposição do Juízo. Não observado o despacho, devem os autos ser conclusos para decisão acerca da responsabilidade do 
réu Município de Sobradinho, conforme consta no despacho. Mora no andamento processual caracterizada.  


  15                                                                         Processo nº 0020036-80.2014.5.04.0731  


Fase: Execução 


Movimentação processual: Prazos vencidos. Foi recebido agravo de petição em 05.03.2018, com abertura de prazo para 
contraminuta. Decorrido o prazo sem manifestação da executada, tal circunstância deve ser certificada e os autos eletrônicos 
remetidos para esse Regional.  


 
 Na data da correição a Unidade contava com 1760 processos eletrônicos na fase de conhecimento, 
178 processos na fase de liquidação e 403 na fase de execução, além de 2348 processos na aba 
Arquivados. 
  
 
8.11 EXAME DOS PROCESSOS FÍSICOS 
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  Para as observações realizadas neste item, foram analisados 05 autos físicos solicitados à Unidade 
Judiciária a partir de listagem com 100 processos aleatórios gerada no sistema inFOR e disponibilizada 
para fins de correição à Assessoria Jurídica da Corregedoria. 


 
1 0000466-50.2010.5.04.0731 


Aspectos gerais dos autos*:  
Não foi observado o que dispõe o art. 68, §2º, do CPCR sobre juntada de documento reduzido e registro da 
quantidade, fl. 1708-v. Não há indicação legível do nome, nem do cargo do servidor que certifica a quantidade de 
documentos (art. 55 e 62 CPCG).  
 
Movimentação processual:  
Demora excessiva entre o decurso do prazo da fl. 1703 e certidão de ordem da fl. 1704. 
Demora excessiva entre o decurso do prazo da fl. 1705 e conclusão para sentença da fl. 1706. 
Demora excessiva para conclusão para julgamento de embargos à execução e impugnação à sentença de 
liquidação (fls. 1800/1801). (A sentença foi proferida logo após a conclusão, fl. 1802). 
Processo em vias de ser remetido ao arquivo. Petição protocolada em 19/02/18 sem despacho até a presente data.  
 


2 0000025-69.2010.5.04.0731 


Aspectos gerais dos autos*:  
Não há indicação legível do nome, nem do cargo do servidor que certifica a quantidade de documentos na fl. 551-v 
(art. 55 e 62 CPCG). 
 
Movimentação processual:  
Demora excessiva entre o decurso do prazo da fl. 538/539 e conclusão para sentença da fl. 544. (A sentença foi 
proferida logo após a conclusão, fl. 545). 
 


3 0000444-55.2011.5.040.731 


Aspectos gerais dos autos*:  
Não há risco diagonal, nem carimbo de folha em branco nas fls. 455-v (art. 71 CPCR). 
Não foi observado o que dispõe o art. 149 do CPCR sobre rasuras em termos e certidões (fl. 449-v). 
 
Movimentação processual:  
Processo aguardando desde 02/02/2018 expedição de ofício.  
 


4 0000304-16.2014.5.04.0731 


Aspectos gerais dos autos*:  
Sem observações.  
 
Movimentação processual:  
Processo concluso para sentença em 22/09/15, com sentença prolatada em 25/04/16. 


5 0001091-79.2013.5.04.0731 


Aspectos gerais dos autos*:  
Documento juntado de cabeça para baixo na fl. 1332, 2077, 2137, 2146, 2158, 2159, 2648, 2839, 2842/2844 e 2859. 
(art. 68 da CPCR e art. 45 da CPCG). 
Não foi observada a disposição do art. 79 da CPCR sobre a quantidade de folhas para encerramento de volume.  
Não foi observada a disposição do art. 66 da CPCR, no sentido de que as folhas dos autos devem ser numeradas e 
rubricadas. (fl. 2556). 
Numeração errada após a fl. 843. 
 
Movimentação processual:  
Processo retirado da pauta, conforme fls. 848 e 2860 (confirmar se havia necessidade de retirada de pauta).. 
Exceção de impedimento apresentada pelo advogado do autor nas fls. 2866/2921, na qual alega ser vítima de 
ofensas proferidas pelo Juiz. Há alegação de ajuizamento de ação de indenização por danos morais, reclamação 
disciplinar no CNJ, pedido de explicações junto ao TRF e ação criminal (fl. 2868). 
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Os autos foram novamente retirados de pauta, conforme fl. 2923. 
Certidão sobre desistência da exceção de impedimento homologada conforme fl. 2984. 
Os processos foram redistribuídos à Juíza Substituta.  
Audiência designada para 25/09/17 (fl. 2925) foi adiada para 28/11/18, conforme fl. 2937. 


 * Os aspectos gerais dos autos são analisados a partir do início do período correcionado, em janeiro de 2017. 
 


8.12 EXAME DOS LIVROS 
 


8.12.1 Advogados – Cargas vencidas há mais de 30 dias 
 
  


 Processo nº  Prazo para Devolução dos Autos 


1 0000043-56.2011.5.04.0731 20.02.2018 


2 0001132-46.2013.5.04.0731 01.03.2018 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 02.04.2018) 
 
8.12.2 Peritos – Cargas vencidas há mais de 30 dias 
 
 Conforme consulta ao Sistema InFOR em 02.04.2018, não constaram autos em carga com prazo 
vencido aos peritos há mais de 30 dias. 
 
(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 02.04.2018) 
 
    


8.12.3 Mandados – Prazo de cumprimento vencido há mais de 30 dias  


Em consulta ao Sistema InFOR em 02.04.2018 não foram constatados mandados em carga com 
Oficial de Justiça com prazo vencido há mais de 30 dias. 


Em consulta ao Sistema PJE foram encontrados um mandado com prazo vencido: 


 Processo nº  Prazo para Devolução do Mandado 


1 0021223-89.2015.5.04.0731 (mandado de penhora e avaliação) 05.03.2018 


 (Fonte: Consulta aos Sistemas inFOR 02.04.2018 e PJe em 04.04.2018) 
  


 
         8.13 EXAME DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 
   


 Conforme informação do Diretor de Secretaria a Unidade Judiciária observa a norma contida no 
art. 26, I, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, que trata do 
pronunciamento explícito nos autos acerca do exame dos pressupostos de admissibilidade dos recursos 
encaminhados ao Tribunal. 
 


8.14 LIBERAÇÃO DE DEPÓSITO RECURSAL 
   
 Segundo informação do Diretor de Secretaria, o Juiz, imediatamente após a liquidação da 


sentença, uma vez apurado crédito de valor inequivocamente superior ao do depósito recursal, ordena a 
pronta liberação deste em favor do credor, de ofício ou a seu requerimento. 
   


8.15 CITAÇÃO DO(S) SÓCIO(S) EM CASO DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA DA EXECUTADA 
   
 Por ocasião da correição, o Diretor de Secretaria informou que o Juiz determina a citação do(s) 


sócio(s) em caso de desconsideração da personalidade jurídica da empresa executada, por meio de 
decisão fundamentada, para que, no prazo de 48 horas, indique(m) bens da sociedade (art.795 do CPC) 
ou, em não os havendo, garanta(m) a execução, sob pena de penhora, com o fim de habilitá-lo(s) à via de 
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embargos à execução para imprimir, inclusive, discussão sobre a existência ou não da sua 
responsabilidade executiva secundária (art. 26, V, “g”, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho de 30.08.2016). O Direitor de Secretaria informou que o Juiz Titular realiza a 
desconsideração da personalidade jurídica de ofício, enquanto que a Juíza Substituta lotada faz somente 
com requerimento da parte. É efetuada a citação do sócio e em ato contínuo é realizado BACEN 
preventivo. 
 


9 SERVIÇO DE APOIO TEMPORÁRIO – SAT  
  


   
 Conforme consulta ao cronograma estabelecido por esta Corregedoria Regional, a Unidade 
Judiciária não requereu a atuação da equipe do Serviço de Apoio Temporário – SAT durante o período 
correcionado. 
   


10 OUVIDORIA  
 
Não constam na Ouvidoria deste Tribunal expedientes relativos à 1ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do 
Sul durante o período correcionado. 
 
 


11 CONSIDERAÇÕES SOBRE A UNIDADE  
 
A 1ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul possui boas instalações físicas e um ótimo nível de 
organização para o funcionamento da Unidade. 
Na análise das informações apresentadas pelo Mapeamento Global de Desempenho (MGD), constata-se 
que a Unidade obteve desempenho de 32ª colocada entre as 55 unidades integrantes da faixa processual 
no índice geral de desempenho, que considera o índice de produtividade e a força de trabalho. A unidade 
apresentou excelente melhoria verificada em relação à correição anterior, tanto que saiu da 39ª para a 32ª 
posição e seu índice geral na faixa que era 0,51 e passou a ser 0,44. 
Na análise dos indicadores, verifica-se que o desempenho da Unidade é muito bom em relação aos 
índices de congestionamento das fases de execução, bem como de vazão processual, tendo obtido, 
respectivamente, as seguintes colocações: 16º e 15º. Também possui no prazo médio do início ao final da 
execução um índice inferior à média da sua faixa processual, tanto que obteve a 21ª colocação. 
Na análise dos dados do MGD, observa-se que a 1ª Vara de Santa Cruz do Sul não obstante possua 
índices muito bons na fase de execução, o desempenho no congestionamento dos processos na fase de 
conhecimento está abaixo da média da sua faixa processual, tendo obtido a 47ª posição. O mesmo ocorre 
em relação ao prazo médio do início ao encerramento da instrução que atingiu a 49ª posição de 55 
unidades (o prazo de tramitação se estendeu por 299,12 dias, enquanto que a média da faixa processual 
foi de 215,31 dias, no período correcionado).  
É importante registrar que se observou que na região de Santa Cruz do Sul os casos de processos 
conciliados são inferiores à média da faixa, por ser uma característica peculiar do local, tanto que se 
verificou que a quantidade de processos conciliadas pelas três varas do foro é muito similar. Assim sendo, 
essa peculiaridade impacta consideravelmente no congestionamento da unidade na fase de conhecimento 
e prazo médio de duração do processo do início ao encerramento da instrução. 
O índice de produtividade alcançado pela Unidade Judiciária é o 36º colocado na sua respectiva faixa de 
movimentação processual. Para melhorar o índice de produtividade, é necessário que a Unidade 
empreenda esforços no sentido de tentar melhorar o congestionamento na fase de conhecimento e os 
prazos médios de duração do processo do início ao encerramento da instrução, bem como dos prazos 
médio do início ao arquivamento do processo (43ª posição). Conforme se pode verificar, os magistrados 
do foro registram excelente produção de sentenças, mas, como referido, o desempenho tradicional da 
região em conciliações compromete o item relativo ao congestionamento do conhecimento e também 
relativo às pautas das unidades judiciárias (item 4.3.1). Cumpre referir que o congestionamento nessa fase 
de conhecimento ocorre também porque o resíduo do ano anterior é 48,47% maior que sua faixa 
processual e pela quantidade de processos aguardando o encerramento da instrução (793 processos). 
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É importante mencionar que, em decorrência destes resultados, não foram alcançadas as Metas 03/2017 
e 07/2017 do CNJ. Todavia, cabe ressaltar que a Vara melhorou o cumprimento de metas em relação à 
correição anterior, já que não havia cumprido as Metas 01/2016, 03/2016 e 05/2016 do CNJ. 
O prazo médio da unidade do ajuizamento ao arquivamento aumentou, passando para 849,38 dias, 
enquanto que no período correcionado anterior era de 811,80 dias (a média da faixa atual é de 689,05 
dias). Por outro lado, o estoque de processos na fase de execução sofreu boa alteração no período 
correcionado, assim como a vazão processual. Como se pode verificar, a Unidade arquivou e enviou para 
outras varas mais processos do que o ingresso de casos novos no período correcionado.  
Por outro lado, o prazo médio da conclusão à prolação da sentença é de apenas 54,69, sendo melhor que 
a média. E, além disso, teve um decréscimo bastante significativo no prazo do início ao fim da execução 
de 692,43 dias para 440,56 dias. 
As rotinas de secretaria elencadas no item 8 analisadas conjuntamente com o item 8.10 (registros nos 
sistemas informatizados) demonstram a necessidade de algumas alterações no fluxo de trabalho para 
melhorar a movimentação processual. É necessária a constante verificação e correção dos incidentes 
processuais no sistema informatizado, considerando o número de processos em aberto. Importante 
mencionar que tais dados possuem reflexos inclusive nos processos de promoções dos magistrados. A 
Unidade deve, ainda, sempre que determinada a extinção da execução ou o arquivamento dos autos, 
verificar a situação dos executados no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, a fim de evitar a 
desnecessária permanência de executados nos registros desse banco de dados.  
Em relação ao PJe, a Unidade apresenta um excelente fluxo processual, com caixas bastante 
organizadas.  
A análise dos processos físicos, realizada por amostragem, demonstrou a necessidade de algumas 
correções nos procedimentos para evitar a repetição de alguns equívocos apurados no item 8.11, com a 
observância das determinações da CPCR.  
A Unidade está, conforme já constatado na correição do ano anterior e pelos dados levantados junto à 
Secretaria de Recursos Humanos deste Tribunal, com a maior parte dos servidores lotada há bastante 
tempo, indício de pouca rotatividade, o que contribui para um trabalho de excelente qualidade, num 
ambiente agradável, o que foi constatado durante a inspeção. A Unidade conta, atualmente, com 11 
servidores e 1 estagiário. O estagiário da unidade atua apenas nos processos físicos.  
Conforme relato do Diretor de Secretaria, a regra é de todas as ações terem designação de audiência 
inicial no que diz respeito aos processos vinculados à Juíza Substituta Lotada. Com relação ao Juiz Titular, 
a regra é todos possuírem audiência inicial, com exceção dos processos que possuem matéria 
eminentemente de direito e quando há apenas reclamados entes públicos em um dos polos da ação. A 
triagem inicial dos processos é feita semanalmente pela Secretária de audiência. Se for verificado que não 
existem pedidos líquidos conforme a mudança ocasionada pela reforma da CLT, é determinada a extinção 
do feito, sem resolução do mérito. Consoante relato do Diretor de Secretaria, a audiência inicial é marcada 
em no máximo 1 semana. Além disso, se possuir pedidos relacionados a acidente de trabalho, é feito o 
desmembramento da ação. Segundo informação do Diretor, a ação acidentária possui tramitação 
preferencial em relação à marcação de audiência apenas pela Juíza Substituta.  
Ademais, o Assistente de Execução – FC4 auxilia os Juízes nas fases de liquidação e nos trabalhos de 
execução, bem como auxilia na secretaria. Foi reforçado o teor da Portaria 6326, de 17 de novembro de 
2017, acerca das atividades dos assistentes de execução. 
Cabe ressaltar, ainda, conquanto expressivo o número de processos que tramitam na Unidade, a equipe 
encontra-se empenhada com o trabalho, fatores que se refletem no prazo para realização das rotinas de 
secretaria e na movimentação e gerenciamento do PJe. Pelos dados apontados por ocasião da correição 
e os constantes deste relatório resta evidenciada a melhoria de um ano para o outro na gestão da 
Unidade, devendo o Diretor apenas empenhar-se para modificar o fluxo de trabalho precipuamente na fase 
de conhecimento e prazo médio de arquivamento para obter resultados positivos e consequentemente 
melhorar a prestação jurisdicional. Por fim, merece destaque a receptividade e o tratamento cordial 
dispensado a esta Vice-Corregedoria durante a inspeção. 
Registra-se reconhecimento aos servidores pelo desempenho louvável em decorrência da melhoria 
verificada em relação à correição anterior. 
 
 


12 RECOMENDAÇÕES 
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12.2 Secretaria 
 


5.1.3 (Meta CNJ 3/2017) 


Recomenda-se à Unidade Judiciária que empreenda esforços para o aumento do número de 
conciliações nesse ano, de forma a atingir a referida meta, considerando-se que a meta correspondente 
do ano de 2017 não foi cumprida. 


Item 5.1.6 (Meta CNJ 7/2017) 


Considerando-se que a meta correspondente do ano de 2017 não foi cumprida pela Unidade Judiciária 
(item 5.1.6), recomenda-se à Unidade que adote as medidas necessárias para o cumprimento desta 
meta no presente ano. 


 


13 DETERMINAÇÕES 


13.1 Juízes 
 


Itens 6.4 e 6.5 (Prazo Médio das Audiências Iniciais e de Encerramento da Instrução) 


Determina-se que, quando da organização da pauta de audiências, a Unidade observe o caráter 
prioritário dos processos do rito sumaríssimo, e adote as providências necessárias para o cumprimento 
do prazo de 15 dias para designação da audiência inicial, estabelecido no art. 852-B, III, da CLT, assim 
como que não seja excedido o lapso de 40 dias para marcação de audiências iniciais, e o lapso de 180 
dias para o encerramento da instrução desde a realização da audiência inicial. 


Item 7.3 (Processos Conclusos para Sentença com Prazo Legal excedido)  


Diante do resíduo de sentenças pendentes verificado com a Juíza Substituta Lotada Juliana Oliveira, 
determina-se que sua produtividade seja acompanhada em expediente administrativo próprio pela 
Assessoria Administrativa da Secretaria da Corregedoria, que será comunicada por ocasião da 
publicação desde relatório. 


Sugere-se à Corregedoria a implementação de auxílio à magistrada referida pela via de redistribuição de 
processos, considerando os excelentes índices de desempenho que apresenta na atualidade.  


 


13.2 Secretaria 


Item 8.9 (Procedimento em Relação ao BNDT) 


Determina-se que a Secretaria, sempre que julgada extinta a execução ou arquivados os autos, verifique 
a situação dos executados em relação ao BNDT, evitando, assim, a situação descrita no item 8.9. Em 
face disso, determina-se a exclusão do BNDT dos dados dos reclamados do processo nº 0020087-
91.2014.5.04.0731, mediante o lançamento do movimento “Registrada a exclusão de dados de ‘nome da 
parte’ no BNDT” no sistema PJe-JT” ou o registro no campo “quitado” na respectiva aba do sistema 
inFOR, em face do pagamento integral do débito. 


Determina-se, ainda, que a Unidade Judiciária examine a situação dos processos listados, excluindo-se 
do BNDT os devedores que, por equívoco, permanecem com seus dados registrados junto a esse banco 
de dados, encaminhando-se relatório dos reclamados excluídos do BNDT quando da resposta ao 
Relatório de Inspeção Correcional. 


Item 8.10.1 (Lançamento de Incidentes Processuais pela Secretaria) 


Determina-se que a Unidade, para baixa da antecipação de tutela citada como exemplo do processo 
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nº0020207-37.2014.5.04.0731, desmarque-se o pedido pelo menu “Processo>outras ações>Retificar 
autuação”, nas características, e desmarcar a caixa de seleção “Pedido de Liminar/Antecipação de 
Tutela”. 


Determina-se, também, que a Unidade Judiciária faça um levantamento das inconsistências nos 
movimentos processuais relativos aos incidentes processuais em todos os processos listados, devendo 
encaminhar relatório das correções realizadas para esta Corregedoria quando da resposta ao Relatório 
de Inspeção Correcional. 


8.10.2 (Lançamento de Valores Pagos no Período Avaliado pelo MGD) 


A Secretaria deve continuar lançando no “controle de valores” dos sistemas informatizados todos os 
valores pagos aos reclamantes, bem como os relativos a contribuições previdenciárias, contribuições 
fiscais, emolumentos e custas processuais, tanto os informados pelas partes como aqueles verificados 
através de expedição de guias de retirada/alvarás, a fim de que as informações, extraídas do e-Gestão, 
reflitam a realidade dos valores transitados na Unidade Judiciária. 


Item 8.10.3 (Irregularidades dos Lançamentos no InFOR) 


A listagem de processos sem movimentação há mais de 30 dias resultou em 337 autos parados. Desta 
totalidade, excetuam-se os processos em situação regular (estão com prazo em andamento, 
suspensos/sobrestados/conclusos, sendo movimentados pela Secretaria, aguardando cumprimento de 
acordo, julgamento de Agravo de Instrumento ou Recurso de Revista, e pagamento de precatório, ou 
dependem do andamento de outros processos). Determina-se que a Unidade Judiciária regularize, com 
a maior brevidade possível, os andamentos processuais abaixo exemplificados e todos que estejam em 
situação similar. Para tanto: 
a) indique o prazo final dos acordos homologados ou certifique seu vencimento em processos como os 


de nº 0164400-63.2005.5.04.0731, 0000613-08.2012.5.04.0731dentre outros; 
b) arquive processos como o de nº 0160900-86.2005.5.04.0731 dentre outros; 
c) tome as providências necessárias para dar prosseguimento ao feito em processos como os de nº 


0080600-74.2004.5.04.0731, 0000733-51.2012.5.04.0731 e 0038100-17.2009.5.04.0731, dentre 
outros; 


d) atualize os registros de processos como os de nº 0041200-53.2004.5.04.0731, 0020800-
76.2008.5.04.0731 e 0000151-80.2014.5.04.0731, dentre outros; 


e) registre, se for o caso, a reunião em execução quanto aos processos de nº 0088200-
54.2001.5.04.0731, dentre outros; 


f) indique o término do prazo, conforme determinado, nos processos de nº0000367-75.2013.5.04.0731 
e 0000904-71.2013.5.04.0731 dentre outros. 


Itens 8.10.4 e 8.10.4.1 (Processo Judicial Eletrônico – PJe) e Análise dos Processos Judiciais 
Eletrônicos - PJe 


 
Determina-se que a Unidade Judiciária: 
a) Notifique o perito para que apresente o laudo pericial no processo 0020946-05.2017.5.04.0731. 
b) Arquive os processos nº 0000554-49.2014.5.04.0731 e 0020452-14.2015.5.04.0731.  
c) Reitera reiterar o pedido de informações junto ao Serviço de Documentação e Divulgação – SEDOC 


a fim de verificar o resultado de bens imóveis em nomes dos executados no processo nº 0020903-
39.2015.5.04.0731.  


d) Cumpra a determinação contida na ata de audiência (Id: 1f64569) processo nº 0020036-
80.2014.5.04.0731  


e) Realize a conclusão necessária ao prosseguimento dos processos nº 0020238-52.2017.5.04.0731 e 
0021368-48.2015.5.04.0731.  


f) Como forma de evitar a ocorrência da situação observada nos processos nº 0021210-
22.2017.5.04.0731; recomenda-se a realização de verificação periódica na tarefa “incluir em pauta” 
com a finalidade de identificar possíveis processos que não possuam audiência designada e 
permaneçam na referida pasta; 
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g) Em razão do apontamento realizado no processo nº 0020186-90.2016.5.04.0731, sempre que 
verificado o resultado negativo de diligência em fase de execução, realize, com a maior brevidade 
possível, a conclusão necessária ao prosseguimento; 


h) Em razão do apontamento realizado no processo nº 0020193-48.2017.5.04.0731, sempre certifique o 
vencimento dos prazos de acordo com os critérios estabelecidos na própria legislação processual; 


i) Como forma de evitar a recorrência do atraso identificado no processo nº 0020155-
41.2014.5.04.0731, sempre cumpra, com a maior brevidade possível, as determinações contidas em 
decisões de homologação de cálculo, em especial, no que concerne ao lançamento de conta e 
expedição de citação; 


j) Logo após o retorno dos autos do Tribunal, realize o impulso necessário ao prosseguimento do feito 
de acordo com as decisões proferidas em grau recursal, como forma de evitar a recorrência do 
atraso identificado no processo nº0020385-15.2016.5.04.0731. 


k) Em razão dos apontamentos realizados nos processos nº nº0021136-36.2015.5.04.0731 e 0020617-
27.2016.5.04.0731, aprecie, com a maior brevidade possível, as petições protocoladas em fase de 
liquidação de sentença, em especial, no que concerne aos esclarecimentos relativos aos cálculos já 
elaborados e apresentados em momento anterior; 


l) Em decorrência da pendência constatada no processo nºs 0020266-88.2015.5.04.0731, quando as 
condições processuais para o prosseguimento já estejam materializadas em cada caso concreto, 
sempre realize a movimentação imediata dos autos para a tarefa pertinente à tramitação efetiva. 


 


Item 8.11 (Exame dos Processos Físicos) 


 
Determina-se que a Unidade Judiciária: 
a) adote o procedimento correto quanto à inutilização de folhas em branco, consoante o art. 71 da 


CPCR; 
b) proceda à abertura de novo volume quando os autos atingirem aproximadamente duzentas folhas 


(art. 72 da CPCR e art. 40 da CPCG); 
c) observe rigorosamente o art. 68 e §§ da CPCR e o art 45 do CPCR, quando da juntada de 


documentos reduzidos; 
d) objetivando a certeza dos atos processuais, observe a correta elaboração de termos e certidões, de 


maneira legível, fazendo constar a data (art. 148 da CPCR e art. 58 da CPCG) e evitando lacunas e 
espaços em branco conforme art. 211 do NCPC de 2015, certificando-se, ainda, de que estejam 
devidamente assinados e identificado o signatário (art. 150 da CPCR e arts. 55 e 62 da CPCG); 


e) havendo necessidade de retificação de termos e certidões, observe o art. 149 da CPCR;  
f) atente para os prazos previstos para a prática dos atos processuais e cumpra, de imediato, as 


determinações contidas nos despachos, conforme determina o art. 228 do CPC.  
g) retire, periodicamente, listagem de processos sem movimentação processual há mais de 90 dias para 


que se evitem situações similares àquelas verificadas nos processos nºs 0000466-
50.2010.5.04.0731, 0000025-69.2010.5.04.0731 e 0000304-16.2014.5.04.0731;  


h) adote o procedimento correto quanto à numeração e rubrica das folhas dos autos, conforme o 
disposto no art. 66 e §§ da CPCR. A numeração dos autos deve ser efetuada com clareza, de 
maneira legível, para evitar erros na sequência. 
 


Itens 8.12.1 e 8.12.2 (Advogados e Peritos – Cargas vencidas há mais de 30 dias)  


Determina-se a cobrança dos autos com prazo de devolução excedido há mais de 30 dias, listados no 
item 8.12.1 deste relatório correcional, bem como a redução do lapso para esse fim, em cumprimento ao 
disposto no art. 51, § 1º, da CPCR. 
Determina-se que sejam registradas no sistema informatizado as dilações de prazo deferidas. 


Item 8.12.3 (Mandados – Prazo de Cumprimento Vencido há mais de 30 dias) 


Determina-se a cobrança do mandado com prazo de cumprimento excedido há mais de 30 dias, listado 
no item 8.12.3 deste relatório correcional, bem como a redução do lapso para esse fim, em cumprimento 
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ao disposto no art. 51, § 1º, da CPCR. 


 


14 PRESENÇAS 
 
 O Vice-Corregedor Regional esteve na Sala de Audiências da 3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz 


do Sul, no dia 09.04.2018, das 15h às 15h30min, à disposição das partes, dos advogados, dos peritos e 
de quaisquer interessados para tratarem de questões referentes às Unidades Judiciárias desse Foro. 
Compareceram o representante da OAB local (Dr. Elemar Ramos Júnior); os representantes da Comissão 
de Direito do Trabalho da subseção de Santa Cruz do Sul (Dra. Lia Luciana Jost, Dra. Carolina Staub 
Menezes, Dr. Marcus Flores, Dr. Igor Gessinger); a Gazeta do Sul: jornal - Carmen Ziebell e rádio Leandro 
Porto; RioVale Jornal – Sara Rohde.  
          Os advogados, através da comissão, encabeçada pelo Dr. Elemar Ramos Júnior, apresentaram as 


demandas dos advogados da Comarca com relação às Unidades Judiciárias.  
          A primeira relativa à alegada determinação de juntada de contrato de honorários com vistas à 


fiscalização dos magistrados, bem como a limitar ou compensar a remuneração contratada com 
honorários sucumbenciais ou de AJG. Quanto ao item, verifica-se dos despachos que a determinação 
guarda relação com o Provimento Conjunto nº 02 de 2017 da Presidência e da Corregedoria deste 
Regional, facultando ao advogado a indicação do percentual de honorários contratado ou juntada do 
contrato correspondente, estando em conformidade com o ato referido, não havendo qualquer providência 
a ser adotada por esta Vice-Corregedoria. 
        A segunda demanda também tem relação com o Provimento antes referido e seu comando é de 


liberação de alvará à parte e seu advogado. Esta Vice-Corregedoria recomendará à Presidência e à 
Corregedoria nova redação ao dispositivo para que contemple liberação à parte e/ou seu advogado. 
        Foi apresentada demanda relativa à 1ª Vara de Trabalho de Santa Cruz do Sul sobre audiência de 


prosseguimento em processos sumaríssimos que já foi constatada e corrigida pela Unidade, conforme 
informação do Juiz Titular. 
        A quarta demanda específica à 2ª Vara de Trabalho de Santa Cruz do Sul, tem relação com a 


abertura de prazo comum para memoriais de razões finais. O prazo em comento é opção da magistrada e 
não tem regramento próprio. Portanto, o procedimento é compatível com a celeridade no andamento do 
feito e não comporta qualquer diligência da Vice-Corregedoria. 
        Em contrapartida, os advogados ressaltaram pontos que engrandecem o trabalho dos magistrados e 


servidores: a) agilidade nos julgamentos pela 2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul; b) a agilidade da 
1ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul na confecção e expedição de Alvarás; c) a pontualidade nas 
pautas de audiência de todas as unidades judiciárias; d) o registro em ata por todos os magistrados das 
ocorrências em audiência; e e) a gentileza e cordialidade dos servidores.     
 


 


15 SOLICITAÇÕES PARA ÁREA ADMINISTRATIVA / JUDICIÁRIA  
 
A Unidade está com três computadores com problemas que necessitam de reparos. A princípio já foi 


solicitada a manutenção, mas não houve pronto atendimento. 
 


16 PRAZO PARA RESPOSTA 
 


16.1    O Diretor de Secretaria Luciano Bandinelli deverá cientificar os demais servidores lotados na 
Unidade Judiciária das recomendações e das determinações contidas neste Relatório de Inspeção, 
estabelecendo-se o prazo de 30 dias para comunicação pormenorizada à Assessoria Jurídica da Vice-
Corregedoria (exclusivamente pelo e-mail vice_cor@trt4.jus.br) sobre a adoção das medidas necessárias 
ao integral suprimento de cada uma das inconsistências detectadas, inclusive quanto a cada um dos 
processos especificados. 
16.2 Os Juízes Celso Fernando Karsburg e Juliana Oliveira deverão atender as determinações 
respectivas constantes deste relatório.   
 


17 ENCERRAMENTO 
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Registra-se a cordialidade dispensada pelo Juiz Titular, Celso Fernando Karsburg, pela Juíza Substituta, 
Juliana Oliveira, pelo Diretor de Secretaria, Luciano Bandinelli, e pelos demais servidores presentes na 
Unidade Judiciária, prestando importante colaboração para o bom encaminhamento da inspeção 
correcional. E, para os devidos fins, é por mim, Andreia Lucrecio de Macedo, Assessora Jurídica da Vice-
Corregedoria, lavrado o presente Relatório, que é assinado pelo Vice-Corregedor Regional, publicado no 
site do Tribunal e encaminhado ao Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho - DEJT. 
 
 


Marcelo Gonçalves de Oliveira 
Vice-Corregedor Regional 
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RELATÓRIO DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA COORDENADORIA DE 


CONTROLE DA DIREÇÃO DO FORO E CENTRAL DE MANDADOS DE SANTA CRUZ DO SUL 
EM 10.04.2018 


 


Aos 10 dias do mês de abril de 2018, compareceu à sede da Coordenadoria de Controle 
da Direção do Foro e à Central de Mandados de Santa Cruz do Sul o Desembargador Vice-
Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, MARCELO GONÇALVES DE 
OLIVEIRA, acompanhado de sua equipe, Tatiana de Vargas Lisbôa, Chefe de Gabinete da Vice-
Corregedoria, e Luciana Ferreira Mendes Ribeiro, Assistente de Gabinete da Vice-Corregedoria, 
para Correição Ordinária anual, nos termos legais e regimentais, conforme os autos do Processo 
Administrativo nº 0001598-26.2018.5.04.0000. Todos foram recebidos pelo Juíza Diretora do 
Foro, Luciana Böhm Stahnke, pelo Coordenador Juliano Loose Maus e pelos demais servidores 
lotados nessa Unidade Judiciária. Com base nas informações prestadas pelos Gestores da 
unidade e nos dados oriundos dos sistemas disponibilizados a essa Corregedoria Regional, 
apurou-se o seguinte:  


1 INFORMAÇÕES GERAIS 
 


Data da última correição realizada: 09.03.2017 
 
Data de Implantação do PJe: 12.09.2014 
 
Jurisdição: Arroio do Tigre, Boqueirão do Leão, Candelária, Encruzilhada do Sul, Estrela Velha, 
Herveiras, Ibarama, Lagoa Bonita do Sul, Mato Leitão, Pantano Grande, Passa Sete, Passo do 
Sobrado, Rio Pardo, Santa Cruz do Sul, Segredo, Sinimbu, Sobradinho, Vale do Sol, Venâncio 
Aires e Vera Cruz. 
 
1.1 Período Correcionado: de 1º.03.2017 a 28.02.2017 


2 ESTRUTURA FUNCIONAL 


2.1 DIREÇÃO DO FORO DA COMARCA 
 


Juiz Diretor do Foro Titularidade 


Luciana Böhm Stahnke 3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul 


2.2 SERVIDORES 
 


A Coordenadoria de Controle da Direção do Foro de Santa Cruz do Sul gerencia a 
Central de Mandados da Comarca, que atua como auxiliar dos serviços judiciários e é 
subordinada à Direção do Foro Trabalhista, conforme o disposto nos arts. 119 a 129 da 
Consolidação dos Provimentos desta Corregedoria Regional.   


2.2.1 Servidores Lotados  
 


Servidores lotados na Coordenadoria de Controle da Direção do Foro 


 Servidor Cargo Função Data de Exercício na Unidade 
Judiciária 
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1 Juliano Loose Maus 
Coordenador 


(CJ1) 08.04.2014 


2 Sergio Antonio Stroher 
Assistente 


(FC02) 08.04.2014 


3 Gerson Stertz - 08.04.2014 


4 Luciano Job - 08.04.2014 


5 Marcia Helena Gressler Trindade - 08.04.2014 


 


Servidores Lotados na Central de Mandados 


 Servidor Cargo Data de Exercício na Unidade 
Judiciária 


1 Carlos Alberto Muller 


Analista Judiciário – Área Judiciária 
– Especialidade Oficial de Justiça 


Avaliador Federal 


01.03.1999 


2 Fabricio Carvalho Franco 30.03.2015 


3 Fabricio Raimundo Rohde 01.07.2009 


4 Gilberto Nagel 22.09.1998 


5 Jeferson Borowsky 03.04.2007 


6 Luiz Carlos Temes De Quadros 31.07.2001 


 


 


(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 02.04.2018)        


2.2.2 Padronização da Estrutura de Pessoal – Resolução nº 63/CSJT 
 


O art. 6º, parágrafo 2º, da Resolução nº 63/2010 do CSJT, com as alterações previstas na 
Resolução nº 77/2011, também do CSJT, estabelece que competirá a cada Tribunal instalar 
Foros quando da existência de mais de uma Vara do Trabalho na localidade, podendo provê-lo 
com quantitativo adequado de servidores para atender à demanda das jurisdições a que dão 
suporte, sem prejuízo da lotação prevista para as Varas do Trabalho, estabelecida no Anexo III da 
referida Resolução. 


Já o art. 7º, parágrafo único, estabelece que competirá a cada Tribunal prover suas 
Centrais de Mandados com um quantitativo adequado de servidores ocupantes do cargo de 
Analista Judiciário – Área Judiciária – Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, para 
atender à demanda das jurisdições a que dão suporte. 


2.2.3 Ausências dos Servidores durante o período correcionado 
          


Servidores Lotados na Coordenadoria de Controle da Direção do Foro 


Servidor Tipo de Ausência Nº de dias  Total 
 


Gerson Stertz Licença para Tratamento de Saúde (LTS) 3 3 


Luciano Job 


Licença para Tratamento de Saúde (LTS) 15 


20 TREF- Fruição dos dias trabalhados nas eleições 2 


CURS- Cursos, congressos, seminários, etc 3 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
7
/
0
4
/
2
0
1
8
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
1
5
9
8
-
2
6
.
2
0
1
8
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
3
1
0
2
8
.
6
8
3
1
9
.
9
3
2
5
1
.
0
6
3
1
7
-
8


Anexo 10 - Relatório de Correição Ordinária
2456/2018 - Quarta-feira, 18 de Abril  de 2018 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 2







 PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
VICE-CORREGEDORIA REGIONAL 


 
 


3 
 


Marcia Helena Gressler Trindade Licença para Tratamento de Saúde (LTS) 1 1 


 


Servidores Lotados na Central de Mandados 


Servidor Tipo de Ausência Nº de dias  Total 
 


Fabricio Carvalho Franco 


CRPR - CURSO PARCIAL 1 


14 CURS- Cursos, congressos, seminários, etc 5 


FALC- Falecimento Pessoa da Família 8 


Fabricio Raimundo Rohde 
CRPR - CURSO PARCIAL 1 


2 
CURS- Cursos, congressos, seminários, etc 1 


Gilberto Nagel Licença para Tratamento de Saúde (LTS) 30 30 


Jeferson Borowsky 
CRPR - CURSO PARCIAL 1 


2 
CURS- Cursos, congressos, seminários, etc 1 


Luiz Carlos Temes De Quadros 


CRPR - CURSO PARCIAL 1 


4 CURS- Cursos, congressos, seminários, etc 1 


DPON- Dispensa do ponto 2 
 
(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 02.04.2018) 


2.2.4 Movimentação de Servidores durante o Período Correcionado 
 


Conforme consulta ao Sistema BI TRT4 em 02.04.2018, verificou-se que não houve 
movimentação de servidores na Unidade Judiciária durante o período correcionado, tanto na 
Coordenadoria de Controle da Direção do Foro quanto na Central de Mandados. 
 
(Fonte: Consulta ao Sistema BI TRT4 em 02.04.2018)        


3 ATIVIDADES DA COORDENADORIA DE CONTROLE DA DIREÇÃO DO FORO 


3.1 EXPEDIÇÃO DE CERTIDÕES NEGATIVAS 
 


CERTIDÕES NEGATIVAS 


 Certidões 
Expedidas 


Emolumentos 
arrecadados Emolumentos dispensados 


2016/03 a 2017/02 1.988 R$ 9.194,54 R$ 1.804,55 


Média mensal  165,67 R$ 766,21 R$ 150,38 


2017/03 a 2018/02 1.970 R$ 3.995,00 R$ 6.900,85 


Média mensal  164,17 R$ 332,92 R$ 575,07 


Variação  -0,91% -56,55% 282,41% 


(Fonte: Consulta ao Sistema Boletim Foro em 22.03.2018) 


 
Segundo os dados obtidos do programa Boletim Foro, foram fornecidas pela 


Unidade, em média, 164,17 certidões negativas por mês em 2017, média relativamente inferior à 
verificada no ano anterior. Via de regra, as certidões negativas solicitadas são 
entregues/enviadas por e-mail no dia posterior à solicitação, exceto quando o solicitante vem de 
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outro Município, ocasião em que são entregues no mesmo dia, de acordo com a informação 
prestada pelo Coordenador. 


Após a expedição da certidão, os requerimentos e eventuais documentos e a guia 
comprovante de recolhimento de emolumentos (GRU) são eliminados após decorridos 180 dias. 


A Unidade lança no programa “Boletim Foro” os emolumentos dispensados quando da 
expedição e envio mediante e-mail das CEAT – Certidão Eletrônica de Ações Trabalhistas. 


 


3.2 CADASTRAMENTO DE PROCESSOS FÍSICOS NO SISTEMA INFORMATIZADO 
 


 
2016/03 a 
2017/02 


2017/03 a 
2018/02 


Variação  


Ação anulatória - - - 


Ação cautelar - - - 


Ação de cumprimento - - - 


Outros 1 - -100,00% 


Carta de sentença 2 6 200,00% 


Embargos de Terceiro 19 2 -89,47% 


Reclamatória-Ordinário 6 1 -83,33% 


TOTAL 28 9 -67,86% 


MÉDIA POR MÊS 2,33 0,75 -67,86% 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 22.03.2018) 
No ano de 2017, foram distribuídas 9 novas ações no Foro de Santa Cruz do Sul, 


registrando-se uma média mensal de 0,75 distribuições. Esse número foi inferior em 19 
distribuições às ações distribuídas em 2016, constatando-se uma queda de 67,86% na média 
mensal de distribuições. Essa redução é justificada pela implantação do sistema de processo 
judicial eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe-JT) no Foro Trabalhista de Santa Cruz do Sul a 
partir de 12.09.2014. 


3.3 PROTOCOLO DE DOCUMENTOS E PETIÇÕES 
 


Petições e documentos protocolados 


 Total    Dias úteis Média/dia 


2016/03 a 2017/02 15.922 219 72,70 


2017/03 a 2018/02 9.613 221 43,50 


Variação -39,62% 0,91% -40,17% 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 22.03.2018) 
 


No ano de 2017, foram protocolizadas 9.613 petições vinculadas a processos físicos no 
Foro, correspondendo a uma média de 221 registros diários de petições. Na comparação com os 
números do ano anterior, verifica-se uma queda de 40,17% na média de petições e documentos 
protocolizados. Isso porque, assim como no cadastro de processos físicos, o registro de petições 
e documentos protocolizados nos processos físicos vêm apresentando redução após a 
implantação do processo judicial eletrônico PJe-JT no Foro Trabalhista de Santa Cruz do Sul. 
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3.4 ARQUIVO 
 


Nos termos do art. 50, V, da CPCR, incumbe ao Coordenador da Distribuição dos Feitos, 
organizar e manter o arquivo dos processos recebidos das Varas do Trabalho. O arquivo das 
Varas do Trabalho de Santa Cruz do Sul fica no subsolo do prédio. 


Conforme a vistoria feita na data da inspeção correcional, constatou-se que a unidade 
recebe os lotes enviados pelas Varas e confere se os processos listados estão todos no pacote, 
se os apensados constam da lista, se o número de volumes está correto e se foi lançado o termo 
de remessa nos autos, bem como se os documentos depositados em secretaria acompanham os 
autos. Em caso de equívoco, devolve o processo à respectiva Vara para as devidas providências. 


3.5 LIVRO CARGA DE ADVOGADOS 
 


Processos em carga com prazo excedido 


Processo Data da carga Data prevista 
para devolução 


Prazo de carga excedido 
(em dias) 


0153800-32.1995.5.04.0731 27/02/2018 13/03/2018 10 


0045800-51.2003.5.04.0732 06/03/2018 20/03/2018 3 


0000164-47.2012.5.04.0732 07/03/2018 21/03/2018 2 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 22.03.2018) 
 


A partir da análise do livro carga de processos arquivados, constatou-se a existência de 3 
processos em carga com prazo de devolução vencido, sem a cobrança de devolução dos autos 
nos dez dias subsequentes. 


4 ATIVIDADES DA CENTRAL DE MANDADOS 
 


4.1. DIVISÃO TERRITORIAL DA JURISDIÇÃO PARA CUMPRIMENTO DE MANDADOS 
 
Conforme o disposto no art. 123 da CPCR, o território da jurisdição em que está instalada 


a Central de Mandados deve ser dividido em setores, na proporção do número de servidores em 
exercício responsáveis pela execução de mandados, os quais atuarão em regime de 
revezamento (não excedente a seis meses) para fins de distribuição e cumprimento. 


Segundo as informações prestadas pelo Coordenador da Central de Mandados, a 
jurisdição do Foro Trabalhista de Santa Cruz do Sul está dividida em seis setores:  


 
Setor 01 – Oficial de Justiça Carlos Alberto Muller: compreende parte do município de 


Santa Cruz do Sul, os municípios de Venâncio Aires e Mato Leitão e as seguintes localidades: 
Mariante, Palanque, Santa Tecla, Linha Herval, Linha Deodoro, Linha Brasil – VA, Linha Arroio 
Grande, Linha Sapé, Linha Mal. Floriano, Travessão Mariante e RST- do km 56 ao km 86 


 
Setor 02 – Oficial de Justiça Jefferson Borowsky: compreende os municípios de Santa 


Cruz do Sul, Encruzilhada do Sul e Pântano Grande.  
 
Setor 03 – Oficial de Justiça Fabricio Raimundo Rohde: compreende parte do 


município de Santa Cruz do Sul, os municípios de Rio Pardo e Passo do Sobrado e as 
localidades de Passo da Mangueira, Malhada, Rincão Del Rey, São José da Reserva, Cerro 
Alegre, Capão da Cruz, Arroio do Couto e Distrito Industrial (até o pedágio de Santa Cruz do Sul).  
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Setor 04 – Oficial de Justiça Fabrício Carvalho Franco: compreende parte do município 


de Santa Cruz do Sul, os municípios de Arroio do Tigre, Estrela Velha, Ibarama, Lagoa Bonita do 
Sul, Passa Sete, Segredo, Sobradinho e a localidade Lagoãozinho (loc. De Arroio do Tigre).  


 
Setor 05 – Oficial de Justiça Gilberto Nagel: compreende parte do município de Santa 


Cruz do Sul, os municípios de Candelária, Vera Cruz e Vale do Sol, e as localidades de Albardão 
(Rio Pardo), Bexiga (Rio Pardo), São João da Serra, Linha Progresso, Linha Dona Josefa e RST 
287 – do Km 108 ao 154.  


 
Setor 06 – Oficial de Justiça Luiz Carlos Temes de Quadros: compreende parte do 


município de Santa Cruz do Sul, os municípios de Sinimbu, Boqueirão do Leão e Herveiras e as 
localidades de: São Martinho, Rio Pardinho, Paredão, Linha Alto Paredão, Linha Travessa, Linha 
Araçá, Linha Cinco, Linha Sete Léguas, Linha 4 Léguas, Linha 7 Setembro, Travessão Dona 
Josefa, Pinheiral, Linha Chaves, Linha João Alves, Linha Boa Vista, Linha Santa Cruz, 4ª Linha 
Nova, Linha Nova, Monte Alverne, Linha Antão, Linha Saraiva, Linha Júlio de Castilhos, Linha 
Felipe Nery, Linha Arroio do Tigre, Linha Brasil (Sta Cruz), Linha Áustria, Linha Seival, Linha 
Eugênia e RST 287 – do km 87 a 107.  


 
Em cumprimento ao disposto no art. 123 da CPCR, o Coordenador da Central de 


Mandados informou que o revezamento dos Oficiais de Justiça entre os setores é realizado a 
cada 06 meses, nos meses de maio e novembro. 


 


4.2 DISTRIBUIÇÃO E DEVOLUÇÃO DOS MANDADOS 
 


Consoante o relato do Coordenador da Central de Mandados, os mandados são 
distribuídos uma vez por semana, sempre nas segundas-feiras, com exceção dos plantões - que 
são distribuídos no mesmo momento em que recebidos pela CCDF ao Oficial de Justiça de 
plantão ou ao Oficial que está cumprindo diligência naquele local (para encaixar no roteiro). Os 
mandados de caráter urgente são distribuídos de modo que possam ser cumpridos em tempo 
hábil. Os mandados de plantão e os de caráter urgente são devolvidos à Vara imediatamente 
após a devolução pelo Oficial de Justiça. Os demais são devolvidos uma vez por semana. 


4.3 EXAME DO LIVRO CARGA DE MANDADOS 


4.3.1. Mandados recebidos das Varas do Trabalho 
  


Processos Físicos 


 Total Média mensal 


2016/03 a 2017/02 1.309 109,08 


2017/03 a 2018/02 1.114 92,83 


Variação -14,90% -14,90% 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 19.03.2018) 
 


Processos Eletrônicos (PJe-JT) 


 Total Média mensal 
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2016/03 a 2017/02 4.270 355,83 


2017/03 a 2018/02 4.369 364,08 


Variação 2,32% 2,32% 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe-JT em 19.03.2018) 
 


Em 2017/03 a 2018/02, a Central de Mandados de Santa Cruz do Sul recebeu 5.483 
mandados, sendo 1.114 de processos físicos e 4.369 de processos eletrônicos. Dessa forma, a 
média mensal alcançou 456,92 mandados recebidos, 1,72% menor do que a média verificada em 
2016/03 a 2017/02.  


Em face da implantação do PJe-JT no Foro, verificou-se redução de 14,90% na média 
mensal de mandados oriundos de processos físicos em 2017, ao passo que a média de 
mandados de processos eletrônicos subiu 2,32% no mesmo período. 
 
4.3.2. Cumprimento de mandados 
 


NÚMERO DE MANDADOS CUMPRIDOS – PROCESSOS FÍSICOS 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


Busca e Apreensão 54 37 -31,48% 


Citação 456 275 -39,69% 


Notificação 262 168 -35,88% 


Penhora 331 225 -32,02% 


Outros 271 384 41,70% 


TOTAL 1.374 1.089 -20,74% 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 19.03.2018) 
  


NÚMERO DE MANDADOS CUMPRIDOS – PROCESSOS ELETRÔNICOS (PJE-JT) 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação  


Notificação 3.515 2.621 -25,43% 


Mandado 783 1.680 114,56% 


Ofícios 53 47 -11,32% 


TOTAL 4.351 4.348 -0,07% 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe-JT em 19.03.2018) 


  
Foram cumpridos 5.437 mandados pelos oficiais de justiça avaliadores em 2017/03 a 


2018/02, dos quais 1.089 oriundos de processos físicos e 4.348 de processos eletrônicos. Dessa 
forma, houve redução de 288 mandados cumpridos em 2017/03 a 2018/02 na comparação com 
2016/03 a 2017/02, correspondendo a uma queda de 5,03%.  


Em relação aos tipos de diligência, nos processos físicos, a citação foi a espécie mais 
frequente em 2016 (456), seguida pela penhora (331), enquanto em 2017 o tipo de diligência 
mais comum passou a ser a da espécie “outros” (384) seguida pela citação (275). Já nos 
processos eletrônicos, tanto em 2016 como em 2017, as notificações foram as mais frequentes, 
seguidas pelos mandados de execução. 
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4.3.3 Tempo médio para cumprimento dos mandados 
 


TEMPO PARA CUMPRIMENTO DOS MANDADOS, EM DIAS – PROCESSOS FÍSICOS 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


Busca e Apreensão 6,94 7,03 1,19% 


Citação 11,78 7,49 -36,43% 


Notificação 9,07 8,47 -6,60% 


Penhora 22,66 17,20 -24,09% 


Outros 8,84 4,99 -43,57% 


PRAZO MÉDIO GERAL 13,11 8,75 -33,28% 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 19.03.2018) 
 


TEMPO PARA CUMPRIMENTO DOS MANDADOS, EM DIAS – PROCESSOS ELETRÔNICOS (PJE-JT) 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


Notificação 12,71 10,03 -21,12% 


Mandado 17,34 16,16 -6,82% 


Ofício 9,77 7,30 -25,33% 


PRAZO MÉDIO GERAL 13,51 12,37 -8,46% 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe-JT em 19.03.2018) 
 


Em termos gerais, o tempo médio para cumprimento dos mandados de processos físicos 
pela Central de Mandados de Santa Cruz do Sul caiu 4 dias em 2017, na comparação com o ano 
anterior. Em relação ao tempo de cumprimento de cada tipo de mandado em 2017, constata-se 
que, excetuadas as conduções de testemunhas, as penhoras possuem o maior prazo médio de 
cumprimento pelos oficiais de justiça avaliadores (levando, em média, 17,20 dias), seguidas pelas 
notificações, cuja média foi de 8,47 dias. Por outro lado, o cumprimento mais célere é verificado 
nas da espécie “outros” (4,99 dias). Por sua vez, os dados colhidos entre março de 2016 e 
fevereiro de 2018 apontam uma nova /queda do prazo médio para cumprimento dos mandados 
em processos físicos – para 8,75 dias, o que corresponde a um recuo de 33,28%. 


Quanto aos mandados decorrentes de processos eletrônicos, o lapso médio para efetivo 
cumprimento das diligências pelos oficiais de justiça avaliadores alcançou 12,37 dias em 2017. 
Dentre esses, o prazo mais elevado foi registrado naqueles classificados como “mandados” 
(16,16 dias), enquanto os ofícios são as diligências com menor prazo médio de cumprimento 
(7,30 dias). Por sua vez, as informações colhidas em relação ao período de 2017/03 a 2018/02, 
apontam redução do tempo médio para cumprimento dos mandados de 13,51 para 12,37 dias, 
lapso 8,46% inferior ao verificado em 2016/03 a 2017/02. 


4.3.4. Número e percentual de mandados devolvidos com atraso pelos oficiais de justiça 
avaliadores 
 


NÚMERO E PERCENTUAL DE MANDADOS DEVOLVIDOS COM ATRASO – PROCESSOS FÍSICOS 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 


 Quantidade Percentual Quantidade Percentual 
Busca e Apreensão 17 31,48% 11 29,73% 


Citação 174 38,16% 63 22,91% 


Notificação 88 33,59% 49 29,17% 


Penhora  203 61,33% 107 47,56% 


Outros 73 26,94% 53 13,80% 


TOTAL GERAL 555 40,39% 283 25,99% 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 19.03.2018) 
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NÚMERO E PERCENTUAL DE MANDADOS DEVOLVIDOS COM ATRASO - PROCESSOS ELETRÔNICOS (PJE-JT) 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 


 Quantidade Percentual Quantidade Percentual 


Notificação 1.755 49,93% 999 38,12% 


Mandado 511 65,26% 957 56,96% 


Ofício 16 30,19% 8 17,02% 


TOTAL GERAL 2.282 52,45% 1.964 45,17% 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe-JT em 19.03.2018) 
 
O prazo legal para cumprimento de mandados pelos oficiais de justiça avaliadores é de 9 


dias (§2º do art. 721 da CLT), ampliado para 10 dias, nos casos de avaliação (§3º do art. 721, c/c 
o caput do art. 888, ambos da CLT). Analisando-se as informações do sistema informatizado da 
Unidade Judiciária, constatou-se que foi significativo o número de mandados cumpridos após o 
decurso do prazo legal, embora tenha diminuído em relação à correição do período anterior. 


Em relação aos processos físicos, constatou-se que foram devolvidos 283 mandados 
após o decurso do prazo legal em 2017, valor correspondente a 25,99% de todos os mandados 
cumpridos, tendo havido redução em relação aos dados de 2016, cujo percentual de mandados 
devolvidos com atraso alcançava 40,39% do total de mandados cumpridos. A penhora foi a 
espécie de mandados com maior percentual de devolução após o prazo legal em 2017 (47,56%), 
seguida pela busca e apreensão (29,73%).  


Quanto aos mandados emitidos em processos eletrônicos, constatou-se que 1964 
foram devolvidos com atraso pelos oficiais de justiça avaliadores em 2017, que equivale a 45,17% 
de todos os mandados cumpridos no período. Dentre essas diligências, aquelas classificadas 
como “mandados” apresentam maior índice de devolução com atraso (56,96%). Verificou-se 
tendência de queda do percentual de mandados de processos judiciais eletrônicos cumpridos 
intempestivamente do período de 2016/03 a 2017/02 ao período de 2017/03 a 2018/02. 


Relaciona-se no quadro abaixo os mandados que levaram mais tempo para serem 
cumpridos na Unidade Judiciária: 
 


Mandados com maior tempo para cumprimento, por tipo (processos físicos) 


Processo Tipo de mandado Data da 
distribuição 


Data da 
devolução Total de dias 


0000207-16.2014.5.04.0731 NOTIFICAÇÃO 28/11/2016 01/03/17 13:50 93 


0001343-79.2013.5.04.0732 PENHORA 30/10/2017 30/01/18 11:00 92 


0001343-79.2013.5.04.0732 PENHORA 30/10/2017 30/01/18 11:00 92 


0100000-34.2005.5.04.0733 OUTROS 05/12/2016 06/03/17 09:50 91 


0001085-69.2013.5.04.0732 PENHORA 27/11/2017 21/02/18 11:53 86 


0000445-97.2012.5.04.0733 PENHORA 23/11/2017 14/02/18 14:50 83 


0000195-02.2014.5.04.0731 PENHORA 20/11/2017 07/02/18 11:00 79 


0062400-37.2009.5.04.0733 OUTROS 03/07/2017 11/09/17 15:25 70 


0000062-85.2013.5.04.0733 PENHORA 09/10/2017 18/12/17 16:10 70 


0000597-85.2011.5.04.0732 PENHORA 21/08/2017 30/10/17 12:10 70 
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0000274-78.2014.5.04.0731 CITAÇÃO 24/07/2017 28/09/17 13:40 66 


0000292-36.2013.5.04.0731 PENHORA 24/07/2017 28/09/17 13:40 66 


0085500-89.2007.5.04.0733 PENHORA 10/07/2017 13/09/17 11:10 65 


0086000-61.2007.5.04.0732 OUTROS 08/05/2017 11/07/17 12:50 64 


0000399-77.2013.5.04.0732 PENHORA 27/03/2017 30/05/17 16:10 64 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 19.03.2018) 
 


Mandados com maior tempo para cumprimento, por tipo (processos eletrônicos – PJe) 


Processo Tipo de mandado Data da 
distribuição 


Data da 
devolução Total de dias 


0020443-15.2016.5.04.0732 Mandado 14.02.2017 28.09.2017 226 


0020792-49.2015.5.04.0733 Mandado 07.09.2016 01.03.2017 175 


0020851-66.2017.5.04.0733 Notificação 05.09.2017 11.01.2018 128 


0020345-04.2014.5.04.0731 Mandado 16.11.2017 14.02.2018 90 


0021223-55.2016.5.04.0731 Mandado 17.08.2017 13.11.2017 88 


0021178-14.2017.5.04.0732 Notificação 21.11.2017 14.02.2018 85 


0020207-66.2016.5.04.0731 Mandado 20.03.2017 12.06.2017 84 


0020512-78.2015.5.04.0733 Mandado 16.11.2017 08.02.2018 84 


0021272-59.2017.5.04.0732 Mandado 27.11.2017 19.02.2018 84 


0020127-02.2016.5.04.0732 Mandado 25.08.2017 16.11.2017 83 


0021158-54.2016.5.04.0733 Mandado 25.08.2017 13.11.2017 80 


0021315-67.2015.5.04.0731 Mandado 20.03.2017 07.06.2017 79 


0021142-69.2017.5.04.0732 Mandado 05.12.2017 19.02.2018 76 


0021367-63.2015.5.04.0731 Mandado 12.12.2017 26.02.2018 76 


0020867-57.2016.5.04.0732 Mandado 14.12.2017 28.02.2018 76 


0020788-81.2016.5.04.0731 Mandado 31.08.2017 13.11.2017 74 


0020788-81.2016.5.04.0731 Mandado 31.08.2017 13.11.2017 74 


0020638-97.2016.5.04.0732 Mandado 07.10.2017 19.12.2017 73 


0020980-71.2017.5.04.0733 Notificação 24.11.2017 05.02.2018 73 


0021190-05.2017.5.04.0772 Notificação 24.11.2017 05.02.2018 73 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe-JT em 19.03.2018) 
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4.3.5 Mandados pendentes de devolução com prazo de devolução vencido no sistema 
informatizado 
 


Por meio de consulta aos sistemas informatizado inFOR e PJe-JT, realizada no dia 
19.03.2018, foi constatada a existência de 88 mandados (26 físicos e 62 eletrônicos) sem registro 
de cumprimento no prazo, conforme listagens abaixo: 
 


 MANDADOS EM ABERTO NO SISTEMA – PROCESSOS FÍSICOS 


 Nº Processo Nº Carga OJ Data da 
Distribuição 


Tipo de 
documento 


Oficial de Justiça Dias em 
carga 


1 
0000444-


55.2011.5.04.0731 
731-00476/17 18/12/2017 PENHORA CARLOS 94 


2 
0000303-
93.2012.5.04.0733 


733-00016/18 29/01/2018 PENHORA GILBERTO 52 


3 
0000770-


43.2010.5.04.0733 
733-00019/18 29/01/2018 PENHORA CARLOS 52 


4 
0000925-


13.2014.5.04.0731 
731-00010/18 05/02/2018 NOTIFICAÇÃO GILBERTO 45 


5 
0000208-


97.2011.5.04.0733 
733-00045/18 14/02/2018 PENHORA GILBERTO 36 


6 
0000613-


36.2011.5.04.0733 
733-00035/18 14/02/2018 PENHORA GILBERTO 36 


7 
0000681-
81.2014.5.04.0732 


732-00022/18 14/02/2018 
BUSCA E 
APREENSÃO 


GILBERTO 36 


8 
0001200-


63.2008.5.04.0733 
733-00041/18 14/02/2018 PENHORA CARLOS 36 


9 
0075600-


20.2009.5.04.0731 
733-00034/18 14/02/2018 PENHORA GILBERTO 36 


10 
0103200-
49.2005.5.04.0733 


733-00046/18 14/02/2018 PENHORA CARLOS 36 


11 
0200700-


18.2005.5.04.0733 
733-00047/18 14/02/2018 PENHORA CARLOS 36 


12 
0000231-


41.2014.5.04.0732 
732-00031/18 26/02/2018 NOTIFICAÇÃO GILBERTO 24 


13 
0000545-


87.2014.5.04.0731 
731-00013/18 26/02/2018 CITAÇÃO FFRANCO 24 


14 
0000552-


47.2012.5.04.0732 
732-00043/18 26/02/2018 PENHORA JEFERSON 24 


15 
0000660-
11.2014.5.04.0731 


731-00019/18 26/02/2018 CITAÇÃO FFRANCO 24 


16 
0000660-


11.2014.5.04.0731 
731-00020/18 26/02/2018 CITAÇÃO FFRANCO 24 


17 
0000826-


74.2013.5.04.0732 
732-00044/18 26/02/2018 PENHORA GILBERTO 24 


18 
0056300-


40.2007.5.04.0732 
732-00028/18 26/02/2018 OUTROS CARLOS 24 
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19 
0064200-


06.2009.5.04.0732 
732-00030/18 26/02/2018 NOTIFICAÇÃO GILBERTO 24 


20 
0000358-


73.2014.5.04.0733 
733-00051/18 05/03/2018 PENHORA GILBERTO 17 


21 
0000466-
13.2011.5.04.0732 


732-00047/18 05/03/2018 NOTIFICAÇÃO FFRANCO 17 


22 
0000466-


13.2011.5.04.0732 
732-00048/18 05/03/2018 NOTIFICAÇÃO FFRANCO 17 


23 
0000822-


97.2014.5.04.0733 
733-00054/18 05/03/2018 PENHORA CARLOS 17 


24 
0000918-


15.2014.5.04.0733 
733-00052/18 05/03/2018 PENHORA GILBERTO 17 


25 
0001226-


88.2013.5.04.0732 
732-00052/18 05/03/2018 NOTIFICAÇÃO FABRICIO 17 


26 
0042500-
57.1998.5.04.0732 


732-00049/18 05/03/2018 NOTIFICAÇÃO GILBERTO 17 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 19.03.2018) 


 
 


MANDADOS EM ABERTO NO SISTEMA – PROCESSOS ELETRÔNICOS – PJE-JT 


 Nº Processo Data da 
Distribuição Tipo de documento Oficial de Justiça Dias em carga 


1 0021111-20.2015.5.04.0732 07/10/2017 Mandado JULIANO LOOSE MAUS 166 


2 0020975-89.2016.5.04.0731 14/12/2017 Mandado GILBERTO NAGEL 98 


3 0020792-49.2015.5.04.0733 09/01/2018 Mandado CARLOS ALBERTO MULLER 72 


4 0020005-95.2018.5.04.0771 12/01/2018 Mandado LUIZ CARLOS TEMES DE QUADROS 69 


5 0020905-53.2016.5.04.0123 16/01/2018 Mandado FABRICIO CARVALHO FRANCO 65 


6 0020912-92.2015.5.04.0733 17/01/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 64 


7 0021107-09.2017.5.04.0733 18/01/2018 Mandado FABRICIO CARVALHO FRANCO 63 


8 0020962-24.2015.5.04.0732 19/01/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 62 


9 0020234-12.2017.5.04.0732 24/01/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 57 


10 0021009-27.2017.5.04.0732 24/01/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 57 


11 0000804-84.2011.5.04.0732 25/01/2018 Mandado FABRICIO CARVALHO FRANCO 56 


12 0020626-80.2017.5.04.0851 31/01/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 50 


13 0020186-90.2016.5.04.0731 01/02/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 49 


14 0020297-11.2015.5.04.0731 01/02/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 49 


15 0021190-05.2017.5.04.0772 07/02/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 43 


16 0021315-61.2015.5.04.0733 10/02/2018 Mandado FABRICIO CARVALHO FRANCO 40 


17 0021223-89.2015.5.04.0731 14/02/2018 Mandado FABRICIO CARVALHO FRANCO 36 


18 0020689-71.2017.5.04.0733 15/02/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 35 


19 0020732-90.2015.5.04.0211 21/02/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 29 


20 0020533-83.2017.5.04.0733 21/02/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 29 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
7
/
0
4
/
2
0
1
8
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
1
5
9
8
-
2
6
.
2
0
1
8
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
3
1
0
2
8
.
6
8
3
1
9
.
9
3
2
5
1
.
0
6
3
1
7
-
8


Anexo 10 - Relatório de Correição Ordinária
2456/2018 - Quarta-feira, 18 de Abril  de 2018 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 12







 PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
VICE-CORREGEDORIA REGIONAL 


 
 


13 
 


21 0020996-65.2016.5.04.0731 27/02/2018 Mandado FABRICIO RAIMUNDO ROHDE 23 


22 0020256-44.2015.5.04.0731 28/02/2018 Mandado JEFERSON BOROWSKY 22 


23 0020056-22.2015.5.04.0251 28/02/2018 Mandado FABRICIO CARVALHO FRANCO 22 


24 0020256-44.2015.5.04.0731 28/02/2018 Mandado FABRICIO CARVALHO FRANCO 22 


25 0020469-16.2016.5.04.0731 28/02/2018 Mandado JEFERSON BOROWSKY 22 


26 0020065-91.2018.5.04.0731 28/02/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 22 


27 0020977-93.2015.5.04.0731 01/03/2018 Mandado FABRICIO CARVALHO FRANCO 21 


28 0020977-93.2015.5.04.0731 01/03/2018 Mandado FABRICIO CARVALHO FRANCO 21 


29 0020272-95.2015.5.04.0731 01/03/2018 Mandado FABRICIO CARVALHO FRANCO 21 


30 0020125-31.2018.5.04.0451 02/03/2018 Mandado JEFERSON BOROWSKY 20 


31 0021053-17.2015.5.04.0732 02/03/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 20 


32 0020052-86.2018.5.04.0733 02/03/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 20 


33 0020072-80.2018.5.04.0732 02/03/2018 Mandado FABRICIO CARVALHO FRANCO 20 


34 0020027-12.2018.5.04.0721 05/03/2018 Mandado JEFERSON BOROWSKY 17 


35 0020990-58.2016.5.04.0731 06/03/2018 Mandado CARLOS ALBERTO MULLER 16 


36 0020990-58.2016.5.04.0731 06/03/2018 Mandado CARLOS ALBERTO MULLER 16 


37 0000090-25.2014.5.04.0731 06/03/2018 Mandado CARLOS ALBERTO MULLER 16 


38 0020081-84.2014.5.04.0731 06/03/2018 Mandado FABRICIO RAIMUNDO ROHDE 16 


39 0020505-92.2015.5.04.0731 06/03/2018 Mandado FABRICIO RAIMUNDO ROHDE 16 


40 0020067-55.2018.5.04.0733 06/03/2018 Mandado LUIZ CARLOS TEMES DE QUADROS 16 


41 0020115-54.2017.5.04.0731 06/03/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 16 


42 0020086-64.2018.5.04.0732 06/03/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 16 


43 0020059-81.2018.5.04.0732 06/03/2018 Mandado FABRICIO CARVALHO FRANCO 16 


44 0020043-89.2014.5.04.0305 07/03/2018 Mandado LUIZ CARLOS TEMES DE QUADROS 15 


45 0020090-07.2018.5.04.0731 07/03/2018 Mandado JEFERSON BOROWSKY 15 


46 0020088-37.2018.5.04.0731 07/03/2018 Mandado JEFERSON BOROWSKY 15 


47 0021225-59.2015.5.04.0731 07/03/2018 Mandado FABRICIO RAIMUNDO ROHDE 15 


48 0021083-81.2017.5.04.0732 07/03/2018 Mandado FABRICIO RAIMUNDO ROHDE 15 


49 0020747-14.2016.5.04.0732 08/03/2018 Mandado CARLOS ALBERTO MULLER 14 


50 0020747-14.2016.5.04.0732 08/03/2018 Mandado CARLOS ALBERTO MULLER 14 


51 0020788-81.2016.5.04.0731 08/03/2018 Mandado FABRICIO CARVALHO FRANCO 14 


52 0020788-81.2016.5.04.0731 08/03/2018 Mandado FABRICIO CARVALHO FRANCO 14 


53 0020557-20.2017.5.04.0731 08/03/2018 Mandado FABRICIO CARVALHO FRANCO 14 


54 0020825-68.2017.5.04.0733 08/03/2018 Mandado FABRICIO RAIMUNDO ROHDE 14 


55 0020593-59.2017.5.04.0732 09/03/2018 Mandado CARLOS ALBERTO MULLER 13 


56 0020065-85.2018.5.04.0733 09/03/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 13 


57 0020764-50.2016.5.04.0732 09/03/2018 Mandado CARLOS ALBERTO MULLER 13 
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58 0020092-71.2018.5.04.0732 09/03/2018 Mandado CARLOS ALBERTO MULLER 13 


59 0020067-61.2018.5.04.0731 09/03/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 13 


60 0020593-59.2017.5.04.0732 09/03/2018 Mandado CARLOS ALBERTO MULLER 13 


61 0020067-61.2018.5.04.0731 09/03/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 13 


62 0020950-36.2017.5.04.0733 09/03/2018 Mandado GILBERTO NAGEL 13 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe-JT em 19.03.2018) 


 4.3.6 Número de mandados recebidos e cumpridos por oficial de justiça avaliador 
 


Os quadros abaixo contêm os números de mandados recebidos e cumpridos 
mensalmente por oficial de justiça avaliador da Central de Mandados de Santa Cruz do Sul. 


 
CARLOS ALBERTO MULLER 


INFOR 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Busca e Apreensão 05 06 07 07 


Citação 72 78 57 53 


Notificação 41 40 35 37 


Penhora 53 61 46 42 


Outros 39 38 53 54 


Total 210 223 198 193 


PJe-JT 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Notificação 482 496 409 415 


Mandado 141 136 351 344 


Ofício 06 06 05 05 


Total 629 638 765 764 


 
FABRICIO RAIMUNDO ROHDE 


INFOR 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Busca e Apreensão 14 15 06 06 


Citação 66 67 52 52 


Notificação 47 49 35 35 


Penhora 59 63 28 27 


Outros 47 47 54 54 


Total 233 241 175 174 


PJe-JT 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Notificação 635 661 407 420 


Mandado 146 143 288 279 


Ofício 07 07 10 10 
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Total 788 811 705 709 


FABRICIO CARVALHO FRANCO 


INFOR 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Busca e Apreensão 06 06 08 08 


Citação 77 77 60 57 


Notificação 54 54 22 22 


Penhora 52 52 41 41 


Outros 46 46 81 81 


Total 235 235 212 209 


PJe-JT 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Notificação 571 563 481 495 


Mandado 135 132 262 250 


Ofício 10 10 10 10 


Total 716 705 753 755 


GILBERTO NAGEL 


INFOR 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Busca e Apreensão 06 07 07 06 


Citação 67 81 20 20 


Notificação 22 29 19 17 


Penhora 31 49 36 30 


Outros 47 46 65 65 


Total 173 212 147 138 


PJe-JT 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Notificação 424 456 294 312 


Mandado 76 85 263 232 


Ofício 02 02 05 05 


Total 502 543 562 549 


JEFERSON BOROWSKY 


INFOR 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Busca e Apreensão 11 11 06 06 


Citação 75 75 66 64 


Notificação 64 64 31 29 


Penhora 55 55 35 32 


Outros 29 29 53 53 


Total 234 234 191 184 


PJe-JT 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
7
/
0
4
/
2
0
1
8
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
1
5
9
8
-
2
6
.
2
0
1
8
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
3
1
0
2
8
.
6
8
3
1
9
.
9
3
2
5
1
.
0
6
3
1
7
-
8


Anexo 10 - Relatório de Correição Ordinária
2456/2018 - Quarta-feira, 18 de Abril  de 2018 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 15







 PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
VICE-CORREGEDORIA REGIONAL 


 
 


16 
 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Notificação 623 626 515 517 


Mandado 138 139 276 266 


Ofício 16 16 04 04 


Total 777 781 795 787 


LUIZ CARLOS TEMES DE QUADROS 


INFOR 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Busca e Apreensão 09 09 04 04 


Citação 76 78 29 29 


Notificação 25 26 28 28 


Penhora 49 51 53 53 


Outros 65 65 77 77 


Total 224 229 191 191 


PJe-JT 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Notificação 623 641 413 413 


Mandado 135 140 291 279 


Ofício 10 10 12 12 


Total 768 791 716 704 


JULIANO LOOSE MAUS 


INFOR 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Busca e Apreensão 00 00 00 00 


Citação 00 00 00 00 


Notificação 00 00 00 00 


Penhora 00 00 00 00 


Outros 00 00 00 00 


Total 00 00 00 00 


PJe-JT 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Notificação 80 72 41 49 


Mandado 08 08 31 30 


Ofício 02 02 01 01 


Total 90 82 73 80 


 
5 CONSIDERAÇÕES SOBRE A CCDF E CDM  
 
A Coordenadoria de Controle da Direção do Foro e a Central de Mandados de Santa Cruz do Sul 
encontram-se vinculadas a Foro Trabalhista de médio porte. Segundo o Coordenador, a 
quantidade atual de quatro servidores é ideal tendo em vista o atendimento ao público externo e 
aos advogados com dúvidas em relação ao PJE. Referiu que um servidor irá se aposentar no 
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presente ano, mas não solicitará reposição. A unidade encontra-se bem organizada e a forma de 
funcionamento é integrada entre a CCDF e a CDM. As instalações são adequadas e o espaço 
físico, por ora, é suficiente. O processo eletrônico foi instalado no Foro em 12.09.2014. Houve 
redução no número de processos físicos em tramitação. Com essa alteração, a CCDF passou a 
auxiliar os advogados no uso do PJe e a prestar informações às partes sobre os andamentos dos 
processos eletrônicos. 
Também auxilia no cadastramento dos processos (CLE), utilizando um scanner e uma impressora 
multifuncional para fazer a digitalização. A unidade recebe o protocolo de todas as petições 
físicas e faz os respectivos lançamentos no sistema inFOR. Imprime e faz os lançamentos das 
petições protocolados no sistema VIPE e nas recebidas pelo correio, de terceiros, as quais são 
digitalizadas e incluídas nos processos eletrônicos.  
Nos processos vindos do Cível também digitaliza e cadastra no sistema do PJE.  
A unidade referiu não ter tido reclamatórias verbais no período correcionado.  
Houve aumento de pedido de certidões negativas e do volume de autenticações, já que os 
pedidos que são feitos por e-mail não se cobram mais emolumentos. Ressaltou o Coordenador 
que os pedidos de certidões por escrito não chegam a 5% do volume produzido, sendo, como 
referido, a maioria por e-mail. 
A unidade também é responsável pelo arquivo do foro. Conforme relato do Coordenador, os 
processos arquivados estão no subsolo do prédio, em 2 salas, possuindo o local problema 
crônico de umidade. Segundo o Coordenador, já está sendo providenciada reforma com drenos 
para melhorar o armazenamento dos processos.    
 No período correcionado houve remessa de processos ao depósito centralizado em Porto Alegre, 
uns 300 lotes, o que solucionou por curto período o problema de espaço. É atribuição da CCDF 
administrar o trabalho da central de mandados.  
Não foram constatados problemas no cumprimento de mandados mas, sim, redução no tempo 
médio de cumprimento. O mesmo ocorreu com o percentual de mandados devolvidos com atraso 
que igualmente reduziu de 52,45% para 45,17%. Conforme se verificou, os mandados nos 
processos físicos eram, em média, de 13,11 e passaram para 8,75 dias, enquanto que nos 
eletrônicos era de 13,51 dias e passaram para 12,37. Verificou-se que, excetuadas as conduções 
de testemunhas, as penhoras com avaliação demandam mais tempo para serem cumpridas, o 
que é razoável diante da dificuldade de se avaliar um objeto e ainda encontra-lo no local. O 
Coordenador citou, como exemplo, a situação de que um oficial de justiça foi cumprir um 
mandado de penhora na empresa reclamada situada em Município próximo, mas os veículos 
estavam na própria cidade de Santa Cruz do Sul em outro local.  
Nas férias do oficial, se forem por períodos de até 10 dias, os mandados são reservados, 
permanecendo com o oficial para os quais foram distribuídos inicialmente. Se as férias forem em 
período superior, são distribuídos para aquele que estava anteriormente no setor.  
Por fim, pela análise dos dados disponíveis a essa Vice-Corregedoria e pelos obtidos durante a 
visita, merece parabéns o Coordenador Juliano Loose Maus e a sua equipe pela dedicação ao 
trabalho e pelos bons resultados obtidos.  
 
6 OUVIDORIA  
 
Não consta na Ouvidoria deste TRT expediente relativo à Coordenadoria da Direção do Foro e 
Central de Mandados de Santa Cruz do Sul durante o período correcionado. 
 
7 RECOMENDAÇÕES E DETERMINAÇÕES 
 
ITEM 3.5 (Livro carga de advogados) 
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 Determina-se a cobrança dos autos com prazo de devolução excedido há mais de 10 dias, 
bem como a redução do lapso para esse fim, em cumprimento ao disposto no art. 51, §1º, da 
CPCR. 
 
ITEM 4.3.4. (Mandados devolvidos com atraso) 
 
 Determina-se a cobrança dos mandados com prazo de devolução excedido há mais de 10 
dias, bem como a redução do lapso para esse fim, em cumprimento ao disposto no art. 51, § 1º, 
da CPCR, especialmente em relação aos mandados de penhora. 
 
8 PRESENÇAS 
 
 Além do tempo destinado à conclusão da inspeção e ao contato direto com o Coordenador 


Juliano Loose Maus e os demais servidores da Unidade Judiciária, o Vice-Corregedor Regional 
esteve na Sala de Audiências da 3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul no dia 09.04.2017, 
das 15h às 15h30min, à disposição das partes, dos advogados, dos peritos e de quaisquer 
interessados para tratarem de questões referentes às Unidades Judiciárias desse Foro. 
Especificamente em relação à Coordenadoria de Controle de Direção do Foro e à Central de 
Mandados, não houve manifestação.  
 


9 PRAZO PARA RESPOSTA 
 
 O Coordenador Juliano Loose Maus deverá cientificar os servidores lotados na Unidade 


Judiciária das recomendações e das determinações contidas neste Relatório de Inspeção, 
estabelecendo-se o prazo de 30 dias para comunicação pormenorizada à Assessoria Jurídica da 
Vice-Corregedoria (exclusivamente pelo e-mail vice_cor@trt4.jus.br) sobre a adoção das medidas 
necessárias ao integral suprimento de cada uma das inconsistências detectadas, inclusive quanto 
a cada um dos processos especificados. 
 


10 ENCERRAMENTO 
 
  Registra-se a cordialidade dispensada pelo Coordenador Juliano Loose Maus e pelos 


demais servidores presentes na Unidade Judiciária, prestando importante colaboração para o 
bom encaminhamento da inspeção correcional. E, para os devidos fins, é por mim, Andreia 
Lucrecio de Macedo, Assessora da Vice-Corregedoria, lavrado o presente Relatório, que é 
assinado pelo Vice-Corregedor Regional, publicado no site do Tribunal e encaminhado ao Diário 
Eletrônico da Justiça do Trabalho - DEJT. 
 
 
 


Marcelo Gonçalves de Oliveira 
      Vice-Corregedor Regional 
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RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA ANUAL 


 2ª VARA DO TRABALHO DE SANTA CRUZ DO SUL 
           


 
Aos 09 dias do mês de Abril de 2018, compareceu à sede da 2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do 


Sul o Desembargador Vice-Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, MARCELO 
GONÇALVES DE OLIVEIRA, acompanhado de sua equipe, Tatiana de Vargas Lisbôa, Chefe de Gabinete 
da Vice-Corregedoria Regional, e Luciana Ferreira Mendes Ribeiro, Assistente de Gabinete da Vice-
Corregedoria Regional, para a Correição Ordinária Anual, nos termos legais e regimentais, conforme os 
autos do Processo Administrativo Eletrônico nº 0001596-56.2018.5.04.0000. Todos foram recebidos pela 
Juíza Titular, Rozi Engelke, pela Juíza Substituta lotada, Juliana Oliveira, pelo Diretor de Secretaria, 
Cassio Roberto Muller, e pelos demais servidores lotados nessa Unidade Judiciária.   


Com base nas informações prestadas pelos Gestores, nos autos de processos analisados e nos 
dados oriundos dos sistemas disponibilizados a essa Corregedoria Regional, apurou-se o seguinte:  


1 INFORMAÇÕES GERAIS  
 


Data da instalação da Vara do Trabalho: 08.03.1993. 
 


Data da última correição realizada: 08.03.2017. 
 


Data de Implantação do PJe: 12.09.2014. 
 


Jurisdição: Arroio do Tigre, Boqueirão do Leão, Candelária, Encruzilhada do Sul, Estrela Velha, 
Herveiras, Ibarama, Lagoa Bonita do Sul, Mato Leitão, Pantano Grande, Passa Sete, Passo do Sobrado, 
Rio Pardo, Santa Cruz do Sul, Segredo, Sinimbu, Sobradinho, Vale do Sol, Venâncio Aires e Vera Cruz. 
 
Período Correcionado: de 01.01.2017 a 09.04.2018. 
 
Período avaliado pelo Mapeamento Global de Desempenho (MGD): de 01.03.2017 a 28.02.2018. 
 
2 CIRCUNSCRIÇÃO E REGIME DE LOTAÇÃO  


Nos termos da Portaria nº 08/2017 desta Corregedoria Regional, a 2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz 
do Sul pertence à 58ª circunscrição da jurisdição territorial da Justiça do Trabalho da 4ª Região.  


Nesta circunscrição vigora o regime de lotação plúrima, com a atuação do Juiz Titular da Vara do 
Trabalho e de um Juiz Substituto lotado que atua de forma compartilhada. 


 


3 ESTRUTURA FUNCIONAL 
 
3.1 JUÍZES 
 
3.1.1 Juízas Atuais 
  


Juíza Cargo Lotação 


Rozi Engelke Juíza do Trabalho Titular Desde 01.03.2017 


Juliana Oliveira 
Juíza do Trabalho Substituta – em 


regime de lotação plúrima Desde 18.07.2016 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 20.03.2018) 


 
3.1.2 Autorização para Residir Fora da Comarca 
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Conforme consulta aos expedientes administrativos desta Corregedoria em 20.03.2018, não consta 
informação relativa a requerimento ou autorização em vigor de residência fora da Comarca para as Juízas 
atualmente vinculados a 2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul.   


 
3.1.3 Juízas que Atuaram no Período Correcionado  
  


 Juízes Período(s) Total 


1 Rozi Engelke Juíza Titular da Unidade Judiciária desde 01.03.2018 1 ano, 1 mês e 8 dias. 


2 Juliana Oliveira 


Juíza Substituta em lotação plúrima na Unidade Judiciária 
desde 18.07.2016 


1 ano, 8 meses e 21 
dias 


Atuação como Juíza 
Substituta lotada 


01 a 08.02.2017 7 dias  


13.02 a 04.06.2017 3 meses e 21 dias 


05 a 09.07.2017 4 dias  


15 e 16.07.2017 2 dias 


16.08 a 17.10.2017 2 meses e 1 dia 


17.11 a 19.12.2017 1 mês e 2 dias 


07.02 a 13.05.2018 3 meses e 6 dias 


Atuação em virtude de férias 
da Juíza Titular 


09 a 12.02.2017 3 dias  


05.06 a 04.07.2017 29 dias  


17.07 a 15.08.2017 28 dias 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 20.03.2018) 


* Período totalizado até a data da visita correcional. 
  
3.1.4 Afastamentos da Juíza Titular e da Juíza Substituta lotada durante o Período Correcionado  
  


 Juiz (a) Motivo Período(s) Total 


Titular Rozi Engelke 


Férias  05.06 a 04.07.2017 30 dias 


Férias  17.07 a 15.08.2017 30 dias 


Férias  08.01 a 06.02.2018 30 dias 


Substituta lotada Juliana Oliveira 


Férias 09.01 a 31.01.2017 23 dias 


Afastada para prolação de sentença 10.07 a 14.07.2017 05 dias 


Férias 18.10 a 16.11.2017 30 dias 


Férias 08.01 a 06.02.2018 30 dias  


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 20.03.2018) 
  


3.2 SERVIDORES  
  


3.2.1 Servidores Lotados  
  


 Servidor (a) Cargo Função Data de Exercício na 
Unidade Judiciária 


1 Cassio Roberto Muller TJAA Diretor de Secretaria (CJ3) 01.09.2014 


2 Carolina Basilio Santos AJAJ Assistente de Juiz Titular (FC05) 22.03.2017 


- Marcos Renato de Lima Alves AJAJ Assistente de Juiz Substituto (FC05) 28.07.2010 


3 Stanley Paim Dutra TJAA Assistente de Diretor de Secretaria (FC04) 20.07.2009 


4 Elenita da Silveira Martins TJAA Assistente de Execução (FC04) 25.06.2004 


5 Gabriela Rieffel Cardoso TJAA Secretária de Audiência (FC03) 23.12.2016 
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6 Ana Carolina Kober AJAJ Assistente (FC02) 21.10.2008 


7 
8 


Mirna Munhoz Souza 
Patricia Hartmann 


AJAJ 
AJAJ 


- 
- 


06.02.2008 
17.08.2011 


9 Pedro Armando Kolberg* TJAA - 26.07.2010 


10 Rosane Teresinha Lisboa 
Peixoto AJAA - 05.05.2014 


11 Sueli Eliane Mohr TJAA - 04.07.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema BI TRT4 em 22.03.2018)  
* Servidor com carga horária reduzida  


3.2.2 Movimentação de Servidores durante o Período Correcionado  
            


 Servidor (a) Data de 
Lotação 


Data de 
Saída 


Tempo de Permanência 
na Unidade Judiciária Motivo da Saída 


1 Fabio Davila Scheibler 17.05.2016 20.03.2017 10 meses e 3 dias 


Remoção, a pedido, para a Vara 
do Trabalho de São Jerônimo 


para exercer função 
comissionada de Assistente de 


Juiz – FC05  


(Fonte: Consulta ao Sistema BI TRT4 em 22.03.2018) 
 
3.2.3 Ausências dos Servidores no período avaliado pelo MGD           


             


Servidor(a) Lotado(a) Tipo de Ausência Nº de dias  Total  


Ana Carolina Kober DM - Dispensa Médica 2 2 


Fabio Davila Scheibler CURS- Cursos, congressos, seminários, etc 3 3 


Gabriela Rieffel Cardoso 
LTS - Tratamento de Saúde 1 


120 
LG- Gestante 119 


Mirna Munhoz Souza 
LTS - Tratamento de Saúde 1 


3 
DM - Dispensa Médica 2 


Patricia Hartmann LTS - Tratamento de Saúde 8 8 


Pedro Armando Kolberg LTS - Tratamento de Saúde 1 1 


Rosane Teresinha Lisboa Peixoto LTS - Tratamento de Saúde 6 6 


Stanley Paim Dutra LTS - Tratamento de Saúde 1 1 


Sueli Eliane Mohr 
LTS - Tratamento de Saúde 5 


34 
LPF- Doença em pessoa da família 29 


Fonte: Consulta ao Sistema BI TRT4  em 22.03.2018) 
* Servidor(a) lotado(a) na Unidade Judiciária inspecionada durante a vigência do período considerado: somente são computadas 
as ausências ocorridas a partir da data da vinculação do servidor à referida Unidade. 
** Servidor(a) movimentado(a) da Unidade Judiciária inspecionada durante a vigência do período considerado: somente são 
computadas as ausências ocorridas até a data da desvinculação do servidor. 
 
3.3 ESTAGIÁRIO(S)            


 Estagiário(a) Curso em Andamento Período 


1 Saimon Rodrigo Moura da Silva Superior em Direito 20.02.2017 a 19.08.2018 


 Fonte: Consulta ao Sistema BI TRT4 em 22.03.2018) 
 
 
 
 
 


4 DESEMPENHO DA UNIDADE JUDICIÁRIA 
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4.1 O MAPEAMENTO GLOBAL DE DESEMPENHO - MGD  
 


 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
    
  
 
 
 
 
 


Figura ilustrativa do Modelo de Mapeamento Global de Desempenho – MGD. 


 
 
O MGD é um sistema que apresenta, de forma sintética, o desempenho das Varas do Trabalho e 


Postos Avançados da 4ª Região em aspectos considerados relevantes para a prestação da atividade 
judiciária, segundo a interação de quatro indicadores definidos por esta Corregedoria Regional: 1) 
congestionamento de tramitação processual, 2) acervo processual, 3) vazão processual e 4) prazo médio 
de tramitação processual. 


Assim, esse sistema permite que sejam obtidos dois subprodutos: o Percentual da Força de 
Trabalho e o Índice de Produtividade, que se encontram explanados nos itens de mesmo nome deste 
relatório. 


O resultado final obtido pelo sistema MGD é o Índice Geral de Desempenho de cada Unidade 
Judiciária mapeada, calculado equalizando os dois subprodutos acima referidos. O Índice Geral de 
Desempenho é a representação numérica do resultado do trabalho realizado ao longo dos doze meses 
anteriores à data de coleta de dados nos sistemas informatizados quando da elaboração deste relatório de 
inspeção correcional.  
 


4.2 MAPEAMENTO GLOBAL DE DESEMPENHO DA 2ª VARA DO TRABALHO DE SANTA 
CRUZ DO SUL 


 
Os resultados constantes deste relatório decorrem de dados da Unidade Judiciária relativos ao 


período de 1º de março de 2017 a 28 de fevereiro de 2018. 
O quadro abaixo indica, para fins de análise de desempenho, que a Vara foi agrupada com as 


Unidades Judiciárias cuja tramitação processual variou de 1.001 a 1.500 processos por ano, de acordo 
com a média de casos novos recebidos no triênio 2015-2017, conforme exposto a seguir:  


Unidade Judiciária 2015 2016 2017 Média trienal 


2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul 1.360 1.115 1.230 1.235,00 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 
  


Analisando as informações apresentadas pelo MGD, constata-se que a Unidade obteve bons 
resultados em relação à média das unidades similares em quase todos os indicadores, com exceção 
daqueles relativos ao congestionamento na fase de liquidação (49ª colocada entre as 55 Unidades da 


MGD – MAPEAMENTO GLOBAL DE DESEMPENHO 


Indicadores 


1. Congestionamento de tramitação processual 
2. Acervo processual 
3. Vazão processual 
4. Prazo médio de tramitação processual 


ÍNDICE 


DE 


PRODUTIVIDADE 


FORÇA 


DE 


TRABALHO 


ÍNDICE 


 GERAL DE 


DESEMPENHO 
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respectiva faixa processual), acervo de processos tramitando (42ª colocada entre as 55 Unidades da 
respectiva faixa processual) e prazo médio do ajuizamento ao fim da instrução (44ª colocada entre as 55 
Unidades da respectiva faixa processual). 


A seguir, será analisado o desempenho da unidade em cada índice que compõe o MGD. Sinala-se 
que, em face do modo de funcionamento do sistema, quanto menor o índice geral apresentado pela 
Unidade, melhor será considerado o seu desempenho. 
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Indicadores 


 
Congestionamento Acervo Vazão Prazo Médio 


Faixa de Movimentação 
Processual 


Peso 2 1 3 1 1 2 2 2 1 
Índice de 
Produti- 
vidade 


% da 
Força de 
Trabalho 


Ideal 


Índice 
Geral 


na Faixa Unidade Judiciária Conheci- 
mento 


Liquida- 
ção 


Execu- 
ção 


Penden- 
tes de 
Finali- 
zação 


Inverso 
da Vazão 
Proces- 


sual 


Do Ajuiza- 
mento ao 


Fim da 
Instrução 


Da Conclu- 
são à Prola- 


ção da 
Sentença 


Do Início ao 
Fim da 


Execução 


Do Ajuiza- 
mento ao 
Arquiva- 
mento 


 1º 2ª Sapucaia do Sul 0,05 0,07 0,68 0,32 0,62 0,16 0,03 0,13 0,23 0,27 78% 0,21 


 2º Posto de São 
Sebastião do Caí 0,25 0,10 0,69 0,30 0,66 0,40 0,34 0,14 0,21 0,37 58% 0,22 


 3º 1ª Sapucaia do Sul 0,25 0,27 0,72 0,37 0,59 0,31 0,23 0,37 0,27 0,40 71% 0,28 
 4º 2ª Passo Fundo 0,37 0,44 0,57 0,56 0,84 0,35 0,30 0,22 0,36 0,43 74% 0,32 
 4º 2ª Sapiranga 0,29 0,17 0,57 0,42 0,37 0,48 0,25 0,14 0,32 0,36 89% 0,32 
 6º Farroupilha 0,32 0,29 0,78 0,49 0,73 0,41 0,07 0,14 0,25 0,40 82% 0,33 
 6º 1ª Gramado 0,24 0,21 0,85 0,46 0,79 0,26 0,01 0,23 0,26 0,38 86% 0,33 
 6º 1ª Passo Fundo 0,46 0,31 0,47 0,53 0,74 0,50 0,24 0,17 0,37 0,40 81% 0,33 
 6º 1ª Sapiranga 0,36 0,13 0,64 0,42 0,47 0,45 0,19 0,20 0,50 0,39 85% 0,33 
 10º Frederico Westphalen 0,42 0,31 0,74 0,41 0,84 0,42 0,31 0,10 0,26 0,43 80% 0,35 
 10º 1ª Lajeado 0,43 0,05 0,76 0,43 0,77 0,47 0,19 0,12 0,25 0,41 86% 0,35 
1.001 – 1.500 processos por ano 10º 3ª Passo Fundo 0,43 0,21 0,56 0,57 0,62 0,42 0,21 0,11 0,35 0,38 90% 0,35 
 13º 1ª Uruguaiana 0,11 0,34 0,81 0,60 0,77 0,14 0,03 0,13 0,29 0,35 102% 0,36 
 14º Posto de Marau 0,44 0,20 0,70 0,43 0,83 0,68 0,10 0,14 0,33 0,44 84% 0,37 
 15º 2ª Gramado 0,37 0,38 0,84 0,43 0,83 0,37 0,29 0,14 0,22 0,45 84% 0,38 
 15º 4ª Passo Fundo 0,36 0,21 0,61 0,53 0,74 0,50 0,20 0,28 0,31 0,42 90% 0,38 
 17º 2ª Lajeado 0,43 0,28 0,76 0,45 0,82 0,48 0,30 0,12 0,26 0,45 86% 0,39 
 17º Posto de Nova Prata 0,48 0,41 0,80 0,43 0,79 0,65 0,24 0,13 0,27 0,49 81% 0,39 
 17º 4ª Pelotas 0,35 0,28 0,79 0,53 0,65 0,28 0,08 0,21 0,31 0,40 99% 0,39 
 17º 4ª Rio Grande 0,41 0,42 0,81 0,60 0,85 0,51 0,24 0,18 0,34 0,49 80% 0,39 
 17º Posto de Tramandaí 0,41 0,38 0,84 0,65 0,88 0,45 0,16 0,16 0,26 0,47 83% 0,39 
 17º 2ª Uruguaiana 0,12 0,17 0,89 0,69 0,91 0,14 0,13 0,15 0,35 0,39 99% 0,39 


 23º Posto de Capão da 
Canoa 0,43 0,44 0,87 0,47 0,67 0,65 0,28 0,16 0,26 0,50 81% 0,40 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
7
/
0
4
/
2
0
1
8
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
1
5
9
6
-
5
6
.
2
0
1
8
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
3
1
3
5
4
.
6
8
3
1
9
.
9
3
2
5
1
.
8
5
3
1
7
-
8


Anexo 11 - Relatório de Correição Ordinária
2456/2018 - Quarta-feira, 18 de Abril  de 2018 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 6







 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
VICE-CORREGEDORIA REGIONAL 


 


7 
 


 23º 1ª Erechim 0,45 0,25 0,64 0,42 0,66 0,66 0,61 0,19 0,35 0,49 81% 0,40 
 23º 1ª Taquara 0,37 0,34 0,74 0,45 0,69 0,47 0,31 0,18 0,27 0,44 90% 0,40 
 23º 3ª Taquara 0,30 0,31 0,82 0,44 0,62 0,41 0,31 0,23 0,29 0,44 91% 0,40 
 27º 3ª Erechim 0,53 0,40 0,71 0,40 0,76 0,64 0,39 0,20 0,31 0,50 81% 0,41 
 27º 4ª Novo Hamburgo 0,22 0,24 0,83 0,50 0,59 0,33 0,17 0,30 0,29 0,41 99% 0,41 
 27º 3ª Pelotas 0,35 0,44 0,83 0,62 0,66 0,31 0,03 0,34 0,35 0,44 93% 0,41 
 30º Montenegro 0,42 0,44 0,61 0,43 0,50 0,61 0,08 0,44 0,47 0,45 94% 0,42 
 31º 4ª Taquara 0,41 0,08 0,74 0,42 0,74 0,38 0,67 0,20 0,28 0,47 92% 0,43 
 32º 2ª Bagé 0,43 0,46 0,81 0,69 0,89 0,36 0,28 0,26 0,57 0,52 86% 0,44 
 32º 2ª Erechim 0,56 0,33 0,64 0,46 0,70 0,73 0,77 0,17 0,40 0,55 80% 0,44 
 32º 1ª Santa Cruz do Sul 0,47 0,34 0,71 0,61 0,65 0,70 0,33 0,18 0,47 0,50 87% 0,44 
 32º Santo Ângelo 0,30 0,29 0,84 0,66 0,71 0,28 0,12 0,25 0,35 0,43 103% 0,44 
 32º 2ª Taquara 0,43 0,65 0,77 0,47 0,69 0,50 0,35 0,41 0,35 0,52 85% 0,44 
1.501 - 2.000 processos por ano 37º Ijuí 0,42 0,25 0,81 0,44 0,84 0,47 0,33 0,18 0,29 0,47 95% 0,45 
 37º 2ª Pelotas 0,36 0,37 0,81 0,63 0,68 0,47 0,23 0,21 0,40 0,47 97% 0,45 
 37º 1ª Rio Grande 0,42 0,30 0,67 0,55 0,76 0,56 0,31 0,30 0,80 0,51 88% 0,45 
 37º 3ª Sapiranga 0,33 0,43 0,89 0,64 0,81 0,39 0,53 0,20 0,34 0,52 87% 0,45 
 41º 5ª Novo Hamburgo 0,32 0,26 0,83 0,54 0,54 0,55 0,56 0,22 0,27 0,49 95% 0,47 
 42º 3ª Rio Grande 0,43 0,44 0,80 0,67 0,83 0,49 0,71 0,26 0,48 0,57 84% 0,48 
 43º 2ª Santa Cruz do Sul 0,34 0,45 0,74 0,64 0,74 0,65 0,26 0,24 0,63 0,51 96% 0,49 
 44º 1ª Pelotas 0,36 0,43 0,82 0,93 0,57 0,41 0,10 0,42 0,62 0,51 100% 0,51 
 45º 3ª Santa Cruz do Sul 0,47 0,17 0,65 0,56 0,60 0,63 0,77 0,25 0,42 0,53 98% 0,52 
 46º 1ª Novo Hamburgo 0,35 0,54 0,87 0,80 0,65 0,79 0,28 0,41 0,53 0,59 92% 0,54 
 47º Cruz Alta 0,50 0,36 0,76 0,61 0,73 0,69 0,45 0,46 0,56 0,58 94% 0,55 
 47º 2ª Novo Hamburgo 0,39 0,57 0,87 0,53 0,72 0,45 0,49 0,76 0,29 0,60 93% 0,55 
 49º Alvorada 0,59 0,25 0,86 0,64 0,94 0,82 0,85 0,17 0,33 0,64 88% 0,56 
 50º São Jerônimo 0,46 0,07 0,75 0,72 0,62 1,00 0,50 0,21 0,56 0,57 100% 0,57 
 51º 1ª Bagé 0,48 0,38 0,83 0,75 1,00 0,47 0,67 0,23 0,63 0,60 103% 0,61 
 51º 3ª Novo Hamburgo 0,32 0,37 0,79 0,68 0,38 0,94 0,50 0,52 0,50 0,59 104% 0,61 
 53º 2ª Rio Grande 0,52 0,52 0,71 0,61 0,85 0,68 1,00 1,00 1,00 0,77 85% 0,65 
 53º 1ª Santa Maria 0,50 0,51 0,89 1,00 0,87 0,53 0,83 0,26 0,47 0,65 100% 0,65 
 55º 2ª Santa Maria 0,45 0,44 0,87 0,88 0,78 0,82 0,30 0,21 0,43 0,58 120% 0,70 


Média 0,39 0,34 0,77 0,55 0,70 0,51 0,34 0,25 0,38 0,48 88% 0,43 
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4.3 INDICADOR: CONGESTIONAMENTO  
 


4.3.1. Congestionamento na Fase de Conhecimento   Índice na 
unidade 


Média  
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,34 0,39 15º/55 
 


A Taxa de Congestionamento na fase de Conhecimento corresponde ao percentual de processos 
não julgados em 2017 em relação ao acervo de pendentes de julgamento. Leva em conta o estoque de 
processos pendentes do período anterior, o total de casos novos que ingressam e os processos 
solucionados. 
 
Fórmula de apuração: 
 


  


2ª Santa Cruz do Sul Média na faixa
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2ª Santa Cruz do Sul Média na faixa
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1.539
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CONGESTIONAMENTO PROCESSUAL - FASE CONHECIMENTO - 2017/03 a 2018/02 


 


2ª Vara do 
Trabalho de 


Santa Cruz do 
Sul 


Faixa de Movimentação 
 Processual (Média) Unidade em relação a sua faixa 


A Pendentes do período anterior em 31.12.2016 1.175 862,78 36,19%  


B Casos novos 1.149 1.245,49 -7,75%  


C  Sentenças anuladas e reformadas 1 0,65 52,78%  


D Total de processos pendentes de solução  
(A + B + C) 2.324 2.108,93 10,20% ▼ 


E  Sentenças proferidas 941 558,64 68,45%  


F  Processos conciliados - conhecimento 486 541,22 -10,20%  


G  Total de soluções com resolução de mérito 
(E + F) 1.427 1.099,85 29,74% ▲ 


H  Solucionados sem resolução do mérito 112 183,16 -38,85%  
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I  Total de processos solucionados  
(G + H) 1.539 1.283,02 19,95% ▲ 


PRODUTIVIDADE  
(I / D) 66,22% 60,84% 8,85%  


CONGESTIONAMENTO  
(1- (I / D)) 0,34 0,39 -13,75 ▲ 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 
Legenda: ▲desempenho superior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
  ▼desempenho inferior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
  


Conforme apontado acima, foram solucionados na 2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul, no 
ano de 2017, 66,22% de todos os processos pendentes de solução, superando a produtividade média 
apurada na sua respectiva faixa de movimentação processual, a qual alcançou o percentual de 60,84% no 
mesmo período. Em face disso, o índice de congestionamento da Unidade ficou em 0,34, ocupando a 15ª 
posição entre as 55 unidades da sua respectiva faixa de movimentação processual. 


Um dos fatores para esse bom desempenho foi o alto número de processos solucionados no 
período 2017/03 a 2018/02 (1.539), o qual foi superior à média da sua respectiva faixa de movimentação 
processual (1.283,02) em 19,95%. Além disso, se consideradas apenas as decisões com resolução de 
mérito, o resultado obtido pela Unidade em 2017 merece ainda mais destaque, pois superou o 
desempenho médio das unidades com tramitação processual similar em 327 processos (diferença de 
29,74%).  


Abaixo apresenta-se quadro de produtividade dos magistrados vinculados à Unidade Judiciária. 
 


PRODUÇÃO DAS JUÍZAS VINCULADAS À UNIDADE JUDICIÁRIA - FASE DE CONHECIMENTO - 2017/01 a 2017/12 


Juízes Sentenças 
líquidas 


Sentenças 
não líquidas 


Acordos 
homologados 


Decisões 
sem Resolução de Mérito 


Conversões 
em Diligência 


Rozi Engelke 19 578 353 77 30 


Juliana Oliveira - - - - - 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 
 


Analisando-se os números do quadro acima, percebe-se que ainda é bastante baixo o percentual 
de sentenças líquidas prolatadas pela Juíza Titular.  


Quanto aos processos pendentes de solução na fase de conhecimento, ao final do período 
avaliado, verifica-se que houve diminuição significativa em todos os critérios avaliados, à exceção dos 
processos aguardando prolação de sentença – com prazo vencido. Especificações no quadro abaixo:  


 


SITUAÇÃO DOS PROCESSOS PENDENTES NA FASE DE CONHECIMENTO 


 2016/03 a 
2017/02 


2017/03 a 
2018/02 Variação  


Aguardando 1ª sessão de audiência 265 142 -46,42% 


Aguardando encerramento da instrução 683 578 -15,37% 


Aguardando prolação de sentença – no prazo 227 35 -84,58% 


Aguardando prolação de sentença – com prazo vencido 0 32  


TOTAL 1.175 787 33,02% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 
 


 
    


4.3.2. Congestionamento na Fase de Liquidação   Índice na 
unidade 


Média  
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,45 0,34 49º/55 
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A Taxa de Congestionamento na fase de liquidação corresponde ao percentual de processos não 
liquidados em 2017, em relação ao total de processos pendentes na fase de liquidação. Leva em conta o 
estoque de liquidações pendentes do período anterior, o total de liquidações iniciadas e as liquidações 
encerradas. 
  
Fórmula de apuração: 
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CONGESTIONAMENTO PROCESSUAL - FASE DE LIQUIDAÇÃO - 2017/03 a 2018/02 


 


2ª Vara do 
Trabalho de 


Santa Cruz do 
Sul 


Faixa de Movimentação 
 Processual (Média) Unidade em relação a sua faixa 


A Liquidações pendentes em 28.02.2017 217 151,49 43,24%  


B Liquidações iniciadas 373 300,85 23,98%  


C Total de processos pendentes - fase de 
liquidação (A + B) 590 452,35 30,43% ▼ 


D Liquidações encerradas 327 299,69 9,11% ▲ 


PRODUTIVIDADE  (D/ C) 55,42% 66,25% -16,34%  


CONGESTIONAMENTO (1- (D / C)) 0,45 0,34 32,09% ▲ 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 
Legenda: ▲desempenho superior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
  ▼desempenho inferior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
 


Os dados acima indicam que, no período de 2017/03 a 2018/02, 55,42% de todas as liquidações 
tramitando na unidade foram encerradas, produtividade inferior à média da sua respectiva faixa de 
movimentação processual, a qual alcançou 66,25%. O índice de congestionamento da Unidade nesse 
indicador foi o 49º lugar dentre as 55 unidades com tramitação processual similar. 


 
 


4.3.3 Congestionamento na Fase de Execução  Índice na 
unidade 


Média  
na faixa 


Posição na 
faixa 
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 0,74 0,77 20º/55 


 
A Taxa de Congestionamento na fase de execução corresponde ao percentual de processos não 


finalizados em 2017, em relação ao total de processos pendentes de finalização na fase de execução. 
Leva em conta o estoque de execuções pendentes de finalização do período anterior, o total de execuções 
iniciadas e as execuções finalizadas. 


 
Fórmula de apuração: 
 


 
 
 


2ª Santa Cruz do Sul Média na faixa


1400
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CONGESTIONAMENTO PROCESSUAL - FASE DE EXECUÇÃO - 2017/03 a 2018/03 


 2ª Vara do Trabalho de 
Santa Cruz do Sul 


Faixa de Movimentação 
 Processual (Média) 


Unidade em relação a 
sua faixa 


A  Saldo de processos no arquivo provisório em 
28.02.2017 592 806,38 -26,59%  


B Execuções tramitando em 28.02.2017 939 643,95 45,82%  


C 
Total de execuções não finalizadas em 


28.02.2017 (A+B) 1.531 1.450,33 5,56% ▼ 


D Execuções iniciadas 485 399,84 21,30%  


E  Total de execuções pendentes de finalização 
(C + D) 2.016 1.850,16 8,96% ▼ 


F Execuções Finalizadas 524 427,80 22,49% ▲ 


PRODUTIVIDADE (F / E) 25,99% 23,12% 12,41%  


CONGESTIONAMENTO (1- (F / E)) 0,74 0,77 -3,73% ▲ 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 
Legenda: ▲desempenho superior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
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  ▼desempenho inferior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
 


Nos últimos doze meses, foram finalizadas na Unidade Judiciária 25,99% das execuções 
pendentes de finalização no período. Esse desempenho foi ligeiramente superior à média da respectiva 
faixa, onde o percentual de execuções finalizadas alcançou 23,12%. Desse modo, o índice da taxa de 
congestionamento da Unidade (0,74) ficou próximo da média das unidades com tramitação processual 
similar (0,77), sendo o 20º colocado entre as 55 unidades com tramitação processual semelhante. 


Comparando-se os itens estatísticos desse indicador, verifica-se que o número de execuções 
pendentes de finalização em 28.02.2017 na Unidade era superior à média da sua respectiva faixa de 
movimentação. O saldo de processos no arquivo provisório (592) encontrava-se -26,59% abaixo da média 
das demais unidades com tramitação processual similar (806,38); porém o número de processos em 
tramitação na execução na Unidade (939) superava, em 45,82%, a média da sua faixa de movimentação 
(643,95).  


Além disso, o número de execuções iniciadas na Unidade em 2017 (485) superou em 21,30% ao 
da média da sua faixa de movimentação (399,84). Por sua vez, o número de execuções finalizadas (524) 
superou em 22,49% a média de sua faixa de movimentação (427,8). Com base nesses números, constata-
se que o saldo de processos pendentes de finalização da unidade aumentou na comparação com o 
período anterior, o que irá exigir maiores esforços da unidade para manter uma taxa de congestionamento 
abaixo da média da faixa nos próximos meses. 


 
 


4.4 INDICADOR: ACERVO DE PROCESSOS TRAMITANDO 
   


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,64 0,55 42º/55 


 
O acervo corresponde ao total de processos tramitando na Unidade. Seu valor é obtido pelo 


somatório dos processos pendentes de finalização das fases de conhecimento, liquidação e execução, 
bem como das cartas precatórias e cartas de ordem pendentes de cumprimento.  
 
Fórmula de apuração:   


 
Por sua vez, o índice desse indicador na unidade é obtido pela razão entre o acervo desta pelo 


maior acervo dentre as Unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual.  
 
 
 


Fórmula de apuração: 
 


Vazão na unidade 
Maior vazão na faixa de movimentação 


 


3.922 
6.126 


 


0,64 


 
   


Pendentes de finalização (conhecimento, liquidação e execução) + 
cartas precatórias e de ordem pendentes de devolução 


 


2.058 + 328 + 1.494 + 42 + 0 


 


3.922 
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67,26%


32,74%


Acervo da Unidade em 28.02.2018


Processos Eletrônicos - PJe


Processos Físicos
 


 
 


ACERVO DA UNIDADE JUDICIÁRIA 


Tipo de Processo 
2017/02 2018/03 


Valor Percentual Valor Percentual 


Processos Eletrônicos - PJe 1.961 50,99% 2.638 67,26% 


Processos Físicos 1.885 49,01% 1.284 32,74% 


Total 3.846 100,00% 3.922 100,00% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018)  
 


No período de 01.03.2017 a 28.02.2018, houve aumento do acervo de processos eletrônicos, 
passando de 1.961 para 2.638. Por outro lado, o acervo de processos físicos recuou de 1.885 para 1.284. 
Dessa forma, ao final do período, o acervo de processos físicos representava apenas 32,74% de todos os 
processos tramitando na Unidade Judiciária. 
 


Situação 2016/03 a 
2017/02 


2017/03 a 
2018/02 Variação  


Pendentes de finalização na fase de conhecimento* 2.020 2.058 1,88% 


Pendentes de finalização na fase de liquidação** 226 328 45,13% 


Pendentes de finalização na fase de execução*** 1.531 1.494 -2,42% 


Cartas precatórias e de ordem pendentes de devolução 69 42 -39,13% 


Total 3.846 3.922 1,98% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 
* Consideram-se finalizados, na fase de conhecimento, os processos: a) remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional 
pertencente a tribunal diverso; b) arquivados definitivamente; c) com entrega definitiva dos autos à parte; d) com início da fase de 
liquidação ou de execução. 
** Consideram-se finalizados, na fase de liquidação, os processos: a) remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional pertencente a 
tribunal diverso, para liquidação; b) arquivados definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos Suplementares apensadas 
aos autos principais; d) com execução iniciada. 
*** Consideram-se finalizados os processos de execução de títulos judiciais e extrajudiciais: a) remetidos a outra Vara ou a órgão 
jurisdicional pertencente a tribunal diverso, para execução; b) arquivados definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos 
Suplementares apensadas aos autos principais. 


 
Analisando-se o acervo de forma integral (processos físicos e eletrônicos), constata-se que nos 


últimos doze meses houve uma majoração de 1,98% no número de processos tramitando na Unidade 
Judiciária, passando de 3.846 para 3.922 processos. Dessa forma, o acervo da unidade, em 28.02.2018, 
era 15,54% superior à média da sua faixa de movimentação processual (a qual perfazia 3.394,44 
processos), resultando no 42º colocado as 55 unidades com tramitação processual similar. 


A fase processual que registrou o maior aumento na quantidade de processos tramitando na 
Unidade correcionada, em números absolutos, foi a liquidação (acréscimo de 102 processos, o que 
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importou em uma elevação de 45,13%), ao passo que a execução foi a espécie que registrou a maior 
queda em seu acervo (decréscimo de 37 processos, correspondendo a uma redução de 2,42%). 


 
 
  


4.5 INDICADOR: VAZÃO PROCESSUAL 
 


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,74 0,70  31º/55 


  
A vazão corresponde ao percentual de processos baixados em relação aos processos iniciados. 


No entanto, devido à forma em que foi estruturado o MGD (quanto menor o índice, melhor o resultado) foi 
invertida a fórmula, de maneira que será apresentado o percentual de processos iniciados em relação aos 
baixados. 
 
Fórmula de apuração: 
 


Casos novos 
Processos arquivados definitivamente + remetidos a outras unidades 


 


1.149 
1.018 + 53 


 


1,07 


 
Por sua vez, o índice desse indicador na unidade é obtido pela razão do resultado obtido no 


cálculo da vazão processual da Unidade pelo maior coeficiente dentre todas as Unidades constantes da 
mesma faixa de movimentação processual.  
 
Fórmula de apuração: 
 


Vazão na unidade 
Maior vazão na faixa de movimentação 


 


1,07 
1,45 


 


0,74 


 
 


 
VAZÃO PROCESSUAL – 2017/03 a 2018/02 


 Casos novos 
Arquivados definitivamente + 


remetidos outras VTs 
Arquivados em relação  


aos casos novos 


2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul 1.149 1.071  93,21% 


Média unidades similares 1.245,49 1.229,95 98,75% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018)  
 
Conforme apontado acima, o número de casos novos nos últimos doze meses superou em 78 o 


número de processos arquivados definitivamente e remetidos a outras Unidades, o que, conforme 
anteriormente apontado, resultou em aumento no acervo da Unidade no período. Além disso, o percentual 
de processos arquivados em relação aos casos novos na Unidade (93,21%) evidencia um desempenho 
inferior à média da sua respectiva faixa (98,75%). 


Quanto ao índice de vazão processual (0,74), este foi o 31º colocado na sua faixa de 
movimentação processual. 
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4.6  INDICADOR: PRAZO MÉDIO 
 
4.6.1 Prazo Médio do Ajuizamento ao Fim da Instrução 
   


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,65 0,51 44º/55 
 
 
 
 


Corresponde à média aritmética do número de dias decorridos entre a data do ajuizamento da ação 
e a data da realização da sessão de audiência que encerrou a instrução. São considerados na base de 
cálculo os processos com instrução encerrada no período de referência. 


O índice desse indicador é obtido pela razão entre o prazo médio da Unidade e o maior prazo 
médio dentre as unidades constantes da sua respectiva faixa de movimentação processual.   


 
Fórmula de apuração: 
 


Prazo médio na unidade 
Maior prazo médio na faixa de movimentação 


 


277,93 
424,73 


 


0,65 


 


 
 
 
 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018)  
 


O prazo médio decorrido entre o ajuizamento da ação e o encerramento da instrução registrou uma 
diminuição de 38,42 dias, no interregno de 2016/03 a 2017/02, para 277,93 dias, no período de 2017/03 a 
2018/02 (diminuição de 12,14%). O índice obtido neste indicador foi o 44º colocado entre as 55 unidades 
com tramitação processual similar, e o lapso de tempo alcançado na Unidade foi 62,62 dias mais célere do 
que a média da sua faixa de movimentação processual. 
 


PRAZO MÉDIO DO AJUIZAMENTO AO FIM DA INSTRUÇÃO – em dias 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul 316,35 277,93 -12,14% 


Média unidades similares 191,97 215,31 12,16% 
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4.6.2 Prazo Médio da Conclusão à Prolação da Sentença 
   


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,26 0,34 24º/55 
 


Corresponde à média aritmética do número de dias decorridos entre a data da conclusão dos 
autos ao juiz e a data da prolação da sentença. São considerados na base de cálculo os processos com 
sentença prolatada no período de referência. 


O índice desse indicador é obtido pela razão entre o prazo médio da Unidade e o maior prazo 
médio dentre as unidades constantes da sua respectiva faixa de movimentação processual.   
 
Fórmula de apuração: 
 


Prazo médio na unidade 
Maior prazo médio na faixa de movimentação 


 


43,28 
164,98 


 


0,26 


 


 
 
 
 
 


PRAZO MÉDIO DA CONCLUSÃO À PROLAÇÃO DA SENTENÇA - em dias 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul 63,35 43,28 -31,68% 


Média unidades similares 62,00 56,38 -9,07% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 
  


O prazo médio decorrido entre a conclusão e a prolação da sentença registrou queda de 20,7 dias, 
no interregno de 2016/03 a 2017/02, para 43,28 dias, no período de 2017/03 a 2018/02 – lapso 13,10 dias 
mais célere, a seu turno, do que a média das unidades similares. O índice desse indicador foi o 24º 
colocado entre as 55 unidades da respectiva faixa de movimentação processual. 


 
 


 
4.6.3 Prazo Médio do Início ao Encerramento da Execução 


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,24 0,24 37º/55 
 


Corresponde à média aritmética do número de dias decorridos entre a data do início e a data do 
encerramento da execução. São considerados na base de cálculo os processos com execuções 
encerradas no período. O índice desse indicador é obtido pela razão entre o prazo médio da Unidade e o 
maior prazo médio dentre as unidades constantes da sua respectiva faixa de movimentação processual.   
 
Fórmula de apuração: 
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Prazo médio na unidade 
Maior prazo médio na faixa de movimentação 


 


583,84 
2.428,03 


 


0,24 


 
 
 


 
 
 


PRAZO MÉDIO DO INÍCIO AO ENCERRAMENTO DA EXECUÇÃO - em dias 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul 952,92 583,84 -38,73% 


Média unidades similares 726,65 599,03 -17,56% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 
 


O prazo médio decorrido entre o início e o encerramento da fase de execução caiu de 952,92 
dias, no interregno de 2016/03 a 2017/02, para 583,84 dias, no período de 2017/03 a 2018/02 (redução de 
38,73%). Além disso, a Unidade Judiciária apresentou um desempenho 15,19 dias mais célere do que o 
prazo médio da respectiva faixa de movimentação processual, de modo que o índice da Unidade nesse 
quesito foi o 37º colocado entre as 55 unidades similares. 


 
 


4.6.4 Prazo Médio do Ajuizamento ao Arquivamento do Processo 
 


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição 
na faixa 


 0,63 0,38 52º /55 
 


Corresponde à média aritmética do número de dias decorridos entre o ajuizamento e o 
arquivamento definitivo do processo. São considerados na base de cálculo os processos arquivados 
definitivamente no período de referência. O índice desse indicador é obtido pela razão entre o prazo médio 
da Unidade e o maior prazo médio dentre as unidades constantes da sua respectiva faixa de 
movimentação processual.   
 
Fórmula de apuração: 


Prazo médio na unidade 
Maior prazo médio na faixa de movimentação 


 


1.130,93 
1.803,26 


 


0,63 
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PRAZO MÉDIO DO AJUIZAMENTO AO ARQUIVAMENTO DEFINITIVO - em dias 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul 909,06 1.130,93 24,41% 


Média unidades similares 642,73 689,05 7,21% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 
 


O prazo médio decorrido entre o ajuizamento e o arquivamento do processo avançou de 909,06 
dias, no interregno de 2016/03 a 2017/02, para 1.130,93 dias, no período de 2017/03 a 2018/02 (aumento 
de 24,41%). A Unidade apresenta, ainda, um desempenho inferior ao verificado no mesmo período na 
respectiva faixa de movimentação processual, a qual registrou um prazo médio de 46,32 dias. 


O índice da Unidade foi o 52º pior colocado entre as 55 unidades similares, sendo 441,88 dias 
mais moroso do que o prazo médio da respectiva faixa de movimentação processual. 


Fator característico às unidades judiciárias de Santa Cruz do Sul é o número de processos 
conciliados, sensivelmente inferior à média da Unidades na mesma faixa de movimentação processual.  


Os magistrados do foro registram excelente produção de sentenças, muito superior à média, mas 
o desempenho tradicional da região em conciliações compromete o presente item e também o relativo às 
pautas das unidades judiciárias. Além disso, outro item que sofre essa repercussão é o prazo médio do 
ajuizamento ao encerramento da instrução. 
 
  


4.7 ÍNDICE DE PRODUTIVIDADE DA UNIDADE JUDICIÁRIA 
 


Índice na 
unidade 


Média 
na faixa 


Posição na 
faixa 


 0,51 0,48  39º/55 


 
O índice de produtividade é o resultado da média ponderada das variáveis absolutas e 


comparáveis acima descritas. Cada variável possui um peso pré-definido pela Corregedoria Regional, de 
acordo com os aspectos processuais tidos como prioritários. 


Fórmula de apuração: 


Somatório de cada variável multiplicada pelo seu peso 
Somatório dos pesos atribuídos às variáveis 


 


(0,34 x 2) + (0,45 x 1) + (0,74 x 3) + 
(0,64 x 1) + (0,74 x 1) + (0,65 x 2) + 
(0,26 x 2) + (0,24 x 2) + (0,63 x 1) 


 
(2+1+3+1+1+2+2+2+1) 


 


0,51 


 
O índice de produtividade alcançado pela Unidade Judiciária (0,51) nos últimos doze meses é o 


39º colocado na sua respectiva faixa de movimentação processual. Alguns índices de desempenho 
apresentados pela Unidade foram superiores à média verificada na sua respectiva faixa de movimentação 
processual, destacando-se, dentre estes, os indicadores relativos ao congestionamento na fase de 
conhecimento (15º colocado entre as 55 unidades similares) e na fase de execução (20º colocado entre as 
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55 unidades similares) e à vazão processual (31º colocado na respectiva faixa). Contudo, o índice de 
congestionamento da fase de liquidação (49º colocado entre as 55 unidades similares) informa que o 
número de processos pendentes é bastante superior à média na faixa (30,43%), tendo aumentado o 
acervo processual em 43,13%, no item, devendo a Unidade envidar esforços para finalizar o maior número 
de liquidações possíveis. 


Por outro lado, é importante que a Unidade, para a evolução do seu índice de produtividade para 
os próximos períodos, apresente melhora nos indicadores de desempenho relativos ao acervo processual 
(42º colocado) e ao prazo médio entre o ajuizamento e o fim da instrução (44º colocado) e entre o 
ajuizamento e o arquivamento definitivo do processo (52º colocado). 


   


4.8 PERCENTUAL DE FORÇA DE TRABALHO 
 


Módulo que representa a mão de obra disponível para realização dos serviços que são afetos às 
Unidades. A força de trabalho de cada unidade é apresentada em um percentual, o qual é obtido pela 
divisão da Força de Trabalho Real pela Força de Trabalho Ideal. 


 
A Força de Trabalho Real corresponde à média de servidores em atividade nos últimos doze 


meses na Unidade, a qual é apurada conforme a seguinte fórmula: 


Dias líquidos trabalhados 


Quantidade de dias no período 
 


Abaixo apresenta-se o quadro que apurou a força de trabalho real da Unidade: 


Nome do servidor Início 
considerado* 


Fim 
considerado* 


Dias de 
lotação Ausências** Dias 


líquidos 
Servidores em 


atividade 


Ana Carolina Kober 01.03.2017 28.02.2018 365 2 363 0,99 


Carolina Basilio Santos 22.03.2017 28.02.2018 344 0 344 0,94 


Cassio Roberto Muller 01.03.2017 28.02.2018 365 0 365 1,00 


Elenita da Silveira Martins 01.03.2017 28.02.2018 365 0 365 1,00 


Fabio Davila Scheibler 01.03.2017 28.02.2018 20 0 20 0,05 


Gabriela Rieffel Cardoso 01.03.2017 28.02.2018 365 98 267 0,73 


Mirna Munhoz Souza 01.03.2017 28.02.2018 365 3 362 0,99 


Patrícia Hartmann 01.03.2017 28.02.2018 365 8 357 0,98 


Pedro Armando Kolberg 01.03.2017 28.02.2018 365 1 364 1,00 


Rosane Teresinha Lisboa Peixoto 01.03.2017 28.02.2018 365 6 359 0,98 


Stanley Paim Dutra 01.03.2017 28.02.2018 365 1 364 1,00 


Sueli Eliane Mohr 01.03.2017 28.02.2018 365 34 331 0,91 


TOTAL:  10,58 


  * As colunas "Início lotação considerado" e "Fim lotação considerado" se referem ao período avaliado, e não às datas originais 


desses eventos. 


** O total de ausências apresentado nesta tabela para cada servidor encontra-se detalhado no item 3.2.3 deste relatório no 


tocante às informações do quadro funcional da Unidade Judiciária. 
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A Força de Trabalho Ideal, por sua vez, corresponde à lotação fixada com base nas faixas de 
movimentação processual definidas no anexo III da Resolução 63/2010 do Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho. A 2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul, no triênio 2015 a 2017, apresentou a média 
anual de 1.235 casos novos. Dessa forma a sua força de trabalho ideal para o ano de 2017 foi de 11 
servidores, conforme demonstrado na tabela abaixo. 


 


Faixa Processual Subfaixa Lotação 


De 1.001 a 1.500 processos por ano 1.001 a 1.250 11 servidores 


 
 
Finalmente, o Percentual da Força de Trabalho é obtido pela divisão da fora de trabalho real 


pela força de trabalho ideal. Apresenta-se abaixo o cálculo para apuração do percentual correspondente 
na 2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul: 


Força de trabalho real 
Força de trabalho ideal 


 


10,58 
11 


 


96% 


  


 
 
  


4.9 ÍNDICE GERAL DE DESEMPENHO 


O Índice Geral é alcançado mediante o produto do Índice de Produtividade pela Força de 
Trabalho. Dessa forma, ele demonstra a produtividade das unidades de maneira proporcional à mão de 
obra disponível. 


Índice de produtividade x força de trabalho 


 


0,51 x 96% 


 


0,49 


 
Conforme apontado no quadro do Mapeamento Global de Desempenho, o índice geral da 


Unidade ocupou, no período averiguado, a 43ª colocação entre as 55 unidades da respectiva faixa de 
movimentação processual. A diferença entre o índice de produtividade da Unidade e o seu índice geral se 
dá, principalmente, em face da média de sua força de trabalho (96%), que foi superior à média 
apresentada pela respectiva faixa de movimentação processual no período (88%). 
 


5 METAS 
 


5.1 METAS DO CNJ – ANO DE 2017 
 


5.1.1 Meta 1: “Julgar 90% dos processos recebidos no ano corrente com redutor proporcional à redução 


de juízes e servidores de cada TRT”. 


META 1/2017 CNJ 


Distribuídos em 2017 Solucionados em 2017 % Resultado 


1.193 1.520 127,41% Meta cumprida 


*Segundo o Glossário das Metas de 2017, não são computados processos redistribuídos a outras unidades e/ou que tiveram 


registrada a solução “Declarada a incompetência”. Dessa forma, os números relativos à Meta 1 divergem daqueles constantes no 


item de Congestionamento no Conhecimento, no MGD. 


5.1.2 Meta 2: “Identificar e julgar, até 31.12.2017, pelo menos, 90% dos processos distribuídos até 


31.12.2015”. 


META 2/2017 CNJ 
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Processos não julgados até 31.12.2015 Processos distribuídos até 31.12.2014 e 
julgados entre 01.01.2016 e 31.12.2017 % Resultado 


978 963 98,47% Meta cumprida 


 
5.1.3 Meta 3: “Aumentar o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à média do biênio 


52013/2014, em 2 pontos percentuais, excluindo-se da base de cálculo os processos com desistência e 


arquivamento, e com fixação de cláusula de barreira de 54%”. 


META 3/2017 CNJ 


Conciliações em 2017 Solucionados em 2017 
(excluindo-se desistências e arquivamentos) 


% Meta Resultado 


473 1.468 32,22% 51% Meta não cumprida 


 


5.1.4 Meta 5: “Baixar 90% do total de casos novos de execução no ano corrente, com redução 


proporcional à redução de juízes e de servidores cujos cargos não foram repostos”. 


CNJ META 5/2017 


Casos novos de execução em 2017 Execuções baixadas* em 2017 Grau de Cumprimento Resultado 


445 529 118,88% Meta cumprida 


* Segundo o Glossário das Metas de 2017, execuções baixadas correspondem aos processos de execução baixados 


definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções em que pendente apenas pagamento de precatório, ou 


que pende apenas pagamento de custas processuais. 


5.1.5 Meta 6: “Identificar e julgar, até 31.12.2017, as ações coletivas distribuídas até 31.12.2014”. 
 


 META 6/2017 CNJ 


Ações coletivas distribuídas até 31.12.2014 pendentes de solução Resultado 


0 Meta cumprida 


 
5.1.6 Meta 7: “Identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao ano 
anterior”. 
 


META 7/2017 CNJ 


Dez maiores litigantes TRT4, em 31.12.2016 Processos tramitando na 
Unidade em 31.12.2016 


Processos tramitando na 
Unidade em 31.12.2017 


1º WMS Supermercados do Brasil Ltda. 22 7 


2º Estado do Rio Grande do Sul 9 14 


3º Caixa Econômica Federal 19 11 


4º General Motors do Brasil Ltda. 0 0 


5º Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 9 5 


6º Companhia Riograndense de Saneamento – CORSAN 9 7 


7º Claro S.A. 0 2 


8º Oi S.A. (em Recuperação Judicial) 7 3 


9º Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. 0 0 


10º Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica – 
CEEE-D 5 2 


 


META 7/2017 CNJ 
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Total em 2016 Total em 2017 Meta para 2017 Resultado 


80 51 78 Meta cumprida 


 


6 AUDIÊNCIAS  
 
6.1 PERIODICIDADE E COMPOSIÇÃO (MÉDIAS) DA PAUTA  


 
A Unidade Judiciária realiza sessões de audiências de segunda à quinta-feira, nos turnos da manhã 


e tarde. 


 J1 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 


Manhã - 


10 I  
2 U/CP 


4P 
 


10 I  
2 U/CP 


4P 
 


- - 


Tarde 
10 I  


2 U/CP 
4P 


10 I  
2 U/CP 


4P 
 


- - - 


(Fonte: Informações do Diretor de Secretaria em 05.04.2018) 


 


J2 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 


Manhã 


 


 


- 


 


 


 


 


- 


8 I  
2 U 


4P/CP 


8 I  
2 U 


4P/CP 


- 


Tarde 


8 I  
2 U 


4P/CP  


 


8 I  
2 U 


4P/CP 


- - - 


 (Fonte: Informação do Diretor de Secretaria em 06.04.2018) 
 Legenda: 
          I – Audiências iniciais de rito ordinário 
         U – Audiências unas de rito sumaríssimo 
         P – Audiências de prosseguimento 
        CPI – Cartas Precatórias Inquiritórias 
        E – Audiência de conciliação em processos em fase de execução 
 
*Há rodízio na realização das sessões de audiência do J1 e J2. A cada três semanas J1 realiza sessões na Vara, realizando o J2 
na quarta semana. 
 
 


6.2 RELAÇÃO ENTRE CASOS NOVOS E PAUTA DE INICIAIS 


 Casos novos Audiências iniciais  
Audiências iniciais em 


relação aos casos novos  


Unidade Judiciária 1.149 1.039 90,43% 


Média unidades similares 1.245,49 1.183,58 95,03% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 
 


Conforme levantamentos realizados por esta Corregedoria, constatou-se que, em regra, quanto 
mais próximo de 100% o percentual de audiências iniciais realizadas em relação aos casos novos, menor 
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o prazo médio para realização de audiências iniciais. Dessa forma, recomenda-se que a Unidade aumente 
o número de pautas disponíveis para realização de audiências iniciais. 


6.3 PAUTAS LIVRES  


Tipo 
ÚLTIMA DATA MARCADA PRÓXIMA DATA LIVRE 


J1 J2 J1 J2 


Inicial 2/5/2018 9/4/2018 2/5/2018 4/6/2018 


Una Sumaríssimo 29/5/2018 5/6/2018 14/5/2018 5/6/2018 


Instrução 28/11/2018 14/5/2019 26/11/2018 14/2/2019 


Tentativa de acordo em execução 
De acordo com a 


demanda 


De acordo com a 
demanda 


- - 


  (Fonte: Informações do Diretor de Secretaria em 05.04.2018) 
 


6.4 PRAZO MÉDIO AUDIÊNCIAS INICIAIS  


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


 
Do Ajuizamento da Ação até a 


Realização da 1ª Audiência 
 


Média Sumaríssimo 73,52 67,84 -7,73% 


Média Ordinário 87,45 64,26 -26,52% 


Média Geral 86,21 64,71 -24,94% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 
 
 As audiências iniciais no rito sumaríssimo registraram um decréscimo de 7,73% no seu prazo 
médio, passando de 73,52 dias, no período de 2016/03 a 2017/02, para 67,84 dias, nos doze meses 
subsequentes. Igualmente, o prazo médio da audiência inicial do rito ordinário apresentou decréscimo de 
87,45 dias para 64,26 dias nesses mesmos períodos. 
 É oportuno esclarecer, ainda, que os prazos médios apontados pelo Sistema e-Gestão levam em 
consideração todos os eventuais adiamentos de audiências determinados, o que pode elastecer a média 
verificada. O exame do tópico, portanto, deve ser realizado de forma conjunta com o item anterior, no qual 
constam informações sobre as pautas efetivamente disponíveis em consulta ao livro pauta no momento da 
inspeção. 
 


6.5 PRAZO MÉDIO AUDIÊNCIAS DE ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação  


 
Da Realização da 1ª Audiência até 


o Encerramento da Instrução 
 


Média Sumaríssimo 40,24 25,60 -36% 


Média Ordinário 269,36 270,33 0,36% 


Média Geral 250,12 243,78 -2,54% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 


O prazo médio entre a realização da primeira audiência e o encerramento da instrução em 
processos do rito sumaríssimo caiu de 40,24 dias, no período de 2016/03 a 2017/02, para 25,60 dias, nos 
doze meses posteriores (queda de 36%). Em contrapartida, o rito ordinário registrou ligeiro aumento da 
média de 269,36 dias para 270,33 dias, nesses mesmos períodos (elevação de 0,36%). 
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6.6 AUDIÊNCIAS REALIZADAS 


2017/03 A 2018/02 


Juízes Inicial Instrução Una 
Conciliação 


Conhecimento 
Conciliação 
Execução TOTAL 


Andréia Cristina Bernardi Wiebbelling 24 16 15 0 0 55 


Juliana Oliveira 173 145 16 1 7 342 


Rozi Engelke 708 468 103 3 5 1.287 


TOTAL 905 629 134 4 12 1.684 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 
 


6.7 ADIAMENTO DE PAUTA  
 


NÚMERO DE AUDIÊNCIAS ADIADAS - 2017/01 A 2017/12 


Juízes Audiências marcadas Audiências canceladas/redesignadas Índice de adiamentos 


Juiz Titular 1.565 180 11,50% 


Juiz Substituto Lotado 365 51 13,97% 


TOTAL 1.930 231 11,97% 


  
O Diretor de Secretaria foi cientificado de que eventuais adiamentos de pautas deverão ser 


comunicados à Corregedoria Regional, para fins informativos, conforme previsto no art. 4º, § 8º, do 
Provimento nº 250/2016, da Corregedoria Regional.  


7 DESEMPENHO DOS JUÍZES 


7.1 ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS 


Em cumprimento ao disposto no art. 26, II, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho, a assiduidade dos magistrados foi verificada por meio das informações 
obtidas nos itens 3.1.4, 6.1 e 6.6 do presente relatório, e também por meio da visita correcional. Constata-
se que, à exceção dos afastamentos listados no item 3.1.4, os juízes comparecem regularmente para 
realização de audiências e atuação na Unidade Judiciária. 


7.2 CONGESTIONAMENTO DE INCIDENTES PROCESSUAIS  


CONGESTIONAMENTO DE INCIDENTES PROCESSUAIS - 2017/03 a 2018/02 


 
2ª Vara do Trabalho 


de Santa Cruz do Sul 
Faixa de Movimentação 


 Processual (Média) 
Unidade em relação a sua 


faixa 


A Incidentes pendentes em 31.08.2016 146 109,87 32,88%  


B Incidentes apresentados 586 374,76 56,37%  


C Total de incidentes pendentes  
(A + B) 732 484,64 51,04% ▼ 


D Incidentes julgados e baixados 621 338,15 83,65% ▲ 


PRODUTIVIDADE  (D/ C) 84,84% 69,77% 21,59%  


CONGESTIONAMENTO (1- (D / C)) 0,15 0,30 -49,83% ▲ 
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(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 
Legenda: ▲desempenho superior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 
  ▼desempenho inferior à média da faixa de classificação das Unidades Judiciárias no MGD 


 
Com base nos dados do quadro acima, constatou-se que foram recebidos 586 incidentes 


processuais em 2017 na Unidade Judiciária, número 56,37% superior à média de incidentes recebidos na 
sua respectiva faixa de movimentação processual. Considerando o saldo de 146 incidentes pendentes de 
julgamento do ano anterior, o total de incidentes a julgar no período alcançou 732, número 51,04% 
superior à média da sua respectiva faixa de movimentação processual. 


Em contrapartida, foram julgados/baixados 621 incidentes processuais em 2017 pelas Juízas 
vinculados à Unidade, produção 83,65% superior à média da sua faixa de movimentação processual. 
Considerando esse bom desempenho, o congestionamento de incidentes processuais na Unidade 
Judiciaria foi inferior ao apurado na sua faixa de movimentação processual. 


 
 
 


7.3 PROCESSOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA COM PRAZO LEGAL EXCEDIDO  
  


Esta Vice-Corregedoria dá ênfase às sentenças não proferidas no prazo de 30 dias úteis, em 
atenção ao disposto no art. 226, III, do Código de Processo Civil, e Ato GCGJT Nº 01 - Corregedoria-Geral 
da Justiça do Trabalho - de 10 de fevereiro de 2017, o qual revogou o §3º do art. 6º da Consolidação dos 
Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. 


As apurações realizadas por meio do Projeto BI TRT4 com dados consolidados até o dia 
06.04.2018, não registram com a Juíza Titular Rozi Engelke nenhuma pendência de sentença com mais 
de trinta dias úteis com prazo legal excedido. 


O Juiz Carlos Ernesto Maranhao Busatto possui 1 processo pendente de sentença com mais de 
trinta dias úteis, com data de conclusão mais antiga em 30.01.2018. 


A Juíza Juliana Oliveira possui 39 processos pendentes de sentença com mais de trinta úteis dias, 
com data de conclusão em 03.07.2017. 


 No total, são 40 processos conclusos para sentença há mais de 30 dias úteis na Unidade. 
  


(Fonte: Consulta ao Projeto BI TRT4 em 06.04.2018, com dados da carga/prévia do dia 06.04.2017. 30 dias à data da carga/prévia 


dos dados: 21.02.2018)  


8 ROTINAS DE SECRETARIA  
 
8.1 EXPEDIÇÃO DE NOTIFICAÇÕES e OFÍCIOS 
O cumprimento é feito no dia em que assinado o despacho, tanto para ofícios e notificações, nos 
processos físicos quanto eletrônicos. O servidor que faz as minutas de despacho faz o cumprimento, 
normalmente.  
 
8.2 EXPEDIÇÃO DE MANDADOS, AUTORIZAÇÕES JUDICIAIS, PRECATÓRIOS E RPV’S 
O cumprimento dos mandados de citação é feito no prazo de 15 dias, com o lançamento da conta, tanto 
nos processos físicos quanto nos eletrônicos. Em relação aos mandados de penhora, o cumprimento é 
feito no mesmo dia. As autorizações judiciais, os precatórios e RPVs são feitos no dia. O servidor que faz 
o despacho é o mesmo que realiza e controla o cumprimento. 
 
8.3 EXPEDIÇÃO DE ALVARÁS  
Os alvarás são expedidos no prazo de uma semana, já devidamente assinados.  
 
8.4 DESPACHOS DE PROTOCOLO 
São protocoladas, diariamente, em média, nos processos físicos, 8 petições por dia, enquanto que no PJE 
são 35/40 petições. Os despachos simples são elaborados no mesmo dia, enquanto que os mais 
complexos no prazo de 30 dias. 
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8.5 CERTIFICAÇÃO DE PRAZO 
A certificação do prazo estava na data da correição no mês de março, tanto nos processos físicos quanto 
nos de PJE. 
 
8.6 ARQUIVAMENTO DE PROCESSOS 
O arquivamento dos processos é feito a cada duas semanas. O diretor faz uso da orientação de registrar o 
andamento arquivado definitivamente antes de formar o lote. A unidade tem a conduta de arquivar o 
processo com acordo apenas quando cumprida a integralidade da obrigação. Quando realizam o 
arquivamento fazem o procedimento de desentranhar os documentos para arquivamento. Se o advogado 
e, posteriormente, a parte não atende à notificação, vai junto para o arquivo. Os arquivados com dívida no 
PJE não são mexidos para redescobrir valores, por exemplo, a não ser em casos fortuitos, como no caso 
de outra Vara informar resultado em execução.  
 
8.7 EXECUÇÃO REUNIDA 
A unidade correcionada possui execuções reunidas. Registram o andamento de execução como 
encerrada, arquivam sem data e registram o crédito e o nome do reclamante em um único processo. 
 
8.8 BOAS PRÁTICAS  
A Unidade realiza a cobrança de carga semanal. A carga de mandados dos Oficiais de Justiça controlam 
por meio do prazo automático do sistema.  
 


8.9 PROCEDIMENTO EM RELAÇÃO AO BNDT 
 


BNDT 


 2016/03 a 2017/02 2017/03 a 2018/02 Variação 


Processos com inclusão de devedor no BNDT 50 107 114,00% 


Processos com exclusão de devedor no BNDT 4 15 275,00% 


Saldo de processos com devedores inscritos no BNDT 1.795 1.876 4,51% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 
 


Nos termos do art. 2º do Provimento Conjunto nº 19, da Presidência e da Corregedoria Regional 
do TRT4, de 27.12.2011, os atos relacionados à alteração da condição e exclusão do devedor no Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT) devem ser realizados com prioridade pelas Unidades 
Judiciárias. Para verificação do pleno cumprimento desse item pela 2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do 
Sul, foi realizado um cotejo entre a listagem de execuções encerradas definitivamente desde 01.01.2016 e 
a listagem do saldo de processos com devedores ainda inscritos no BNDT em 28.02.2018. 


Dessa consulta constatou-se que os processos listados em rol exaustivo a seguir estão com 
execução encerrada e com devedores ainda inscritos no BNDT: 


 
0020402-19.2014.5.04.0732 0021500-98.1998.5.04.0732 0107900-71.2005.5.04.0732 


0020280-06.2014.5.04.0732 0021900-34.2006.5.04.0732 0108300-56.2003.5.04.0732 


0020735-34.2015.5.04.0732 0023100-71.2009.5.04.0732 0108400-11.2003.5.04.0732 


0020757-92.2015.5.04.0732 0023700-20.1994.5.04.0732 0108500-63.2003.5.04.0732 


0020737-04.2015.5.04.0732 0024500-57.2008.5.04.0732 0108600-18.2003.5.04.0732 


0020773-46.2015.5.04.0732 0024800-19.2008.5.04.0732 0108700-31.2007.5.04.0732 


0021287-96.2015.5.04.0732 0024800-53.2007.5.04.0732 0108700-70.2003.5.04.0732 


0020229-24.2016.5.04.0732 0025100-78.2008.5.04.0732 0108800-25.2003.5.04.0732 


0020128-50.2017.5.04.0732 0027400-13.2008.5.04.0732 0108800-54.2005.5.04.0732 


0020006-42.2014.5.04.0732 0027600-54.2007.5.04.0732 0108900-09.2005.5.04.0732 


0000020-44.2010.5.04.0732 0028400-14.2009.5.04.0732 0108900-77.2003.5.04.0732 
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0000042-68.2011.5.04.0732 0028800-67.2005.5.04.0732 0109000-32.2003.5.04.0732 


0000088-91.2010.5.04.0732 0029700-11.2009.5.04.0732 0109000-61.2005.5.04.0732 


0000110-81.2012.5.04.0732 0031000-81.2004.5.04.0732 0109100-16.2005.5.04.0732 


0000115-74.2010.5.04.0732 0031100-94.2008.5.04.0732 0109100-84.2003.5.04.0732 


0000116-20.2014.5.04.0732 0031900-25.2008.5.04.0732 0109200-39.2003.5.04.0732 


0000124-02.2011.5.04.0732 0032200-50.2009.5.04.0732 0109200-68.2005.5.04.0732 


0000128-73.2010.5.04.0732 0032200-84.2008.5.04.0732 0109300-23.2005.5.04.0732 


0000134-41.2014.5.04.0732 0033500-33.1998.5.04.0732 0109300-52.2007.5.04.0732 


0000141-33.2014.5.04.0732 0034300-12.2008.5.04.0732 0109300-91.2003.5.04.0732 


0000149-10.2014.5.04.0732 0036600-88.2001.5.04.0732 0109400-46.2003.5.04.0732 


0000155-56.2010.5.04.0732 0036800-51.2008.5.04.0732 0109400-75.2005.5.04.0732 


0000172-58.2011.5.04.0732 0037900-56.1999.5.04.0732 0109500-30.2005.5.04.0732 


0000179-84.2010.5.04.0732 0037900-61.1996.5.04.0732 0109500-98.2003.5.04.0732 


0000213-25.2011.5.04.0732 0038500-38.2003.5.04.0732 0109600-53.2003.5.04.0732 


0000219-66.2010.5.04.0732 0039200-04.2009.5.04.0732 0109600-82.2005.5.04.0732 


0000221-02.2011.5.04.0732 0039400-11.2009.5.04.0732 0109700-08.2003.5.04.0732 


0000228-28.2010.5.04.0732 0039500-20.1996.5.04.0732 0109700-37.2005.5.04.0732 


0000242-07.2013.5.04.0732 0040300-77.1998.5.04.0732 0109800-60.2003.5.04.0732 


0000244-79.2010.5.04.0732 0040700-91.1998.5.04.0732 0109800-89.2005.5.04.0732 


0000245-64.2010.5.04.0732 0040800-46.1998.5.04.0732 0109900-15.2003.5.04.0732 


0000246-49.2010.5.04.0732 0041000-53.1998.5.04.0732 0109900-44.2005.5.04.0732 


0000252-85.2012.5.04.0732 0041100-08.1998.5.04.0732 0110000-67.2003.5.04.0732 


0000259-43.2013.5.04.0732 0041100-56.2008.5.04.0732 0110100-22.2003.5.04.0732 


0000260-28.2013.5.04.0732 0041900-50.2009.5.04.0732 0110200-74.2003.5.04.0732 


0000261-47.2012.5.04.0732 0044000-75.2009.5.04.0732 0110300-29.2003.5.04.0732 


0000283-76.2010.5.04.0732 0046800-13.2008.5.04.0732 0110400-81.2003.5.04.0732 


0000301-97.2010.5.04.0732 0047400-20.1997.5.04.0732 0110500-36.2003.5.04.0732 


0000302-82.2010.5.04.0732 0047500-86.2008.5.04.0732 0110800-27.2005.5.04.0732 


0000303-67.2010.5.04.0732 0048000-26.2006.5.04.0732 0110900-79.2005.5.04.0732 


0000324-72.2012.5.04.0732 0048400-79.2002.5.04.0732 0111000-34.2005.5.04.0732 


0000327-95.2010.5.04.0732 0049600-77.2009.5.04.0732 0111100-18.2007.5.04.0732 


0000333-68.2011.5.04.0732 0049700-42.2003.5.04.0732 0111100-86.2005.5.04.0732 


0000343-44.2013.5.04.0732 0054000-86.1999.5.04.0732 0111200-41.2005.5.04.0732 


0000347-86.2010.5.04.0732 0054600-92.2008.5.04.0732 0111300-93.2005.5.04.0732 


0000359-32.2012.5.04.0732 0054700-47.2008.5.04.0732 0111400-48.2005.5.04.0732 


0000360-80.2013.5.04.0732 0055200-79.2009.5.04.0732 0111500-03.2005.5.04.0732 


0000385-98.2010.5.04.0732 0055700-48.2009.5.04.0732 0111600-55.2005.5.04.0732 


0000401-52.2010.5.04.0732 0057200-09.1996.5.04.0732 0111700-10.2005.5.04.0732 


0000302-82.2010.5.04.0732 0058100-40.2006.5.04.0732 0111800-62.2005.5.04.0732 


0000303-67.2010.5.04.0732 0058800-16.2006.5.04.0732 0112000-98.2007.5.04.0732 


0000324-72.2012.5.04.0732 0058800-45.2008.5.04.0732 0112100-24.2005.5.04.0732 


0000327-95.2010.5.04.0732 0059300-82.2006.5.04.0732 0112600-22.2007.5.04.0732 


0000333-68.2011.5.04.0732 0059400-37.2006.5.04.0732 0113100-79.1993.5.04.0732 


0000343-44.2013.5.04.0732 0060400-72.2006.5.04.0732 0113500-73.2005.5.04.0732 


0000347-86.2010.5.04.0732 0061500-62.2006.5.04.0732 0113600-28.2005.5.04.0732 


0000359-32.2012.5.04.0732 0062400-45.2006.5.04.0732 0113700-80.2005.5.04.0732 
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0000360-80.2013.5.04.0732 0065200-41.2009.5.04.0732 0113800-35.2005.5.04.0732 


0000385-98.2010.5.04.0732 0066200-81.2006.5.04.0732 0113900-87.2005.5.04.0732 


0000401-52.2010.5.04.0732 0066600-95.2006.5.04.0732 0114000-42.2005.5.04.0732 


0000302-82.2010.5.04.0732 0068600-20.1996.5.04.0732 0114100-94.2005.5.04.0732 


0000303-67.2010.5.04.0732 0068800-70.2009.5.04.0732 0114200-49.2005.5.04.0732 


0000324-72.2012.5.04.0732 0069500-32.1998.5.04.0732 0114300-04.2005.5.04.0732 


0000327-95.2010.5.04.0732 0069600-35.2008.5.04.0732 0114400-56.2005.5.04.0732 


0000333-68.2011.5.04.0732 0070400-34.2006.5.04.0732 0114500-11.2005.5.04.0732 


0000343-44.2013.5.04.0732 0071300-17.2006.5.04.0732 0114500-40.2007.5.04.0732 


0000347-86.2010.5.04.0732 0071900-14.2001.5.04.0732 0114600-63.2005.5.04.0732 


0000359-32.2012.5.04.0732 0072600-24.2000.5.04.0732 0114700-18.2005.5.04.0732 


0000360-80.2013.5.04.0732 0074100-13.2009.5.04.0732 0115200-65.1997.5.04.0732 


0000385-98.2010.5.04.0732 0074700-39.2006.5.04.0732 0115600-35.2004.5.04.0732 


0000401-52.2010.5.04.0732 0078600-25.2009.5.04.0732 0115700-24.2003.5.04.0732 


0000404-07.2010.5.04.0732 0078900-70.1998.5.04.0732 0117200-86.2007.5.04.0732 


0000409-29.2010.5.04.0732 0079200-17.2007.5.04.0732 0117300-41.2007.5.04.0732 


0000415-36.2010.5.04.0732 0079600-65.2006.5.04.0732 0118400-07.2002.5.04.0732 


0000426-65.2010.5.04.0732 0079800-82.2000.5.04.0732 0118400-31.2007.5.04.0732 


0000467-90.2014.5.04.0732 0079900-37.2000.5.04.0732 0118600-09.2005.5.04.0732 


0000476-23.2012.5.04.0732 0080000-89.2000.5.04.0732 0118700-61.2005.5.04.0732 


0000500-22.2010.5.04.0732 0080100-44.2000.5.04.0732 0118800-16.2005.5.04.0732 


0000507-14.2010.5.04.0732 0080200-96.2000.5.04.0732 0118900-10.2001.5.04.0732 


0000522-46.2011.5.04.0732 0080700-55.2006.5.04.0732 0118900-68.2005.5.04.0732 


0000530-23.2011.5.04.0732 0081500-54.2004.5.04.0732 0119000-23.2005.5.04.0732 


0000603-92.2011.5.04.0732 0083800-96.1998.5.04.0732 0119100-75.2005.5.04.0732 


0000606-81.2010.5.04.0732 0084200-95.2007.5.04.0732 0119200-30.2005.5.04.0732 


0000630-41.2012.5.04.0732 0084600-66.1994.5.04.0732 0119300-82.2005.5.04.0732 


0000637-67.2011.5.04.0732 0085100-25.2000.5.04.0732 0119400-37.2005.5.04.0732 


0000640-56.2010.5.04.0732 0085400-84.2000.5.04.0732 0119500-89.2005.5.04.0732 


0000686-45.2010.5.04.0732 0085500-39.2000.5.04.0732 0119600-44.2005.5.04.0732 


0000701-14.2010.5.04.0732 0087300-87.2009.5.04.0732 0119700-96.2005.5.04.0732 


0000708-06.2010.5.04.0732 0087800-56.2009.5.04.0732 0119800-51.2005.5.04.0732 


0000710-73.2010.5.04.0732 0088200-75.2006.5.04.0732 0119900-06.2005.5.04.0732 


0000714-13.2010.5.04.0732 0088400-97.1997.5.04.0732 0121000-25.2007.5.04.0732 


0000775-97.2012.5.04.0732 0088900-51.2006.5.04.0732 0124300-34.2003.5.04.0732 


0000875-52.2012.5.04.0732 0089400-15.2009.5.04.0732 0124500-70.2005.5.04.0732 


0000876-37.2012.5.04.0732 0089600-08.1998.5.04.0732 0124600-25.2005.5.04.0732 


0000888-85.2011.5.04.0732 0091700-47.2009.5.04.0732 0128200-54.2005.5.04.0732 


0001038-32.2012.5.04.0732 0092000-09.2009.5.04.0732 0135800-63.2004.5.04.0732 


0001400-25.1998.5.04.0732 0093500-18.2006.5.04.0732 0137400-56.2003.5.04.0732 


0002800-59.2007.5.04.0732 0094300-12.2007.5.04.0732 0137500-11.2003.5.04.0732 


0005400-82.2009.5.04.0732 0095100-74.2006.5.04.0732 0138000-77.2003.5.04.0732 


0005500-37.2009.5.04.0732 0095800-26.2001.5.04.0732 0138100-32.2003.5.04.0732 


0005600-89.2009.5.04.0732 0096500-89.2007.5.04.0732 0138300-39.2003.5.04.0732 


0005700-78.2008.5.04.0732 0096600-15.2005.5.04.0732 0138400-91.2003.5.04.0732 


0006000-74.2007.5.04.0732 0098300-46.1993.5.04.0732 0139200-22.2003.5.04.0732 
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0006100-29.2007.5.04.0732 0100500-35.2007.5.04.0732 0139300-74.2003.5.04.0732 


0006200-81.2007.5.04.0732 0101500-07.2006.5.04.0732 0139500-81.2003.5.04.0732 


0006300-36.2007.5.04.0732 0102700-15.2007.5.04.0732 0139600-36.2003.5.04.0732 


0006400-88.2007.5.04.0732 0104700-03.1998.5.04.0732 0139700-88.2003.5.04.0732 


0006500-43.2007.5.04.0732 0105100-70.2005.5.04.0732 0139800-43.2003.5.04.0732 


0007000-75.2008.5.04.0732 0105200-25.2005.5.04.0732 0139800-72.2005.5.04.0732 


0007500-35.1994.5.04.0732 0105300-77.2005.5.04.0732 0140000-50.2003.5.04.0732 


0008400-27.2008.5.04.0732 0105400-32.2005.5.04.0732 0140100-05.2003.5.04.0732 


0009300-73.2009.5.04.0732 0105500-84.2005.5.04.0732 0140800-78.2003.5.04.0732 


0010100-38.2008.5.04.0732 0105600-39.2005.5.04.0732 0141000-27.1999.5.04.0732 


0012200-34.2006.5.04.0732 0105700-91.2005.5.04.0732 0141400-12.1997.5.04.0732 


0012300-86.2006.5.04.0732 0106300-44.2007.5.04.0732 0141500-54.2003.5.04.0732 


0012600-29.1998.5.04.0732 0106800-81.2005.5.04.0732 0141700-61.2003.5.04.0732 


0013400-23.1999.5.04.0732 0106900-36.2005.5.04.0732 0141800-16.2003.5.04.0732 


0013900-40.2009.5.04.0732 0107000-88.2005.5.04.0732 0141900-68.2003.5.04.0732 


0014000-92.2009.5.04.0732 0107100-43.2005.5.04.0732 0142000-23.2003.5.04.0732 


0014400-77.2007.5.04.0732 0107200-95.2005.5.04.0732 0144700-79.1997.5.04.0732 


0014900-27.1999.5.04.0732 0107300-50.2005.5.04.0732 0147700-24.1996.5.04.0732 


0015100-19.2008.5.04.0732 0107400-05.2005.5.04.0732 0107800-19.2005.5.04.0732 


0015200-42.2006.5.04.0732 0107500-57.2005.5.04.0732 0020400-06.2001.5.04.0732 


0015800-92.2008.5.04.0732 0107600-12.2005.5.04.0732 0150500-54.1998.5.04.0732 


0018000-38.2009.5.04.0732 0107700-64.2005.5.04.0732 0153500-28.1999.5.04.0732 


0154400-45.1998.5.04.0732 0168200-96.2005.5.04.0732 0220300-48.1993.5.04.0732 


0157300-74.1993.5.04.0732 0169800-02.1998.5.04.0732 0250100-24.1993.5.04.0732 


0159800-40.1998.5.04.0732 0170400-76.2005.5.04.0732  
(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 05.04.2018) 


 
Apenas como exemplo, cita-se os movimentos processuais do processo n° 0142000-


23.2003.5.04.0732, que teve a execução unificada com o processo nº 0185100-77.1993.5.04.0732, nos 
termos do despacho proferido em 22.02.2017, com o seguinte teor: “Em face da unificação das execuções 
no processo 0185100-77.1993.5.04.0732, situação análoga à reunião de execuções em processos nas 
situações de recuperação judicial e de falência, determino o arquivamento do presente feito, ficando 
ressalvados os direitos de ambas as partes, eventualmente, requererem o desarquivamento, se 
necessário. Excluam-se os registros do BNDT nestes autos, uma vez que o valor da execução ficará 
inscrito no processo principal (0185100-77.1993.5.04.0732), ao qual será o(a) ora exequente incluído no 
polo ativo daquele feito, bem como seu advogado. Registre-se a extinção da execução à presente 
demanda. Intimem-se as partes, dando-lhes ciência. Arquivem-se, então.”. Ocorre, porém, que a execução 
foi julgada extinta em 22.02.2017, mesma data em que consta um registro na aba “Histórico BNDT” do 
INFOR, sendo que o processo continua constando da listagem do BNDT até o presente momento, ainda 
que arquivado definitivamente em 19.05.2017. 


Frente ao exposto, deverá a Unidade Judiciária examinar a situação dos processos supralistados, 
excluindo-se do BNDT os devedores que por equívoco permanecem com seus dados registrados junto a 
esse banco de dados. 


 


8.10 REGISTROS NOS SISTEMAS INFORMATIZADOS 
   


8.10.1 Lançamento de Incidentes Processuais pela Secretaria  
 


Em relação aos incidentes processuais pendentes de decisão, constatou-se que alguns foram 
apresentados há mais de seis meses sem que fossem os autos feitos conclusos ao Juiz e/ou sem registro 
de sua decisão conforme apontados no rol exaustivo do quadro abaixo: 
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a) Embargos de declaração 


  
0020113-52.2015.5.040.732 0020280-98.2017.5.04.0732 0021376-22.2015.5.04.0732 


0020223-51.2015.5.04.0732 0020315-92.2016.5.04.0732 0021382-29.2015.5.04.0732 


0020260-41.2016.5.04.0733 0020702-44.2015.5.04.0732 0021384-96.2015.5.04.0732 


0020262-77.2017.5.04.0732 0021027-19.2015.5.04.0732 0000306-80.2014.5.04.0732 


0020279-87.2015.5.04.0731 0021110-64.2017.5.04.0732 0000375-54.2010.5.04.0732 
 


b) Exceções de incompetência 
 


0020224-65.2017.5.04.0732 0021114-72.2015.5.04.0732 0020601-36.2017.5.04.0732 


0020378-33.2017.5.04.0005 0020933-71.2015.5.04.0732 0021063-60.2017.5.04.0451 
 


c) Antecipações de tutela 
 


0020023-76.2017.5.04.0731 0020988-51.2017.5.04.0732 0020934-85.2017.5.04.0732 


0020092-08.2017.5.04.0732 0020990-21.2017.5.04.0732 0021974-89.2016.5.04.0004 


0020687-04.2017.5.04.0733 0020993-73.2017.5.04.0732 0020994-58.2017.5.04.0732 


0020785-89.2017.5.04.0732   
  


d) Impugnações à sentença de liquidação 
 


0066700-45.2009.5.04.0732 0087801-12.2007.5.04.0732 0000883-29.2012.5.04.0732 


0000676-30.2012.5.04.0732   
  


e) Embargos à execução 
 


0021127-71.2015.5.04.0732 0000792-70.2011.5.04.0732 0116200-51.2007.5.04.0732 


0000459-84.2012.5.04.0732 0000883-29.2012.5.04.0732 0000558-25.2010.5.04.0732 


0000531-71.2012.5.04.0732 0099000-2.2005.5.04.0732  


f) Embargos à adjudicação 
 


Nada consta de pendência. 
 


g) Exceções de pré-executividade  
 


0005000-78.2003.5.04.0732   
(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 04.04.2018) 


  
Como exemplo de inconsistência entre os processos acima listados, cita-se o processo nº 


0021027-19.2015.5.04.0732, no qual foi proferida sentença de embargos de declaração em 10.11.2016, 
mas o julgamento constou como andamento apenas “decisão”, ficando, assim, pendente junto ao sistema 
e-Gestão até a presente data. Para solução dessa pendência, a Unidade deverá concluir novamente ao 
Magistrado para decisão de embargos de declaração com a solução destes, podendo ser lançado o teor 
da decisão apenas para fins estatísticos. 


Além disso, determina-se que a Secretaria proceda ao levantamento de inconsistências nos 
movimentos processuais relativos aos incidentes processuais em todos os processos listados acima. 
 
8.10.2 Lançamento de Valores Pagos no período avaliado pelo MGD 
 


8.10.2.1 Valores pagos aos reclamantes  
  


Procedência 2017 % 
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Decorrentes de Execução R$ 8.058.046,10 69,13% 


Decorrentes de Acordo R$ 3.557.658,04 30,52% 


Decorrentes de Pagamento Espontâneo R$ 40.056,00 0,34% 


Total R$ 11.655.760,14 100,00% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 
 


8.10.2.2 Valores diversos 
 


Classificação 2017 % 


Custas Processuais arrecadadas R$ 169.163,53 15,01% 


Emolumentos arrecadados R$ 383,36 0,03% 


Contribuição Previdenciária arrecadada R$ 917.663,02 81,44% 


Imposto de Renda arrecadado R$ 39.585,48 3,51% 


Multas aplicadas por órgão de fiscalização das 
relações de trabalho R$ 0,00 0,00% 


Total R$ 1.126.795,39 100,00% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 14.03.2018) 


 
8.10.3 Irregularidades dos andamentos no InFOR  
 
 No quadro abaixo, são listadas as práticas irregulares da Unidade quando do registro de 


andamentos no inFOR, auferidas no exame da listagem de processos sem movimentação há mais de 30 
dias, extraída em 03.04.2018. 
 


Ausência de prazo final do acordo ou acordo com prazo vencido – Processos Exemplos: 


0000770-07.2014.5.04.0732 0000836-89.2011.5.04.0732 


Autos aguardando arquivamento – Processos Exemplos: 


0001119-44.20132.5.04.0732  


Demora no impulso processual – Processos Exemplos: 


0000082-45.2014.5.04.0732 0001365-40.2013.5.04.0732 


0000631-26.2012.5.04.0732 0000150-92.2014.5.04.0732 


0000751-98.2014.5.04.0732  


Processo com andamento de PRAZO sem a indicação do seu término – Processo Exemplos: 


0000719-35.2010.5.04.0732  


Registros desatualizados – Processos Exemplos 


0023500-32.2002.5.04.0732 0000436-70.2014.5.04.0732 


Situação do processo em andamento interno – Processos Exemplos: 


0000389-38.2010.5.04.0732 0000345-82.2011.5.04.0732 


 
 A listagem extraída do inFOR indica a existência de 206 processos parados. No quadro acima 
consta, exemplificativamente, a situação de alguns processos parados, sem andamento ou com 
andamento equivocado. Portanto, recomenda-se à Unidade que faça uma análise minuciosa da listagem 
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de processos parados, dando o impulso processual necessário ou retificando os andamentos, dependendo 
do caso. 
  
 
 


8.10.4  Processo Judicial Eletrônico -  PJe  
 


 Foram analisados agrupadores e caixas representativos da movimentação e gerenciamento, pela 
Secretaria, dos processos que tramitam no meio eletrônico. A análise foi efetuada remotamente em 
09.04.2018, quando o acervo da Vara contava com 1.803 processos em fase de conhecimento, 298 
processos em fase de liquidação, 498 processos em fase de execução e 2.095 processos arquivados. A 
posição do quantitativo de processos e dos processos mais antigos em cada pasta e agrupador, na 
referida data, é a que segue:  
 
 
 
 


Agrupador Quantidade de 
Processos Mais antigo Data 


Processos com pedido de sigilo nos documentos não apreciado 9 
0021050-


62.2015.5.04.0732 
03.09.2015 


Processos com petições avulsas 1 
0021009-


27.2017.5.04.0732 
06.04.2018 


Processos com habilitações nos autos não lidas 3 
0020054-


59.2018.5.04.0732 
06.04.2018 


Processos com pedido liminar ou de antecipação de tutela não 
apreciado 2 


0020934-


85.2017.5.04.0732 
12.092017 


Processos com petições não apreciadas 75 
0021208-


49.2017.5.04.0732 
05.04.2018 


Mandados devolvidos pelo Oficial de Justiça 4 
        0020123-


91.2018.5.04.0732 
19.03.2018 


Processos com audiências não designadas - - - 


 


Pasta Fase Quantidade de 
Processos Mais antigo Data 


Aguardando final do sobrestamento 1-Conhecimento 3 
0021007-


57.2017.5.04.0732 


21.11.2


017 


Aguardando laudo pericial 1-Conhecimento - - - 


Aguardando término dos prazos 1-Conhecimento 155 
0021141-


84.2017.5.04.0732 


07.03.2


018 


Análise do Conhecimento 1-Conhecimento 26 
0020484-


79.2016.5.04.0732 


14.03.2


018 


Apreciar Dependência 1-Conhecimento - - - 


Cumprimento de providência 1-Conhecimento - - - 


Prazos vencidos 1-Conhecimento 96 
0020574-


53.2017.5.04.0732 


02.03.2


018 


Preparar ato de comunicação 1-Conhecimento - - - 


Preparar comunicação 1-Conhecimento - - - 


Triagem inicial Parte com procuradoria 1-Conhecimento - - - 


Aguardando cumprimento de providência 2-Liquidação - - - 
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Aguardando término dos prazos 2-Liquidação 67 
0020129-


69.2016.5.04.0732 


05.03.2


018 


Análise de Liquidação 2-Liquidação 132 
0020563-


92.2015.5.04.0732 


07.12.2


017 


Iniciar Liquidação 2-Liquidação 9 
0000511-


12.2014.5.04.0732 


21.02.2


018 


Cumprimento de providências 2-Liquidação 14 
0001312-


59.2013.5.04.0732 


28.09.2


017 


Prazos vencidos 2-Liquidação 64 
0021281-


89.2015.5.04.0732 


16.03.2


018 


Preparar ato de comunicação 2-Liquidação - - - 


Preparar comunicação 2-Liquidação - - - 


Aguardando laudo pericial 3-Execução . . . 


Aguardando término dos prazos 3-Execução 107 
0000804-


84.2011.5.04.0732 


25.01.2


018 


Análise de Execução 3-Execução 148 
0020571-


35.2016.5.04.0732 


19.01.2


018 


Concluso ao magistrado - Exec 3-Execução - - - 


Cumprimento de providências 3-Execução 20 
0020866-


72.2016.5.04.0732 


28.11.2


017 


Iniciar Execução 3-Execução - - - 


Prazos vencidos 3-Execução 60 
0021339-


92.2015.5.04.0732 


08.03.2


018 


Preparar comunicação 3-Execução - - - 


Publicar DJE 3-Execução - - - 


Recebimento de Instância Superior 3-Execução - - - 


Registrar obrigações de pagar 3-Execução - - - 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe na data da correição) 
 
8.10.4.1 Análise dos Processos Judiciais Eletrônicos - PJe 
 
 Para apontamentos específicos quanto ao andamento/movimentação processual, foram 
selecionados e analisados os seguintes processos entre os dias 04.04 e 05.04.2018. 
 


    1                                                                          Processo nº 0020141-83.2016.5.04.0732 


Fase: Conhecimento 


Movimentação processual: Aguardando cumprimento de acordo ou pagamentos. Foi convencionado acordo a ser pago 
em parcela única em 30.06.2017. Não há notícia do cumprimento do acordo ou eventual prosseguimento da execução. Mora no 
andamento processual. 


2                                                                          Processo nº 0021280-07.2015.5.04.0732 
 


Fase: Conhecimento 


Movimentação processual: Aguardando o final do sobrestamento - 20108 - março (03). Foi determinada a suspensão do 
feito por 180 dias em 15.08.2016. Em despacho de 12.12.2016 foi mantida a decisão, sem designação de prazo. Deve a 
secretaria diligenciar no intuito de obter informações sobre a demanda cível que motivou a suspensão. 


3                                                                          Processo nº 0020007-56.2016.5.04.0732 
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Fase: Conhecimento 


Movimentação processual: Minutar decisão. A reclamada interpões recurso ordinário em 08.03.2018. Deve a secretaria 
impulsionar o processo para que seja oportunizada a apresentação de contrarrazões. Mora no andamento processual. 


    4                                                                          Processo nº 0020669-83.2017.5.04.0732 


Fase: Conhecimento 


Movimentação processual: Prazos vencidos.  A reclamada peticionou sobre a manifestação do reclamante acerca da defesa 
e documentos em 19.02.2018. Deve a secretaria diligenciar no prosseguimento da instrução processual 


    5                                                                          Processo nº 0021242-24.2017.5.04.0732 


Fase: Conhecimento 


Movimentação processual: Prazos vencidos. A parte autora foi notificada em 20.02.2017 para fornecer, no prazo de 10 dias, 
o endereço da reclamada, haja vista o retorno negativo do mandado de notificação da extinção do processo sem resolução de 
mérito e não se manifestou. Deve a unidade impulsionar o feito e, se for o caso, diligenciar no arquivamento. 


    6                                                                          Processo nº nº0000718-45.2013.5.04.0732 


Fase: Liquidação 


Movimentação processual: Análise de liquidação. 1 - Apreciar petições.  Há petição da reclamante pendente de apreciação 
desde 26.01.2018. Mora no andamento processual. 


    7                                                                          Processo nº 0021205-31.2016.5.04.0732 


Fase: Liquidação 


Movimentação processual: Análise de liquidação. 3 - CÁLCULOS Impugnações. A reclamada apresentou impugnação ao 
cálculo em 18.12.2017, estando o processo parado desde então. Mora no andamento processual. 


   8                                                                          Processo nº0021259-31.2015.5.04.0732 


Fase: Liquidação 


Movimentação processual: Aguardando término dos prazos. Da sentença no id. 00d37e9, datada de 07.02.2018 que 
examinou a responsabilidade da segunda reclamada, o reclamante interpôs recurso ordinário em 22.02.2018 (id. e323d51). 
Esgotado o prazo recursal, devem as reclamadas serem notificadas para apresentar contrarrazões. Mora no andamento 
processual.  


   9                                                                          Processo nº 0020396-75.2015.5.04.0732 


Fase: Liquidação 


Movimentação processual: Aguardando término dos prazos. Atendendo a decisão no id. 753fdf2, o reclamante requereu o 
prosseguimento da execução penhorado o seu faturamento junto à fonte pagadora em 07.03.2018.  A petição não foi 
examinada, o que caracteriza mora no andamento processual 


  10                                                                          Processo nº 0020571-35.2016.5.04.0732 


Fase: Liquidação 


Movimentação processual: Análise de execução -03-BACEN. Em decisão de 19.01.2018 (id. 2d81caa), foi determinado o 
lançamento da conta e o início dos atos executórios. A conta foi lançada em 19.01.2018, estando o processo parado desde 
então. Deve a secretaria impulsionar o feito. 


  11                                                                          Processo nº 0020721-16.2016.5.04.0732 


Fase: Execução 


Movimentação processual: Análise de execução -03-BACEN. O reclamante noticiou o descumprimento do acordo em 
16.11.2016 (id.0b1a676), restando determinado pelo Juízo o lançamento da conta e o prosseguimento da execução em 
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08.03.2018 (id.00e8108). O processo está parado desde então, restando caracterizada a mora no andamento processual. 


   12                                                                          Processo nº 


Fase: Execução 


Movimentação processual: Análise de execução -03-BACEN.  Na decisão do id.803ed76, datada de 24.10.2017, foi 
determinado o lançamento da conta, citação da executada para julgamento e, em caso de inadimplemento, a inscrição no 
BNDT. Decorrido o prazo sem o pagamento da dívida em 13.03.2018 (certidão no id.a5f7ab4), a executada ainda não foi inscrita 
no BNDT, o que foi novamente determinado na decisão do id. 08e6f3c e deve observado. 


  13                                                                          Processo nº 0021339-92.2015.5.04.0732  


Fase: Execução 


Movimentação processual: Prazos vencidos. Em 27.02.2018 foi proferida decisão para que fosse dada ciência ao reclamante 
da penhora (id. d2a415f), estando o processo parado desde então, o que caracteriza mora no andamento processual. 


   14                                                                          Processo nº0020781-23.2015.5.04.0732 


Fase: Execução 


Movimentação processual: Prazo processual. Em 14.03.2018 a reclamada apresentou contraminuta ao agravo de petição 
(id. c414ee4), o qual foi recebido como impugnação à sentença de liquidação na decisão do id. f0b0402, estando o processo 
parado desde então. Caracterizada a mora no andamento processual. 


  15                                                                         Processo nº nº0020645-26.2015.5.04.0732  


Fase: Execução 


Movimentação processual: Prazos vencidos. Foi proferida decisão em 06.03.2018 (id. 5ba42d9) determinando a 
notificação da reclamada para que se manifeste acerca do pagamento das custas processuais. O prazo transcorreu sem 
manifestação da parte, devendo a vara impulsionar o processo. 


 
 Na data da correição a Unidade contava com 1803 processos eletrônicos na fase de conhecimento, 
298 processos na fase de liquidação e 498 na fase de execução, além de 2095 processos na aba 
Arquivados. 
  
8.11 EXAME DOS PROCESSOS FÍSICOS 
 


  Para as observações realizadas neste item, foram analisados 05 autos físicos solicitados à Unidade 
Judiciária a partir de listagem com 100 processos aleatórios gerada no sistema inFOR e disponibilizada 
para fins de correição à Assessoria Jurídica da Corregedoria. 


 
1 2000-65.2006.5.04.0732 


Aspectos gerais dos autos*:  
Sem observações.  
 
Movimentação processual:  
Notificação das fls. 375/376 para ciência de cálculo sem despacho para tanto, nem certidão de ordem. 
Petição protocolada em 09/11/16, com conclusão e despacho apenas em 10/02/17 (fls. 341 e 345). 
Petição protocolada em 19/05/17 com conclusão e despacho apenas em 29/06/17. 
 


2 0000516-34.2014.5.04.0732 


Aspectos gerais dos autos*:  
Sem observações.  
 
Movimentação processual:  
Conclusão para sentença em 19/04/16 com sentença prolatada em 30/03/17 (fl. 105-v). 
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Petição protocolada em 10/07/17 com conclusão e despacho em 25/08/17. 
Petição protocolada em 26/01/18 sem despacho ou cumprimento de ordem até a presente data.  
 


3 0000018-35.2014.5.04.0732 


Aspectos gerais dos autos*:  
Não há indicação do cargo do servidor no termo de juntada da fl. 269-v, (art. 101 e 150 CPCR e art. 55 e 62 CPCG).  
Termo de juntada lançada no verso de auto de penhora e avaliação, em inobservância ao que dispõe o art. 66 da 
CPCR (fls. 312-v e 341-v). 
 
Movimentação processual:  
Notificação da fl. 287 para ciência de cálculo sem despacho para tanto, nem certidão de ordem.  
Petição de 08/11/16 juntada aos autos apenas em 05/12/16. 
 


4 0134200-07.2004.5.04.0732 


Aspectos gerais dos autos*:  
Sem observações. 
 
Movimentação processual:  
Petição do Leiloeiro, protocolada em 23/02/18, sem despacho até a presente data.  


5 0000566-65.2011.5.04.0732 


Aspectos gerais dos autos*:  
Não há indicação do nome, nem cargo do servidor no termo de juntada da fl. 1143-v, (art. 101 e 150 CPCR e art. 55 
e 62 CPCG).  
  
Movimentação processual:  
Manifestação de 13/11/15 juntada aos autos apenas em 16/12/15 (fl. 1116), com conclusão e despacho em 
05/05/2016 (fl. 1442). 
Manifestação de 09/06/16 juntada aos autos apenas em 13/07/16 (fl. 1146), com conclusão e despacho em 
23/09/2016 (fl. 1177). (divergência das partes que resultou em nomeação de perito). 
Petição de 21/03/17 com conclusão e despacho em 30/06/17. (encaminhando os autos ao perito). 
Manifestação de 12/12/17 sem despacho até a presente data.  
 
 


 * Os aspectos gerais dos autos são analisados a partir do início do período correcionado, em janeiro de 2017. 
 


 


8.12 EXAME DOS LIVROS 
 


8.12.1 Advogados – Cargas vencidas há mais de 30 dias 
 
 


 Processo nº  Prazo para Devolução dos Autos 


1 0133600-88.2001.5.04.0732 * 01.02.2018 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 02.04.2018) 
*Expedido mandado de busca e apreensão de autos em 23.03.2018 


 


8.12.2 Peritos – Cargas vencidas há mais de 30 dias 
 
 


 Processo nº Prazo para Devolução dos Autos 


1 0000002-18.2013.5.04.0732 26/01/2018 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 02.04.2018) 
 
    


8.12.3 Mandados – Prazo de cumprimento vencido há mais de 30 dias  
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 Nº do Mandado Nº Processo - InFOR Prazo para Cumprimento  


1 732-00022/18 0000681-81.2014.5.04.0732 01.03.2018 


 Nº do Mandado Nº Processo - PJe Prazo para Cumprimento 


1 - 0020234-12.2017.5.04.0732 08.02.2018 


(Fonte: Consulta aos Sistemas inFOR 02.04.2018 e PJe em 05.04.2018) 
  


 


         8.13 EXAME DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 
   


 Conforme informação do Diretor de Secretaria a Unidade Judiciária observa a norma contida no 
art. 26, I, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, que trata do 
pronunciamento explícito nos autos acerca do exame dos pressupostos de admissibilidade dos recursos 
encaminhados ao Tribunal. 
 


8.14 LIBERAÇÃO DE DEPÓSITO RECURSAL 
   
 Segundo informação do Diretor de Secretaria, o Juiz, imediatamente após a liquidação da 


sentença, uma vez apurado crédito de valor inequivocamente superior ao do depósito recursal, ordena a 
pronta liberação deste em favor do credor, de ofício ou a seu requerimento. O procedimento realizado pela 
Unidade é verificar se pelo cálculo da reclamada se discute valor superior ao depósito recursal.  
   


8.15 CITAÇÃO DO(S) SÓCIO(S) EM CASO DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA DA EXECUTADA 
   
 Por ocasião da correição, o Diretor de Secretaria informou que o Juiz determina a citação do(s) 


sócio(s) em caso de desconsideração da personalidade jurídica da empresa executada, por meio de 
decisão fundamentada, para que, no prazo de 48 horas, indique(m) bens da sociedade (art.795 do CPC) 
ou, em não os havendo, garanta(m) a execução, sob pena de penhora, com o fim de habilitá-lo(s) à via de 
embargos à execução para imprimir, inclusive, discussão sobre a existência ou não da sua 
responsabilidade executiva secundária (art. 26, V, “g”, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho de 30.08.2016). A Unidade tem o procedimento de fazer o incidente de 
desconsideração de personalidade jurídica com o requerimento da parte. O Diretor de Secretaria referiu 
que é realizado Bacen preventivo nas contas do sócio quando ocorre a desconsideração da personalidade 
jurídica. 
 


9 SERVIÇO DE APOIO TEMPORÁRIO – SAT  
  


 Conforme consulta ao cronograma estabelecido por esta Corregedoria Regional, a Unidade 
Judiciária não requereu a atuação da equipe do Serviço de Apoio Temporário – SAT durante o período 
correcionado. 
   


10 OUVIDORIA  
 
Constam na Ouvidoria deste TRT, 1 expediente relativo à 2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul 
durante o período correcionado, sendo 1 no ano de 2017.       
 


Ano Protocolo nº Processo nº 


2017 1569/2017 0000224-49.2014.5.04.0732 (demora na 
execução) 


2018 PROAD 200/2018 - 


 
O expediente listado do ano de 2017 se refere à demora no andamento do processo, enquanto que o do 
ano de 2018 é referente à elogio para a Unidade pelo atendimento. 
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11 CONSIDERAÇÕES SOBRE A UNIDADE  
 


 A 2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul possui boas instalações físicas e um ótimo nível de 
organização para o funcionamento da Unidade. 


Na análise das informações apresentadas pelo Mapeamento Global de Desempenho (MGD), 
constata-se que a Unidade obteve desempenho de 43ª colocada entre as 55 unidades integrantes da faixa 
processual no índice geral de desempenho, que considera o índice de produtividade e a força de trabalho. 


Na análise dos indicadores, verifica-se o desempenho da Unidade é muito bom em relação aos 
índices de congestionamento das fases de conhecimento e execução, tendo obtido, respectivamente, as 
seguintes colocações: 15º e 20º. O índice de prazo médio da conclusão à prolação de sentença melhorou 
consideravelmente, tendo obtido a 24ª posição dentre as unidades da mesma faixa.  


Na análise dos dados do MGD, observa-se que a 2ª Vara de Santa Cruz do Sul embora tenha 
melhorado abaixando os índices em relação ao período correcionado anterior, manteve-se na mesma 
posição em relação ao MGD daquele ano, qual seja, 43ª. Não obstante a Unidade tenha melhorado 
consideravelmente índices nas fases de conhecimento e prazos médios do início do processo ao 
encerramento da instrução e da conclusão à prolação da sentença, o desempenho no congestionamento 
dos processos na fase de liquidação e os índices de acervo, vazão processual e prazo médio do 
ajuizamento do processo ao arquivamento estão acima da média da sua faixa processual. O pior índice da 
Unidade diz respeito ao prazo médio de duração do processo do ajuizamento ao arquivamento, em que 
ficou na 52ª posição das 55 unidades da mesma faixa processual. Conforme se percebe da análise desse 
indicador, a 2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul está com prazo extremamente elastecido, já que 
demanda 1.130,93 dias para arquivamento de um processo, em média, sendo 441,88 dias mais moroso do 
que o prazo médio da respectiva faixa de movimentação processual. A justificativa do Diretor de Secretaria 
é a de que aguardavam os comprovantes da CEF para arquivar os processos, situação que estava 
demandando, em média, 90 dias a mais. Referiu que passaram a arquivar os processos antes do envio 
dos comprovantes. 


O índice de produtividade alcançado pela Unidade Judiciária é o 39º colocado na sua respectiva 
faixa de movimentação processual. A posição da Unidade encontra-se naquele patamar, conforme já 
referido, diante dos elevados índices relativos ao congestionamento na fase de liquidação (49ª posição), 
ao acervo (42ª posição) e de prazo médio do ajuizamento ao arquivamento (52ª posição).  


Para melhorar o índice de produtividade, é necessário que a Unidade empreenda esforços no 
sentido de melhorar o congestionamento na fase de liquidação e os prazos médios de duração do 
processo.  


É importante mencionar que não foi alcançada apenas a Meta 03/2017 do CNJ. Cabe ressaltar 
que a Vara melhorou o cumprimento de metas em relação à correição anterior, já que não havia cumprido 
as Metas 01/2016, 03/2016 e 07/2016 do CNJ. 


Alguns dados que merecem destaque positivo são a quantidade de sentenças proferidas no 
período correcionado, um total de 941, razão pela qual solucionou 256 processos a mais que a média na 
fase de conhecimento. No mesmo sentido, a Unidade finalizou um total de 524 execuções, que refletiram 
em 96,2 a mais que a média da faixa processual. Por outro lado, o acervo da Unidade aumentou de um 
ano paro o outro, assim como a quantidade de arquivamentos diminuiu, não tendo sequer superado a 
quantidade de casos novos que foram ajuizados.  


As rotinas de secretaria elencadas no item 8 analisadas conjuntamente com o item 8.10 (registros 
nos sistemas informatizados) demonstram a necessidade de algumas alterações no fluxo de trabalho para 
melhorar a movimentação processual. É necessária a constante verificação e correção dos incidentes 
processuais no sistema informatizado, considerando o expressivo o número de processos em aberto. 
Importante mencionar que tais dados possuem reflexos inclusive nos processos de promoções dos 
magistrados. A Unidade deve, ainda, sempre que determinada a extinção da execução ou o arquivamento 
dos autos, verificar a situação dos executados no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, a fim de 
evitar a desnecessária permanência de executados nos registros desse banco de dados.  
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Em relação ao PJe, a Unidade apresenta um excelente fluxo processual, com caixas bastante 
organizadas.  


A análise dos processos físicos, realizada por amostragem, demonstrou a necessidade de 
algumas correções nos procedimentos para evitar a repetição de alguns equívocos apurados no item 8.11, 
com a observância das determinações da CPCR.  


A Unidade está, conforme já constatado na correição do ano anterior e pelos dados levantados 
junto à Secretaria de Recursos Humanos deste Tribunal, com a maior parte dos servidores lotada há 
bastante tempo, indício de pouca rotatividade, o que contribui para um trabalho de boa qualidade. Há um 
estagiário atuando na Unidade, apenas nos processos físicos. A divisão do trabalho entre os servidores é 
por tarefa, conforme a habilidade de cada um. 


Conforme relato do Diretor de Secretaria, a regra é todas as ações terem designação de 
audiência inicial, com exceção dos processos que possuem matéria eminentemente de direito e quando há 
apenas reclamados entes públicos em um dos polos da ação. A triagem inicial dos processos é feita por 
servidor da Unidade, que marca a audiência no prazo de 48 horas. Se for verificado que não existem 
pedidos líquidos conforme a mudança ocasionada pela reforma da CLT, é determinada a extinção do feito, 
sem resolução do mérito. Além disso, se possuir pedidos relacionados a acidente de trabalho, é feito o 
desmembramento da ação. Segundo informação do Diretor, a ação acidentária não possui tramitação 
preferencial em relação à marcação de audiência.  


Ademais, o Assistente de Execução – FC4 auxilia os Juízes nas fases de liquidação e nos 
trabalhos de execução, bem como tem auxiliado como Secretário de Audiência, pois a servidora que faz a 
atividade está em licença gestante. Foi reforçado o teor da Portaria 6326, de 17 de novembro de 2017, 
acerca das atividades dos assistentes de execução. 


Cabe ressaltar, ainda, conquanto expressivo o número de processos que tramitam na Unidade, a 
equipe encontra-se empenhada com o trabalho, fatores que se refletem no prazo para realização das 
rotinas de secretaria e na movimentação e gerenciamento do PJe. Pelos dados apontados por ocasião da 
correição e os constantes deste relatório resta evidenciada a melhoria de um ano para o outro na gestão 
da Unidade, devendo o Diretor apenas empenhar-se para modificar o fluxo de trabalho precipuamente na 
fase de liquidação e prazo médio de arquivamento para obter resultados positivos e consequentemente 
melhorar a prestação jurisdicional. Por fim, merece destaque a receptividade e o tratamento cordial 
dispensado a esta Vice-Corregedoria durante a inspeção. 


Registra-se reconhecimento aos servidores pelo desempenho louvável, não obstante estejam 
trabalhando com uma servidora em licença gestante e outro servidor com horário de trabalho reduzido. 
 
 


12 RECOMENDAÇÕES 
 


12.2 Secretaria 
 


5.1.3 (Meta CNJ 3/2017) 


Recomenda-se à Unidade Judiciária que empreenda esforços para o aumento do número de 
conciliações nesse ano, de forma a atingir a referida meta, considerando-se que a meta correspondente 
do ano de 2017 não foi cumprida. 


 


13 DETERMINAÇÕES 


13.1 Juízes 
 


Itens 6.4 e 6.5 (Prazo Médio das Audiências Iniciais e de Encerramento da Instrução) 


Determina-se que, quando da organização da pauta de audiências, a Unidade observe o caráter 
prioritário dos processos do rito sumaríssimo, e adote as providências necessárias para o cumprimento 
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do prazo de 15 dias para designação da audiência inicial, estabelecido no art. 852-B, III, da CLT, assim 
como que não seja excedido o lapso de 40 dias para marcação de audiências iniciais, e o lapso de 180 
dias para o encerramento da instrução desde a realização da audiência inicial. 


Item 7.3 (Processos Conclusos para Sentença com Prazo Legal excedido)  


Diante do resíduo de sentenças pendentes verificado com a Juíza Substituta Lotada Juliana Oliveira, 
determina-se que sua produtividade seja acompanhada em expediente administrativo próprio pela 
Assessoria Administrativa da Secretaria da Corregedoria, que será comunicada por ocasião da 
publicação desde relatório. 


Sugere-se à Corregedoria a implementação de auxílio à magistrada referida pela via de redistribuição de 
processos, considerando os excelentes índices de desempenho que apresenta na atualidade. 


Determina-se que o Juiz Substituto Carlos Ernesto Maranhão Busatto profira a sentença no processo 
pendente de prolação de sentença há mais de 30 dias úteis, constante no item 7.3, no prazo de 5 dias 
úteis. 


 


13.2 Secretaria 


Item 8.9 (Procedimento em Relação ao BNDT) 


Determina-se que a Secretaria, sempre que julgada extinta a execução ou arquivados os autos, verifique 
a situação dos executados em relação ao BNDT, evitando, assim, a situação descrita no item 8.9. Em 
face disso, determina-se a exclusão do BNDT dos dados dos reclamados do processo nº 0142000-
23.2003.5.04.0732, mediante o registro no campo “quitado” na respectiva aba do sistema inFOR, em 
face do pagamento integral do débito. 


Determina-se, ainda, que a Unidade Judiciária examine a situação dos processos listados, excluindo-se 
do BNDT os devedores que, por equívoco, permanecem com seus dados registrados junto a esse banco 
de dados, encaminhando-se relatório dos reclamados excluídos do BNDT quando da resposta ao 
Relatório de Inspeção Correcional. 


Item 8.10.1 (Lançamento de Incidentes Processuais pela Secretaria) 


Observe a Unidade que a conclusão para solução dos embargos de declaração no PJe, 
independentemente da fase processual em que se encontre, deve ser para “DECISÃO”, complemento 
“dos embargos de declaração”, registrando-se posteriormente uma das soluções oferecidas pelo sistema 
PJe, procedimento que deve ser adotado em relação ao processo nº 0021027-19.2015.5.04.0732 


Determina-se, também, que a Unidade Judiciária faça um levantamento das inconsistências nos 
movimentos processuais relativos aos incidentes processuais em todos os processos listados, devendo 
encaminhar relatório das correções realizadas para esta Corregedoria quando da resposta ao Relatório 
de Inspeção Correcional. 


8.10.2 (Lançamento de Valores Pagos no Período Avaliado pelo MGD) 


A Secretaria deve continuar lançando no “controle de valores” dos sistemas informatizados todos os 
valores pagos aos reclamantes, bem como os relativos a contribuições previdenciárias, contribuições 
fiscais, emolumentos e custas processuais, tanto os informados pelas partes como aqueles verificados 
através de expedição de guias de retirada/alvarás, a fim de que as informações, extraídas do e-Gestão, 
reflitam a realidade dos valores transitados na Unidade Judiciária. 


Item 8.10.3 (Irregularidades dos Lançamentos no InFOR) 


A listagem de processos sem movimentação há mais de 30 dias resultou em XX autos parados. Desta 
totalidade, excetuam-se os processos em situação regular (estão com prazo em andamento, 
suspensos/sobrestados/conclusos, sendo movimentados pela Secretaria, aguardando cumprimento de 
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acordo, julgamento de Agravo de Instrumento ou Recurso de Revista, e pagamento de precatório, ou 
dependem do andamento de outros processos,). Determina-se que a Unidade Judiciária regularize, com 
a maior brevidade possível, os andamentos processuais abaixo exemplificados e todos que estejam em 
situação similar. Para tanto: 
a) indique o prazo final dos acordos homologados ou certifique seu vencimento em processos como os 


de nº 0000770-07.2014.5.04.0732 e 0000836-89.2011.5.04.0732, dentre outros; 
b) arquive processos como os de nº 0001119-44.20132.5.04.0732, dentre outros; 
c) tome as providências necessárias para dar prosseguimento ao feito em processos como os de nº 


0000082-45.2014.5.04.0732, 0000631-26.2012.5.04.0732, 0000751-98.2014.5.04.0732, 0001365-
40.2013.5.04.0732 e 0000150-92.2014.5.04.0732, dentre outros; 


d) dê andamento nos processos que estão apenas com andamento interno como os de nº 0000389-
38.2010.5.04.0732 e 0000345-82.2011.5.04.0732. 


e) atualize os registros de processos como os de nº 0000719-35.2010.5.04.0732, 0023500-
32.2002.5.04.0732 e 0000436-70.2014.5.04.0732, dentre outros. 


Itens 8.10.4 e 8.10.4.1 (Processo Judicial Eletrônico – PJe) e Análise dos Processos Judiciais 
Eletrônicos - PJe 


 
Determina-se que a Unidade Judiciária: 
a) Diligencia junto ao Juízo Cível no intuito de obter informações sobre a demanda cível que motivou a 


suspensão do processo 0021280-07.2015.5.04.0732; 
b) Cumpra a decisão (08e6f3c) proferida no processo nº0021204-46.2016.5.04.0732.  
c) Realize a conclusão necessária ao prosseguimento do processo nº 0020669-83.2017.5.04.0732.  
d) Cumpra a decisão (d2a415f) proferido no processo nº 0021339-92.2015.5.04.0732; 
e) Como forma de evitar a recorrência do atraso identificado no processo nº 0020645-


26.2015.5.04.0732, sempre que transcorrido in albis o prazo para manifestação das partes acerca de 
diligência necessária, realize de imediato a conclusão ou o impulso adequado ao prosseguimento; 


f) Em razão do apontamento realizado no processo nº0020141-83.2016.5.04.0732, sempre certifique o 
vencimento dos prazos de acordo com os critérios estabelecidos na própria legislação processual; 


g) Como forma de evitar a recorrência do atraso identificado no processo nº 0020571-
35.2016.5.04.0732 e 0020721-16.2016.5.04.0732, sempre cumpra, com a maior brevidade possível, 
as determinações contidas em decisões de homologação de cálculo, em especial, no que concerne 
ao lançamento de conta e expedição de citação; 


h) Sempre cumpra de imediato as determinações relativas à expedição dos atos de notificação 
destinados às partes e a terceiros, como forma de evitar a recorrência do atraso processual 
identificado no processo nº0021259-31.2015.5.04.0732; 


i) Em razão do apontamento realizado no processo nº0000718-45.2013.5.04.0732 e 0021205-
31.2016.5.04.0732, aprecie, com a maior brevidade possível, as petições protocoladas em fase de 
liquidação de sentença, em especial, no que concerne aos esclarecimentos relativos aos cálculos já 
elaborados e apresentados em momento anterior; 


j) Em decorrência das pendências constatadas nos processos nº 0020007-56.2016.5.04.0732, 
0021242-24.2017.5.04.0732 e 0020781-23.2015.5.04.0732, quando as condições processuais para o 
prosseguimento já estejam materializadas em cada caso concreto, sempre realize a movimentação 
imediata dos autos para a tarefa pertinente à tramitação efetiva. 


Item 8.11 (Exame dos Processos Físicos) 


 
Determina-se que a Unidade Judiciária: 
a) adote o procedimento correto quanto ao termo de juntada de documentos, petições e manifestações 


de qualquer espécie, lançando-o, sempre que possível, no verso da folha em que houve a última 
movimentação processual, conforme o disposto no art. 101, parágrafo único, da CPCR e certificando-
se, ainda, de que estejam devidamente assinados e identificado o signatário (art. 150 da CPCR e 
arts. 55  e 62 da CPCG); 


b) abstenha-se de lavrar termos e certidões no verso de documentos juntados aos autos, conforme 
preconiza o art. 69 da CPCR, evitando situações como a verificada no processo 0000018-


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
1
7
/
0
4
/
2
0
1
8
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
1
5
9
6
-
5
6
.
2
0
1
8
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
3
1
3
5
4
.
6
8
3
1
9
.
9
3
2
5
1
.
8
5
3
1
7
-
8


Anexo 11 - Relatório de Correição Ordinária
2456/2018 - Quarta-feira, 18 de Abril  de 2018 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 41







 


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
VICE-CORREGEDORIA REGIONAL 


 


42 
 


35.2014.5.04.0732, analisado no item 8.11; 
c) atente para os prazos previstos para a prática dos atos processuais e cumpra, de imediato, as 


determinações contidas nos despachos, conforme determina o art. 228 do NCPC; 
d) observe-se a determinação constante no art. 96 da CPRC, quanto ao registro ou certidão de 


cumprimento de ordem. 


Itens 8.12.1 e 8.12.2 (Advogados e Peritos – Cargas vencidas há mais de 30 dias)  


Determina-se a cobrança dos autos com prazo de devolução excedido há mais de 30 dias, listado no 
item 8.12.2 deste relatório correcional, bem como a redução do lapso para esse fim, em cumprimento ao 
disposto no art. 51, § 1º, da CPCR. 
Determina-se que sejam registradas no sistema informatizado as dilações de prazo deferidas. 


Item 8.12.3 (Mandados – Prazo de Cumprimento Vencido há mais de 30 dias) 


Determina-se a cobrança dos mandados com prazo de cumprimento excedido há mais de 30 dias, 
listados no item 8.12.3 deste relatório correcional, bem como a redução do lapso para esse fim, em 
cumprimento ao disposto no art. 51, § 1º, da CPCR. 


 


 


14 PRESENÇAS 
 
 O Vice-Corregedor Regional esteve na Sala de Audiências da 3ª Vara do Trabalho de Santa Cruz 


do Sul, no dia 09.04.2018, das 15h às 15h30min, à disposição das partes, dos advogados, dos peritos e 
de quaisquer interessados para tratarem de questões referentes às Unidades Judiciárias desse Foro. 
Compareceram o representante da OAB local (Dr. Elemar Ramos Júnior); os representantes da Comissão 
de Direito do Trabalho da subseção de Santa Cruz do Sul (Dra. Lia Luciana Jost, Dra. Carolina Staub 
Menezes, Dr. Marcus Flores, Dr. Igor Gessinger); a Gazeta do Sul: jornal - Carmen Ziebell e rádio Leandro 
Porto; RioVale Jornal – Sara Rohde.  
          Os advogados, através da comissão, encabeçada pelo Dr. Elemar Ramos Júnior, apresentaram as 


demandas dos advogados da Comarca com relação às Unidades Judiciárias.  
          A primeira relativa à alegada determinação de juntada de contrato de honorários com vistas à 


fiscalização dos magistrados, bem como a limitar ou compensar a remuneração contratada com 
honorários sucumbenciais ou de AJG. Quanto ao item, verifica-se dos despachos que a determinação 
guarda relação com o Provimento Conjunto nº 02 de 2017 da Presidência e da Corregedoria deste 
Regional, facultando ao advogado a indicação do percentual de honorários contratado ou juntada do 
contrato correspondente, estando em conformidade com o ato referido, não havendo qualquer providência 
a ser adotada por esta Vice-Corregedoria. 
        A segunda demanda também tem relação com o Provimento antes referido e seu comando é de 


liberação de alvará à parte e seu advogado. Esta Vice-Corregedoria recomendará à Presidência e à 
Corregedoria nova redação ao dispositivo para que contemple liberação à parte e/ou seu advogado. 
        Foi apresentada demanda relativa à 1ª Vara de Trabalho de Santa Cruz do Sul sobre audiência de 


prosseguimento em processos sumaríssimos que já foi constatada e corrigida pela Unidade, conforme 
informação do Juiz Titular. 
        A quarta demanda específica à 2ª Vara de Trabalho de Santa Cruz do Sul, tem relação com a 


abertura de prazo comum para memoriais de razões finais. O prazo em comento é opção da magistrada e 
não tem regramento próprio. Portanto, o procedimento é compatível com a celeridade no andamento do 
feito e não comporta qualquer diligência da Vice-Corregedoria. 
        Em contrapartida, os advogados ressaltaram pontos que engrandecem o trabalho dos magistrados e 


servidores: a) agilidade nos julgamentos pela 2ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul; b) a agilidade da 
1ª Vara do Trabalho de Santa Cruz do Sul na confecção e expedição de Alvarás; c) a pontualidade nas 
pautas de audiência de todas as unidades judiciárias; d) o registro em ata por todos os magistrados das 
ocorrências em audiência; e e) a gentileza e cordialidade dos servidores.     
 


15 SOLICITAÇÕES PARA ÁREA ADMINISTRATIVA / JUDICIÁRIA  
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Foram solicitados pela Unidade CLT e CPC atualizados. 
 


16 PRAZO PARA RESPOSTA 
 


16.1    O Diretor de Secretaria Cassio Roberto Muller deverá cientificar os demais servidores lotados 
na Unidade Judiciária das recomendações e das determinações contidas neste Relatório de Inspeção, 
estabelecendo-se o prazo de 30 dias para comunicação pormenorizada à Assessoria Jurídica da Vice-
Corregedoria (exclusivamente pelo e-mail vice_cor@trt4.jus.br) sobre a adoção das medidas necessárias 
ao integral suprimento de cada uma das inconsistências detectadas, inclusive quanto a cada um dos 
processos especificados. 
16.2 As Juízas Rozi Engelke e Juliana Oliveira deverão atender as determinações respectivas 
constantes deste relatório.   
 


17 ENCERRAMENTO 
 


Registra-se a cordialidade dispensada pela Juíza Titular, Rozi Engelke, pela Juíza Substituta, Juliana 
Oliveira, pelo Diretor de Secretaria, Cassio Muller, e pelos demais servidores presentes na Unidade 
Judiciária, prestando importante colaboração para o bom encaminhamento da inspeção correcional. E, 
para os devidos fins, é por mim, Andreia Lucrecio de Macedo, Assessora Jurídica da Vice-Corregedoria, 
lavrado o presente Relatório, que é assinado pelo Vice-Corregedor Regional, publicado no site do Tribunal 
e encaminhado ao Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho - DEJT. 
 
 


Marcelo Gonçalves de Oliveira 
Vice-Corregedor Regional 
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